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reflexões acerca da cultura, juventude e trabalho docente. 2012. 308 f. Tese 
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RESUMO 

 

Este estudo é o resultado de uma pesquisa que objetivou avaliar, refletir e produzir 
conhecimentos acerca das condições dos sujeitos-jovem que ingressam nos cursos 
de licenciaturas na universidade. A finalidade da pesquisa foi de inserir de forma 
concreta no campo da formação de professores visando melhor compreender as 
questões que envolvem a presença dos jovens na educação superior, em particular 
as condições socioculturais e econômicas dos que ingressam nas licenciaturas na 
Universidade Federal de Goiás (UFG). O método de pesquisa baseou-se nos 
pressupostos sócio-históricos tendo como categoria principal o conceito de 
totalidade. Além da revisão da literatura acerca da universidade, trabalho docente e 
cultura juvenil, também foi revisitada a própria produção das pesquisas relacionadas 
à formação de professores e juventude nas últimas décadas no Brasil. Os dados 
empíricos foram extraídos de questionários com 274 estudantes de nove cursos de 
licenciaturas da UFG de onde se extraíram os dados sobre as condições 
socioeconômicas dos jovens, as práticas culturais, educacionais e políticas e de 
lazer dos jovens. As análises e interpretações das informações obtidas do campo 
empírico revelaram importantes fatores que constituem a realidade dos jovens 
dentro do contexto da formação superior. Os resultados obtidos demonstraram 
existir rupturas e distanciamentos entre o atual modelo de universidade, a formação 
de professores e a realidade dos jovens estudantes que ingressam nos cursos de 
licenciatura. Constatou-se, também, que a realidade da maioria dos jovens que 
ingressam nos cursos de licenciatura provém das classes sociais que vivem de seu 
trabalho. Muitos deles estão à margem dos processos de produção e de consumo da 
riqueza material e não-material socialmente produzida, e, por representar uma 
realidade sociocultural empobrecida, precarizada e marginalizada, encontram 
dificuldades para dar prosseguimento aos estudos, ampliando, com isso, os 
descompassos da universidade em relação a uma formação de qualidade e gerando 
uma precarização da docência no momento da intervenção dos professores junto à 
realidade educacional, cultural e social no sentido de mudanças e de 
transformações. Esta tese faz parte da Rede goiana de pesquisa sobre formação, 
perfil e atuação dos professores dos cursos de pedagogia em Goiás (FAPEG/CNPq) 
e do NEPIEC/FE/UFG. 
 

Palavras-chave: Universidade. Formação de Professores. Juventude. Cultura. 
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DAVID, Nivaldo Antonio Nogueira. The training of teachers in university: reflections 
on culture, youth and teaching work. 2012. 308 f. Tese (Doutorado em Educação) – 
Faculdade de Educação da Universidade Federal de Goiás.  

 

ABSTRACT 

This study is the result of a research that aimed to study, reflect and generate 
knowledge about the subject - young entrants in undergraduate courses at the 
university. The purpose of this research was to insert a more concrete way in the field 
of teacher training in order to better understand the issues that involve the presence 
of young people in higher education, particularly those enrolled in degree courses at 
the Federal University of Goiás. The research method was based on the socio-
historical assumptions having as main category the concept of totality. In addition to 
the review of the literature on the university, teaching and youth culture and were 
also revisited their own production of research related to teacher training and youth in 
Brazil in recent decades. Empirical data were extracted from questionnaires with 274 
students in nine undergraduate courses of UFG from where it was extracted the data 
on the socioeconomic conditions of young people, cultural practices, policies and 
educational and recreational youth. The analysis and interpretation of information 
obtained from empirical field studies have revealed important factors that constitute 
the reality of young people within the context of higher education. The results showed 
disruption and detachment between the current model of the university, teacher 
training and this one with the reality of young students who enrolled in the graduation 
courses. It was found also that the reality of most young people entering the 
undergraduate courses come from social classes who live on their work, many of 
them are on the edge production processes and consumption of material and non-
material wealth socially produced, and represented the sociocultural reality 
impoverished, marginalized and precarious, finding it difficult to give continuity to the 
studies, expanding, with this, the drift of the university in relation to quality training 
and a reduced quality of teaching at the time of the intervention of teachers on the 
reality educational, cultural and social in the sense of change and transformation. 
This thesis is part research training network goiana, profile and action of teachers of 
courses of pedagogy in Goiás-FAPEG/CNPq and NEPIEC/FE/UFG. 
 
KEYWORDS: University, Teacher training, Youth, Culture. 
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DAVID, Nivaldo Antonio Nogueira. La formacion de los docentes en la universidad: la 
reflexion sobre la cultura, la juventud y el trabajo docente. 2012. 308 f. Tese 
(Doutorado em Educação) – Faculdade de Educação da Universidade Federal de 
Goiás.  
 

RESUMEN 

Este estudio es el resultado de un búsqueda que tuvo como objetivo estudiar, 
reflexionar y producir conocimiento sobre los operadores sujetos jóvenes los cursos 
de pregrado en la universidad. El propósito de la investigación fue poner más 
concretamente en el campo de la formación del profesorado con el fin de 
comprender mejor los problemas relacionados con la presencia de los jóvenes en la 
educación superior, en particular aquellos que entran al grado en la universidad 
Federal de Goiás se basa el método de investigación supuestos sobre la categoría 
socio-histórica que tiene como principal concepto de totalidad. Además de la revisión 
de la literatura en la cultura universitaria, la enseñanza y la juventud y se revisaron 
también la producción misma de la investigación relacionada con la formación del 
profesorado y de los jóvenes en las últimas décadas en Brasil. Los datos empíricos 
se obtuvieron a partir de cuestionarios con 274 estudiantes de nueve cursos de 
pregrado UFG donde extrajeron los datos sobre las condiciones socioeconómicas de 
los jóvenes, las prácticas culturales, las políticas y los jóvenes educativo y recreativo. 
El análisis e interpretación de la información obtenida desde el campo empírico, 
reveló factores importantes que constituyen la realidad de los jóvenes en el contexto 
de la educación superior. Los resultados mostraron rupturas y diferencias existen 
entre el modelo universitario actual, la formación docente y esto con la realidad de 
los jóvenes estudiantes a cursos en el grado en ruta. Se observó, también, que la 
realidad de la mayoría de los jóvenes que entran en los cursos de grado proviene de 
las clases sociales que viven su trabajo, muchos de ellos están en los procesos de 
producción y consumo de última generación de la riqueza material y el material no 
producido socialmente, y, representó a la realidad sociocultural pobre, marginada y 
precaria, encuentran dificultades para dar continuidad a los estudios, cada vez 
mayor, por lo tanto, las disonancias de la universidad en relación con la formación de 
calidad y la precarización de la enseñanza en el tiempo de los profesores de 
intervención junto a la realidad educativo, cultural y social en el sentido de cambio y 
transformación. Esta tesis es parte investigación capacitación red goiana, el perfil y 
la acción de los profesores de los cursos de pedagogía en Goiás-FAPEG/CNPq y 
NEPIEC/FE/UFG. 

Palabras-clave: Universidad, Formación del Profesorado, Cultura juvenil. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho resulta de uma pesquisa que objetivou estudar, refletir e 

produzir conhecimentos acerca das condições materiais e não-materiais dos 

sujeitos-jovem que ingressam nos cursos de licenciatura na universidade. A 

finalidade da pesquisa foi de revelar as situações em que se encontram os  jovens 

no processo de formação superior, em particular as relacionadas às condições 

socioculturais e econômicas e apontar alternativas aos cursos de licenciatura da 

Universidade Federal de Goiás (UFG).  

O ponto de partida deste estudo relaciona-se com as experiências docentes 

construídas durante as práticas pedagógicas e as reflexões teóricas que realizamos 

no âmbito da formação inicial e continuada de professores ao longo de mais de duas 

décadas de efetiva docência no campo universitário. Foram as percepções e 

vivências educativas extraídas do cotidiano acadêmico e as observações sobre as 

relações e os comportamentos dos jovens em sala de aula que nos inspiraram a 

desenvolver esta pesquisa, especialmente com os jovens que atualmente ingressam 

na universidade.  

Ao refletirmos sobre este aprendizado construído dentro dos processos de 

formação de professores, começamos a identificar que algo novo estava ocorrendo 

no cenário acadêmico, não somente relacionado às mudanças da própria 

universidade quanto ao seu papel científico e social, mas quanto à presença de 

novos comportamentos e posturas apresentados pelos jovens no processo de 

formação de professores e de sua relação com a futura profissão. Percepção 

também compartilhada por outros professores e em diversos lugares que se discute 

a formação acadêmica no ensino superior brasileiro. Todos demonstram 

preocupações com a qualidade das relações pedagógicas, com o pouco interesse 

dos estudantes nas práticas educativas, com a falta de compromisso com os 

estudos e com as constantes rupturas nas relações entre professores e alunos 

dentre outros aspectos. A própria literatura oficialmente produzida pelas 

universidades vem apresentando dados estatísticos alarmantes demonstrando 

preocupações quanto ao índice de evasão, retenção e prolongamento da formação 

nos diferentes cursos de licenciatura, as baixas demandas nos vestibulares e demais 
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processos seletivos e também o elevado índice de abandono da carreira docente por 

parte dos professores formados configurando, claramente, um tipo de fuga do 

sistema educacional.  

Este conjunto de fatores evidenciado pelas estatísticas, destacado pela 

literatura e por constatações empíricas no interior dos cursos universitários nos 

motivou a dar o primeiro passo para esta pesquisa. Nosso objetivo inicial era de 

fornecer explicações acerca dos fatores que estavam contribuindo para existência de 

tal fenômeno no ensino superior, seus desdobramentos na constituição da 

identidade dos professores e, posteriormente, apresentar algumas proposições para 

superar esse problema na formação e no trabalho dentro do sistema educacional. 

Nesse arcabouço de investigação, a intenção não era de ressaltar os aspectos do 

fenômeno a partir da capacitação técnica, pedagógica, científica com vistas à 

formação da força de trabalho produtivo para atuar na sociedade, mas em produzir 

novos conhecimentos explicativos sobre essa realidade que pudessem ser úteis e 

coerentes ao processo de reflexão curricular e de transformação da realidade 

formativa de novos professores.  

Diante desse desafio, decidimos por estudar quem é este jovem que pretende 

ser professor, que sujeito social é esse no interior de uma realidade histórico-

cultural. Buscando, nesse sentido, conhecer e analisar o estudante que entra na 

universidade e pretende ser educador mesmo no contexto de uma profissão tão 

desvalorizada econômica e socialmente, tanto no Brasil quanto em diferentes partes 

do mundo. 

Ao optar por compreender o sujeito-jovem que ingressa nos cursos de 

licenciaturas para se fazer professor, nosso foco de análise concentrou esforços em 

desvelar quais razões mobilizam esses sujeitos a optarem pela profissão docente e 

quais as causas presentes no processo de formação que dificultam tal conquista 

profissional. Entender as motivações que levaram os jovens à carreira docente nos 

pareceu, inicialmente, se tratar de uma tarefa simples, de um processo de pesquisa 

de fácil realização. Todavia, ao nos envolvermos com a temática de estudo referente 

à questão da juventude, da cultura juvenil e da formação de professores na 

universidade, dentro de uma perspectiva de análise dialético-materialista que busca 

compreender a realidade em sua totalidade histórico-social, percebemos que a 

questão envolvia múltiplos fatores: de ordem teórica e prática, educacional e social, 
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do mundo do trabalho e do processo produtivo, da cultura e suas diferentes 

conceptualizações, dentre outras questões transversais demarcadas por interesses 

individuais e coletivos de grande complexidade. 

 Ao delinear o foco de estudo sobre os jovens na formação superior, não 

partimos dos chamados estudos curriculares e nem tomamos a realidade a partir de 

temáticas centradas nos projetos pedagógicos curriculares formais, nas formas de 

organização e funcionamento dos cursos de licenciatura, na legislação oficial com 

suas diretrizes orientadoras ou a partir de questões específicas da prática 

acadêmica como metodologias de ensino, saberes docentes, seleção dos conteúdos 

e diferentes processos avaliativos, quer mesmo de estudos dedicados às relações 

interpessoais dentro de ambientes pedagógicos. Ao contrário, buscamos a partir da 

perspectiva histórico-social identificar as condições objetivas dos jovens que 

ingressam na universidade, concentrando nosso olhar nos diferentes aspectos que 

compõem e entrecruzam as experiências circunscritas e vivenciadas por eles no 

âmbito da vida comum, da cultura e cultura dos jovens e das próprias características 

dos cursos de formação de professores na universidade no atual contexto de 

produção societária global. Objetivamos compreender as articulações existentes 

entre esses diferentes fatores como elementos constitutivos do todo para, daí, 

apontar alternativas à formação de professores dentro do ensino superior numa 

perspectiva de mudanças e superações.   

 Outra questão a ser referenciada para que se entenda nosso objeto e 

processo de conhecimento se relaciona à produção das pesquisas sobre a formação 

de professores. Nos estudos bibliográficos, foi possível perceber vários avanços 

teóricos decorrentes das reflexões críticas no campo das políticas públicas, nos 

estudos curriculares, nas metodologias relacionadas aos processos pedagógicos e 

educativos e na própria educação em sentido geral. Porém, o que nos chamou 

atenção nesses contatos prévios com a produção de conhecimentos foi o fato de 

existir um reduzido número de pesquisas sobre os jovens – sua cultura, suas 

condições de vida, suas expectativas profissionais e sua relação com a docência – 

em particular quanto aos jovens ingressantes nas universidades para cursar as 

licenciaturas. Tal fato gerou-nos certa preocupação, pois as universidades e a UFG1 

                                      
1 O Centro de Seleção da UFG realiza pesquisas socioeconômicas e culturais junto aos candidatos 
que se inscrevem em cada processo seletivo-vestibular na universidade. 
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em particular possuem bancos de dados acerca de questões socioeconômicas e 

culturais dos estudantes desde os primeiros contatos que estabelecem com os 

processos seletivos, mas parecem que essas informações são insuficientes para 

gerar resultados ou ações que redefinam as políticas acadêmicas ligadas à 

formação de professores com vistas a alterar tal realidade, pelo menos naquilo que é 

da responsabilidade política e competência pedagógica da própria universidade. 

 Diante dessas evidências identificadas no campo das pesquisas 

educacionais e das condições objetivas colocadas para a educação brasileira no 

tempo presente, julgamos que este e outros estudos envolvendo a juventude e seus 

problemas cotidianos relacionados ao processo educacional, à cultura e ao mundo 

do trabalho também podem auxiliar na identificação das reais condições desses 

jovens no ensino superior. É fundamental compreender melhor a relação dos jovens 

com a formação, o mercado de trabalho e a formação cultural dentro do acelerado 

processo de globalização, cujos desdobramentos nas universidades e faculdades 

formadoras de professores são visíveis e, consequentemente, podem modificar a 

visão que os estudantes possuem quanto aos compromissos políticos e 

pedagógicos de sua atividade na sociedade. 

Ao elaboramos o projeto de pesquisa, partimos da hipótese que está havendo 

um distanciamento da realidade sociocultural dos jovens que ingressam nos cursos 

de licenciatura e da prática curricular nos diferentes processos formadores da 

universidade. Isso pode estar potencializando as diferentes rupturas entre os fatores 

socioculturais que emergem da base social desses estudantes, produzindo 

frustrações, desmotivações e dificuldades concretas dos jovens em superar os 

descompassos histórico-culturais na formação de professores e, inclusive, uma 

baixa expectativa de trabalho no campo da educação.    

Nossa investigação tece como premissa a existência de diferentes realidades 

postas à reflexão: uma apontada pelas universidades, com destaque para a UFG 

quanto aos problemas atuais das licenciaturas (Gráficos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8 em 

anexo), outra desencadeada pelo próprio Ministério da Educação (MEC) e pelo 

Conselho Nacional de Educação (CNE) via Diretrizes Curriculares Nacionais e novas 

propostas desencadeadas pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível Superior 

(CAPES) com a criação da Nova CAPES visando orientar a formação de professores 

no país com ações institucionalizadas sob a forma de programas. Alguns desses 
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programas são: Educação a Distância (EAD) com a criação da Universidade a 

Distância do Brasil (UAB), Plano Nacional de Formação de Professores da 

Educação Básica (PARFOR) e Programa Institucional de Bolsa de Incentivo à 

Docência (PIBID) procurando capacitar professores de nível superior e amparar os 

estudantes com projetos que aproximem a formação superior da realidade da escola 

entre outros, como o conhecido Programa de Projetos de Pesquisa na Licenciatura 

(PROLICEN).  

No campo das pesquisas educacionais ligadas à pós-graduação, embora não 

muito significativas, os estudos têm esclarecido certos problemas e levantado novas 

questões acerca da formação acadêmico-profissional de qualidade nas 

universidades. Como consequência dessas investigações e das importantes 

análises, os estudos apresentam indicadores de melhoria da qualidade da 

educação, alteração nos currículos de formação inicial dos professores, nas 

capacitações em serviço (treinamentos) ou formação continuada2. Apesar da 

importância dessas pesquisas, poucas são as produções acerca de quem é o 

sujeito-jovem que chega à universidade e os tipos de consequência que está 

ocorrendo na formação superior e que podem estar relacionadas às condições de 

vida desses jovens que querem ser os educadores das novas gerações.  

Esta questão não é simples, como já dito, pois envolve diferentes fatores, 

principalmente se levar em conta que se trata de uma profissão profundamente 

desvalorizada econômica e socialmente no país. Por essa e outras razões, é preciso 

buscar respostas acerca das motivações que levam um jovem a buscar essa 

profissão, o que o leva a insistir numa profissão de nível superior em que o salário 

básico está abaixo de centenas de profissões com características menos complexas. 

É preciso saber se essas opções pela profissão docente estão ou não condicionadas 

à realidade socioeconômica desses jovens, ditando o limite possível de acesso ao 

ensino superior. Saber, inclusive, se estamos lidando com uma profissão missionária 

que abriga jovens salvadores da pátria que lutam para resgatar a humanidade do 

caos instalado.  

Se olharmos para a história da educação e da sociedade, veremos que a 

realidade da universidade e da escola básica ainda representa um dos espaços da 

                                      
2 A Formação de Professores no Brasil (MEC/INEP, 2002); Formação de Profissionais da Educação 
(MEC/INEP – 2006); Política Docente no Brasil: um estudo da arte (MEC, UNESCO, CONED E 
UNDIME – 2011). 
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maior importância social para a formação intelectual e a organização da cultura mais 

elaborada de uma nação. Isso ocorre não porque tais instituições lidam 

privilegiadamente com os conhecimentos científicos, culturais, as tecnologias e 

linguagens próprias da sociedade moderna, mas porque são instituições que, 

contraditoriamente, colaboram decisivamente na formação da consciência crítica e 

política dos sujeitos-jovem no sentido de assegurar continuidade à formação 

educacional das novas gerações. Neste sentido, estão envolvidas diferentes 

questões políticas, econômicas, culturais, teóricas e práticas, compondo uma 

totalidade existencial que envolve a função da educação e dos professores na 

formação de intelectuais e de especialistas profissionais para atuar no contexto da 

sociedade capitalista.  

Existe hoje uma variedade de estudos e de diferentes abordagens (ARROIO, 

2010, 2011; MORAES et al., 2003; SAVIANI; LOMBARDI, 2011; CANDAU et al., 

2001, entre outros) procurando compreender a vida social dos professores, a 

formação deles e as responsabilidades do estado e dos governos  com a educação 

básica e as universidades. Em todos eles, ficam evidentes que o processo 

educacional conduzido pelo estado tem produzido sistematicamente o 

sucateamento, a desqualificação da formação docente, a precarização do ensino e a 

má qualidade da educação em todo país.  

Nesse contexto, o pressuposto de garantir educação de qualidade a todos, 

nos diversos níveis e modalidades, presente nos discursos oficiais parece não se 

materializar na prática cotidiana das escolas. O seu descumprimento se reproduz 

continuamente no âmbito das políticas de governo, tanto na dotação orçamentária 

para manutenção e expansão da educação pública como nas orientações 

curriculares nacionais. Estas últimas, por sua vez, induzem as práticas pedagógicas 

a um tipo de formação pragmática baseada em resultados3, no fazer-aprender, no 

treino de habilidades e nos domínios de certas competências técnicas cuja 

preocupação final está na formação de mão de obra “qualificada” para atender ao 

processo produtivo dentro das exigências do novo modelo de reestruturação 

produtiva do capital.  

                                      
3 Índice Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica (Indeb), Prova Brasil, Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem), Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade), entre outros 
instrumentos de avaliação e obtenção de indicadores de qualidade e produtividade. 
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Helena Freitas (2007) adverte que o estado, ao procurar responder aos 

desafios enfrentados pelos jovens, define políticas caracterizadas explicitamente 

“pela fragmentação, assegurando, consequentemente, dimensões diferenciadas de 

profissionalização com aprimoramento em cada um desses espaços, diferenciando 

os conhecimentos científicos, técnicos e culturais oferecidos” (FREITAS, 2007, p. 

1206).  

Como se constata, os problemas educacionais gerados no modelo social 

capitalista são enormes, e cabe às universidades analisar criticamente essas 

situações, apresentar proposições de melhoria da qualidade da educação e do tipo 

de papel que se está reservando aos jovens hoje, em especial para os que buscam 

a formação de professores na sociedade.  

Freitas (2007) chama a atenção para esse processo de mudança estrutural 

afirmando que os problemas relacionados à formação não se restringem a questões 

técnicas ou mesmo a grandes proposições teóricas ou metodológicas. “Elas se 

articulam com a possível e devida apropriação, pelo Estado, dos resultados dos 

estudos dos pesquisadores que têm orientado os educadores, seus movimentos e 

entidades no debate sobre os princípios e os fundamentos da formação” (FREITAS, 

2007, p. 1207). 

Nas palavras da autora, o estado tem informações suficientes sobre o que 

deveria fazer no campo educacional, mas não o faz em decorrência das relações 

diretas que mantém com a política neoliberal, com a economia global e com o 

trabalho humano na produção de riquezas dentro do modo de vida social existente 

hoje. 

Vale lembrar que as políticas de governo não atingem somente a educação 

básica, mas todo o sistema educacional, inclusive as universidades públicas, com 

um ataque direto ao seu estatuto de autonomia previsto pela Constituição Brasileira 

de 1988. As consequências disso é que, pari passo, elas vão se transformando de 

um perfil de instituição de interesse público e social para uma instituição empresarial 

privada financiada por recursos públicos. Dentro de uma perspectiva dialética, 

ressalta-se que tanto a universidade quanto a escola não só reproduzem a lógica 

vigente, embora essa seja a função social determinante, mas criam formas de 

resistência e ampliam o seu espaço de lutas com outros movimentos sociais no 

sentido de construir alternativas de formação humana que superem ou modifiquem 
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relações de dependência e submissão às novas determinações sociopolíticas do 

capitalismo sem fronteiras.  

Cabe aqui salientar que uma formação de professores dentro desse contexto 

de crise e de mudanças envolve inter-relações entre a formação superior e todo o 

sistema educacional. Além disso, importa reconhecer a existência de uma 

articulação orgânica entre a docência nos diferentes níveis de ensino e o mundo do 

trabalho junto às demais práticas sociais e culturais. Por isso, falar de formação de 

professores nas universidades pressupõe, sobretudo, procurar compreender quem, 

como e onde estão situados os jovens universitários, qual o lugar deles no contexto 

da formação universitária e quais as necessidades de uma formação cultural, 

técnica, científica e profissional que possa capacitá-los para enfrentar os dilemas 

postos à formação humana que, ao fim, significa intervir na qualidade da formação 

intelectual, política, científica e cultural da juventude no campo da educação em seu 

conjunto.  

O objetivo deste estudo está focado, portanto, em conhecer o sujeito- 

estudante que se formará professor e que dará continuidade, pelo trabalho docente, 

à formação educativa e cultural das sucessivas gerações. Para dar conta desse 

desafio, utilizamos um método baseado no diálogo e na interpretação do sujeito-

jovem baseado na concepção dialético-materialista de mundo, o que torna as 

exigências de análises, a execução dos processos de investigação e as proposições 

de mudanças objetivas da realidade, enquanto possibilidade de modificar o contexto 

da formação, uma ação investigativa de grande responsabilidade ético-política.  

No processo de reflexão e de análise do objeto em estudo, procurou-se 

compreender as relações e os nexos existentes entre a formação cultural dos jovens 

e os condicionantes sócio-históricos constituintes do modo de produção da 

existência na atual fase de reestruturação tecnicocientífica global e detectar os 

indicadores sociais e culturais presentes na produção de interesses e necessidades 

desses sujeitos, ora submetidos à lógica desse modo de produção social. 

A pesquisa demarcou os estudos da condição dos jovens dentro do coorte de 

16 a 24 anos, obedecendo, assim, a classificação usada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e por outras instituições de pesquisa nacionais. Esse 

coorte se deveu às fortes evidências de que nesse espaço-tempo são processadas 

mudanças substanciais na vida dos jovens em certos contextos socioculturais e 
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interferências diretas em suas identidades ou na cultura juvenil, com mudanças de 

valores e necessidades na produção e no consumo dentro do atual modelo de 

organização social. No caso específico da pesquisa, estamos lidando com jovens 

sujeitos de pertencimento de classe social num modelo societário em processo de 

globalização econômica segundo as determinações do atual modo de reestruturação 

produtiva capitalista, imersos ainda nas políticas educacionais influenciadas pelo 

pensamento neoliberal. 

Diante desse contexto e de outras questões a serem aprofundadas no 

trabalho, consideramos como premissa inicial da pesquisa que os jovens que 

ingressaram no ensino superior para cursar as licenciaturas provêm de 

determinadas classes sociais que historicamente se mantiveram à margem dos 

processos de apropriação da riqueza material e não-material. E, por estarem 

historicamente distanciadas dos processos de apropriação da cultura considerada 

mais elaborada e das formas hegemônicas da organização social e cultural 

moderna, mostram-se fragilizados em relação à formação pedagógica, científica, 

técnica e à apropriação da linguagem normativa inerente à vida acadêmica na 

universidade. 

Por se tratar de um estudo que visou fazer conexões entre universidade, 

trabalho docente e cultura dos jovens, nos distintos momentos de investigação, 

procurou-se observar o fenômeno filtrado pelo olhar crítico e tomando a realidade 

sempre na perspectiva dinâmica e em totalidade histórico-social.  

Cabe informar também que esta tese faz parte da Rede goiana de pesquisa 

sobre formação, perfil e atuação dos professores de cursos de pedagogia em Goiás 

- FAPEG/CNPq e do Programa de pesquisa no âmbito da formação de professores 

do Núcleo de Estudos e Pesquisas da Infância e sua Educação em Diferentes 

Contextos (NEPIEC/FE/UFG). 

 

O contexto das recentes pesquisas acerca da formação de professores 
 
Diferentes estudiosos do campo da educação e pesquisadores de distintas 

áreas do conhecimento sociológico, antropológico, psicológico têm concentrado 

esforços para compreender ou pelo menos dialogar com a produção de 

conhecimentos sobre a identidade do professor. Parte dos resultados desses 

esforços vem se transformando em aportes teórico-explicativos tentando expressar 
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uma imagem mais apropriada da profissão docente ou esclarecer como tal atividade 

vem sendo socialmente construída junto às demais profissões no mundo do 

trabalho.  

Nas duas últimas décadas, além do debate instalado no campo da formação e 

do aumento significativo de pesquisas produzidas, o que se observa é que cada 

investigação utiliza-se de abordagens teóricas, conceituais e metodológicas 

distintas, seja privilegiando mais as observações focais e/ou particularizadas com 

vistas a explicar o fenômeno da formação de professores, seja demonstrando a 

existência de diferentes matrizes explicativas sobre o trabalho docente e sua relação 

com a educação-sociedade no mundo atual, em processo de globalização. A obra 

publicada em 2002, sob o título A formação de Professores no Brasil (1990-1998) 

deve ser destacada por seu valor, sua importância e também pela amplitude dos 

estudos que ela promove. Trata-se de um trabalho produzido pelo Comitê dos 

Produtores da Informação Educacional (COMPED) e pela Associação Nacional de 

Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), sob a organização da 

pesquisadora Marli Eliza Dalmazo Afonso de André (MEC/INEP, 2002). Esse 

documento proporcionou um mapeamento relativo à produção científica de amplo 

espectro que visou identificar o estado do conhecimento sobre a formação de 

professores no Brasil. No mapeamento, foram utilizados como procedimentos de 

categorização e análises dos dados dissertações e teses produzidas nos programas 

de pós-graduação em educação no país no período de 1990-1996, artigos 

publicados em dez periódicos da área no período de 1990-1996 e pesquisas 

apresentadas no GT Formação de Professores da ANPEd no período de 1992-1998.  

 No estudo, os autores procuraram responder a três grandes questões: o que 

dizem as dissertações e teses? O que dizem os artigos e periódicos? O que revelam 

os trabalhos de GT Formação de Professores da ANPEd?  

 No tópico relacionado ao que dizem as dissertações e teses, que 

destacaremos como ilustração, André (2002, p. 9) afirma que no período de 1990 a 

1996 a produção de pesquisas sobre a educação quase dobrou, passando de 460 

trabalhos em 1990 para 834 em 1996. O mesmo ocorreu com a produção no campo 

da formação de professores que passou de 28 para 60. Nesse mesmo período, 

porém, manteve-se uma proporção estável de 5% a 7% do que se produziu no 

campo. Dos 284 trabalhos produzidos: 216 (76%) tratam do tema Formação Inicial, 
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42 (14,8%) referem-se ao tema Formação Continuada e 26 (9,1%) discorrem sobre a 

temática Identidade e Profissionalização Docente.  

 No estudo em foco, os pesquisadores ao tratarem de cada uma dessas 

categorias apontam a ênfase dada aos objetos de estudo e à existência de novas 

subdivisões,  

 
 
A Formação Inicial inclui os estudos sobre o curso Normal (40,8% do total 
das pesquisas), o de Licenciatura (22,5%) e o de Pedagogia (9,1%), além 
de três estudos comparados. O conteúdo mais enfatizado nesses 
trabalhos é a avaliação do curso de formação, seja em termos de seu 
funcionamento como um todo, seja em termos do papel de uma disciplina 
do curso. Outro conteúdo priorizado é o que se refere ao professor, suas 
representações, seu método, suas práticas. 
Os estudos sobre Formação Continuada analisam propostas de governo 
ou de Secretarias de Educação (43%), programas ou cursos de formação 
(21%), processos de formação em serviço (21%) e questões da prática 
pedagógica (14%). Embora o número de estudos sobre Formação 
Continuada seja relativamente pequeno, os aspectos focalizados são 
bastante variados, incluindo diferentes níveis de ensino (infantil, 
fundamental, de adultos), contextos diversos (rural, noturno, a distância, 
especial), meios e materiais diversificados (rádio, TV, textos pedagógicos, 
módulos, informática), revelando dimensões bastante ricas e significativas 
dessa modalidade de formação. 
O tema da Identidade e Profissionalização Docente é pouco explorado no 
conjunto das pesquisas, configurando menos de 10% do total das 284 
dissertações e teses defendidas, mas emerge com certa constância nos 
últimos anos. Os conteúdos que se destacam nesse grupo de estudos são 
a busca da identidade profissional e as concepções do professor sobre a 
profissão. Aspectos relacionados com as condições de trabalho do 
professor com os movimentos de sindicalização e organização profissional 
só aparecem nos últimos anos, mas ainda de forma muito tímida. 
Questões voltadas aos saberes e práticas culturais, gênero e raça são 
raramente estudadas. (ANDRÉ, 2002, p. 9, grifos do autor) 
 
 

 André (2002), ao analisar os estudos sobre a produção científica relacionada 

à formação docente no que tange aos aspectos da metodologia utilizada, constatou 

que 72 pesquisas (25%) tratam de estudos de caso, particularizados sobre uma 

disciplina, um curso ou mesmo uma turma ou um professor. Segundo esse estudo, 

outro enfoque bastante comum foi a análise de depoimentos (14%) baseando-se em 

questionários e entrevistas em que se procurou conhecer opiniões, pontos de vista 

ou representações. Também aparecem com frequência os relatos de experiências 

(12%) em que a preocupação central era registrar e divulgar uma experiência, mas 

sem apontar para a geração de conhecimentos originais. Os demais estudos 

aparecem com menor destaque, distribuindo-se entre diferentes aspectos: teóricos, 

pesquisas históricas, pesquisa-ação e análises das práticas pedagógicas e, 
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raramente, pesquisas do tipo survey, experimental ou estudos de validação de 

materiais.  Em linhas gerais, o quadro de produção discente catalogado na década 

de 1990 revela que a maioria das pesquisas concentra-se na Formação Inicial com 

ênfase nos estudos dos cursos que tratam da formação docente.  

Segundo André (2002), o curso normal foi o mais estudado, seguido pelas 

licenciaturas e, em último e menos investigado, o curso de pedagogia. Somente 

mais no final da década o tema Identidade e Profissionalização Docente aparece 

como emergente, abrindo caminho para novas perspectivas de estudos e colocando 

questões atuais acerca da identidade do professor, suas relações com as práticas 

culturais, carreira, organização profissional e sindical e gênero. 

Em síntese, o que se observa na década de 1990 é que grande parte dos 

trabalhos de mestrado e doutorado concentraram suas atenções na análise de 

questões específicas, pontuais ou restritamente ligadas ao curso de formação, 

disciplina, avaliação de currículo e seu funcionamento, prevalecendo 

destacadamente o método de estudo fundado em questionários e entrevistas. 

Para o coletivo de pesquisadores, muitos estudos se direcionaram para 

realidades locais, opiniões de sujeitos restritos, deixando de lado questões mais 

abrangentes da realidade educacional do país. Por exemplo, “que processos e 

práticas de formação seriam mais efetivos no contexto atual da educação brasileira e 

que políticas deveriam ser formuladas para aperfeiçoar cada vez mais essas práticas 

e processos" (ANDRÉ, 2002, p. 10). Para se ter uma ideia desse processo, os dados 

levantados da produção desse período, embora tenha aumentado a quantidade de 

trabalhos na área de educação - de 460 trabalho em 1990 para 4493 em 1996 - a 

média de dissertações e teses de doutorado ficou em torno de 6% durante o período 

(Tabela 1 e 2 - Anexo B).   

Em outro estudo, denominado Formação de Profissionais da Educação 

(2006), dentro do mesmo projeto intitulado “Série Estado do Conhecimento”, 

coordenado por Iria Brzezinski (Relatório de 2004), além de analisar as 

características da produção do período de 1997-2002 (Tabela 3 – Anexo B), também 

estabeleceu comparação com as de 1990-1996. Nesse estudo, pode-se constatar 

um substancial aumento no número absoluto da produção discente, passando de 

4.493 dissertações e teses produzidas no primeiro período para 8.085 no intervalo 

1997-2002, conforme se pode observar na Tabela 3. Houve um acréscimo da ordem 
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de 90% no número de trabalhos em seis anos. Tal crescimento reflete o momento 

histórico marcado, notadamente, pelo aumento de programas de pós-graduação na 

área da educação, decorrente da grande demanda do sistema educacional brasileiro 

em expansão. Em 1990 o Brasil contava apenas com 16 programas com 

dissertações concluídas, já em 1994 as instituições somavam 24 e, no período de 

1997-2002, havia 50 programas (BRZEZINSKI, 2006). 

Adotando os mesmos procedimentos de contextualização geral do estudo 

sobre o estado da arte do conhecimento, foram aglutinados informações e dados 

das pesquisas realizadas vinculadas à formação de professores nos programas de 

pós-graduação em educação. 

Para Brzezinski (2006), no período de 1997-2002 (Relatório Descritivo, 2004), 

foram identificadas 8.085 dissertações e teses provenientes dos cinquenta 

programas de pós-graduação em educação credenciados pela CAPES. Destes o 

tema Formação de Profissionais da Educação soma um total de 1.769 trabalhos. 

Para a coordenadora do estudo, no período analisado, houve um aumento  

substancial quanto ao período de 1990-1996, passando de 284 para 1.769 trabalho 

de teses e dissertações. 

Com relação ao universo das teses e dissertações sobre a formação de 

profissionais da educação, nesse estudo foram selecionados para análises 742 

pesquisas divididas entre 558 dissertações de mestrado e 184 teses de doutorado. 

Para melhor explicitar as características de toda essa produção, o estudo foi 

delineado pelas seguintes categorias de análises: Concepções de Docência e de 

Formação de Professores (6,5%), Políticas e Propostas de Profissionalização da 

Educação (8,5%), Formação Inicial (22%), Formação Continuada (15%), Trabalho 

Docente (36%), Identidade e Profissionalização Docente (9,5%) e Revisão de 

Literatura (2%). O que se depreende desse contexto da produção é uma visível 

evolução no campo de interesses em estudar a formação de professores, 

principalmente se compararmos com os dados do período de 1990-1996. Todavia, 

constatou-se uma vez mais que o estudante – sujeito que será professor – 

permaneceu ainda invisível nas pesquisas. O que se observa é que parte 

significativa das pesquisas, desde a Formação Inicial até a Identidade e 

Profissionalização Docente, realizada nos cursos de pós-graduação, preservou os 

vínculos sobre as práticas pedagógicas, o currículo, as Diretrizes Curriculares, o 



28 
   

 
 

fazer educativo, a história de vida dos professores entre outros elementos 

intrínsecos da atividade docente. Para Brzezinski (2006), o estudo demonstrou que 

ocorreram avanços significativos sobre a profissão e a profissionalização docentes 

nos últimos anos no Brasil. Pode-se afirmar que “os discursos sobre a prática dão 

lugar a reflexões, análises e avaliações do trabalho docente com vistas a 

redimensionar as práticas pedagógicas tentando oferecer respostas às limitações 

detectadas” (BRZEZINSKI, 2006, p. 49). Este é o mesmo posicionamento de André 

(2010) ao afirmar que tal avanço tem relação com o crescimento dos programas de 

pós-graduação no Brasil que passou de 58 em 2003 para 73 em 2007, com um 

aumento de teses e dissertações de 2.104 para 2.810 em 2007 (ANDRÉ, 2010, p. 

176).   

Um exame geral das pesquisas da área de educação demonstra o crescimento 

dos programas de pós-graduação e das pesquisas nos últimos anos, pois, se em 

2003 havia 58 programas de pós-graduação em educação no Brasil, em 2007 eram 

73, havendo, nesse contexto, um correspondente aumento no número de 

dissertações e teses defendidas no período: 2.104 em 2003 e 2.810 produções em 

2007. Segundo André (2010), o aumento quantitativo das produções científicas na 

educação foi acompanhado pelo interesse dos pós-graduandos acerca da temática 

ligada à formação de professores, mas essas mudanças se deram também quanto 

ao foco de estudo.  

 
 
Nos anos 1990, a grande maioria das pesquisas centrava-se nos cursos de 
formação inicial: licenciatura, Pedagogia e Escola Normal (76% das 
pesquisas). Nos anos 2000 a temática priorizada passou a ser identidade e 
profissionalização docente. O foco agora é o professor, suas opiniões, 
representações, saberes e práticas, chegando a 53%, em 2007. (ANDRÉ, 
2010, p. 176) 

 
 
 Quanto a este novo foco de interesse, André (2010) chama atenção para o 

perigo de se investigar o que o professor pensa, sente ou faz, isolando-se dos 

processos  de  aprendizagem e das práticas pedagógicas, inclusive em sala de aula, 

pois essa perspectiva pode se fixar apenas em um ângulo da realidade do professor  

sem articulá-lo com o todo, sem considerar a complexidade do que é a docência, 

revelando um conhecimento parcial e incompleto sobre ela.  
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As políticas docentes no Brasil e os dados de contexto hoje 
 

Um amplo estudo coordenado por Gatti, Barreto e André, denominado Política 

Docente no Brasil: um estudo da arte (2011), resultou de uma parceria entre a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO), o MEC e contou com o apoio do Conselho Nacional de Secretarias de 

Educação (CONSED) e da União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação 

(UNDIME). Tal estudo trata das políticas de formação inicial e continuada de 

professores orientado por diferentes políticas e níveis de governo. No estudo, as 

analistas demonstram que o sistema educacional produz consequências diretas não 

só na qualidade do ensino, nas condições de trabalho dos professores, na carreira e 

nos salários, nas práticas pedagógicas, como também nos processos de formação 

de professores nos diferentes níveis de execução (federal, estadual e municipal), 

nas universidades e nos impactos desses processos formadores nas escolas em 

todo país. 

Nesse estudo, as autoras, após exaustiva avaliação do cenário educacional e 

das políticas docentes em desenvolvimento do Brasil, defendem que, ao analisar a 

política de formação, é preciso que os pesquisadores avaliem, sobretudo, 

criticamente 

 
 
[...] o “governo da educação” não no sentido genérico, esparso ou sem 
alguma ancoragem, pois o que acontece no sistema educativo brasileiro 
nada mais é do que os reflexos dos problemas de governabilidade na 
sociedade como um todo. (GATTI; BARRETO; ANDRÉ, 2011, p. 13) 
 
 

 As pesquisadoras desse estudo defendem que as políticas educacionais 

seguem dois cenários distintos: a sociedade globalizada e a política de formação 

docente para o Brasil em diferentes níveis de gestão. Portanto, ao estudar a 

formação de professores, é preciso tomar como referência uma série de injunções 

que permeia a educação em seu contexto nacional e internacional e o sentido dado 

pelo estado no tocante à gestão de políticas educacionais e à política de formação 

docente. Certamente sairão dessas políticas os projetos curriculares, os modelos 

pedagógicos, as concepções de aprendizagem, o papel da escola, a avaliação, as 

práticas escolares e a função dos professores entre outros aspectos ligados 
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estruturalmente ao sistema educacional, atingindo diretamente a atividade docente 

com profundas repercussões na formação acadêmica e profissional dos professores.  

 
 As pesquisas sobre a juventude e culturas juvenis no Brasil 

 
O primeiro estudo sistematizado acerca do estado do conhecimento sobre a 

juventude foi desenvolvido por um coletivo de pesquisadores no período de 1995- 

2000, sob a coordenação de Marília Pontes Sposito. Esse estudo versou sobre as 

teses e dissertações produzidas, apresentadas e defendidas nos programas de pós-

graduação em educação num período de dezoito anos (1980-1998)4. O produto final 

dessa pesquisa resultou em vários artigos que foram publicados no ano 2000 numa 

obra intitulada Estado do Conhecimento – Juventude e Escolarização. No primeiro 

artigo “O estudo dos aspectos psicossociais dos adolescentes”, os autores 

procuraram analisar a produção no campo da psicologia da educação, cujo foco 

determinante foi a pesquisa discente. Num bloco de três artigos, as análises 

recaíram sobre as relações que os jovens estabeleciam com os processos formais 

do ensino na escola - educação básica e superior – enquanto um dos textos se 

referia à questão do mundo do trabalho: “Juventude e Escola”, “Jovens, mundo do 

trabalho e escola” e “Estudantes universitários”. Os estudos voltados para as 

condições extremas de pobreza e de processos de exclusão social foram abordados 

no texto “Adolescentes em processo de exclusão social”. O tema ligado às questões 

de ordem política e de participação social da juventude foi discutido e analisado no 

artigo “Jovens e Participação Política”. No último texto dessa coletânea, foi tratada a 

questão da violência e jovens, grupos juvenis, adolescência e mídia e questões 

relacionadas à etnia e raça. 

A produção do período de 1980-1998 que foi publicada, via resumos, pelo 

CD-ROM da ANPEd, compreendia 167 teses e 7500 dissertações, perfazendo um 

total de 8.667 trabalhos. Do conjunto identificado, tem-se 332 dissertações e 55 

teses (Tabela 1 – Anexo C), correspondendo a 4,4% da produção total realizada em 

educação. 

                                      
4 Teses em Educação. Brasília: INEP, ANPED, 1985-1994 e ANPED 99: teses, dissertações e artigos 
de periódicos [CD-ROM]. 3. ed. São Paulo: ANPEd; Ação Educativa, 1999. 
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Ao classificar a produção baseada no tema principal de pesquisas nos dezoito 

anos, a autora aglutinou os trabalhos das teses e dissertações em dez eixos de 

interesses da pesquisa sobre juventude. O total de trabalhos no período foi de 387: 

55 teses e 332 dissertações (Tabela 2 – Anexo C). 

Sposito (2000, p. 21), ao analisar esse período e o assunto destacado nas 

produções afirma que as “relações entre trabalho e educação – ensino fundamental 

e médio - no âmbito da faixa etária ocuparam 21,3% dos temas, incluindo a pesquisa 

sobre os estudantes trabalhadores e os cursos noturnos”. Porém, destaca a  autora 

que o foco de relevância está nos estudos relacionados ao “exame dos aspectos 

psicossociais do comportamento dos adolescentes envolvendo valores, julgamento 

moral, capacidade crítica, representações, sexualidade, drogas, relações familiares, 

gênero e identidade, integralizando 19,7% da produção total” (SPOSITO, 2000, p. 

21). 

No que tange aos jovens e ao processo de escolarização, o estudo em foco 

caracterizou-se a partir de três importantes momentos: 

 
 
o primeiro - Juventude e Escola – examina tanto os níveis de ensino 
fundamental como médio sob a perspectiva do aluno; o segundo momento 
prolonga-se no exame da tríade - Jovens, Mundo do Trabalho e Escola - 
quando é enfatizada a experiência do aluno da educação básica que 
trabalha. Nesse caso os cursos noturnos, a profissionalização, a escolha 
profissional e dos significados do trabalho tornam-se o eixo privilegiado de 
interesse; o terceiro momento - Estudantes universitários – reúne a 
produção que estudou os alunos do ensino superior no Brasil e encerra o 
conjunto de pesquisas que privilegiaram as relações dos jovens com a 
instituição escolar. É possível, pois, perceber a força expressiva dessa 
temática uma vez que as relações dos jovens com as formas institucionais 
do processo educativo, compreendendo a escola (ensino fundamental, 
médio e superior), significaram 47,6 % dos assuntos tratados nas 
dissertações e teses. (SPOSITO, 2000, p. 21) 
 
 

O que mais chama atenção nos dados é que as pesquisas sobre alunos do 

nível superior são menos destacadas e apresentam índices em declínio maior do 

que as temáticas da educação básica e do ensino médio (jovem,  trabalho e escola e 

juventude e escola). Para Sposito (2000, p. 21), “o tema dos adolescentes em 

processo de exclusão social” se mostra surpreendente e recobre 16,5% da produção 

sobre a juventude, superando temas tradicionais e focados sobre programas estatais 

e civis voltados para o atendimento dos jovens e de sua sociabilidade. No campo da 

participação política do jovem, especialmente aquela vinculada ao movimento 
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estudantil, percebe-se presença frágil dos estudos educacionais sobre os jovens, 

demonstrando apenas 5,9%. 

Os demais dados da pesquisa (10%) representam uma série de temas 

distintos: violência, mídia, raça, gênero, entre outros, apresentando-se como temas 

emergentes. A autora chama a atenção para os temas referentes ao processo de 

participação política, os jovens e a mídia e a violência, pois estes se mostram 

estáveis nos últimos anos, enquanto os relacionados a grupos juvenis, etnia, raça 

surgem como campo de interesses a partir de meados da década de 1990 

(SPOSITO, 2000, p. 22). 

  Ao estudar esse período e os dados apresentados no levantamento, Sposito 

defende que os estudos no campo da juventude, dentro do contexto da pós-

graduação em educação, decorrem das “[...] características da própria produção, 

marcada pela dispersão e variação temática, de acordo com as análises 

responsáveis pela avaliação acadêmica da área” (GATTI, 1983 e WARDE, 1993 

apud SPOSITO, 2000).  Portanto: “Não se trata de diversidade, traço positivo a ser 

conquistado e preservado, mas de: a) fragmentação dos temas numa multiplicidade 

de subtemas ou assuntos; b) pulverização dos campos temáticos e c) 

descontinuidade no trato dos assuntos” (WARDE, 1993, p. 69). 

Para Sposito (2000), esta reduzida produção se enquadra nos interesses e na 

fragilidade do próprio campo em construção. Isso coincide com uma produção 

fortemente condicionada pelas questões da escola e a condição de jovens enquanto 

alunos na escola.  

Para Dubet (1996 apud SPOSITO, 2000, p. 25, grifo do autor),  

 
 
[...] essa ênfase na condição de estudante ou de aluno é até compreensível 
e faz com que os estudos sobre a juventude, sobretudo os de cunho 
sociológico, se desloquem, necessariamente para uma análise ou sociologia 
da escola, “isso não significa que os jovens não sejam mais definidos por 
suas origens sociais, mas que a posição no sistema escolar torna-se um 
dos fatores essenciais da organização das experiências juvenis”. 
 
 

Algumas das características marcantes dessas pesquisas são dadas pelos 

destaques ao “sujeito apenas a sua condição mais visível de aluno, desfigurada do 

seu modo efetivo de existência” (SPOSITO, 2000, p. 26). Em relação ao aluno no 

sistema escolar, o que predomina são as questões pertinentes ao fracasso escolar 
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especialmente as questões que se relacionam ao processo de exclusão do aluno do 

sistema educacional. 

Outro ponto relevante no conjunto das pesquisas e que deve ser apontado é o 

do aluno-trabalhador, demonstrando certas situações a partir do exame das 

características híbridas, 

 
 
[...] que caracterizariam a experiência educativa da maioria da população de 
origem trabalhadora da sociedade brasileira que está no ensino 
fundamental e médio, tanto em sua modalidade regular como supletiva. 
Focalizando a precariedade e a inadequação da escola, há um conjunto de 
teses que tratou da experiência dos alunos trabalhadores, evidenciando a 
distância da escola do mundo do trabalho. (SPOSITO, 2000, p. 26) 
 
 

Conforme Sposito, as pesquisas sobre a realidade da escola e dos alunos 

que trabalham estão apresentando certo padrão de esgotamento (reincidência), 

demonstrando a necessidade real de se analisar novas temáticas que envolvem a 

realidade da escola e sua crise no interior da vida social. Basta observar as 

investigações mais recentes lançando mão de novas abordagens, incorporando 

“aquelas que dizem respeito às formas associativas e de expressão cultural dos 

segmentos juvenis” (SPOSITO, 2000, p. 27). 

Nas reflexões finais referentes ao balanço da produção, Sposito (2000) 

destaca algumas questões que devem ser observadas entre os estudiosos do 

campo, dentre as quais se destacam: a) houve mudança quanto “ao rigor analítico e 

certa moderação no discurso político-propositivo em grande parte da produção 

discente mais recente”. No entanto, quando a questão se referia à adolescência no 

processo de exclusão, permeada pela conjuntura política, ainda prevalecia o tom 

militante e engajado na maioria das pesquisas; b) a partir da década de 1990, os 

estudos passam a ser realizados sob a perspectiva “quase absoluta dos estudos de 

natureza qualitativa” (estudo de caso, pesquisa-ação, pesquisa participante, 

etnografia); c) observou-se um duplo empobrecimento na adoção de recursos 

metodológicos nascidos em outras disciplinas banalizando a própria pesquisa de 

feitio qualitativo, empobrecendo os conhecimentos novos e desprezando as 

contribuições quantitativas e estatísticas que poderiam servir de auxílio na 

investigação de grandes grupos; d) no conjunto da produção sobre o jovem, o que 

se percebe é um certo reducionismo na compreensão de condição da escola a partir 

de opiniões emitidas por esses sujeitos na maioria dos estudos, configurando em 
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estudos sobre os jovens e suas condições por meio de suas opiniões. Diante disso, 

pode-se afirmar que, embora exista um montante significativo de pesquisas, “ainda 

há um desconhecimento sobre a condição juvenil na sociedade brasileira, marcada 

por recortes intensos nas desigualdades sociais, culturais e étnicas que oferecem 

para pesquisa a realidade plural da juventude” (SPOSITO, 2000, p. 30). 

Em síntese, o trabalho de Sposito demonstrou que vem crescendo o tema de 

estudo sobre a juventude e as possibilidades de pesquisas e dos novos objetos de 

estudos como: os jovens e o mundo do trabalho, a violência, as drogas, a etnia, o 

gênero, a sexualidade, a mídia, a política estudantil, a identidade, entre outros, 

envolvendo novos aportes teóricos que ultrapassam a psicologia, a sociologia, a 

educação, a história, a antropologia, indicando, assim, novas possibilidades de 

diferentes campos do conhecimento em constituir mais efetivamente o campo de 

estudos sobre a juventude. 

 

Novos paradigmas na produção acadêmica sobre a juventude 

 

Dando continuidade aos estudos sobre a produção acadêmica através das 

pesquisas sobre jovens e juventude nos cursos de pós-graduação, embora 

continuem sendo considerados como produção incipiente se comparados a outros 

temas de estudos na atualidade, pode-se dizer que “já existe um conjunto de 

estudos produzidos nos últimos 20 anos no Brasil sobre jovens, cujo balanço 

exaustivo é praticamente impossível” (SPOSITO, 2009, p. 14). Este primeiro trabalho 

coordenado por Sposito foi publicado pelo INEP em 2002 na série Estado do 

Conhecimento Juventude e Escolarização que inventariou o periodo de 1980-1998.  

Em um segundo momento da pesquisa O Estado da Arte sobre Juventude na 

Pós-Graduação Brasileira, sob a coordenação de Sposito, diversas produções foram 

efetivadas por pesquisadores das áreas de Ciências Sociais (Antropologia, Ciência 

Política e Sociologia) e Serviço Social num recorte temporal de 1999 a 2006 onde se 

aglutinaram as dissertações e teses dos programas da CAPES5. O montante das 

produções perfaz um total de 1.293 trabalhos, divididos em 883 no campo da 

educação, 131 na área de Serviço Social; 279 em Ciências Sociais, 9 em Ciência 

                                      
5  Este estudo sobre o estado do conhecimento (Estado da Arte) foi extraído a partir do Banco de 
Teses do portal da CAPES a partir do uso de 43 descritores para percorrer a extensa base de dados 
(1987-2006), utilizando-se de três campos: título, palavra-chave e resumo (SPOSITO, 2009).  
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Política, 107 em Antropologia e 163 em Sociologia6 (Tabela 3 - Anexo C). Importa 

destacar que embora o quantitativo dos trabalhos identificados (1.293) represente 

um universo de grande significação, no ponto de vista das demais áreas se 

relativiza, pois, para o campo da educação, por exemplo, o crescimento foi discreto, 

representando pouco mais de 4,5% da produção em relação aos 6% da área 

(Tabela 4 – Anexo C). 

Nossa primeira observação quanto aos dados é que, embora as pesquisas no 

campo da educação tenham se ampliado sensivelmente no período analisado, as 

temáticas referentes à juventude se mantêm, pois somente 6,1% estão direcionadas 

para estudos da juventude, o que significa índice baixo e aquém das demandas da 

realidade da própria educação em seu conjunto. No computo geral das várias áreas, 

incluindo a educação, somente 5,7 % estão pesquisando a realidade da juventude 

brasileira (Tabela 5  – Anexo C). 

Ao observar os dados, torna-se possível realizar distintos e/ou variados 

agrupamentos com categorias mais próximas, por exemplo reagrupando jovens, 

saúde e corpo, exclusão social e trabalho, dentre outros, dependendo dos objetivos 

de cada estudo. Outra questão importante a ser destacada está no alerta dado pelos 

pesquisadores quando afirmam que, do total de pesquisas (1427), somente 52 

(3,64%) estão relacionadas aos jovens rurais7 e apenas (0,49%) se dedicam aos 

jovens indígenas, o que demonstra o caráter eminentemente urbano dos estudos 

sobre a juventude (SPOSITO, 2009, p. 23).  

Para os pesquisadores, quando se compara os atuais estudos aos estudos 

anteriores acerca da juventude no campo da educação, podem-se constatar 

importantes mudanças, pois, por um lado, as pesquisas se concentram mais nas 

trajetórias educacionais (educação básica e educação superior), perfazendo quase 

40% da produção teórica, por outro lado, ampliam novas temáticas (Tabela 6 - 

Anexo C). 

                                      
6 Os dados expostos foram construídos levando-se em conta as mais importantes produções e as 
análises e considerações disponíveis em vários artigos tais como: Juventude e Escola; Jovens, 
Sexualidade e Gênero; Adolescentes em Processo de Exclusão Social; Juventude e Trabalho; 
Jovens, Mídia e Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC); Os Grupos Juvenis; Jovens Negros; 
Juventude e Política; e Estudos Históricos sobre Juventude. 
7 Nas dissertações/teses sobre os jovens rurais, pode-se constatar eixos comuns, tais como: 
experiência dos jovens em assentamentos, escolaridade e trabalho, migração e permanência no 
campo e formas de sociabilidade (SPOSITO, 2009, p. 23). 
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O destaque dado pelos autores quanto a este estudo foi de que ainda que a 

educação de jovens e adultos tenha avançado nesses últimos tempos, essa questão 

não pautou os estudos e nem obteve avanços significativos como se esperava no 

campo das pesquisas, porém vale destacar que “as desigualdades sociais extremas 

e os processos de exclusão constituíram um grupo importante de estudos nas três 

áreas investigadas” (SPOSITO, 2009, p. 27). O mesmo ocorrendo com a temática 

que envolveu gênero e sexualidade entre os jovens, a qual obteve um avanço 

importante nas áreas de sociologia e antropologia. 

No conjunto das produções, para Sposito (2009, p. 29), o que chama mais 

atenção “é a baixa frequência de estudos sobre jovens na intersecção família e 

religião”. Para a citada pesquisadora,  

 
 
Esses dois universos das práticas e dos processos de reprodução cultural e 
social brasileira estão consolidados nas Ciências Sociais, mas rebatem em 
estudos específicos sobre jovens de forma muito discreta. Os Jovens e as 
substâncias psicoativas, o corpo, esportes e meio ambiente são também 
pouco estudados no interior da produção discente nas três áreas. 
(SPOSITO, 2009, p. 29, grifos do autor)  
 
 

Esta talvez seja uma preocupação que tenha sentido, uma vez que se têm  

constatado, nesses últimos anos, mudanças significativas nessas questões e que 

podem estar modificando alguns elementos das práticas educativas, políticas e 

pedagógicas na escola.  

Por fim, Sposito (2009) chama atenção também para a carência de estudos 

que levem em conta temas transversais muito presentes no comportamento jovem. 

Esses temas dialogam com diferentes domínios da vida cotidiana dos jovens 

(família, trabalho, escola, amizades, bairro entre outros). 

Para concluir o bloco de análise descritiva acerca de O Estado da Arte sobre 

Juventude na Pós-Graduação Brasileira: Educação, Ciências Sociais e Serviço 

Social (1999-2006)8, apresentamos a síntese reflexiva das discussões e temas 

produzidos pelos autores que atuaram nas citadas pesquisas. 

No tema “Jovens e Trabalho”, Nakano e Corrochano (2009) incorporam um 

conjunto de dissertações (74) e teses (17) referentes aos estudos envolvendo 

                                      
8 Esta publicação foi elaborada em 2 volumes e faz parte do Projeto Diálogos com o Ensino 
Médio/2009, em parceria com o Observatório da Juventude da Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), Observatório Jovem da Universidade Federal Fluminense (UFF) e Secretaria de Educação 
Básica do MEC. Fonte de pesquisa: Banco de Teses do Portal CAPES. 
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crianças, adolescentes e jovens com o mundo do trabalho.  Diferente dos estudos 

anteriores (1980/1998), as abordagens temáticas ultrapassam os muros da escola 

para se situar mais na relação com o trabalho. Para as autoras:  

 
 
O grande número dos trabalhos aqui analisados evidencia uma porosidade 
entre o campo político e o campo acadêmico, dado que muitos dos autores 
que estão buscando construir saídas concretas para as mutações do 
trabalho acabam por realizar estudos a partir de suas próprias experiências, 
sendo esta perspectiva mais forte nas áreas de Educação e Serviço Social. 
(NAKANO; CORROCHANO, 2009, p. 17)  
 
 

Além da porosidade anunciada, pode-se constatar também amplo campo de 

interesses e experiências, mas que nem sempre coincide com posturas mais 

hegemônicas no campo acadêmico. O destaque neste foco de pesquisa está na 

concentração de maior parte dos estudos no campo da educação com 47 trabalhos 

(51,6%) do total. No conjunto, aparece uma forte tendência em refletir sobre o 

mundo do trabalho, suas mutações e as novas exigências no campo educacional. 

São recuperadas as discussões sobre escola unitária e politécnica e os autores mais 

utilizados no geral foram: Frigotto, Kuenzer e Saviani. Quanto à metodologia, a 

maioria das pesquisas se apresenta como sendo de natureza qualitativa. Numa 

análise conclusiva sobre o conjunto dos trabalhos, pode-se afirmar que o campo de 

pesquisas relacionando juventude e trabalho está se delineando no Brasil. Mas, 

diferentemente da produção internacional, existe uma enorme lacuna em relação 

aos jovens, trabalho e transição para a vida adulta. Outra riqueza percebida nas 

pesquisas é a presença de pesquisadores de diversas áreas do conhecimento e 

olhares diferenciados sobre a problemática da juventude e trabalho. 

O conjunto de estudos sobre “Jovens e Mídias”9, envolvendo as três áreas - 

Educação, Ciências Sociais e Serviço Social -  ainda se mostra acanhado e em 

estado de consolidação. Para Setton (2009), “Embora um grupo de estudiosos 

venha se debruçando sobre esta articulação de temas, falta-nos um corpo de 

pesquisas teóricas e empíricas com expressividade e visibilidade acadêmica 

nacional” (SETTON, 2009, p. 63). Cabe destacar que a área que mais abrigou 

trabalhos nesse tema (74) foi a educação num montante de 61 produções 

acadêmicas. Setton (2009) afirma que: 

                                      
9  Para Setton (2009, p. 63), Mídia é todo aparato material e simbólico relativo à produção e 
veiculação de mercadorias de caráter cultural. 
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Grande parte dos trabalhos utiliza a categoria juventude como sinônimo da 
categoria adolescente sem se preocupar em circunscrever teoricamente 
suas diferenças. A faixa etária analisada na maioria das investigações está 
entre 14 e 25 anos. O interesse em trabalhar com este segmento da 
população deriva do fato de acreditarem que os jovens estão em fase de 
construção de suas identidades e, portanto, são mais vulneráveis na 
apreensão e influência das mídias em seus comportamentos e 
subjetividades. (SETTON, 2009, p. 65) 
 

Como mostra o autor, ao analisar o conjunto de trabalhos, o que se constata é 

a predominância de estudos de caráter psicológicos, heterogêneos, as questões 

culturais e sociais são pouco problematizadas. Para concluir, “os estudos fazem uma 

séria e estreita associação entre cultura pós-moderna, globalização e cultura de 

consumo veiculada, sobretudo, pelas mídias e pelo lazer” (SETTON, 2009, p. 66). 

Por outro lado, tais estudos além de apresentar os jovens como segmentos 

vulneráveis e ávidos do consumo que as mídias oferecem, “Independentemente da 

classe social, os jovens são considerados grupos identitários que está e é suscetível 

à absorção de padrões de conduta que reforçam o status quo” (SETTON, 2009, p. 

67). Para a maioria das pesquisas, mídia, TV, publicidade são determinantes na vida 

dos jovens e cumprem um papel alienador, enquanto uma minoria dos trabalhos 

admite a sua força, mas não seu monopólio já que existem outras instâncias no 

imaginário simbólico dos jovens. Dentro dessa mesma categoria de pesquisa, vários 

trabalhos estão preocupados com o uso das TICs nos processos pedagógicos e 

educacionais e outros ligados à ideia de juventude e novas mídias. Por fim, existem 

estudos da mídia acerca da imagem e representações sobre juventude, os quais, em 

sua maioria, concluem que ela constrói estereótipos acerca do jovem, reafirmando 

assim a força socializadora desse veículo de comunicação. Setton (2009) conclui 

que os estudos sobre mídia e juventude ainda são incipientes e de certo modo 

frágeis, existe um debate sobre a “tensão que ocorre entre uma cultura hegemônica 

expressa nas mídias e suas diversas apropriações”. Também se constatou um tom 

moralista e missionário dos pesquisadores quanto aos riscos de socialização pelas 

mídias e uma diferença quanto aos aspectos positivos das novas mídias 

(computadores, internet, TICs, blogs, Ipods entre outros) e negativos quanto às 

velhas mídias (TV, rádio..), demonstrando “leituras pouco produtivas no campo 

acadêmico”. 

Um total de 65 estudos das três áreas envolvidas na pesquisa estado da arte 

sobre juventude está relacionado aos jovens na intersecção da escola com o mundo 
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do trabalho. Em “Escola, Trabalho e Juventude”, realizado por Mônica Peregrino 

(2009), a temática encontra-se categorizada em três grandes subtemas: Os jovens 

estudantes e a reforma do Ensino Técnico (16%), Os Jovens e a Escola Noturna 

(43%) e a Escola e Trabalho: trajetórias cruzadas e perspectivas juvenis (41%). O 

que se pode destacar nessa temática é que a área de educação somou 61 (94%) 

trabalhos dos 65 categorizados para efeito de análise. No primeiro subtema, o 

enfoque dado abrangeu as instituições e as políticas reformistas do estado dentro da 

nova lógica da reestruturação produtiva, trabalho flexível, produção econômica e 

formação técnica. No segundo subtema, o trabalho apareceu basicamente como 

objetivação de aluno dos cursos noturnos. No terceiro subtema, houve uma maior 

articulação entre a vida dos jovens e suas trajetórias para o trabalho passando pela 

escola e os processos de sociabilização. Mônica Peregrino destaca que o conjunto 

dos estudos, mesmo deixando importantes lacunas a serem pesquisadas e 

preenchidas no campo, foi capaz de tornar mais matizados, mais complexos os 

vários sentidos teóricos e empíricos no âmbito das relações educação-sociedade e 

os percursos e incursões dos jovens no mundo do trabalho.  

Quanto aos estudos sobre “Grupos Juvenis” (64 trabalhos), esses foram 

aglutinados e categorizados por Elmir Almeida em 4 subtemas : 1) grupos juvenis, 

formas de aparecimento e expressão (24 produções); 2) grupos juvenis e as 

vivências de seus integrantes (28 produções); 3) grupos juvenis e educação escolar 

(7 produções); 4) grupos juvenis e violência (5 produções). Considerando as três 

áreas científicas, 43 trabalhos trataram dos grupos juvenis e suas incursões no 

mundo da cultura. Das 21 produções a maioria agregava ou estava envolvida com 

música (axé, forro, maracatu, funk, rap, reggae, bandas...) estilos de vida. 

Nas considerações finais, Almeida afirma que a quantidade de pesquisas 

ampliou-se nesta última fase do Estudo da Arte. As três áreas relacionadas ao 

estudo se mostraram mais equilibradas e o mundo urbano (metrópole, periferia, 

cidade, região central, núcleos de favelas...) foi predominante nas produções, 

enquanto o espaço rural foi totalmente negligenciando. “Parte significativa dos 

estudos voltou-se para as experiências grupais dos jovens pertencentes às camadas 

populares, invariavelmente apreendidas como ‘jovens pobres’, ‘jovens da periferia’, 

‘pobres e negros’ ou ’jovens periféricos” (ALMEIDA, 2009, p. 160). Outros 10 

trabalhos contemplaram 
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[...] práticas culturais articuladas por jovens pertencentes às ‘classes 
médias’ e ‘alta’, quer seja em virtude de uma deliberada escolha teórico-
metodológica, quer seja em função de determinada cultura ou estilos juvenis 
que se expandem através do processo de globalização cultural são 
apropriadas e recriadas no espaço/tempo local predominantemente por 
jovens pertencentes às camadas sociais mais abastadas da sociedade 
brasileira. (ALMEIDA, 2009, p. 160, grifos do autor) 
 
 

Nesses trabalhos, a mulher foi tratada como participante atuante e integrante 

dos coletivos juvenis em condições similares ao pares masculinos, o que, para 

Almeida, contrapõe-se a trabalhos frágeis cujo papel da mulher ficou escondido. Da 

mesma forma, com raras exceções, fora também superficializado o tratamento e as 

análises dos grupos étnico-raciais. Mesmo alargando os estudos sobre diferentes 

manifestações e práticas culturais, muitos atores importantes ficaram de fora e em 

geral apresentam uma visão romântica e idealizada dessas formas culturais. Tudo 

indica que os grupos juvenis foram 

 
 
teoricamente apreendidos e analisados sob o paradigma da mudança 
social, menos sob o prisma da anomia ou da desordem e mais pela da 
resistência, contestação, combate, enfrentamento à ordem, mesmo quando 
esta foi apreendida como expressão da ‘sociedade de massa’, da sociedade 
de consumo ou do “espetáculo”. (ALMEIDA, 2009, p. 162, grifos do autor)  
 
 

Mesmo diante deste quadro, consideramos que as perspectivas da pesquisa 

são de avanço não só em termos de quantidade, mas de qualidade, já que diversas 

áreas do conhecimento entram em campo para investigar as questões que envolvem 

a juventude e suas condições socioculturais na atualidade.  

 

Outros estudos acerca da juventude produzido nas últimas décadas 

  

Existem outros trabalhos e pesquisas fora dos muros acadêmicos das 

universidades ou cursos de pós-graduação que consideramos significativos, tanto 

em nível local como nacional, pois envolvem os jovens e a identidade juvenil. Essas 

pesquisas contem (contém – acho que é contêm) assuntos interessantes para que 

se compreenda a realidade da juventude brasileira hoje, dentre as quais 

destacaremos algumas publicadas a partir da década de 2000. A pesquisa 

denominada Projeto Escola e Juventude (2003) objetivou estudar a realidade da 

juventude  na escola em São Paulo, o que resultou na publicação do livro Escola e 
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Juventude: aprender a aprender, sob a responsabilidade de Regina Magalhães de 

Souza. Outro projeto ligado à juventude, desenvolvido por mais de 15 

pesquisadores, denominou-se Juventude e Sociedade: trabalho, educação, cultura e 

participação (2003), que visou conhecer a realidade de 34 milhões de jovens no 

Brasil. O resultado  foi a publicação do livro Juventude e Sociedade, vinculada ao 

Instituto Cidadania/São Paulo. No ano de 2005, o mesmo Instituto desenvolveu o 

Projeto Juventude, com vistas a levantar o perfil da juventude brasileira (15 a 24 

anos), e contou com a participação de 19 pesquisadores. O resultado desse estudo 

foi o livro Retrato da Juventude Brasileira, de Perseu Abramo. Em 2006, foi realizada 

uma pesquisa denominada Classe de Classe Média e Educação, produzida por 11 

pesquisadores de Cuiabá/MT que também resultou na obra Juventude de Classe 

média e Educação: Trabalho de responsabilidade. É importante citar aqui também a 

pesquisa Jovens e Educação, projeto de pesquisa e estudos realizados por 9 

pesquisadores de Goiânia. O trabalho resultou na produção do livro Jovens, 

Educação e Campos Simbólicos, sob a responsabilidade de Maria T. Canezin.  

Este quadro revela que a questão dos jovens e a problemática que envolve a 

juventude hoje vem se tornando um importante tema para estudos e pesquisas 

socioeconômicas, culturais e educacionais dentro e fora das universidades. Além 

desses novos interesses, tem-se constatado o surgimento de vários canais de 

comunicação na mídia (jornais, revistas especializadas, internet, blogs, sites 

voltados para o mundo teen entre outros) entre outros provenientes da sociedade 

civil (ONGs voltadas para jovens, revistas de diferentes movimentos: jovens 

urbanos, jovens religiosos, jovens da periferia, juventude ecológica entre outros) e 

do próprio estado, com publicação por meio de revistas direcionadas aos 

movimentos jovens, dirigidas pelos jovens. Temos também as conferências 

(municipal, estadual e nacional) sobre a juventude, como outras, procurando 

estabelecer novos diálogos com os jovens e suas práticas culturais e sociais. 

 

Opções metodológicas e procedimentos de pesquisa 

 

Como anunciado anteriormente, esta pesquisa buscou conhecer a realidade 

da formação de professores a partir de incursões no mundo dos jovens que 

adentraram aos cursos de licenciatura na universidade. A base metodológica foi 
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construída a partir de sucessivas aproximações com os elementos categoriais 

constitutivos do materialismo histórico-dialético10. Partiu-se do pressuposto de que 

são os processos históricos sociais que constituem a estrutura dinâmica (contradição 

e mudanças) da realidade material, razão pela qual se deve dar a devida 

importância em se historicizar os processos culturais e econômico-sociais como 

aspectos constituintes da unidade da existência humana. O ponto de partida do 

estudo se deu a partir da realidade concreta (empírica) dos sujeitos-jovem que 

ingressam nos cursos de licenciatura para se formarem trabalhadores docentes, e o 

ponto de chegada se refere ao processo de construção da realidade teórico-

explicativa dessa mesma realidade e das possibilidades práticas capazes de gerar 

ações de mudanças no fenômeno estudado.  

Dentro da perspectiva conceitual e procedimental foram desenvolvidas várias 

atividades de investigação, avaliação e análises dos dados, procurando 

compreender o processo da formação de professores tendo como referência a 

realidade concreta dos jovens ingressantes nos cursos de licenciatura a partir das 

características socioeconômicas, dos traços significativos da formação educacional 

na educação básica e das práticas culturais presentes na vida social desses jovens.  

A finalidade última da pesquisa foi oferecer contribuições teóricas que possam 

servir de ferramentas para compreensão do fenômeno formação docente dentro da 

realidade da universidade – segundo a perspectiva da totalidade histórico-social – e, 

o mesmo tempo, apontar contribuições para novos projetos curriculares voltados a 

mudanças e a superação dos dilemas colocados hoje para o ensino superior no 

âmbito da formação humana.  

Por se tratar de uma pesquisa focada na realidade social dos jovens e de sua 

relação formativa no ensino superior numa perspectiva da totalidade sócio-histórica, 

implicou em promover uma interpretação do mundo social11 tendo em conta o 

princípio da contradição, do movimento e da relação do homem com a natureza. 

Relação mediada pela atividade humana (ontocriativa), produzindo e recriando 

cultura, objetivando a colaboração nos processos de mudança da realidade – ação 

                                      
10Materialismo histórico, materialismo dialético ou ainda método da economia política são 
terminologias que se referem ao mesmo pressuposto teórico-metodológico chamado também de 
filosofia da práxis, desenvolvido por Karl Marx e seus diferentes intérpretes. 
11 Para Marx (1978, p. 9), a Sociedade é “a plena unidade essencial do homem com a natureza, a 
verdadeira ressurreição da natureza, o naturalismo acabado do homem e o humanismo acabado da 
natureza”.  



43 
   

 
 

concreta criadora – cujo sentido fundante é conhecer-refletir-transformar a realidade 

da formação de professores por meio da unidade articuladora teórico-prática ou da 

práxis.  

Vale destacar que a base orientadora do pensamento marxista está na 

indissociabilidade realidade social e representação, teoria e prática. Para o 

materialismo, teoria e prática não são coisas estanques, duais ou independentes, 

mas aspectos indissociáveis da atividade humana nos processos de intervenção e 

produção da realidade. “Nestas condições a prática não é só uma aplicação da 

teoria, mas um elemento da realidade no qual se unificam conhecimento e atividade” 

(SUCHODOLSKI, 1976, p. 101). Segundo a ótica marxista, ao se dicotomizar a 

realidade por meio de processos de teorização, na melhor das hipóteses, isso 

deverá ocorrer para efeito didático-explicativo de uma dada realidade.   

Segundo Karel Kosik (1976, p. 202), “A práxis do homem não é atividade 

prática contraposta à teoria: é determinação da existência humana como elaboração 

da realidade”. Considera-se que a “práxis na sua essência e universalidade é a 

revelação do segredo do homem como ser ontocriativo, como ser que cria a 

realidade (humano-social)” (KOSIK, 1976, p. 202). Nesse sentido, a concepção da 

práxis revela tanto a realidade humano-social quanto a do próprio homem (sujeito) 

como expressões dos aspectos constitutivos de uma mesma totalidade histórica.  

Pensar os campos da educação e da formação de professores enquanto 

totalidade histórica ou no sentido da práxis, é pensá-los como atividade criativa 

(ontocriativa) que articula e mantém a unidade dialética entre teoria e prática, 

recorrendo, assim, a uma das contribuições marxistas mais utilizadas comumente 

nos processos reflexivos elaborados acerca do que vem a ser escola (como espaço 

social de conflito de classes) e seus educadores (como trabalhadores intelectuais). 

Nessa perspectiva, a instituição educativa escolar é concebida como um lugar social 

de fundamental importância para a realização da atividade humana (trabalho-

transformador) no que se refere à sistematização, organização e produção da 

ciência e da cultura na sociedade capitalista e um dos espaços mais avançados na 

disseminação da cultura. Portanto, representa um espaço de fundamental 

importância para os trabalhadores, os excluídos e os que estão à margem da 

sociedade do capital para a apropriação da riqueza não-material produzida 

socialmente pelos diversos grupos humanos.    
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A concepção dialético-materialista, fundada no princípio da unidade teórico-

metodológica, desenvolveu um instrumento de importância vital para a compreensão 

do real revelando a essência dos fenômenos histórico-sociais e colaborando com a 

reflexão acerca da objetivação da apropriação cognoscitiva de uma dada realidade,  

também criou no interior desse mesmo processo a possibilidade de agir sobre a 

realidade no sentido de transformá-la. Por isso, não se trata apenas de ler ou 

descrever a realidade, mas de agir sobre ela objetivando transformá-la. Segundo 

essas perspectivas e exigências, o método de conhecer também se transforma em 

método de intervir e é exatamente por essa razão que se distinguira radicalmente 

dos antigos processos filosóficos idealistas e dos pressupostos científicos 

mecanicistas (empírico-analíticos) de investigação dos fenômenos sociais. Mais que 

isso, pode-se dizer que este método de conhecimento tem demonstrado, ao longo 

de sua história e de sua epistemologia, uma eficiente capacidade de demarcar 

profundas rupturas nos resultados e nas concepções econômico-científicas que 

linearmente vem explicando o funcionamento e a organização estruturante do modo 

de pensar burguês nos domínios da produção social capitalista. 

Frigotto (2001), ao analisar o modelo capitalista na atual fase de crise 

estrutural global, afirma que essa lógica introjeta diferentes nuanças no processo 

produtivo – acumulação, flexibilidade, desregulamentação, terceirização, 

degradação – e novas questões no âmbito da política (neoliberal) e da cultura, 

gerando uma realidade mundialmente porosa. Por isso, no plano do materialismo 

histórico, a questão chave para o pensamento dialético está na “capacidade de 

compreender por dentro a nova ordem mundial e o sistema de ideias que se 

estruturam como sua lógica cultural” (FRIGOTTO, 2001, p. 31). 

Para Kopnin (1978), a lógica dialética materialista não surge para substituir a 

lógica formal, pelo contrário, ela carrega em si a sua própria lógica na construção do 

conhecimento. “Ao estudar o ser e descobrir as leis do mundo objetivo este tipo de 

pensamento mostra, não somente a importância fundamental dessas leis, mas o seu 

papel no conhecimento e na atividade prática do homem e vice-versa” (KOPNIN, 

1978, p. 10), na constituição da realidade e sua própria transformação. Se na lógica 

formal idealista o ponto de partida é o mundo das ideias, o pensamento; no 

materialismo, é o mundo material concreto construído na e pela prática social dos 
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homens por meio do trabalho, atividade transformadora da natureza para si e de si 

mesmo numa inter-relação criativa.  

Para aquele autor seria a prática “o critério que permite distinguir as 

contradições dialéticas objetivas das subjetivas, que não refletem as contradições 

nos objetos” (KOPNIN, 1978, p. 213). Concluindo o seu raciocínio, esclarece ainda 

que “A dialética como método de análise do conhecimento científico determina, 

também, o lugar dos meios lógico-formais na análise da ciência” (KOPNIN, 1978, p. 

259).  

A partir desse modo de pensar a materialidade da realidade humana, 

acreditamos que a melhor forma de compreender e transformar a prática social 

humana (inclusive a prática educativa ou escolar) seria começando por atuar a partir 

das características estruturantes dessa prática no seio do mundo real-social. Porém, 

para que isso ocorra, torna-se necessário e imprescindível compreender a gênese 

dos significados sócio-históricos e culturais nela contidos (suas contradições), 

lançando mão de procedimentos metodológicos que tenham como referência o real-

concreto. Será deste lugar que se extraem os elementos fundantes, necessários, e 

as condições objetivas possíveis (reais) para realizar os processos sucessivos de 

abstração (visão de totalidade) acerca dos problemas constitutivos da realidade 

social e educacional e, logicamente, as possibilidades transformadoras desta mesma 

realidade no âmbito social e escolar. 

Quanto à questão histórica, somos advertidos que “o método puramente 

histórico não facilita de modo algum a penetração no núcleo das coisas e o método 

puramente lógico conduziria a especulação” (SUCHODOLSKI, 1976, p. 99).  

Ao defender essa mesma forma de concepção teórico-metodológica, 

Thompson (1981) acrescenta que a lógica histórica nada mais é do que um método 

de investigação adequado a materiais históricos de uma dada realidade, cujo 

resultado provém de um diálogo entre conceito e evidência. Para ele, “O objeto 

imediato de conhecimento histórico [...] compreende ‘fatos’ ou evidências, 

certamente dotadas de existência real, mas que só se tornam cognoscíveis segundo 

maneiras que são, e devem ser a preocupação dos vigilantes métodos históricos” 

(THOMPSON, 1981, p. 49).  

Thompson (1981) ressalta ainda que o conhecimento histórico é pela própria 

natureza provisório, incompleto, seletivo, limitado e construído a partir das perguntas 
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realizadas às evidências do objeto, por essa razão, ou decorrentes disso, só pode 

ser considerado verdadeiro dentro de tais definições.    

Tomando por base essas premissas, entende-se que uma abordagem 

investigativa acerca da universidade, da formação de professores e da juventude 

deva começar, objetivamente, pelo conhecimento da história do fenômeno 

educacional, tendo no seu desenvolvimento e nas conexões internas ali existentes a 

sua preocupação gnosiológica. Ou seja, para se conhecer a sociedade, a educação, 

a realidade escolar e seus processos educativos, a universidade, o trabalho dos 

professores e os sujeitos-jovem neles envolvidos, torna-se necessário que o 

estudante historicize sua existência, a cultura como ela se constitui e se apresenta 

numa sociedade de classe – no caso a sociedade do capital – o seu 

desenvolvimento, as contradições e os nexos estruturantes entre a particularidade e 

a totalidade de sua existência no conjunto da realidade social.  

Ao investigar um determinado fenômeno cultural juvenil ou as práticas 

culturais dos jovens num determinado contexto sócio-histórico, é preciso, pois, 

observar as práticas de produção e fruição dos objetos culturais no consumo de 

produtos da indústria da cultura ou na produção mesma da cultura “juvenil”. Além 

disso, deve-se considerar como se constituem essas práticas em face das 

determinações condicionantes no âmbito da vida socioprodutiva, no interior das 

classes sociais, nas formas de expressão e linguagem dos jovens em distintos 

contextos e nos diferentes nexos relacionais entre sujeito singular e coletivo, entre  

base da produção social e superestrutura não-material da sociedade. Nesse sentido, 

deve-se avaliar a relação existente entre o concreto e o abstrato, ter como referência 

de partida a realidade concreta, não no seu sentido aparente, superficial e imediato, 

mas na perspectiva de que “o concreto é a síntese de múltiplas determinações, 

portanto, uma unidade da diversidade” (MARX,1983, p. 218).  

No caso de pensar os jovens e a universidade diante da atual crise estrutural 

capitalista, marcada pela disjunção entre capital e trabalho, torna-se necessário 

compreender a forma pela qual esse modelo social produz e recria a crise no 

sistema social, na educação e na cultura e vice-versa e de que forma os sujeitos-

jovem participam da vida cotidiana (na escola e cultura) na configuração de seus 

interesses de formação acadêmica e profissional. Nesse processo de pensar o real, 
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são as relações e os significados delas na produção da realidade que adquirem 

importância para se compreender o mundo concreto.  

Segundo Marx (1983, p. 218-219), “o concreto é para o pensamento um 

processo de síntese, um resultado, e não um ponto de partida apesar de ser o 

verdadeiro ponto de partida e, portanto, igualmente ponto de partida da observação 

imediata e da representação”. Trata-se, portanto, de um processo que institui uma 

forma de pensar e refletir utilizando-se de duas direções, a realidade e o esquema 

mental, que procura a lógica interna dessa realidade no caminho do pensamento.  

Segundo Kosik (1976, p. 133), 

 
 
A realidade social como natureza humana é inseparável dos seus produtos 
e das formas de sua existência: esta não existe a não ser na totalidade 
histórica destes seus produtos, os quais em relação a ela não são coisas 
exteriores e acessórias, e que não exprimem o caráter da realidade 
(natureza) humana, mas também, por sua vez, o criam.  
 
 

Nessa ótica, entende-se que a realidade humano-social é inseparável da 

realidade educacional e cultural dos jovens na história social de sua existência. Por 

conseguinte, será no mundo empírico que cria, reproduz e transforma a realidade 

prática e será dela que se extrairá a gênese da transformação da própria história 

social e educacional e o próprio sentido que se cria acerca do que vem a ser o jovem 

sujeito social, a juventude e os jovens nas práticas culturais.  

Virginia Fontes (2001, p. 127), ao se referir à realidade empírica no 

pensamento de Marx, afirma que “o empírico não é dado ou transparente, mas está 

sobrecarregado de sentidos diversos, em sua maior parte acríticos”. A autora 

acrescenta ainda que por essa razão o processo de  

 
 
produção do conhecimento deve, pois realizar um ir-e-vir entre o 
imediatamente perceptível, as formas de sua análise – que implica 
desmembramentos de suas partes componentes – e a construção de 
sínteses, para o estabelecimento da articulação da totalidade em foco. 
(FONTES, 2001, p. 127) 
 
   

Na perspectiva marxista, são os processos históricos sociais que constituem a 

estrutura dinâmica da realidade material. Por isso, somente através de um método 

de investigação com a capacidade de historicizar os processos culturais e sociais 

humanos que haveria a possibilidade de compreender o movimento do real, 
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entender as relações entre estrutura e superestrutura mediada pela atividade 

humana e as contradições fundamentais presentes na sociedade. O método 

histórico dialético seria, então, o meio de se pensar a materialidade dos fatos e dos 

fenômenos sociais12 com outra leitura acerca do movimento do real em suas formas 

contraditórias, interdependentes e de rupturas, bem como um instrumento de síntese 

capaz de apontar para ações de mudanças dessa mesma realidade por sucessivas 

mediações produzidas pela atividade humana. 

 Cabe lembrar que Marx e seus seguidores concentraram seus estudos em 

analisar a economia política, o processo de trabalho dentro da lógica do modo de 

produção social capitalista, suas formas de organização produtiva e a estrutura de 

classes. Todavia, eles não deixaram de contribuir no campo da educação, da escola 

e da formação humana, pois a leitura que faziam da realidade de sua época se dava 

sob a forma de totalidade e era exatamente isso que os distinguiam radicalmente de 

outras abordagens, uma vez que tomavam a escola e a educação sempre 

articuladas com a realidade dos processos de produção da vida material numa 

perspectiva concreta e de totalidade histórico-social.  

Esse pensamento abre novos horizontes sobre o modo de pensar-agir na e 

sobre a realidade material e não-material e, em razão disso, introduz novas 

possibilidades de conhecer o mundo como ele é e os significados sociais 

construídos pelos sujeitos, visando à formação da consciência crítica e o 

desenvolvimento de ações direcionadas às mudanças e transformações da 

realidade humana em seu conjunto. A educação e a escola, a universidade e a 

formação humana, a produção do conhecimento científico, o trabalho docente, o 

ensino e as aprendizagens pessoais e coletivas, os jovens e o coletivo juvenil são 

vistos como construções sociais concretas13, que ocorrem em diferentes espaços da 

vida dos homens ao longo de seu desenvolvimento histórico e segundo 

determinadas circunstâncias econômicas, políticas, culturais e sociais de cada 

época. 

 Marx e Engels (1984) deixam isso muito claro quando afirmam que: 

                                      
12 O materialismo dialético, amplamente conhecido nas ciências humanas e sociais, foi cunhado por 
Gramsci como filosofia da práxis. É um procedimento fundado no rigor metodológico, na criticidade e 
na historicidade da realidade objetiva da sociedade, e, ao mesmo tempo, um instrumento que indica 
ações de mudanças e transformações sobre esta mesma realidade. 
13 Uma das características estruturantes da teoria marxista é de negar/combater o pensamento 
idealista que procura explicar o mundo ou a realidade social baseada em análises abstratas e sem 
ancoragem na realidade material.   
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O modo como os homens produzem os seus meios de vida depende, em 
primeiro lugar, da natureza dos próprios meios de vida encontrados e a 
reproduzir. Este modo de produção não deve ser considerado no seu mero 
aspecto de reprodução da existência física dos indivíduos. Trata-se já, isso 
sim, de uma forma determinada da atividade destes indivíduos, de uma 
forma determinada de exprimirem a sua vida, de um determinado modo de 
vidas dos mesmos. Como exprimem a sua vida, assim os indivíduos são. 
Aquilo que eles são coincide, portanto, com a sua produção, com o que 
produzem e também como o como produzem. (MARX; ENGELS, 1984, p. 
15) 
 
 

Como se pode observar, essa forma de pensar o real pressupõe que toda a 

base fundante está na construção objetiva e dinâmica de desenvolvimento do 

pensamento social, sempre na perspectiva de formar uma nova consciência (sujeito-

histórico) a partir da totalidade sócio-histórica. Conhecer as inter-relações dos 

indivíduos e da juventude na vida como ela é faz parte da exigência básica de 

desvendar a essência no interior da aparência do fenômeno sociocultural humano. 

Conhecer para intervir na realidade não se refere apenas a um jargão militante ou a 

um desejo pragmatista, mas sim a uma necessidade de apropriar-se de 

procedimentos que assegurem a unidade teoria-prática mediada pela atividade 

humana  sob a forma de práxis. Portanto, refere-se a um exercício intelectual que 

procura explicar a realidade dos sujeitos-jovem (experiências práticas, poder, 

subjetividade) articulada à sua existência material (modo de produção, classes, 

cultura, política, trabalho) e ao contexto da sociedade humana em seu conjunto.  

Marx afirma que a história deve ser considerada como um dos pilares 

determinantes do conhecimento acerca do desenvolvimento social, pois: 

 
 
Uma organização social nunca desaparece antes que se desenvolvam 
todas as forças produtivas que ela é capaz de conter, nunca relações de 
produção novas e superiores se lhe substituem antes que as condições 
materiais de existência destas relações  se produzem no próprio seio da 
velha sociedade. É por isso que a humanidade só levanta os problemas que 
é capaz de resolver e assim, numa observação atenta, descobrir-se-á que o 
próprio  problema só surgiu quando  as condições materiais para resolver já 
existiam ou estavam, pelo menos, em via de aparecer. (MARX, 1983, p. 25) 
 
  

Dessa perspectiva, pode-se afirmar que qualquer forma de pensar/objetivar a 

realidade ou as mudanças na realidade, sem levar em conta as determinações e os 

condicionamentos dados pela atividade produtiva, pelo modo de organização 

sociopolítica e pelas leis objetivas inscritas na história das relações no interior da 
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vida social, não passa de simples abstração intelectual sem qualquer efeito prático 

sobre o real.  

Ao se referir à produção material da existência, Marx esclarece que “os 

homens estabelecem relações determinadas, necessárias, independentes de sua 

vontade, relações de produção que correspondem a um determinado grau de 

desenvolvimento das forças produtivas materiais” (MARX, 1983, p. 24). No caso da 

sociedade capitalista, demarcada pela divisão de classes e pela propriedade 

privada, a situação material dos homens no contexto histórico-social não só expõe e 

vivencia as desumanas condições de vida societárias geradoras de injustiças, mas 

reproduzem essas mesmas condições na produção e fruição cultural, no processo  

educacional e nas pedagogias utilizadas decorrentes dela. 

No caso dos estudos sobre os jovens ou culturas juvenis numa sociedade de 

classe, segundo esses pressupostos básicos, os jovens estabelecem relações 

determinadas na vida social que muitas vezes são necessárias  para a própria 

existência individual. Ao se estudar os jovens filhos dos trabalhadores, por exemplo, 

ou tentar identificá-los enquanto grupo social, pode-se estar falando de jovens 

pertencentes a determinadas classes sociais, sobre aquelas classes que vivem 

apenas do seu trabalho e de uma grande maioria que vive explorada e à margem da 

riqueza produzida socialmente. Nessas circunstâncias, eles podem estar 

participando do nível de desenvolvimento das forças produtivas na condição de força 

de trabalho, mas não na condição de direção e gerenciamento desse processo ou se 

beneficiando do capital cultural que dispõem. Sejam como excluídos dos bens 

materiais, sejam como consumidores de produtos disponíveis na indústria e no 

comércio da cultura, os jovens se diferenciam nos aspectos biológicos, culturais, 

sociais e geracionais. Por isso, ao se estudar os jovens ou a juventude, é preciso ter 

claro de qual jovem, juventude ou juventudes está se falando e o que se busca 

conhecer acerca deles. 

Do que se pode adiantar dos princípios teórico-metodológicos até aqui 

apresentados é que esta forma de pensar o real não se origina de uma construção 

qualquer, mas de uma forma singular e genuinamente avançada de pensar a 

realidade material (estrutural ou base) e não-material (superestrutura ou simbólica) 

concebendo-a como uma unidade existencial da vida social humana (homem-

natureza-sociedade). Realidade que se expressa objetivamente no agir-pensar 
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sucessivos sobre o mundo no sentido da totalidade histórica e ontológica do ser 

social. Pensar o real significa, sobretudo, incorporar a essência do objeto em suas 

múltiplas determinações e as necessidades/possibilidades concretas de sua 

transformação por meio de atividades mediadoras dos próprios sujeitos sob a forma 

de ação procriativa e transformadora da natureza.14 

Baseado nesses pressupostos e enfatizando a totalidade sócio-histórica como 

pano de fundo da leitura da realidade, esta pesquisa seguiu os seguintes passos: a) 

levantamento bibliográfico sobre as produções publicadas no Brasil (livros e artigos) 

que abordam o assunto educação, formação de professores e juventude, segundo 

uma visão (sociológica, antropológica, filosófica e educacional) ampliada, demarcada 

pelo viés crítico. Ao mesmo tempo realizamos um levantamento da produção 

acadêmica da formação de professores e sua relação com a questão do trabalho 

docente e dos jovens matriculados na universidade para se tornarem professores.   

 

O processo de aproximação da realidade dos jovens estudantes dos cursos de 

licenciatura 

 

Ao buscar uma aproximação da realidade dos jovens ingressos às 

licenciaturas da UFG para melhor compreendê-los, foram desenvolvidos vários 

procedimentos, dentre eles a pesquisa empírica. Essa pesquisa foi realizada com 

uso de questionário estruturado a partir de questões objetivas e abertas, modelo on 

line – Docs/Google (Apêndice 1), que foi enviado aos estudantes matriculados nos 

primeiros períodos dos cursos de Pedagogia (P), Educação Física (EF), Dança (D), 

Artes Visuais (AV), Letras Português (L), Física (F), Geografia (G), Química (Q), 

História (H), cujos projetos de formação de professores definem entrada específica 

no processo seletivo  nos cursos de licenciatura.  

Posteriormente este mesmo modelo foi impresso e fornecido presencialmente 

aos estudantes desses mesmos cursos. O encaminhamento dos questionários teve 

como objetivo principal buscar informações que pudessem identificar os jovens que 

ingressam na universidade, focando especialmente os aspectos demográfico-

                                      
14 “A essência humana da natureza não existe senão para o homem social, pois apenas assim existe 
para ele como vinculo com o homem, como modo de existência sua para o outro e modo de 
existência do outro para ele, como elemento vital de efetividade humana; só assim existe como 
fundamento de seu próprio modo de existência humano” (MARX, 1978, p. 9, grifos do autor).   
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econômicos, a realidade social e cultural e as práticas cotidianas dos jovens. Esse 

instrumento foi estruturado levando em conta grandes eixos (pré-categorias) e, 

dentro destes, foram elaboradas diversas questões envolvendo o contexto social e 

os aspectos particulares do cotidiano de cada jovem, a cultura e as práticas mais 

gerais relacionadas ao trabalho docente e sua formação.  

A amostragem global teve como parâmetro a existência de 600 sujeitos 

matriculados nas licenciaturas, os quais integraram ao quadro do estudo, com 

resposta efetiva de 273/4 sujeitos que participaram efetivamente da pesquisa. Foram 

emitidos/enviados em torno de 1.400 questionários e recebidos 273 respostas dos 

alunos, sendo que 50% dessas respostas se efetivaram via escrita, com a entrada 

do pesquisador em salas de aula dos cursos de Pedagogia, Dança, Educação 

Física, Artes Visuais. O objetivo era receber os dados dos estudantes e, 

posteriormente, lançá-los no repositório Doc15.  O questionário foi estruturado a partir 

de grandes pré-categorias buscando levantar a realidade (condição) dos jovens 

estudantes com o intuito de compreender quem são esses jovens cursando 

licenciatura na UFG.  

As principais categorias-eixo foram: a) a base socioeconômica dos jovens; b) 

a juventude e sua relação com a educação; c) o jovem e a participação sociopolítica; 

d) os jovens e as práticas culturais; d) os jovens e as práticas corporais, esporte e 

lazer. Foram também apontadas algumas temáticas que podiam estar interagindo   

na constituição da representação da condição jovem no momento atual. Objetivando 

dar sentido e coerência às análises, o texto expositivo do trabalho foi subdividido em 

três eixos: a universidade e sua relação com o trabalho e a sociedade; a cultura e as 

culturas juvenis no contexto da sociedade capitalista procurando demonstrar quais 

seriam as características da cultura no mundo global hoje e, por fim, a exposição do 

diálogo propriamente dito com os sujeitos-jovem que estão nas licenciaturas dentro 

da universidade.  Cabe lembrar que a participação dos sujeitos na pesquisa 

preservou o caráter voluntário e velado de cada identidade dos sujeitos 

entrevistados, com respostas acumuladas numa base de dados do Google, 

denominada de Docs. 

                                      
15 Doc: termo utilizado pela Empresa Google para nominar a ferramenta de pesquisa/repositório  
disponibilizado em sua plataforma para a realização de pesquisas. 
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Por se tratar de uma pesquisa com participação voluntária dos sujeitos, uma 

parte (273) dos estudantes participou da pesquisa representando uma amostragem 

significativa da totalidade dos acadêmicos matriculados nos primeiros períodos (2º 

semestre de 2011 e 1º semestre de 2012) de nove (9) cursos de licenciatura na 

UFG.  

Ressalte-se que a estratégia de utilizar questionários impressos se deveu ao 

fato de que a maioria dos estudantes não respondeu ao modelo online, mesmo 

utilizando de várias estratégias, formas de explicações, esclarecimentos e 

solicitações acerca das razões da pesquisa, da importância da colaboração dos 

estudantes no tipo de estudo e da necessidade de se pesquisar esta temática hoje. 

Ainda assim, as diversas explicações foram insuficientes para mobilizá-los, o que 

levanta diferentes questionamentos para futuras pesquisas com os jovens. Eles  

ocupam um bom tempo de suas vidas com as tecnologias informacionais, com as 

linguagens em redes comunicacionais e estão mais próximos dessas ferramentas 

operacionais do que outros grupos sociais, mas se mostraram insensíveis a 

participar de pesquisas.  

No caso dos jovens (futuros professores), cabe avaliar de que forma eles se 

comportam frente às novas tecnologias (rede mundial de computadores, sites 

privados, blogs, comunidades virtuais). Será que compreendem o valor social das 

pesquisas educacionais? Qual o nível de responsabilidade e o papel de cada um em 

participar livremente de estudos que podem ser revertidos à educação e à sociedade 

em seu conjunto? O que eles entendem por pesquisa na universidade? Essas são 

algumas entre outras questões a serem respondidas  em futuras investigações. 

Além de enfrentar essa barreira no desenvolvimento da investigação, outro 

fator complicador no processo de estudo e análise da realidade da licenciatura teve 

relação com a própria universidade, uma vez que parcela significativa dos cursos 

que formam professores na UFG ainda se mantinha estruturada na forma de 

modelos curriculares híbridos. Ou seja, esses modelos apresentavam entradas 

indefinidas quanto à escolha do curso de licenciatura ou bacharelado, possibilitando 

que somente no transcorrer do curso os estudantes definissem qual a modalidade 

de formação superior querem concluir. Essa situação inviabilizou o fato de a 

pesquisa se tornar ampla e universal, restringindo-nos, então, aos cursos que 

definiram, no processo seletivo, por entrada específica nas licenciaturas, os quais 
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destacamos: Pedagogia, Dança, Geografia, Educação Física, História, Química, 

Artes Visuais, Letras e Física. Cabe esclarecer outro elemento importante para efeito 

de análise, alguns desses cursos como Geografia, Física e Química possuíam 

características diferenciadas quando realizados em turnos diferentes. Durante o 

período diurno, a entrada era indefinida, mas no período noturno a entrada era 

específica para licenciatura, o que tornou mais difícil tanto as análises como a 

coerência explicativa do perfil de cada curso.    

Os demais cursos de licenciatura – Ciências, Sociologia, Filosofia, Matemática 

e Música – por manterem ainda os seus Projetos de Curso no modelo mesclado 

(conhecido por 3+1) e/ou com pequenas variações, ficaram fora dos estudos 

realizados por esta pesquisa. 

No tratamento analítico dos dados, foram realizados estudos da amostragem 

geral dos jovens, com destaque apenas para os cursos que evidenciaram as 

características particulares dos estudantes em determinada licenciatura. Foram 

também realizados diferentes cruzamentos de informações contemplando as 

categorias de análise com o intuito de melhor conhecer os traços principais do 

coletivo de discentes que participaram (voluntariamente) da pesquisa. Nesse caso, 

procurou-se expor, por meio de representação geral (Gráficos), algumas das 

principais características dos jovens que chegam à universidade para seguirem a 

carreira docente e se tornarem os futuros professores na educação básica. 

Salientamos que a natureza da pesquisa foi de cunho qualitativo utilizando-se 

de procedimentos de levantamento de informações e contemplando questões de 

natureza quantitativas e qualitativas, formando assim um conjunto de dados 

capturados a partir dos sujeitos, das relações existentes entre diferentes categorias 

estruturantes no campo da literatura e da realidade empírica. Trata-se, portanto, de 

uma abordagem crítico-descritiva da realidade sociocultural dos jovens e de suas 

inter-relações com a formação de professores na UFG.  

Essa trajetória de estudo e pesquisa aparece apresentada neste trabalho em 

três partes articuladas. A primeira parte refere-se à questão da universidade hoje e 

suas contribuições na formação de professores, à questão do trabalho e da  

docência como trabalho na formação de professores críticos. A segunda discute o 

lugar da cultura  no processo de vida e de educação da juventude. Para tanto 

escolhemos como interlocutor o autor italiano Antônio Gramsci por suas 
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contribuições referentes à cultura, ao papel da escola e da educação na formação 

cultural, bem como à  constituição do sujeito e à função da cultura e dos educadores 

na organização social. A terceira expõe as análises sobre a realidade dos 

estudantes que ingressam na universidade para se formarem professores, suas 

características socioeconômicas e práticas culturais. Nesse diálogo com a realidade 

procuramos destacar as evidências do lugar que esses estudantes ocupam na 

estrutura social e as relações que desenvolvem na constituição de seu espaço 

cultural, educacional e no trabalho produtivo. 

Por fim, nas considerações finais procuramos avaliar os nexos existentes no 

estudo com a formação e a cultura a partir das condições dos estudantes no 

processo de formação docente na universidade. Além de apontar para algum tipo de 

possibilidade de se estabelecer outro projeto de formação humana visando forjar  

novos intelectuais da educação referenciados pelo sentido de cultura-crítica em sua 

totalidade sócio-histórica.    
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CAPÍTULO 1 

UNIVERSIDADE, TRABALHO DOCENTE E SOCIEDADE 

 

 

Neste capítulo iremos estudar a universidade e o seu papel no processo de 

formação e desenvolvimento humano para a vida social e produtiva e apresentar 

evidências de suas origens históricas, características constitutivas e o próprio 

processo contraditório no que se refere à autonomia institucional e autonomia real. 

No caso da autonomia, é possível afirmar que se trata de um dos dilemas mais 

conflitantes que essa instituição secular tem enfrentado diante das necessidades 

históricas de realizar seus interesses e, ao mesmo tempo, de suas reais 

possibilidades políticas de realizá-los junto à sociedade e aos indivíduos que a 

frequentam, envolvendo-os em um processo humanizador. Nesse contexto de lutas 

e conflitos, procuraremos demonstrar o próprio projeto de formação de professores 

quanto ao seu papel histórico e suas contribuições em relação à ciência, à cultura e 

à política na formação de jovens, bem como evidenciar as possibilidades das novas 

gerações superarem a força das determinações impostas pelo modelo social 

capitalista.  

 

1 A universidade e sua função social 

 

Marilena Chauí (2003, p. 5) afirma que “A universidade é uma instituição 

social e como tal exprime de maneira determinada a estrutura e o modo de 

funcionamento da sociedade como um todo”. Trata-se de uma instituição que nasce 

de certos interesses em determinado momento e circunstâncias sociais, faz parte da 

sociedade e a ela deve se voltar. Por essa relação indissociável com a sociedade, 

ela abriga em si diferentes posturas, opiniões, atitudes, conflitos de projetos, 

divisões, disputas de interesses de classes, contradições e visões de mundo que 

muitas vezes se apresentam contrastantes ou paradoxais. Assim, 

 
 
Essa relação interna ou expressiva entre universidade e sociedade é o que 
explica, aliás, o fato de que, desde seu surgimento, a universidade pública 
sempre foi uma instituição social, isto é, uma ação social, uma prática social 
fundada no reconhecimento público de sua legitimidade e de suas 
atribuições, num princípio de diferenciação, que lhe confere autonomia 
perante outras instituições sociais, e estruturadas por ordenamentos, regras, 
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normas e valores de reconhecimento e legitimidade internos a ela. (CHAUI, 
2003, p. 5) 
 
 

De acordo com essa concepção, cada circunstância histórico-social faz com 

que a universidade assuma características funcionais, dimensões político-

pedagógicas e científicas, formatando atribuições sociais mais ou menos 

diferenciadas sem jamais romper radicalmente com os processos de conformação e 

articulação com os interesses sociais dominantes de cada época histórica. Entende-

se daí, por exemplo, que, se uma das características da universidade medieval era 

baseada nos copistas e tradutores preservando a tradição greco-romana e sua 

função se destacava em formar clérigos e magistrados assentados em 

conhecimentos ligados à Teologia, ao Direito Romano e Canônico e às Artes, no 

caso da universidade moderna, inicia-se diferenciada e subordinada aos diferentes 

contextos na Europa (França, Inglaterra, Rússia, Coimbra entre outras) e 

dependente, articulada, controlada e subordinada cada vez mais ao estado moderno 

(TRINDADE, 1999).  

Groppo (2011) adverte que estudar a universidade para melhor compreendê-

la exige não se perder de vista que ela “é uma criação histórica, estreitamente 

relacionada com os processos de modernização, os quais incluem a ascensão dos 

Estados modernos e das nações” (GROPPO, 2011, p. 41).  

Em concordância com tais afirmações, Menezes (2001, p. 9) assegura que a 

“instituição universitária é um marco na história da educação mundial, um marco na 

história do Estado moderno e das nações contemporâneas”. Numa perspectiva 

dialética, entende-se que a universidade não só é influenciada diretamente pelo tipo 

de sociedade moderna, como também age sobre ela, e, mesmo sendo fortemente 

controlada pelo estado, atua refletindo e contribuindo com modificações, via seus 

intelectuais e cientistas em geral, acerca dos interesses decorrentes da relação do 

estado com a sociedade em cada época.  

Diante dessas características pode-se afirmar que cada universidade, por ser 

construída segundo as condições determinantes de cada época, sofre influências 

decisivas do contexto e das particularidades de suas condições de existência social, 

cultural e científica. Na realidade atual, a instituição universitária se organiza, 

reproduz, mobiliza-se e age em torno de um projeto social marcado pela luta de 
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grupos e interesses, a partir dos quais são determinadas as formas de intervenção 

na realidade social. 

Para Elizabete Pereira (2009), a universidade moderna destacou-se das 

demais universidades anteriormente criadas pelo seu caráter programático de 

articular ensino e pesquisa, e tempos depois passou a assumir a ideia de extensão 

como elemento que deveria articular-se com o ensino e a pesquisa formando assim 

o denominado tripé acadêmico no ensino superior brasileiro.16 

Outro marco referencial sobre a função da universidade brasileira está na 

passagem de uma concepção idealista, assentada na ideia de missão, para uma 

funcionalista, de finalidade social. A concepção idealista fundamenta-se no 

postulado de uma formação educacional “voltada para o desenvolvimento do 

intelecto; na unidade do ensino e da pesquisa com um corpo docente criador e um 

corpo discente integrado a este; na liberdade acadêmica para que a pesquisa seja a 

busca da verdade” (PEREIRA, 2009, p. 32). Já a concepção funcionalista, por sua 

vez, passa a defender outros propósitos e vínculos com a sociedade e com o 

governo e sua tarefa consiste em servir a “nação e a finalidade de ser de utilidade 

coletiva, sociopolítica e socioeconômica. [...] é tida principalmente como uma 

instituição instrumental de formação profissional e de formação política” (PEREIRA, 

2009, p. 32).  

Chauí (2003, p. 5) defende que a ênfase principal da universidade moderna 

foi exatamente a conquista ou o primado da “ideia de autonomia do saber em face 

da religião e do Estado”, portanto, de uma instituição guiada pelo conhecimento, 

laica e pensada por sua própria lógica de produção, invenção, descoberta, 

transmissão e utilidade social ou pública e contrária ao dogma e ao misticismo 

comum da hegemonia da igreja. É nesse contexto que ela se apresenta como uma 

importante instituição social, 

 
 
cujas mudanças acompanham as transformações sociais, econômicas  e 
políticas, e como instituição social de cunho republicano e democrático, a 
relação entre universidade e Estado também não pode ser tomada como 
relação de exterioridade, pois o caráter republicano e democrático da 
universidade é determinado pela presença ou ausência da prática 
republicana e democrática no Estado. (CHAUI, 2003, p. 6) 

                                      
16 As universidades brasileiras, influenciadas pelo modelo americano de universidade, passaram a 
usar o termo tripé (ensino, pesquisa e extensão) somente a partir da Reforma Universitária de 1968, 
na Lei nº 5.540/68. 
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Dessa ótica, a universidade deveria ser independente e livre (didática, 

científica, administrativa e financeira) de qualquer injunção ou pressão de 

organismos externos, pois somente a partir de tal condição se poderia produzir a 

ciência com liberdade e colaborar com o desenvolvimento da nação e de seus 

cidadãos em seu conjunto e de forma mais universalizante. Todavia, também 

dificilmente se romperia com o estado em face às próprias características da 

sociedade moderna. 

Um dos fundamentos da universidade moderna constitui-se, portanto, não só 

em produzir ciência, mas em agir com autonomia e liberdade “sem 

constrangimentos” com uma formação humana ampla para o desenvolvimento da 

nação. Ao surgir, sua função principal era formar intelectuais e pesquisadores 

fortalecidos por valores morais visando, ao cabo, o avanço da sociedade e não 

simplesmente uma instituição reprodutora de conhecimentos e voltada 

exclusivamente para a capacitação profissional restrita aos interesses do processo 

produtivo. A pesquisa deveria se constituir de forma interdisciplinar, cabendo à 

universidade estabelecer ou implementar a colaboração entre os pesquisadores no 

processo de produção científica, pois “A atividade intelectual somente progride 

quando há cooperação, e não apenas para que um investigador forneça o que falta 

ao outro, mas para que o êxito de sua atividade entusiasme o próximo” (HUMBOLDT 

apud PEREIRA, 2009, p. 36).  

Nesse tipo de universidade, a pesquisa e o ensino passam a ser pensados 

dialeticamente unindo professores e alunos com a finalidade de cultivar a ciência 

“atividade própria da universidade por ser essencialmente uma forma de ‘descoberta 

intelectual’ e menos uma ‘exaustiva reunião’ e posterior classificação de dados” 

(PEREIRA, 2009, p. 33). Está aí, portanto, a ideia geradora da formação geral a ser 

forjada junto ao estudante universitário como uma forma de preparação necessária 

ao cultivo da ciência, não uma ação meramente prática ou técnica, mas um elevar-

se à própria ciência em sentido amplo, entendimento que foi “tomado por muitas 

universidades européias e norte-americanas, mas pouco implementado pelas 

universidades espanholas, portuguesas e latino-americanas” (PEREIRA, 2009, p. 

36). 

É esse perfil de universidade que poderia  
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contribuir na esfera pública; liderar o processo de desenvolvimento do país; 
acelerar o ritmo das inovações; favorecer o aperfeiçoamento das condições 
sociais; estimular uma melhora para a qualidade de vida da 
população;colocar-se à disposição da indústria, da economia e das 
agências sociais; gerar fundos para o financiamento de suas atividades; 
fazer parcerias com empresas para o desenvolvimento de projetos externos; 
favorecer soluções científicas e tecnológicas para os problemas da 
sociedade local, regional e nacional; atender as novas clientelas discentes e 
adaptar-se a elas; oferecer cursos de educação continuada; etc. (PEREIRA, 
2009, p. 38) 
 
 

Em face das novas exigências do contexto socioprodutivo atual, a 

universidade vem se tornando refém das próprias condições estruturais impostas 

pelo modelo social, passando a assumir novas características de funcionamento e 

novos significados quanto ao seu papel científico e social. Chauí (2001) mais uma 

vez nos adverte que a universidade virou um palco de queixas de toda ordem: 

 
 
As grandes empresas se queixam da formação universitária que não habilita 
os jovens universitários ao desempenho imediatamente satisfatório de suas 
funções, precisando receber instrução suplementar para exercê-la a 
contento. A classe média queixa-se do pouco prestígio dos diplomas e de 
carreiras que lançam os jovens diplomados ao desemprego e à competição 
desbragada. Os trabalhadores manuais e dos escritórios, bancos e 
comércios queixam-se do elitismo das universidades, que jamais se abrem 
o suficiente para recebê-los e formá-los, mantendo-os excluídos das esferas 
mais altas do conhecimento e das oportunidades de melhoria de condição 
de vida e de trabalho. Os estudantes se queixam da inutilidade dos cursos, 
da rotina imbecilizadora, das incertezas do mercado de trabalho, da pouca 
relação entre a universidade e os problemas mais prementes da sociedade. 
Os professores estão insatisfeitos com as condições de trabalho, de salário, 
de ensino e pesquisa. (CHAUÍ, 2001, p. 73-74) 
 
 

Trata-e de um contexto que leva a universidade a se distanciar das bases 

constitutivas do ideário liberal moderno para assumir um novo perfil de instituição 

acadêmica, estruturada para operar novas respostas às demandas científico-

profissionais em sintonia com os condicionantes do atual momento histórico-social. 

Nessas circunstâncias, a sua autonomia se oculta na prática cotidiana e se relativiza 

nos discursos acerca de sua atribuição de liberdade e de crítica, tornando apenas 

um ideário ou um referencial demarcado por outro tempo histórico e revelando uma 

“crise institucional” sem precedentes (PEREIRA, 2009). 

No Brasil a autonomia, a liberdade e a legitimidade das universidades só 

podem ser interpretadas segundo uma história muito recente e tardia se comparadas 

às outras universidades dos séculos passados na Europa. As universidades 

brasileiras somente foram se institucionalizando no país no século XX, a partir das 
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décadas iniciais desse século, com a política republicana que buscou transplantar 

uma universidade já estruturada e modelada pelo desenvolvimento científico e 

cultural europeu para as condições econômicas pré-capitalistas e agrárias 

brasileiras, subordinadas ao comércio mercantil europeu e dentro de uma 

organização política e cultural profundamente adversa e conflitante com esse 

modelo social.  

Os pressupostos republicanos fundamentais se pautavam por criar uma 

instituição pública moldada no modelo europeu, cujos objetivos eram de forjar uma 

nova nação, especialmente relacionada a “lideranças culturais e de quadros 

docentes, assim como, para a realização de investigações científicas e para a 

produção cultural” (MENEZES, 2001, p. 20).  

A exemplo disso, Maria de Lourdes Fávero (1999) afirma que o projeto de 

Reforma Francisco Campos para a Educação Superior, em 1931, vislumbrava que a 

finalidade da universidade deveria transcender o simples “propósito do ensino, 

envolvendo preocupações de pura ciência e de cultura desinteressada”. O objetivo 

mesmo era de “equipar tecnicamente as elites profissionais do país e de 

proporcionar ambiente propício às vocações especulativas e desinteressadas, cujo 

destino, imprescindível à formação da cultura nacional, é o da investigação e da 

ciência pura” (FAVERO, 1999, p. 21). Tal posição deixava claro que a instituição 

universitária deveria transcender os limites de uma formação meramente profissional 

– como vinha acontecendo com alguns cursos: engenharia, direito e medicina –  

para abranger todos os aspectos e fortalecer os autênticos valores da cultura.  

No próprio Manifesto dos Pioneiros, de 1932, já se explicitava que a 

universidade deveria ultrapassar a ideia liberal de formação profissional para atuar 

na formação da cultura, alargar os horizontes científicos e culturais e participar 

ativamente na difusão de ideais políticos, sociais, morais e estéticos de forma plural 

e independente das divergências, mas sempre tendo em vista as soluções dos 

problemas brasileiros (MENEZES, 2001).  

Ao analisar a história da universidade brasileira, Luiz Antonio Cunha (2000) 

constata que ainda incipientes pelo curto período de existência, as universidades 

brasileiras foram intensamente criticadas nos anos de 1920 e 1930 por professores e 

estudantes em face dos descompassos entre os projetos acadêmicos 

profissionalizantes, autoritários e as práticas mais abertas em outros países. No 
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auge do Estado Novo, foi criado a União Nacional dos Estudantes (UNE), cuja 

natureza era quase que local, com objetivos assistencialista, desportivo e cultural.  

Para Cunha (2000), a grande mudança do processo político e  organizativo da 

UNE ocorreu a partir do seu Congresso de 1938 quando seus delegados 

protagonizaram o momento recriando a nova UNE. Entidade que divergia 

estatutariamente e politicamente da então criada por Getúlio Vargas em 1931. Nesse 

novo modelo, os estudantes defendiam a 

 
 
Universidade aberta a todos; a diminuição das ‘elevadíssimas e proibitivas’ 
taxas de exame e de matrícula, as quais faziam a seleção pelo nível de 
renda em vez das ‘capacidades comprovadas cientificamente; a vigência 
nas Universidades do ‘exercício das liberdades do pensamento, de cátedra, 
de imprensa, de crítica e de tribuna; o rompimento da dependência da 
universidade diante do Estado; propondo eleições de reitores e de diretores 
das faculdades  pelo corpo docente e discente, representados no conselho 
universitário; a livre associação dos estudantes dentro da universidade, com 
participação paritária  nos conselhos universitário e técnico-administrativo; a 
elaboração dos currículos por comissões de professores especializados e 
representantes estudantis; o aproveitamento dos  ‘estudantes mais capazes’ 
como monitores e estagiários em cargos a serem criados. (CUNHA, 2000, p. 
169, grifos do autor) 
 
 

 
Agora mais organizados e pautados por uma ação ideológica em 

contraposição ao autoritarismo do Estado Novo, os jovens estudantes deslocaram 

sua ação interna para horizontes internacionais em defesa dos regimes liberais  e 

democráticos contra os países do eixo nazifascista, exigindo que o Brasil se juntasse 

aos aliados na Segunda Guerra.  

De acordo com Cunha (2000), o fator de maior importância para o 

crescimento do ensino superior foi a expansão do ensino médio em decorrência dos 

processos de industrialização e a presença do populismo político da época. Com a 

ampliação do ensino médio, aumentaram as demandas pelo ingresso ao ensino 

superior. Em resposta a isso, Getúlio (1950-1954) criou novas faculdades onde não 

havia, federalizou as faculdades estaduais e privadas, reunindo-as em universidades 

e manteve a gratuidade do ensino pelo governo federal (CUNHA, 2000). Assim 

estava sendo gestada a Reforma Universitária, especialmente democrática, 

transparente e autônoma perante o estado, portanto, contra a “estrutura colonial e 

alienada em fase de superação” e para “neutralizar”  o poder das “cúpulas dirigentes 

da universidade” (CUNHA, 2000, p. 176).  
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De 1970 para cá, as universidades cresceram, ampliaram, expandiram e se 

consolidaram na maioria dos estados brasileiros e mais recentemente a partir de um 

conjunto de fatores combinado com a política neoliberal do governo. A própria 

universidade sofreu um revés quanto à autonomia e à formação humana 

desinteressada. Cabe destacar que grande parte dessas mudanças teve o seu inicio 

na Reforma Universitária realizada pelo governo do Golpe Militar de 196417, em 

particular o modelo acadêmico, a estrutura interna e o papel das universidades junto 

à sociedade. Nesse período, a universidade18 tornou-se foco de preocupação e de 

intervenção do governo que passou a sinalizar novas perspectivas para mudanças 

no ensino superior no Brasil. Na Reforma Universitária de 1968, criada pela  lei 

5.540/6819 e por outras leis complementares para subsequentes operacionalizações 

das práticas educacionais, pedagógicas e jurídicas no âmbito da educação superior,  

estava contida, entre outras questões acadêmicas e administrativas, a “organização 

do ensino superior, na sua tríplice função de ensino, pesquisa e extensão [...] a 

indissolubilidade entre essas funções, particularmente entre ensino e pesquisa, 

sendo esta última o próprio distintivo da universidade” (MENDONÇA, 2000, p. 148). 

Nessa reforma, unificaram-se todos os modelos criando um sistema de ensino 

superior no Brasil, sob o controle do governo federal. Além da formação unificada 

(currículos únicos nacionais), implementaram-se políticas de formação baseadas no 

modelo acadêmico organizado no modelo de crédito por disciplina, vestibular 

unificado, currículos mínimos nacionais padronizados, divisão da formação em 

básica e profissional e inclusão do conteúdo de Moral e Civismo e Organização 

Social e Política do Brasil (OSPB). Isso foi feito em todos os currículos de formação 

superior, com estrutura e organização do poder nas instituições via colegiados, 

conselhos e departamentos. Implantaram-se também o sistema de controle 

                                      
17 O Governo Militar de 1964 atuou violenta e repressivamente na área da educação, movimentos 
educacionais e estudantis e da cultura popular. Foram fechados várias instituições e programas 
como: o Centro Popular de Cultura (CPC/UNE); o Movimento de Cultura Popular (MCP); Movimento 
Eclesiástico de Base (MEB), Campanha de Cultura Popular (CEPLAR), De Pé no Chão se aprende a 
Ler entre outros. Além disso foram presos, cassados e torturados suas lideranças.   
18 O governo autoritário agiu sobre as universidades de diversas formas, sendo a mais conhecida 
delas por meio do acordo estabelecido entre o MEC e a United States Agency for International 
Development (USAID), que visava não somente produzir mudanças nas universidades, mas em todos 
os níveis da educação brasileira, direcionado-a para o desenvolvimento das forças produtivas do 
capital e para um tipo de formação intelectual acrítica com ordem no país. 
19 Criada por meio de Grupo de Trabalho (GT) encarregado de estudar a reforma da universidade 
brasileira foi constituída por representantes dos Ministérios da Educação e Planejamento, do 
Conselho Federal de Educação e do Congresso. O resultado dessa proposta foi profundamente 
influenciado pelo Relatório Meira Mattos que, ao cabo, serviu de pano de fundo para as discussões. 
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acadêmico, as eleições indiretas em colegiados para a escolha de diretores de 

unidades e reitor (lista sêxtupla) e a posterior aprovação e nomeação pelo governo 

federal. Quanto à autonomia da universidade, esta foi totalmente abolida passando a 

ser regulada e controlada autoritariamente pelo Regime Militar.  

Para Germano (2005), o processo de modernização da universidade não 

ocorreu apenas a partir da Reforma de 1968, influenciada pelo Relatório Atcon/Meira 

Mattos, mas pela preexistência dos interesses modernizadores desde a década de 

1940. 

 
 
A concepção de universidade calcada nos modelos americanos não foi 
imposta pela Usaid, com a conivência da burocracia da ditadura, mas, antes 
de tudo, foi buscada, desde os fins da década de 40, por administradores 
educacionais, professores e estudantes, principalmente aqueles como um 
imperativo da modernização e, até mesmo, da democratização do ensino 
superior em nosso país. (CUNHA apud GERMANO, 2005, p. 117) 
 
 

Outra questão apontada por Germano (2005), foi de que houve um 

estreitamento da relação entre “educação e mercado de trabalho” segundo a 

orientação da teoria do capital humano. Além da expansão do ensino pago, o 

modelo visou “racionalizar o sistema educacional; a profissionalização do ensino 

médio, encaminhando propostas que, a nosso ver, antecipam aspectos que serão 

contemplados na Lei 5.692/71” (GERMANO, 2005, p. 129).  

Para este autor, o espírito da reforma era de implementar um ensino 

utilitarista na educação superior, “uma espécie de racionalidade instrumental em 

termos de eficiência técnico-profissional, que tem por conseqüência o aumento de 

produtividade dos sistemas econômicos” (GTRU, p. 20 apud GERMANO, 2005, p. 

139). O objetivo da universidade passa a ser o de preparar mão de obra qualificada 

em nível superior para atender aos interesses do desenvolvimento industrial e à 

qualificação profissional a fim de ingressar o mais imediato possível no mercado de 

trabalho, ambos propósitos dentro da agenda de desenvolvimento nacional. Além 

disto, a reforma abre o processo de expansão esplendorosa das instituições 

privadas20, gerando uma inversão na justiça social e nas relações entre educação e 

mercado.  

                                      
20 Em 1983, o Brasil contava com 898 instituições de ensino superior, das quais somente 67 delas 
eram legalmente classificadas como universidades, sendo 47 públicas e 40 privadas. Em 1988, havia 
871 instituições de ensino superior: 82,77% correspondiam à escolas isoladas e apenas 9,52% 
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Sobre a questão da indissociabilidade ensino e pesquisa, tal pressuposto não 

se efetivou conforme previa a Reforma de 1968, mas produziu rupturas na pós-

graduação com o ensino da graduação, agravando-se mais ainda nas instituições 

privadas que não faziam pesquisa. A pesquisa passou a ser desenvolvida por uma 

elite intelectual com financiamentos externos, o que gerou também problemas no 

ensino, uma vez que parte dessa elite se afastou dos cursos de graduação para 

formar suas ilhas de produção acadêmica (GERMANO, 2005). 

A universidade, independentemente das adaptações sofridas, ajustes e 

subordinações às determinações impostas pelo modo de existência social, e mesmo 

sofrendo influências decisivas da conjuntura socioeconômica e da política 

internacional deve ser compreendida como uma importante instituição do 

conhecimento social de interesse coletivo, o que a torna um espaço de lutas e em 

disputas de projetos. Mesmo fortemente influenciada pela conjuntura 

socioeconômica e da política internacional, processo rotulado em diferentes países 

como “nos EUA como capitalismo acadêmico, na Europa como homogeneização da 

educação superior e na América Latina como mercantilização e comoditização da 

educação superior pública” (SERAFIM, 2011, p. 242), torna-se de vital importância à 

institucionalização da universidade dentro do estado democrático, mesmo que a 

“democracia” nas últimas décadas não tenha garantido a ela, especialmente à 

universidade pública, o seu devido respeito e lugar social. Esse campo de lutas de 

enormes desafios é pautado a partir dos processos de reordenamento da produção 

capitalista, da política neoliberal, das pressões do mercado e da globalização e “de 

um pragmatismo ultraliberal que pretende erigir as forças de mercado como critério 

último da razão, para além dos direitos dos indivíduos ou dos interesses da nação” 

(MENEZES, 2001, p. 23).  

Mesmo diante deste quadro, a instituição superior permanece em disputas 

interna e externa quanto à demarcação de sua função social e, ainda que prisioneira 

de seu tempo e dos grandes interesses dos negócios da ciência, da produção do 

conhecimento dentro da lógica do trabalho flexível e precarização do trabalho 

                                                                                                                      
diziam respeito às universidades. Além do mais, 73,24% das instituições citadas eram de caráter 
privado (IPEA apud GERMANO, 2005, p. 151). Em 2010, segundo dados do Censo da Educação 
Superior/INEP, o Brasil contava com 2.377 instituições de ensino superior,  278 públicas divididas em: 
99 federais, 108 estaduais, 7 municipais e 2.099 instituições privadas. 
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docente, mostra sinais possíveis, ainda que contraditórios, de construção de um 

outro projeto hegemônico. 

Destaque-se que a correlação de forças é profundamente desigual, pois está 

orientada pela política neoliberal via acordos bilaterais envolvendo organismos 

mundiais e Banco Mundial. E, somando-se a isso, o ensino superior brasileiro abre 

brechas para que o setor privado amplie seus negócios e predomine a oferta de 

vagas na educação privada, inclusive com apoio do governo na transferência de 

dinheiro público para as universidades privadas, sob a forma de bolsas e de 

incentivos fiscais.  

Vivemos a universidade funcional que se estrutura de acordo com a lógica 

utilitarista e pragmática  expressa por seus currículos nos programas, nos projetos 

de pesquisa e extensão e na sua prática cotidiana marcada pelo empreendedorismo 

de resultados em todos os aspectos da atividade profissional lucrativa. O exemplo 

mais evidente dessa nova lógica está na presença das “incubadoras de empresas 

nascendo dentro dos muros universitários, por mais significantes que possam ser 

para os alunos, para as empresas e para a própria universidade, representam a 

materialização da relação [...] da universidade com o setor produtivo” (PEREIRA, 

2009, p. 49). Da mesma forma, temos o empreendedorismo produtivista acadêmico 

que reduz a produção de conhecimentos em mercadorias a serem vendidas e 

descartadas em periódicos ranqueados pela CAPES. Estes e outros exemplos 

revelam o quanto as universidades se mostram presas às determinações objetivas 

da realidade social, tanto em âmbito local quanto global, articulando-se com o 

processo produtivo e as necessidades consideradas inovadoras baseadas na 

tecnologia em nome das “novas” necessidades sociais.  

Para Franklin Silva (2001), a realidade da mercantilização da educação já é 

um fato na sociedade brasileira. A principal prova é que a sociedade absorveu a 

ideia de que a educação é como um produto que se equipara aos demais produtos, 

serviços e mesmo consumo disponíveis junto à sociedade. No caso do ensino 

superior brasileiro, 

 
 
produto educacional universitário é justamente aquele que poderia realizar 
de forma mais conclusiva a adaptação do indivíduo ao mundo presente e ao 
mundo futuro pensado como extensão do presente. A ampliação do 
comércio educacional, que nos últimos anos alcançou entre nós proporções 
nunca vistas, atinge principalmente o segmento universitário, haja vista a 
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inflação de universidades e centros universitários privados. (SILVA, 2001, p. 
35) 
 
 

No caso do produto educacional referente à formação de professores, por se 

tratar de um nível de disputa menor no âmbito do processo produtivo, sua 

qualificação e prioridade assumem características de menor importância dentro do 

mundo acadêmico. Vários têm sidos os documentos formulados por mais de trinta 

anos pela Associação Nacional pela Formação de Professores da Educação 

(ANFOPE) e por outras entidades políticas e acadêmico-científicas tratando dessa 

questão e apontando alternativas ao modelo de formação de professores.  

  

1.2 O trabalho e a formação de professores na universidade 

 

Diante das aceleradas transformações por que vem passando a universidade 

no momento histórico-social atual, grande parte de sua ação não se limita apenas 

em participar do desenvolvimento e da produção das ciências e de novas 

tecnologias direcionadas ao mercado, mas também em participar da formação 

acadêmica e profissional dos sujeitos envolvidos nas práticas sociais em diferentes 

áreas do saber humano. Dentre elas destaca-se o campo educacional que, muitas  

vezes, se traduz em espaço de reflexão, disputa e de conflito quanto ao próprio 

papel crítico e social da universidade.  

Feldren e Kronhardt (2011) defendem que a busca da formação superior 

profissional na universidade, 

 
 
qualifica e faculta a integração de novos conhecimentos, habilidades, 
atitudes e valores e, consequentemente, o desenvolvimento de experiências 
de uma determinada área, preparando os sujeitos para certas profissões. A 
pessoa que ingressa na universidade fez, obviamente, uma escolha por um 
curso ou outro, visando seguir uma carreira profissional num contexto 
restrito de ofertas de emprego e trabalho. Assim, jovens e adultos, cada vez 
mais conscientes de que precisam investir na sua formação global, 
procuram os cursos universitários. (FELDREN; KRONHARDT, 2011, p. 39) 
 
 

Ao analisar a realidade das universidades públicas brasileiras e os projetos 

direcionados à formação de professores, o que se constata é que existem certos 

interesses determinantes no âmbito do produtivismo científico e tecnológico que 

modificam substancialmente o ideário político e educacional da formação acadêmica 



68 
   

 
 

e profissional, bem como a própria função social e a autonomia da instituição de 

ensino superior na formação de professores para atuarem no sistema educacional. 

 Tendo a década de 1990 como referência, observamos que se tinha por 

parte da sociedade organizada a ideia em defesa da universidade como uma 

instituição pública, científica, cultural e social. Hoje o que prevalece é o ideário do 

modelo de organização empresarial, produtivista, claramente voltado para interesses 

coorporativos, articulados às necessidades de mercado e do modo de 

desenvolvimento produtivo e tecnológico do capitalismo globalizado (CHAUÍ, 2003).  

Como se pode notar, os vários elementos instituintes do processo produtivo 

da sociedade capitalista global adentram-se às universidades determinando as 

referências que condicionam as práticas acadêmicas e profissionais. Modificam-se, 

assim, na atualidade, as concepções de ensino, aprendizagem, produtos científico e 

tecnológico e, ainda, tais elementos atuam na ressignificação do papel das ciências 

junto à vida social. O ambiente universitário é marcado nesse contexto pela 

fragilidade e vulnerabilidade diante dos ventos do processo de reestruturação das 

forças produtivas, da globalização econômica e da política neoliberal que atua 

diretamente na condução doutrinária dos interesses do mercado e na reconfiguração 

do papel do estado e da função social da universidade.  

Diferentemente da instituição de natureza pública e de finalidade social, a 

universidade administrada ou gerencial (CHAUÍ, 2003), orientada para o 

produtivismo acadêmico, vem se aprofundando cada vez mais no deslocamento das 

causas sociais e culturais para se especializar numa formação técnico-científica, 

marcada pela ideia de qualidade e de competência a serviço do grande capital 

global e dos interesses imediatos da produção tecnológica sob a nova forma de 

produção capitalista flexível. 

Estudos de diversos pesquisadores têm mostrado que as bases teórico-

práticas do fazer acadêmico-científico da instituição estão cada vez mais articuladas 

com as exigências externas. Essas articulações têm ocorrido via acordos 

internacionais mediados pelo Banco Mundial, por organismos multilaterais, pelo 

Banco Interamericano de Desenvolvimento (FRIGOTTO, 1998, 2001; DAVID, 2003) 

dentre outros setores do próprio estado capitaneado pelas Fundações de Apoio à 

Pesquisas, cuja finalidade última seria de acelerar o processo de formação técnica 

para atender às inovações tecnológicas e às novas exigências do capitalismo global.  
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Nessa discussão, chama-nos a atenção o fato de que o estado crítico da 

educação, amplamente demonstrado pelas estatísticas do estado, da mídia e por 

estudiosos da área, tem forjado, segundo o recorte neoliberal, uma imagem negativa 

da instituição educacional brasileira e intensificado o processo de culpabilização dos 

professores pela má qualidade do processo de ensino em face às novas exigências 

da formação superior por meio das competências e eficiências educativas na 

educação básica.  

De fato, é fundamental assinalarmos que as críticas ultrapassam os muros da 

educação, já que universidade e escola devem produzir professores à altura de 

responder às exigências imediatas do mercado e das necessidades do avanço 

tecnológico e produtivo. Mesmo mantidos os péssimos salários, as más condições 

de trabalho na escola, o desvalor social da atividade do professor e as diferentes 

formas de violência que recaem sobre os docentes em seu cotidiano.  

No âmbito das políticas públicas, o estado rearticula e utiliza das ideias da 

teoria do capital humano21 - sob o prisma ideológico da meritocracia e do saber 

enquanto ferramentas educacionais decisivas para o processo de mobilidade social 

dos jovens e como alavanca de desenvolvimento social e econômico do país.  

Diante do quadro do ensino superior brasileiro apresentado, torna-se 

fundamental que se compreenda qual o papel e a função da universidade quanto 

aos seus objetivos e finalidades sociais. Ao mesmo tempo, é necessário entender a 

função dessa instituição em formar intelectuais para o estado e para a sociedade, 

objetivando intervir na melhoria do padrão de qualidade educacional e das 

possibilidades de efetivar mudanças com vistas a elevar o nível da educação, do 

trabalho técnico e de responder aos interesses atuais do processo produtivo 

capitalista global.  

Algumas iniciativas vêm sendo tomadas pelo estado quanto ao fracasso 

escolar e à formação de professores. Grande parte delas gestadas pelo estado 

(neoliberal) por meio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 

                                      
21 A Teoria do Capital Humano surgiu nos Estados Unidos a partir da disciplina Economia da 
Educação (1950), por Theodore W. Schultz, professor de economia da Universidade de Chicago, cuja 
preocupação básica era de avaliar os ganhos de produtividade gerados pelo fator humano na 
produção. A conclusão de tais esforços redundou na concepção de que o trabalho humano, quando 
qualificado por meio da educação, era um dos mais importantes meios para a ampliação da 
produtividade econômica e, portanto, das taxas de lucro do capital (MINTO, 2012).  
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via formulação das Diretrizes Curriculares Nacionais22 para a formação de 

professores em todas as áreas do conhecimento escolar, de pareceres e resoluções, 

além da instituição de processos avaliativos (Prova Brasil, Enem, entre outros) em 

todo o sistema educacional, incluindo as próprias universidades (Enade, Avaliação 

Institucional e outros). 

Para Freitas (2007), ao avaliar tais ações, o que se percebe é que as 

iniciativas estão vinculadas aos acordos internacionais e não aos interesses da 

formação humana ou mesmo em dar respostas efetivas à formação de professores, 

pois:  

 
 
A ação do Estado nas políticas de formação, em resposta aos desafios 
enfrentados pela juventude, vem se caracterizando pela fragmentação, 
assegurando, consequentemente, dimensões diferenciadas de 
profissionalização com aprimoramento em cada um desses espaços, 
diferenciando os conhecimentos científicos, técnicos e culturais oferecidos. 
Aos estudantes de licenciaturas, oriundos da escola pública, são 
concedidas bolsas PROUNI, em instituições privadas, em cursos de 
qualidade nem sempre desejável, ou programas de formação nos polos 
municipais  da Universidade Aberta do Brasil (UAB), intensificando o reforço 
às IES privadas, em detrimento do acolhimento massivo da juventude nas 
licenciaturas das instituições públicas. (FREITAS, 2007, p. 1206) 
 
 

Com esses instrumentos criados, sobretudo por imposição externa a partir de 

acordos internacionais voltados para o desenvolvimento da educação e das 

universidades em uma dada direção, constituem-se assim nos marcos regulatórios. 

As políticas instituídas pelo estado objetivam, ao cabo, minimizar os efeitos das 

crises econômicas e superar as deficiências do modelo pedagógico e educacional 

em andamento a partir de respostas voltadas à capacitação técnica para o mercado, 

para o desenvolvimento das forças produtivas e para ajustes com vistas a superar as 

deficiências do modelo produtivo social.  

                                      
22 LDBN- 9394/Dez/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Parecer 776/CNE - 
03/12/97 – Orientações para as Diretrizes Curriculares; Parecer 583/CNE - 04/04/01 – Orientações 
para as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação; Parecer 009/CNE - 08/05/01- Diretrizes 
Curriculares para Formação de Professores; Resolução 001/CNE - 18/02/02- Institui as Diretrizes 
Curriculares para Formação de Professores; Resolução 002/CNE - 19/02/02- Institui a Duração e 
Cargas Horárias dos Cursos; Parecer 021/CNE – 06/08/01 – Estabelece Duração e Carga horária dos 
Cursos; Parecer 027/CNE – 02/10/01 – Nova redação ao item 3.6 do Parecer 009/CNE; Parecer 
028/CNE – 02/10/01 – Nova redação ao Parecer 21/CNE – Duração e Cargas Horárias. 
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Cabe destacar, no entanto, que se, de um lado, tem-se o estado 

disseminando o seu projeto político-hegemônico e ideológico23 com intuito de 

condicionar a educação aos interesses da classe dominante e a lógica do modo de 

produção capitalista, de outro, existem as disputas e as resistências construídas  

pela ação política dos sujeitos críticos, dos movimentos sociais progressistas, das 

sociedades científicas, dentre outros, confrontando essa perspectiva pragmática da 

educação e do modelo social capitalista. Trata-se, portanto, de reinventar a escola 

segundo outro projeto de formação humana, para além do capital, demarcado pela 

qualidade social e pela emancipação dos sujeitos. Nessa direção, a universidade e a 

escola não são apenas lugares de reprodução ideológica, de simples conflitos, mas 

de interesses das classes sociais em disputas, tornando-se assim um ambiente 

propício para a construção de uma outra hegemonia.  

Na luta por hegemonia, coloca-se como necessário que se compreenda quais 

as novas exigências do processo de reestruturação produtiva, em âmbito local e 

global, e que se repense as formas como vem se dando a formação de professores 

para a educação brasileira, inclusive perguntando qual tem sido o sentido de 

docência na formação do trabalho e das gerações num projeto social de 

humanização. Quem é o educador a ser educado? Por quem e para que se está 

educando? Quais são os fatores que imbricados na educação, no trabalho e na 

formação sociocultural do homem e da mulher brasileiros reforçam a realidade 

atual? Quem é o sujeito que quer ser professor num momento tão adverso da prática 

educativa, pedagógica e profissional e como podemos potencializar esse interesse 

nos processos formativos e profissionais a partir dos currículos das licenciaturas nas 

universidades? 

As atuais exigências e determinações do processo de globalização capitalista, 

ao impor a mercantilização ao ensino superior, introduzem procedimentos de ruptura 

                                      
23 Em 11 de fevereiro de 1998, o governo federal enviou ao Congresso Nacional a mensagem 180/98, 
relativa ao projeto de lei que "Institui o Plano Nacional de Educação". Iniciou sua tramitação na 
Câmara dos Deputados como projeto de lei nº 4.173, de 1998, apensado ao Projeto de Lei nº 
4.155/98, em 13 de março de 1998. Na exposição de motivos, o Ministro da Educação destacou a 
concepção do plano baseado no ponto de vista legal previsto pela Constituição Federal de 1988, pela 
LDBEN de 1996 e pela Emenda Constitucional nº 14, de 1995, que instituiu o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF). Considerou 
também o Plano Decenal de Educação para Todos preparado e recomendado pela UNESCO e 
realizada em Jomtien, na Tailândia, em 1993. Além desse documento, o trabalho resultou de ampla 
mobilização regional e nacional apresentada nas diferentes conferências realizadas no Brasil. Esse 
processo culminou com a finalização do documento, consultado por várias entidades, com destaque 
para o CONSED e UNDIME, assinado formalmente pelo MEC/1994.  
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com as concepções da universidade socialmente compromissada com a formação 

humana em sentido amplo. Em contraposição à visão social fundada em direitos, 

prevalece a configuração empresarial baseada no neopragmatismo pedagógico, 

objetivando solucionar os problemas imediatos da realidade educacional pela 

formação de competências (aprender a fazer) nos processos curriculares, 

implementando assim, o ideário de qualidade (operacional) do sistema educacional 

em seu conjunto.  

Segundo Freitas (2007),  

 
 
O trabalho docente, nessa perspectiva, deve necessariamente ser reduzido 
à prática individual, às suas dimensões técnicas, de modo a poder ser 
avaliado, mensurado e certificado, visando adaptar os professores, a escola 
e seus processos formativos às transformações necessárias no âmbito das 
reformas propostas. Este processo de regulação do trabalho, na concepção 
(re) configurada de competências, restrita as habilidades, atitudes, modelos 
didáticos e capacidades dos professores, vem orientando as diferentes 
ações no campo da formação, circunscrito às diretrizes, referenciais e 
parâmetros para a educação e a formação de seus professores. (FREITAS, 
2007, p. 1216) 
 
 

A formação do professor, nessas condições, passa a ser considerada como a 

responsável pelo ensino de técnicas e conteúdos, via competências, capacitando 

aqueles que se formam para suprir às necessidades de um mercado educacional, no 

qual o grande objetivo é reproduzir a função pragmática e cumprir as intenções do 

sistema produtivo capitalista.  

Os problemas colocados pela sociedade global para o processo educacional, 

de certo modo, recriam cenários com a introdução de novos elementos no campo da 

formação e a imediata revisão das fronteiras demarcadas pelo processo educativo e 

pedagógico sobre o que fazer na escola.  

Freitas (2007, p. 1212), ao analisar tal situação, afirma que: 

 
 
as universidades perdem sua autonomia didático-científica quanto à 
definição do caráter e da concepção do projeto, pois não têm participação 
na elaboração das Propostas Conceituais e Metodológicas do Programa. 
Assim entendido, os objetivos e os conteúdos das licenciaturas, a serem 
oferecidos pelas instituições de ensino superior, passarão a ser definidos 
fora delas, tendo como referência os objetivos de formação da educação 
básica, centrados exclusivamente nos processos de aprendizagem dos 
conteúdos escolares, na avaliação e gestão do trabalho e da formação. A 
sólida formação teórica de base, científica, nos fundamentos das Ciências 
da Educação e nas teorias pedagógicas, encontra-se comprometida, pela 
retirada desses estudos dos cursos de formação.  
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Em decorrência desses condicionantes, urge repensar as novas 

configurações culturais no bojo das estruturas formadoras da atividade docente, 

tanto nas dimensões local-global quanto no sentido pessoal e coletivo-social, a 

serem avaliadas e refletidas com mais profundidade. Freitas (2007, p. 1207) ressalta 

que:  

 
 
As soluções dos problemas relativos à formação dos professores não estão 
vinculadas a questões técnicas, nem sequer a grandes proposições 
teóricas. Elas se articulam com a possível e devida apropriação, pelo 
Estado, dos resultados dos estudos dos pesquisadores que têm orientado 
os educadores, seus movimentos e entidades no debate sobre os princípios 
e os fundamentos da formação. 
 
 

Refletir acerca desse contexto dentro do espaço da universidade significa 

repensar a formação de professores relacionando-a com a educação, a cultura  e a 

sociedade como um todo. Essa relação não deve ocorrer no sentido idealizado, 

abstrato ou genérico da realidade humana – mas num tipo de estrutura que se 

organiza dentro da lógica do modelo de produção social e segundo as 

características forjadas pela força de trabalho produtivo naquilo que ela é e reproduz 

no processo de produção da riqueza material e simbólica. Esta, a nosso ver, passa a 

ser uma das ações políticas fundamentais diante do contexto socioprodutivo atual.  

No caso do estado de base neoliberal que age (baseado na lógica do capital) 

na produção de Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de recursos 

humanos subordinando-os aos interesses do mercado e do consumo, sua ação 

política cria nexos entre ações e atores com o objetivo de fortalecer o processo 

produtivo, o crescimento e o (neo) desenvolvimento24 do país.  

Ao analisar, portanto, as multideterminações pelas quais se molda e se 

constitui o projeto de formação universitária no Brasil, somos exigidos a refletir de 

modo crítico as formas como o estado age por meio de políticas 

socioeducacionais25. Afinal, como isso de fato afeta/altera os projetos formadores e 

as atividades dos cursos responsáveis pela formação de professores que deverão 

                                      
24 Novo conceito em uso pelo estado brasileiro utilizado em diversos veículos de comunicação pelo 
Ministro da Ciência e Tecnologia/Aloísio Mercadante, 2011. 
25 Embora o estado venha cumprindo o papel de reprodutor dos interesses da classe dominante, está 
em andamento no Congresso a aprovação de uma portaria que assegura a cota de 50% das vagas 
para alunos da escola pública. O critério será de estudantes com renda familiar per capta de 1,5 
salários mínimos e que tenham estudado todo ensino médio em escolas públicas. Além disto, existem 
outros auxílios e programas como: bolsa família, Prouni, Pibid etc.  
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atuar na educação básica? De que modo podemos realizar ou materializar projetos 

progressistas de formação nesse contexto? 

No âmbito das especificidades das relações socioculturais que se estabelece 

em cada curso, como estão sendo considerados no processo formativo os sujeitos 

reais e aqueles que estão atuando como docentes no campo de trabalho da escola 

pública? Como se dá a relação entre os jovens universitários e os professores 

formados e como estes últimos pensam a formação superior? 

As respostas a essas questões são complexas e nem podem ser dadas 

apenas por uma pesquisa. Não basta a universalização do acesso ao sistema 

educacional ou integrar os jovens às aceleradas mudanças que ocorrem no 

processo de mundialização econômica e processo produtivo, mas redimensionar 

novos elementos para uma formação crítica acerca dessa mesma realidade e de 

suas possibilidades de mudanças. É preciso ter claro nas análises que as mudanças 

no modo de produção da riqueza material também produzirão efeitos nos processos 

de trabalhos, na educação, na cultura e no funcionamento e organização 

sociopolítica do capital. São esses processos que, por sua vez, desencadearão  

consequências imediatas e/ou mediatas na construção e/ou desconstrução da 

profissão docente em seu sentido profissional, educacional e sociocultural. 

Nas diferentes análises acerca das produções acadêmicas brasileiras 

relacionadas à profissão docente, nestes últimos anos, pode-se constatar que o 

nível de complexidade dessa atividade social e de seus desdobramentos no 

cotidiano docente – com diferentes visões de mundo, distintas concepções, conflitos 

e tensões no campo restrito da prática – tem sido tratado ainda de forma 

abrangente. Ou seja,  as análises abrangem desde a ideia da construção da 

identidade docente numa perspectiva histórica da profissão até aquelas que 

apontam a docência como parte constituinte das inter-relações macrossociais. 

Como temos demonstrado em nosso estudo, refletir sobre a universidade e a 

formação de professores no atual processo de globalização econômico-social 

pressupõe envolvermos com múltiplas questões que cotejam a economia, a cultura, 

a educação e a ciência. Ademais, não se deve esquecer do conceito de autonomia 

universitária, da organização acadêmica e do papel social da instituição universitária. 

Soma-se a isso a busca pelo entendimento sobre processos educativos e 

pedagógicos que envolvem o trabalho dos professores e a juventude estudantil em 
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suas necessidades e possibilidades concretas neste mesmo contexto social e 

político em que a instituição está instalada.  

Ao se apoiar nas ideias marxistas, Suchodolski (1976) afirma que a educação 

se realiza por meio do trabalho, nas relações constitutivas da comunidade,  segundo 

os padrões do desenvolvimento histórico determinado em cada sociedade. Porém, 

no caso do modo de produção social capitalista, o que se observa é que o trabalho 

opera de forma contrária, produzindo a desumanização do homem pela apropriação 

privada do lucro e da riqueza, pela distinção dos proprietários de bens sobre os não 

proprietários, pela divisão do trabalho manual e do trabalho intelectual entre outras 

coisas.  

Em sentido pleno, o trabalho ontologicamente pensado seria aquela atividade 

 
 
[...] orientada a um fim para produzir valores de uso, apropriação do natural 
para satisfazer a necessidades humanas, condição universal do 
metabolismo entre o homem e a Natureza, condição natural eterna da vida 
humana e, portanto, independente de qualquer forma dessa vida, sendo 
antes igualmente comum a todas as suas formas sociais. (MARX, 1983, p. 
153) 
 
 

No atual modelo societário, o processo de trabalho sofre uma deformação 

quanto à produção de bens e mercadorias gerando a mais-valia que, por sua vez, 

gera um processo de acumulação privada da riqueza pelo capitalista e a valorização 

dos bens de troca, suprimindo, com isso, as suas formas comuns de produção 

social. Mesmo em se tratando de um processo de trabalho claramente alienante e 

alienador, já que o trabalhador não se reconhece no produto de seu esforço 

produtivo final – por isso trabalho-alienado, fragmentado e degradado – ele não 

deixará de ser um trabalho humano transformador da natureza e ação 

transformadora do próprio trabalhador. No caso do processo de trabalho no modelo 

social capitalista e no interior dele, ao se pensar a atividade do professor, Marx 

(1987) afirma que somente pode ser chamado de trabalhador aquele que produz 

mais-valia para o capitalista e gera a autoexpansão do capital. Para exemplificar, 

afirma:  

 
 
 [...] um mestre-escola é um trabalhador produtivo quando trabalha não só 
para desenvolver a mente das crianças, mas também para enriquecer o 
dono da escola. Que este inverta seu capital numa fábrica de ensinar, em 
vez de numa fábrica de salsichas, em nada modifica a situação. O conceito 
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de trabalho produtivo, não compreende apenas entre atividade e efeito útil, 
entre trabalhador e produto do trabalho, mas também uma relação de 
produção especificamente social, de origem histórica, que faz do 
trabalhador um instrumento direto de criar mais valia. Ser trabalhador 
produtivo não é nenhuma felicidade, mas azar. (MARX, 1987, p. 584) 

 
 

No campo da educação, o trabalho está voltado para o bem social visando 

assegurar que o conhecimento seja repassado de geração para geração, já que se 

deve assegurar a todos o acesso à riqueza material e não-material. Entende-se, 

pois, que se todas as produções sociais provêm da ação coletiva dos homens  e a 

ela se destinam, todos os indivíduos26 indistintamente devem ter acesso à 

educação27.  

Nesse sentido, conclui-se que a educação escolar faz parte do processo de 

apropriação da cultura socialmente produzida, de uma apropriação que possui pelo 

menos duas dimensões processuais específicas: “[...] é ela que possibilita a 

preservação do acervo cultural, dando condições para a continuidade histórica”, de 

geração para geração, e “é a forma pela qual cada indivíduo se faz humano-

histórico, processando-se sua necessária atualização histórico-cultural” (PARO, 

2011, p. 26). Em outros termos, será através da educação e da escola que cada ser 

humano terá acesso à cultura historicamente produzida pela sociedade e será por 

meio dela que reduzirá a defasagem entre seu estado natural e seu estado cultural 

atual. Não há cultura e nem sua produção por meio de homens isolados, mas entre 

os homens que coletivamente produzem sua realidade material por “meio da divisão 

do trabalho” (PARO, 2011, p. 26).  

Pensar na educação como possibilidade formadora do sujeito significaria, 

nessa educação, advogar pela universidade, lugar especial de formação técnica, 

pedagógica, científica, cultural e de formação de trabalhadores da educação que vão 

atuar na escola diretamente e no processo social-humano. Que se formem nela os 

novos intelectuais orgânicos no sentido gramsciano. Tal objetivo implica perceber o 

lugar que a universidade ocupa socialmente, que se avaliem os limites e as 

                                      
26 Com o instituto da propriedade privada, operários e trabalhadores em geral são excluídos desta 
riqueza permanecendo à margem dos bens sociais e da própria educação formal sob a direção da 
classe burguesa. 
27 Na perspectiva marxista, a educação é entendida no sentido amplo e para além do processo de 
escolarização, já que esta se manifesta em diferentes processos sociais, nas lutas de classes, nos 
processos produtivos, no interior das relações políticas e nos conflitos de poder, nos sindicatos e na 
formação da consciência social, mas a escola formal tem um papel importante em assegurar os 
conhecimentos culturais e científicos de valor universalizante a todos. 
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contradições no âmbito da reprodução social e as possibilidades de apropriação dos 

conhecimentos por parte dos filhos dos trabalhadores e dos grupos sociais à 

margem da riqueza material e do processo de formação cultural, elementos 

constituintes do desenvolvimento e da formação social do novo sujeito histórico. 

São parâmetros que ao se contraporem às construções abstratas e idealistas 

da educação que dissociam o ensino da problemática social, neutralizam a ciência 

em relação ao trabalho produtivo (atividade ontológica humana) ou introduzem 

apenas o desenvolvimento técnico para assegurar o processo de trabalho produtivo 

capitalista, abrem novas possibilidades para que os excluídos se integrem ao 

processo educacional, lutando para ali permanecerem e assegurarem sua formação 

humana.28  

São evidentes as características fundantes da universidade moderna e os 

descompromissos com sua função e qualidade social em face dos condicionantes do 

processo de produção, das exigências da sofisticação técnica e da adoção de novas 

tecnologias informacionais no âmbito do ensino. Isso ocorre, porém, sem haver 

alteração na maneira de interagir com o sujeito-jovem, de observá-lo concretamente 

e de avaliar os comportamentos na aprendizagem ou seu deficit de conhecimento 

por disfunções biológicas ou como consequência de seu lugar social de classe. 

Muitas vezes sequer se observa se a motivação ou a desmotivação dos estudantes 

quanto aos estudos universitários resultam de coletivos e comunidades culturais que 

fortalecem ou resistem a certas influências ideológicas por ferirem suas concepções 

religiosas entre outros. Parece que as questões ligadas à origem de classe ou à 

evasão dos alunos com as mesmas características sociais têm sido naturalizadas no 

cotidiano educacional, já que o abandono dos cursos se deve ao trabalho de 

sustentação da família ou a si mesmos, isso parece não fazer parte das 

preocupações da universidade.  

Quanto ao acesso à universidade, vale lembrar Bourdieu (2011) quando 

afirma que o que ocorre é o “resultado de uma seleção direta ou indireta que, ao 

longo da escolaridade, pesa com rigor desigual sobre os sujeitos das diferentes 

classes sociais” (BOURDIEU, 2011, p. 41). Ao analisar o processo de 

universalização do acesso escolar e o de exclusão, percebe-se que os alunos 

                                      
28 A escola hoje se mantém excludente para grande parte da população, bem como inadequada para 
a emancipação política dos filhos dos trabalhadores, assalariados, desempregados, ambulantes, 
prestadores de serviços, trabalhadores do campo entre outros. 
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provenientes das classes sociais baixas é que são os excluídos ou expulsos do 

processo educacional. Mesmo havendo correlação desses fatos, eles são tomados 

como simples dados estatísticos e que nada têm a ver com o modelo social e com 

os problemas específicos da universidade.  

Pela incapacidade de responder a tais questões de fundo social, prevalece a 

invisibilidade da classe social do estudante mantendo intocável o caminho da 

reprodução, da discriminação e da exclusão, pactuados pelos condicionantes 

históricos desta mesma sociedade. Sem saber como assegurar o direito dos sujeitos 

pertencentes às classes sociais assalariadas, exploradas e expropriadas da riqueza 

(material) e do processo educacional (não-material), a educação formal e a 

universidade continuam a seguir reproduzindo a discriminação, aprofundando-se 

mais ainda em suas contradições.  

Marx e Engels não aprofundaram suas críticas acerca da questão 

educacional, mas apontaram para a necessidade de uma educação para todos, 

especialmente para os operários, com um tipo de programa de ensino que articulava 

a ciência com o trabalho escolar e o processo produtivo social. A base dessas 

formulações culminava com a perspectiva da formação humana (omnilateral), cuja 

finalidade era de assegurar a formação do sujeito histórico e a construção do próprio 

socialismo. Tratava de um ensino relacionado com o trabalho, “a teoria com a 

prática, o ensino com a produção, dando ao mesmo tempo indicações sobre as 

relações sociais e as forças graças as quais será possível realizar uma vinculação 

revolucionária, progressista e criadora” (SUCHODOLSKI, 1976, p. 108).  

Para este autor, 

 
 
A revolução socialista, a libertação dos homens das cadeias da opressão de 
classe está indissoluvelmente legada ao desenvolvimento da ciência e do 
ensino, à sua libertação das cadeias dos preconceitos e servidões, para 
conseguir o bem-estar dos homens mediante dos vínculos de 
independência mútua. (SUCHODOLSKI, 1976, p. 110)  
 
 

Como se observa, toda a pedagogia marxiana se pauta numa reflexão acerca 

da realidade concreta, objetivada no sentido de prática criativa e politicamente 

compromissada em transformar a realidade social e educacional existente.  

Nesse aspecto, os problemas da educação deviam ser tratados de acordo 

com essa concepção, como uma das formas de combate ao pensamento moderno-



79 
   

 
 

idealista e também ao pensamento materialista-vulgar, por não se mostrar em 

condições de captar ou de revelar as relações entre a psique e o corpo, entre o 

homem e o ambiente (SUCHODOLSKI, 1976). Nesse sentido, torna-se “necessário 

uma mudança das condições sociais para se criar um sistema de ensino 

correspondente”. Também é “necessário ter um correspondente sistema de ensino 

para poder mudar as condições sociais. Por isso, devemos partir das condições 

existentes” (MARX,1869 apud  MANACORDA, 2007, p. 96).   

Na mesma linha de reflexão, Antonio Gramsci (1982) defendeu a exigência de 

uma escola unitária, considerada escola criadora para todos. Sua crítica sobre a 

escola de sua época se dava em razão da existência da escola clássica e 

profissional: a primeira destinada às classes dominantes visando a formação de 

seus intelectuais com o objetivo de comandar, governar e dirigir a sociedade 

capitalista, a segunda destinada ao filhos dos trabalhadores com um ensino 

pragmático e técnico voltado ao trabalho industrial que visava assegurar a 

subordinação e a submissão técnica ao processo de exploração capitalista. Diante 

dessas contradições, a superação do modelo de escola clássica tradicional somente 

poderia ocorrer com o advento da escola unitária, à medida que ela asseguraria 

novas relações educativas unindo trabalho intelectual e industrial, cultura e 

sociedade (GRAMSCI, 1982). 

Para Gramsci (1982), a superação da escola clássica ocorreria por meio de 

uma nova forma de organização do trabalho pedagógico, do papel do conhecimento, 

dos professores e da própria responsabilidade do estado em manter essas escolas 

públicas, acessíveis e comuns a todos, em pleno e adequado funcionamento. Essa 

escola de cultura geral deveria inserir os “jovens na atividade social, depois de tê-los 

levado a um certo grau de maturidade e capacidade à criação intelectual e prática e 

a uma certa autonomia na orientação e na iniciativa” (GRAMSCI, 1982, p. 121). 

Tratava-se, portanto, de uma escola que fosse capaz de formar 

desinteressadamente a cultura geral comum a todos e de estabelecer novas 

relações entre o trabalho (industrial) e a formação intelectual.  

 A escola unitária29 proposta por Gramsci articula trabalho intelectual e 

manual (industrial) e objetiva “a formação dos valores fundamentais do humanismo; 

                                      
29 Para Nascimento e Sbardelotto (2008, p. 281) o termo escola única de Gramsci tem relação com a 
ideia de uma escola não hierarquizada de acordo com as classes sociais mais ou menos favorecidas, 
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isto é, a autodisciplina intelectual e a autonomia moral necessários tanto para os 

estudos posteriores como para a profissão” (MANACORDA, 2008, p. 177). Segundo 

Manacorda, Gramsci defendia que “a instrução das novas gerações e das gerações 

adultas” ocorria sempre em sentido contínuo e nenhuma profissão estaria “privada 

de conteúdos e de exigências intelectuais e culturais” (MANACORDA, 2008, p. 177).    

No sentido de superar a dissociação entre escola e sociedade é que Gramsci 

defenderá então a articulação entre formação intelectual e trabalho profissional, 

entre cultura e ciência e um novo entrelaçamento entre ciência e trabalho, o que 

significa também que se garanta uma formação inicial básica articulada à formação 

posterior universitária que, por sua vez, deve estar ligada aos diversos organismos 

da sociedade civil voltados para a formação de uma cultura geral superior.  

O trabalho docente, diante das indicações gramscianas, pressupunha educar 

os alunos tanto para as atividades intelectuais como manuais – no sentido do 

trabalho industrial moderno, por meio de uma prática fundada em orientações 

múltiplas, já que o próprio trabalho produtivo durante o seu desenvolvimento cada 

vez mais se complexificava (MANACORDA, 2008). 

Ao tratar da universidade de seu tempo, Gramsci partia da constatação de 

que a instituição universitária estava distante da vida cultural do país e do povo, o 

mesmo ocorria com seus intelectuais e a vida social. Manacorda esclarece que 

Gramsci entendia que o contato entre professores e alunos era mal organizado, o 

professor ensinava a uma massa de ouvintes e ia embora. Quando ocorriam os 

contatos, estes geralmente se davam a partir de interesses ligados às disciplinas e 

quase sempre de forma casual (MANACORDA, 2008).  

Segundo o autor, a luta de Gramsci era contra a universidade burocrática que 

bem conhecia por experiência. A luta era por outra instituição de função orgânica 

junto à sociedade. Nesse sentido, a universidade e a escola deveriam se estruturar 

tendo por princípio a vida cultural e social e, também, como uma das formas 

privilegiadas de organização da cultura (MANACORDA, 2008).  

 Numa perspectiva sócio-histórica, as reflexões sobre as questões que 

emergem no contexto educacional, os problemas circunstanciais da vida escolar e 

as particularidades de cada dia sucessivamente põem em evidência o contexto onde 

                                                                                                                      
mas sim escolas de todos os níveis de ensino que prepare de maneira igual os indivíduos às mesmas 
oportunidades profissionais. 
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a universidade circunscreve sua atividade educativa no conjunto da vida social, suas 

determinações históricas, seu desenvolvimento e seu funcionamento - objetivo de 

sua existência - a particularidade da atividade humana dentro deste momento 

histórico-social capitalista. É nesse modelo de produção capitalista que se 

estruturam as capacidades de dominação ideológica burguesa, e nelas se 

encontram traços concretos e significativos da realidade atual, assim como os 

elementos de sua própria destruição. Embora a sociedade burguesa seja o processo 

social mais avançado no âmbito da produção de mercadorias, das forças produtivas 

e do desenvolvimento científico-tecnológico, criou, em si, o gérmen de sua própria 

destruição: a mais-valia, a alienação social, o fetiche do ser (coisa), a desigualdade, 

entre outros determinantes no mundo social. 

Em face de tais características presentes na realidade do capital, hoje as 

tarefas sociais a serem implementadas para a sua transformação, inclusive aquelas 

que se colocam nos limites da educação e da escola, passam a ser os verdadeiros 

pontos de partida da ação, a realidade concreta. Suchodolski (1976, p. 116) nos 

adverte que  

 
 
[...] Todas as nossas descobertas e progressos parecem conduzir a que as 
forças materiais assumam vida intelectual e que a vida humana se degrade 
a uma força material obtusa. Este antagonismo entre a indústria moderna e 
a ciência, por um lado, e a miséria moderna e a decadência, por outro, este 
antagonismo entre forças produtivas e as relações sociais de nossa época 
constitui um fato evidente, opressor e inegável. 
 
 

Como se observa, desde o tempo de Marx até nossos dias, a lógica de 

exploração capitalista não mudou quanto às suas finalidades no âmbito das relações 

entre as pessoas e as classes e, muito menos, o modo de produção social. A 

eficácia do modelo produtivo - em face de seu desenvolvimento histórico - evidencia 

os pontos-chave e os meios materiais de sua própria afirmação/destruição, bem 

como os elementos superadores. Nesse sentido, pergunta-se: A educação dos 

jovens de hoje não se mantém reproduzindo a mesma lógica desse sistema 

societal? Como isso se revela na discussão sobre a profissão docente? 
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1.3 Pressupostos históricos da profissão docente 

 

 Estudar o processo de formação de professores numa perspectiva sócio-

histórica envolve diferentes esforços para que se entenda a natureza da atividade 

ligada à docência, que se inicia na escola, realiza-se por ela e a ela se destina. 

Portanto, o estudo  motiva compreender esta circularidade da atividade no âmbito do 

mundo do trabalho e de suas relações ao processo produtivo social.  

Em sentido sócio-histórico, ao se pensar a universidade, pressupõe estar se 

tratando de uma instituição cuja atividade objetiva formar social e culturalmente as 

diferentes gerações em prol do processo de formação continuada da humanidade. 

Isso posto, a principal dificuldade do estudo não está na organização e na 

interpretação dos dados encontrados sobre a docência, mas sim em situar as 

diferentes variáveis que se manifestam no campo das práticas educativas, na pratica 

pedagógica e na própria representação identitária do professor e de seu valor no 

interior da vida social. 

Tratar a atividade docente como trabalho que ocorre sob a forma de relações 

entre sujeitos, por meio de mediações pedagógicas, seleção de conhecimentos e 

formas de apropriações de saberes, enfim, de uma ação construída por práticas 

educativas, pedagógicas e sociais, parece o suficiente para afirmar que esse 

trabalho entre sujeitos humanos seja o mais complexo no interior das relações de 

produção da existência social. Isso porque não se refere a uma ação do homem 

sobre a natureza, mas entre homens na constituição de sua humanidade social. 

Diante de tal significado, explicar descritivamente a atividade docente 

apresentando-a tão somente a partir da organização dos conteúdos, da 

interpretação dos fatos pedagógicos, das metodologias de ensino, da estrutura 

curricular ou de dados estatísticos sobre a prática docente, mostra-se insuficiente. A 

isso devem-se somar as diferentes variáveis culturais, a ideologia, a política, a base 

econômica, entre tantas outras que estão presentes no campo das práticas 

educativas, nas práticas pedagógicas, nas práticas políticas e culturais e na própria 

representação identitária do valor profissional construído no interior da escola e no 

conjunto da existência social. 

A configuração da categoria profissional no interior do processo de construção 

do campo da formação docente mostra-se carregada de conflitos e disputas 
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internas, tanto no que se refere ao reconhecimento social quanto na estruturação do 

significado de pertencimento do grupo. As demais profissões estão também em 

constante processo de reconhecimento e legitimidade pelos indivíduos no contexto 

da sociedade a que pertencem.  

Historicamente ser professor em momentos passados significava que certos 

indivíduos eram dotados de “dons”, de conhecimentos sólidos, duráveis, úteis e 

verdadeiros, por isso eram reconhecidos e legitimados pedagógica e moralmente 

para transmiti-los aos seus alunos visando formar as novas gerações. Hoje diferente 

e mais complexa, essa profissão se tornou mais exigente para dar conta das 

demandas socioprodutivas e culturais em desenvolvimento na sociedade. Ainda que 

mantenha os mesmos fins sociais, ela se depara com a realidade econômico-social 

global que se complexifica no âmbito da produção, da circulação e do consumo, 

modificando os objetivos e pressupostos da educação também em níveis locais e 

globais.  

Do ponto de vista histórico, a origem da atividade professoral se deu a partir 

do século XVIII, um dos períodos de maior importância no delineamento do campo 

da educação, pois se supunha que a arte de educar possuía qualidades duráveis e 

um papel de destaque na sociedade. Daí advêm os delineamentos e as redefinições 

acerca do que seria essa profissão, conduzindo uma prática que se baseava na 

ideia de formar um professor idealmente perfeito para a educação das diferentes 

gerações. Para António Nóvoa (1995), várias foram as questões colocadas naquela 

época em Portugal para a reflexão acerca desse novo ente social: O professor devia 

ser leigo ou religioso? Um indivíduo ou um membro do corpo docente? Devia ser 

escolhido ou nomeado? Quem deveria custear seu trabalho e sobre qual autoridade 

deveria se submeter? 

No Brasil marcado pelo contexto da colonização, da dependência e 

subordinação a Portugal, em certo sentido, a educação reproduziu a subalternização 

colonizatória determinada pelos movimentos de secularização e, subsequentemente, 

pela estatização da educação e do ensino escolar. Se num primeiro momento da 

história brasileira a instituição religiosa, sob o controle católico-jesuítico, instituiu o  

modelo de ensino baseado no ideário cristão-católico, o processo de estatização se 

iniciou com a implantação da Reforma Pombalina em 1775 e a expulsão dos jesuítas 
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pela Coroa Portuguesa. No caso europeu, o processo de estatização da educação e 

do ensino se deu a partir da 

 
 
substituição de um corpo de professores religiosos (ou sob o comando da 
Igreja) por um corpo de professores laicos (ou sob o controle do Estado), 
sem que no entanto, tenha havido mudanças significativas nas motivações, 
nas normas e nos valores originais da profissão docente: o modelo de 
professor continua muito próximo do modelo do padre. (JULIA, 1981 apud 
NOVOA, 1995) 
 
 

Ao se buscar a gênese da profissão, o que se percebe é que tanto na Europa 

como no Brasil a base configuradora da docência inicia-se no contexto religioso, 

“assumindo uma ocupação secundária de religiosos ou leigos das mais diversas 

origens”, vindo a se transformar em verdadeiras congregações docentes (NOVOA, 

1995). O mais importante a destacar é que dentro dessas congregações foram se 

construindo um corpo de saberes e de técnicas subsidiado por normas e valores que 

passaram a demarcar os traços específicos da profissão docente e a forjar o seu 

primeiro retrato profissional e social.  

Para Nóvoa (1995), a elaboração do corpo de saberes e de técnicas está 

voltada para os interesses da modernidade que, entre outras coisas, confere um 

porvir para a infância e uma clara intencionalidade educativa. Nesse sentido, o saber 

técnico, que já se organiza em torno de estratégia do ensino marcadamente 

religioso, nasce agora (produzido) de fora a partir do mundo dos professores. Mas, 

ao se estabelecer as normas e os valores, estas vão surgir praticamente das 

crenças e das atitudes morais já existentes preconizadas pela visão religiosa. “A 

princípio os professores aderem a uma ética e um sistema normativo 

essencialmente religioso; mas, mesmo quando a missão de educar é substituída 

pela prática de um ofício e a vocação30 cede lugar à profissão, as motivações 

originais não desaparecem” (NOVOA, 1995, p. 16). 

Nossa análise permite afirmar que, embora houvesse mudança no sentido 

dado à ocupação dos professores no âmbito da educação, agora, por parte do 

estado, os fundamentos conceituais expressos por valores e normas reproduzem as 

atitudes, a visão de mundo e os comportamentos fortemente influenciados pela 

igreja.  

                                      
30 O sentido dado ao termo vocação referia-se a ideia de execução de um trabalho, uma atividade 
com fim em si mesmo, uma atitude determinada por desígnios divinos, religiosos e naturais.  
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Segundo Nóvoa (1995), durante muito tempo prevaleceu a ideia (na Europa) 

de que a origem da profissão docente tenha sido a partir do estado, o que, para ele, 

é historicamente questionável, pois essa profissão possui vínculos com as ordens 

religiosas e também com iniciativas individuais, cabendo mais posteriormente ao 

estado a função de “provocar uma homogeneização, bem como uma unificação e 

uma hierarquização à escala nacional, de todos esses grupos” (NÓVOA, 1995, p. 

17). Para ele, foi por meio do “enquadramento estatal que institui os professores 

como corpo profissional, e não uma concepção coorporativa de ofício”. (NÓVOA, 

1995, p. 17). O autor salienta ainda que uma das preocupações dos legisladores e 

reformadores do século XVIII foi definir regras uniformes de seleção e nomeação de 

professores visando assegurar o controle desses profissionais à disciplina do estado.  

Como forma de contrapor às ordens religiosas, o estado procurou assegurar 

os direitos e a independência dos professores por meio de um estatuto de 

autonomia e do uso de licenças como suporte legal para o exercício profissional.  O 

surgimento das licenças passou a ser então o marco referencial para a atividade 

docente e para o processo de profissionalização da docência, pois a partir desse 

expediente formal o campo profissional começou a delimitar seu espaço de ensino e 

a delinear a intervenção na área. 

Com o aval do estado, a profissão tomou um novo impulso junto às demais 

práticas, os professores se tornaram funcionários do estado, “de um tipo particular, 

pois a sua ação está impregnada de uma forte intencionalidade política, devido a 

projetos e a finalidades sociais de que são portadores” (NÓVOA, 1995, p. 17).   

Para Nóvoa (1995, p. 17), foi o momento em que a escola se impôs como 

“instrumento privilegiado de estratificação social, os professores passam a ocupar 

um lugar-charneira nos percursos de ascensão social, personificando as esperanças 

de mobilidade de diversas camadas da população [...] além de ‘agentes culturais’ 

eles se transformam também inevitavelmente em ‘agentes políticos”. 

A docência então passou a agir sob a forma de ação cultural e política que 

visava pedagogicamente reproduzir a realidade e elevar as esperanças de 

mobilidade social e distinção de classe, porém, ainda influenciada pelos princípios 

constitutivos da religião. Somente a partir do século XIX o movimento de professores 

se tornou mais delineado enquanto uma corporação com estatuto próprio, embora 
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representasse grande ambiguidade interna no âmbito da representação social 

daquela época: 

 
 
[...] não são burgueses, mas não são povo; não devem ser intelectuais, mas 
tem de possuir um bom acervo de conhecimentos; não são notáveis locais, 
mas têm uma influência importante nas comunidades; devem manter 
relações com todos os grupos sociais, mas sem privilegiar nenhum deles; 
não podem ter uma vida miserável, mas deve evitar toda ostentação; não 
exercem o seu trabalho com independência, mas é útil que usufruam de 
alguma autonomia; etc. (NÓVOA, 1995, p.18) 
 
  

Além dos paradoxos presentes nas práticas professorais, outros conflitos  

ampliaram ainda mais a natureza da atividade com a feminização do professorado, 

criando-se assim novos dilemas na construção da imagem da profissão (NÓVOA, 

1995).   

Nota-se neste processo de constituição da profissionalização uma maior 

autonomia em relação à igreja e um certo isolamento social, surgindo a necessidade 

de construir um novo movimento associativo (associações de professores) que tinha 

como eixos de lutas reivindicatórias a definição do estatuto, do controle da profissão 

e da carreira, aspirando com essas ações a possibilidade de construir valores e 

normas implícitas voltadas à configuração do corpo docente. Foi precisamente no 

século XX o período de maior glória do modelo escolar, consequentemente também 

o período áureo de organização da profissão docente (NÓVOA, 1995).  

Como síntese de todo esse processo que se estende até o início do século 

XX, Nóvoa estabelece um esquema demarcando quatro grandes períodos de 

profissionalização: 

 
 
a) primeira etapa - exercício a tempo inteiro da atividade docente 
encarando-a como ocupação principal, o trabalho; b) segunda etapa - 
estabelecimento de um suporte legal (licença oficial) para o exercício da 
atividade docente, configurando com isto o sentido de profissional do 
ensino; c) terceira etapa – criação de instituições específicas para a 
formação de professores, surgimento das escolas de formação; d) quarta 
etapa – constituições de associações profissionais de professores, 
objetivada para a defesa do estatuto socioprofissional. (NÓVOA, 1995, p. 
20) 
 
 

No transcorrer desse processo, os professores passaram a dominar um 

conjunto de saberes e de técnicas específicas necessárias ao exercício da atividade 

docente. Esse conjunto de saberes desencadeou uma prática mais voltada às 
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teorias e aos paradigmas científicos. Ao se referirem às questões que dizem 

respeito ao uso e à construção de normas e valores, tais profissionais buscaram 

não só reger a prática educativa mas, ao mesmo tempo, expressar a identidade do 

corpo docente extrapolando os limites de sua atividade escolar. Ao concluir suas 

reflexões, Nóvoa deixa claro que não se pode analisar essas transformações de 

forma linear, mas dentro da história como um campo de conflitos e tensões próprio 

de um movimento que se organiza para melhor atender a certos interesses. 

Interesses que muitas vezes se opunham aos do estado, da família, de grupos 

sociais e dos próprios professores no interior de um grupo a partir de ações 

políticas, divergências teóricas e opções partidarizadas (NÓVOA, 1995).  

A formação de professores hoje representa estruturas sociais diferenciadas, 

de grande alcance quanto às dimensões da nova geografia mundial fundada nos 

interesses predominantes da base produtiva privada sem se ocupar das 

responsabilidades inerentes aos interesses coletivos perspectivados no sentido de 

formar as novas gerações, passando, em decorrência disso, apenas a preservar 

interesses focados num tipo de formação humana marcadamente restrita ao 

processo de produção e consumo capitalista. Daí a necessidade de tentar 

compreender a atividade docente não como vocação ou atividade de cooperação 

cultural, mas como trabalho, como forma de trabalho e dentro do processo de 

trabalho.    

 

1.4 A docência como trabalho 

 

O que vem sendo demonstrado pelas nossas reflexões ao longo deste estudo 

é que a crise do sistema educacional capitalista perpassa diferentes aspectos: 

função, objetivos, finalidades, conteúdos, métodos e qualidade social. A questão da 

qualidade da educação e, consequentemente das universidades, tornou-se um 

reclame das famílias, dos indivíduos, do processo produtivo, do comércio, do estado 

e das classes sociais querendo de alguma forma modificar os rumos da escola e da 

universidade objetivando atender aos interesses presentes na sociedade em níveis 

tanto locais como globais. 

Diante de tal amplitude, pergunta-se: É possível mudar a educação e a escola 

numa sociedade capitalista marcadamente classista, excludente e seletiva como é o 
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caso do Brasil? Como valorizar a escola, o professor e os conhecimentos escolares 

numa sociedade subjugada por interesses de uma classe sobre as demais no 

processo de produção da existência social? Como mudar a prática e a alienação do 

jovens docentes? Como mudar qualitativamente a formação do trabalho do professor 

que atuará na escola pública? 

Quando procuramos responder a algumas dessas questões pertinentes à 

relação da docência com o trabalho inserido no modo de produção social capitalista, 

buscamos em Marx e Engels (1984) algumas de suas reflexões acerca da atividade 

humana. Para eles:  

 
 
O primeiro pressuposto de toda história humana é naturalmente a existência 
de indivíduos humanos vivos. O primeiro fato a constatar é, portanto, a 
organização física destes indivíduos e a relação que por isso existe com o 
resto da natureza. [...] Como exprimem a sua vida, assim os indivíduos os 
são. Aquilo que eles são, coincide, portanto, com sua produção, com o que 
produzem e também com como produzem. Aquilo que os indivíduos são, 
depende, portanto, das condições materiais de sua produção. (MARX; 
ENGELS, 1984, p. 15, grifos dos autores) 
 
 

Ao transformar a natureza para a satisfação das necessidades humanas, o 

homem criou o trabalho e por ele vem sendo transformado, dando início assim ao 

processo histórico de produção da vida social. Ao transformar a natureza para viver, 

comer, habitar, vestir-se, entre outras coisas relativas às primeiras necessidades de 

existência humana, ele gerou uma ação com a finalidade de solucionar a satisfação 

imediata da existência. Essa “ação de satisfação e o instrumento já adquirido da 

satisfação conduzem a novas necessidades – e esta produção de novas 

necessidades é o primeiro ato histórico” (MARX; ENGELS, 1984, p. 32). Para Marx 

(1983, p. 24-25), 

 
 
[...] na produção social da sua existência, os homens estabelecem relações 
determinadas, necessárias, independentes da sua vontade, relações de 
produção que correspondem a um determinado grau de desenvolvimento 
das forças produtivas materiais.  
 
 

Demonstrando se tratar de uma totalidade histórico-social, o autor afirma que 

o “conjunto destas relações de produção constitui a estrutura econômica da 

sociedade, a base concreta sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e 
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política e a qual correspondem determinadas formas de consciência social” (MARX, 

1983, p. 24-25). 

Segundo esse conceito, o trabalho é o elemento central de produção e 

transformação da existência social humana, pois o “modo de produção da vida 

material condiciona o desenvolvimento da vida social, política e intelectual em geral 

e, por conseguinte, não é a consciência dos homens que determina o seu ser; é o 

seu ser social que, inversamente, determina sua consciência” (MARX, 1983, p. 24-

25). 

Para Marx (1987), os “meios de trabalho servem para medir e avaliar o 

desenvolvimento da força de trabalho e, além disto, indicam as condições sociais em 

que se realiza o trabalho” (MARX, 1987, p. 204). Nesse sentido, os meios de 

trabalho significam, sobretudo, os instrumentos mediadores do processo produtivo 

capazes de indicar não só os níveis do desenvolvimento mas também as condições 

objetivas onde se produz o trabalho. Já o processo de trabalho seria [...] “ atividade 

dirigida com o fim de criar valores-de-uso, de apropriar os elementos naturais às 

necessidades humanas; é condição necessária de intercâmbio  material entre 

homem e natureza” (MARX, 1987, p. 208). 

Ao tratar da questão do processo de trabalho segundo a perspectiva marxiana, 

Lancillotti (2008) adiciona a ideia de que será no processo de trabalho que o homem 

deverá produzir as transformações nos objetos de trabalho desde que tal atividade 

seja orientada a um determinado fim e que se empreguem os instrumentos 

adequados à realização da atividade.  

Vem do próprio Marx (1987) a advertência de que para se compreender melhor 

o trabalho torna-se necessário levar em conta três elementos fundantes de tal 

processo: “1. A atividade adequada a um fim, isto é, o próprio trabalho; 2. A matéria 

a que se aplica o trabalho, o objeto de trabalho; 3. Os meios de trabalho, o 

instrumental de trabalho” (MARX, 1987, p. 202).  

Diante desse conjunto de fatores, Marx (1987) então dirá que o produto final do 

trabalho na sociedade capitalista assume forma de mercadoria. Uma mercadoria 

misteriosa que oculta e acoberta as características sociais do próprio processo 

produtivo e das relações sociais de produção que se dá entre os trabalhadores 

individuais, os produtores e o trabalho total. Ao ocultar as relações produtivas da 

existência social humana, esse produto (mercadoria) se apresenta como coisa, 
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fetiche. Toda divisão social produtiva da sociedade capitalista relaciona-se ao tipo de 

trabalho concreto (trabalho útil, que satisfaz determinadas necessidades sociais, 

componente fundante do trabalho total que gera valor de uso) e de trabalho abstrato 

(satisfaz múltiplas necessidades pondo de lado a desigualdade existente, reduzindo-

a ao caráter comum da força de trabalho humano que gera o valor das mercadorias). 

Outra questão chave dentro do pensamento marxista e que deve ser considerada 

nas análises no âmbito do trabalho é a sua divisão em duas categorias: o trabalho 

vivo e o trabalho morto. Inclusive entendendo que o mais valor se dá pela ação do 

trabalho vivo sobre o trabalho objetivado (morto), “cristalizado nos meios de 

produção” (LANCILLOTTI, 2008, p. 40). 

A atividade do professor, nesse contexto, pode ser entendida como trabalho 

produtivo e trabalho improdutivo31. É o próprio Marx (1987) que esclarece essa 

questão quando afirma que: 

 
 
A produção capitalista não é apenas produção de mercadorias, ela é 
essencialmente produção de mais valia. O trabalhador não produz para si, 
mas para o capital. Por isso, não é mais suficiente que ele apenas produza. 
Ele tem que produzir mais valia. 
. Utilizando um exemplo fora da esfera da produção material: um mestre 
escola é um trabalhador produtivo quando trabalha não só para desenvolver 
a mente das crianças, mas também para enriquecer o dono da escola. 
(MARX, 1987, p. 584)  
 
 

No exemplo, Marx faz referência explícita ao “mestre escola” e à relação que 

se estabelece com o dono da escola no âmbito da mais-valia e das relações sociais. 

Assim, o trabalho docente pode ser produtivo ou não, isso irá depender das relações 

de produção capitalista. Para Lancillotti (2008, p. 68), 

 
 
[...] se o trabalho do professor gera mais-valia ele é considerado um 
trabalhador produtivo, porque é essa a noção de produtividade do trabalho 
que norteia o capital, mas, caso seja um trabalhador assalariado cuja 
atividade é consumida apenas como valor de uso, como é o caso dos 
professores que se encontram a serviço do Estado, seu trabalho não tem 
caráter produtivo, pois não produz mais-valia. Ressalte-se ainda, que Marx 
insere o trabalho docente dentre as formas de transição, dado que ainda 
não está subsumido ao capital na forma mais avançada, o que advém do 
caráter imaterial da produção.  
 

 

                                      
31 Este tema é polêmico dentro do marxismo e tem promovido diferentes interpretações, 
especialmente quando se trata da natureza da atividade docente dos professores tanto na produção 
da riqueza simbólica como na circulação de mercadorias (conceitos e objetos). 
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Segundo esse entendimento, tal forma de trabalho imaterial é insignificante, 

transitória e, de certo modo, secundária dentro do modo de produção capitalista já 

que a lógica principal capitalista é produzir mais-valia.  Cabe, no entanto, destacar 

que mesmo sendo uma forma imaterial, na prática, vem se configurando como uma 

importante e complexa profissão permeada por crises enquanto identidade e 

enquanto forma de ação no processo de trabalho, dentro da globalização econômica 

mundial.  

 A crise da profissão de professor vem se avolumando a cada década e a sua 

superação parece estar distante daquilo que os professores têm reivindicado em 

suas lutas profissionais, sindicais, políticas e sociais. É uma crise que perpassa os 

trabalhadores em geral e os docentes em particular, mas que repercute na vida dos 

professores transformando-os em alvo de todo tipo de ataque, lamentação, 

insatisfação, abandono, doença, violência e de desvalorização. A docência quando 

incluída no contexto atual das demais profissões demonstra estar no limiar do 

esgotamento (qualidade do ensino) ou do desaparecimento (fim da escola). O 

professor vem se tornando cada vez mais objeto de crítica em relação aos demais 

trabalhadores e alvo de depreciação e desqualificação, dentro e fora de sua 

atividade profissional, em razão da qualidade de suas tarefas educacionais e do 

descompromisso social em formar intelectual e culturalmente as novas gerações. 

Comumente se ouvem frases do tipo: “já não se ensina mais como antigamente”; “os 

professores de hoje não têm competência para transferir conhecimentos aos 

alunos”; “a escola esta falida porque os professores não dominam os saberes e nem 

possuem didática para ensinar os seus alunos”; “os professores fingem que ensinam 

e os alunos fingem que aprendem”32 entre outras que dão provas de que o trabalho 

docente está no centro das atenções dos diferentes grupos e classes sociais.   

 Por as classes e grupos sociais não compreenderem que os motivos de tal 

crise identitária têm relação direta com os processos de reordenamento e de 

reestruturação do trabalho produtivo e social que concentra riquezas e amplia mais 

ainda o processo de exclusão da riqueza material e não-material, as classes e 

grupos sociais penalizam os trabalhadores da educação pelos fracassos escolares, 

inclusive exigindo-lhes autossuperação, qualificação, criatividade, formação 

                                      
32 Essas e outras expressões pejorativas fazem parte do imaginário popular e dos processos de 
desprofissionalização dos professores dentro e fora da escola, dando margem ao estado em 
minimizar suas obrigações e se esconder das responsabilidades políticas para com a educação. 
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permanente etc. É deixado de fora questões de fundo envolvendo condições e 

mudanças estruturais do trabalho, proletarização dos trabalhadores do ensino, luta 

pela sobrevivência cotidiana, deixando invisível alunos com seus conflitos pessoais, 

interesses, necessidades e condições objetivas decorrentes do seu modo de vida 

social.   

Trata-se de um contexto socioeconômico que coloca os professores em 

condições degradantes em sua vida pessoal e social: os professores precisam 

trabalhar em jornadas duplas e triplas no sistema educacional e, em muitos casos, 

buscam outros setores produtivos para ampliar a renda desempenhando atividades 

antagônicas as suas tarefas educacionais. Tudo isso certamente produzirá 

consequências diretas no trato qualitativo da atividade docente e uma enorme 

fragilidade no processo de formação inicial e continuada.  

Ao desempenhar uma tarefa com maior desgaste de energia e de tempo no 

exercício das atividades profissionais, produz certo estranhamento no percurso 

pedagógico e nas vivências internas da escola. O resultado dessas práticas é a 

“semiprofissão”, o estresse, a desmotivação, a irritação, o descaso com a tarefa 

proposta entre outras, que, ao fim e ao cabo, redundam na aquisição de doença, 

afastamento, aposentadoria precoce e abandono da atividade profissional. Se não 

bastasse, o desvalor dado socialmente ao profissional da educação amplia a 

insatisfação e o sentimento de improdutividade na realização e no reconhecimento 

de seu trabalho educacional e social.  

Segundo Sacristan (1995), a profissão docente se revela pelas práticas 

educativas, pedagógicas e pelas atividades que realizam, mas os docentes não 

obtêm o controle exclusivo sobre essas práticas já que elas são socialmente 

partilhadas com outros segmentos. Embora se trate de uma prática ligada à cultura 

intelectual, acaba por representar uma dimensão conflituosa de interesses de 

grupos, cultura e sociedade numa dada realidade social. Isso acaba por se 

transformar numa semiprofissão fortemente dependente de “coordenadas político-

administrativas que regula o sistema educativo, em geral, e as condições do posto 

de trabalho, em particular” (SACRISTAN, 1995, p. 71). O próprio posto de trabalho 

está configurado por diferentes tendências, especializações e mecanismos de 

funcionamento interno estruturantes da vida escolar. Concluindo, afirma que “toda 
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mudança educativa deve assumir-se, em primeiro lugar, como uma mudança 

cultural” (SACRISTAN, 1995, p. 71).    

Pode-se afirmar que existe uma dependência dos profissionais em relação ao 

meio socialmente organizado, carregado de conflitos, e essa situação dificulta, 

sobremaneira, as interpretações pessoais para resolver as exigências do meio.  

Diante deste cenário, avaliar apenas a questão da qualidade do trabalho 

educativo sem avaliar também as condições de trabalho docente, o lugar de origem 

desses sujeitos e o nível de exigência posto pela escola-sociedade pode levar ao 

equívoco de responsabilizar somente os professores pelos problemas do ensino e 

do fracasso da escolarização, inclusive sem dar a eles condições de 

desenvolvimento das capacidades pessoais e profissionais para resolvê-los.  

 

1.5 O professor como trabalhador da educação 

 

Numa leitura de conjunto sobre as principais abordagens relativas à profissão 

docente,33 constata-se que diferentes concepções estão em disputa e algumas 

sobrepõem a outras por representar maior aceitabilidade de expressivo número de 

professores na estruturação do campo de conhecimentos ligados à formação 

docente.  

Trata-se de um contexto de referências teóricas e de práticas educativas que 

expressam os mais variados conflitos no âmbito político-pedagógicos e diferenças 

significativas nas aproximações que estabelecem entre concepções afins e 

distinções quanto à natureza da docência e de sua relação com o metabolismo 

social34. Esse quadro tem demarcado, por um lado, fronteiras e limitações no campo 

das abordagens teóricas, por outro, profícuas revelações de pressupostos que 

apenas asseguram posições meramente ideológicas de uma profissão pensada 

como ideal dentro dos marcos da ocupação no mercado de trabalho.  

Por ter como base os estudos realizados no trajeto de nossa pesquisa para 

compreender a identidade do professor, seria de fundamental importância que se 

                                      
33 A leitura destes autores se torna fundamental para se compreender o campo da formação e os 
projetos em disputa quanto à identidade e à profissionalização docente: Tardif (2002), Nóvoa (1995), 
Perrenoud (2001), Contreras (2002), Giroux (1997), Sacristan (1995), Popkewitz (1990), Peres 
(1999), Schon (1992), Freire (1996), Arroyo (2010), Alves (2010), Kuenzer (2007) entre outros.    
34Terminologia comumente utilizada por Mészáros em suas reflexões sobre a estrutura socioprodutiva 
capitalista. 



94 
   

 
 

pensasse, dentro das dimensões do desenvolvimento histórico da atividade 

professoral, quais as características singulares do trabalho docente no interior das 

relações sociais e na dinâmica do processo produtivo. No caso do modelo 

hegemônico de produção social capitalista, que controla o poder em nível mundial, 

identificar quais características socioprodutivas do capital e consequências desse 

tipo na conformação da identidade do educador a ser produzido no sistema 

societário nessa nova fase da reestruturação produtiva e quais as possibilidades de 

superação seriam exigências mínimas para traçar o perfil do que seja um docente 

hoje.  

Para melhor compreender o processo de disputas conceituais e políticas no 

campo da formação docente, tão presente nos debates no Brasil e fora dele, 

optamos por apresentar algumas reflexões sobre os aspectos históricos da 

formação.  

Ao refletir e aprofundar os conhecimentos acerca da profissão docente, 

identidade e ocupação como força de trabalho social, notamos que duas questões 

pautam a polêmica hoje.  A primeira refere-se à ideia de autonomia do docente 

sobre o seu trabalho.  A segunda se refere ao processo de proletarização da 

atividade professoral em face da subtração e da fragmentação constante do seu 

trabalho na educação e nas demais instâncias constitutivas do mundo do trabalho, 

profundamente agravado nesta nova fase histórica do ordenamento capitalista 

mundial.  

A começar pela última, a da perda do controle do trabalho, fragmentação e 

precarização das condições de trabalho, ou seja, da proletarização do trabalho 

docente, encontramos em Contreras (2002, p. 33) a ideia de que tanto as 

características do trabalho como as condições objetivas onde exerce sua atividade 

profissional “se aproxima cada vez mais das condições e dos interesses da classe 

operária”35. Por isso, o objetivo do sistema produtivo seria de implementar a lógica 

da racionalidade, tal como ocorre nas empresas e no processo produtivo. Tal lógica 

prima, por sua vez, por subdividir o processo de trabalho em procedimentos simples 

de maneira a tornar os operários mais especializados em aspectos mais reduzidos 

da cadeia de produção. Esse processo faz com que o trabalhador perca a 

                                      
35 Contreras (2002, p. 34) indica diversos autores que compartilham da mesma perspectiva: Apple 
(1987,1989b), Apple e Jungck, (1990), Lawn e Orga (1988),  Orga, 1988) e Densmore (1987). 
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capacidade de compreensão global da produção, as habilidades e as destrezas 

antes adquiridas no desempenho de seu trabalho. Isso gera isolamento e repetição  

em razão da rotina e faz com que o trabalhador seja incapaz de decidir sobre a fase 

da produção, tornando-se nesse processo totalmente dependente do gerenciamento 

e do conhecimento científico e tecnológico de especialistas (CONTRERAS, 2002).  

Nessa condição, o fenômeno de racionalização do trabalho docente se dá por 

três razões básicas: 

 
 
a) a separação entre concepção e execução no processo produtivo, onde o 
trabalhador passa a ser um mero executor de tarefas sobre as quais não 
decide; b) a desqualificação, como perda dos conhecimentos e habilidades 
para planejar, compreender e agir sobre a produção e c) perda de controle 
sobre o seu próprio trabalho, ao ficar submetido ao controle e às decisões 
do capital, perdendo a capacidade de resistência. (CONTRERAS, 2002, p. 
35) 
 
 

Contreras (2002, p. 35) chama atenção para os argumentos de Laclau e 

Mouffe (1987) ao afirmarem que “A fragmentação e a especialização da força de 

trabalho não guardam relação alguma com uma suposta necessidade de eficácia, e 

sim são o efeito da necessidade do capital de exercer sua dominação sobre o 

processo de trabalho”. Trata-se de uma lógica de racionalização que transcendeu o 

espaço da empresa produtiva para invadir a esfera do estado e, consequentemente, 

o âmbito da educação. Resta ao estado apenas a responsabilidade de “sustentar a 

acumulação de capital e legitimar a si próprio e o processo de acumulação” 

(CONTRERAS, 2002, p. 35). Em outras palavras, significa desenvolver, 

 
 
por um lado, políticas de apoio à produção e, por outro, política de 
reprodutibilidade, estas últimas devendo cumprir a dupla missão de 
desenvolver uma mão-de-obra de acordo com as necessidades da 
produção, e de reproduzir e recriar a justificativa racionalizadora do mundo 
da produção mediante a ideologia da eficácia e da neutralidade tecnológica. 
(CONTRERAS, 2002, p. 35) 
 
 

 No campo do ensino, esse processo introduziu a “gestão científica, tanto na 

prática educativa, como na organização e controle do trabalho do professor” 

(CONTRERAS, 2002, p. 35). Como consequência, coube ao currículo e à própria 

organização escolar a função de definir os níveis de hierarquização das funções de 

poder, o sequenciamento dos conhecimentos, as técnicas comportamentais, os 
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diagnósticos e avaliações, o controle de disciplina dos estudantes, a determinação 

de objetivos operacionais, o microensino, os manuais didáticos entre outros 

elementos. O resultado e as aspirações últimas seriam para separar o processo de 

concepção do ato de executar trabalho do professor, para assim submetê-lo ao 

controle burocrático e à desqualificação de suas tarefas por decisões tomadas 

externamente por especialistas36(CONTRERAS, 2002, p. 36-37).   

Ao refletir sobre a profissionalidade docente, Ambrosetti e Almeida (2007), 

afirmam se tratar de um conceito que amplia a visão acerca da docência superando 

as concepções reféns ou vinculadas simplesmente ao exercício profissional. Para as 

autoras, essa concepção ajuda a compreender a docência “em sua complexidade, 

como uma construção que se dá nas relações entre os indivíduos e os espaços 

sociais nos quais exercem sua atividade profissional” (AMBROSETTI; ALMEIDA, 

2007, p. 593). 

Como já afirmamos, a atividade docente carrega, expressa e produz traços 

bem delineados e significativos do tipo de perfil de profissional que se gesta a partir 

de certos condicionantes de classe ou de grupo de pessoas originárias de certa 

base social. Sacristan (1995, p. 66) reconhece que a atividade docente se expressa 

“como coletivo social, um certo status, que varia segundo as sociedades e os 

contextos, diferenciando-se em função do nível de escolaridade em que exercem”. O 

autor acrescenta ainda que: “Os fatores que configuram o status do grupo 

profissional, nos diversos contextos sociais, são complexos e variados” 

(SACRISTAN,1995, p. 66).  

Concluímos que o professor, com sua prática, não só reproduz 

conhecimentos educativos e pedagógicos estruturados num corpo de 

conhecimentos em processo permanente de construção, como também carrega 

características de um tipo particular de atividade profissional que produz também 

uma representação do trabalho e do trabalhador. De certo modo, essa dinâmica 

pode constituir uma cultura docente ou cultura acadêmica.  

Para reforçar essas argumentações, Sacristan (1995, p. 67) traz de Hoyle 

(1987) uma série de fatores que parecem determinar o prestígio social da profissão: 

 

                                      
36 No Brasil, este modelo de pensamento educacional ficou bastante conhecido por Pedagogia 
Tecnicista desde a década de 1970, cuja força permanece ainda hoje, sendo amplamente utilizada 
em referências das Reformas Educacionais das décadas de 1990 e 2000. 
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1) origem social do grupo, que provém das classes médias e baixa. 2) o 
tamanho do grupo profissional que, por ser numeroso, dificulta a melhoria 
substancial do salário.3) a proporção de mulheres, manifestação de uma 
seleção indireta, na medida em que as mulheres são um grupo socialmente 
discriminado. 4) a qualificação acadêmica de acesso, que é de nível médio 
para os professores dos ensinos infantil e primário. 5) status dos clientes. 6) 
A relação com os clientes, que não é voluntária, mas sim baseada na 
obrigatoriedade do consumo do ensino.  
 
 

Diante de tal cenário, percebe-se que o status socioprofissional37 dos 

professores permanece numa posição social de pouco relevo dentro da estrutura 

social. Imagem inegável que contribuirá na definição ou influência da escolha da 

profissão. Razão pela qual Sacristan recomenda que somente a partir de análises 

dessas condições poder-se-á compreender melhor a profissionalidade já que a 

atividade docente “não é exterior às condições psicológicas e culturais dos 

professores”. Para ele, “Educar e ensinar é, sobretudo, permitir um contato com a 

cultura, na acepção mais geral do termo; trata-se de um processo em que a própria 

experiência cultural do professor é determinante” (SACRISTAN, 1995, p. 67). O 

autor adverte ainda que se torna importante refletir sobre a formação de professores, 

principalmente aquela “que tem uma incidência mais forte nos aspectos técnicos da 

profissão do que nas dimensões pessoais e culturais” (SACRISTAN, 1995, p. 67). 

Para ele, pensar a prática educativa dos professores é pensar sobre 

diferentes fatores que envolvem a ação do professor decorrente de sua existência 

sociocultural. Os problemas da prática não são vazios de sentido e de 

fundamentação científica, pois emergem de contradições de onde se originam. 

Exemplo disso está na “própria escolarização universal [que] procura responder a 

necessidades econômicas e sociais, tendo-se organizado do ponto de vista prático 

antes de existir um conhecimento formado em torno dos fenômenos ‘pedagógicos’ ” 

(SACRISTAN, 1995, p. 70). Por isso, torna-se fundamental questionarmos acerca do 

tipo de cultura que está por trás dos aspectos pedagógicos e da própria prática.  

 Em outras palavras, o próprio grupo ou organização de professores possui 

um tipo de monopólio de conhecimento especializado que se transformam em 

práticas educativas. Esses saberes provêm de determinado grupo cultural do qual os 

professores atuam e fazem parte. Por isso, por “cultura profissional codificada deve 

                                      
37 Contrariamente se observa fluentes discursos positivos por parte de políticos e da população em 
geral indicando ser uma profissão e uma tarefa educativa de grande monta para a formação das 
novas gerações e para o país. 
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entender-se, sobretudo, como um meio jogo de influências educativas e como uma 

fonte privilegiada de interpretação dos fatos pedagógicos” (SACRISTAN,1995, p. 

71). 

 De forma clara e direta esse autor chama novamente atenção dos 

estudiosos para o fato de que, ao estudar a profissão docente, deve-se levar em 

conta a origem social dos professores, o mundo cultural do qual fazem parte e os 

métodos de educação, pois: “A profissão docente é socialmente partilhada, o que 

explica a sua dimensão conflituosa com a sociedade complexa na qual os 

significados divergem entre os grupos sociais, econômicos e culturais” 

(SACRISTAN, 1995, p. 71). 

 Por último, alerta o autor que mesmo que existisse uma cultura (normas, 

valores, saberes) especializada e própria da prática profissional e que tal prática 

dependesse de decisões individuais de cada professor, não se poderia esquecer 

que as determinações burocráticas (moderna) da organização escolar vão impor 

certas práticas, restrições e condicionamentos. Além desses apontamentos, 

gostaríamos de enfatizar o papel do processo de formação dos professores, já que 

ele exerce importante influência tanto na apropriação pelos futuros docentes quanto 

nas concepções que sustentam a interpretação dos “fatos pedagógicos” e do campo 

educacional em geral.  

Diante dessas premissas, pode-se firmar que os professores que vivem de 

seu próprio trabalho, e devido a sua origem de classe social (classe média e de 

baixa renda) e as influências sofridas no decorrer de sua formação sociocultural 

(com consciência ou não da reprodução das determinações econômicas, 

socioculturais e políticas agindo sobre sua prática), participam da ordem produtiva 

dominante, enquadrando-se junto aos demais profissionais no contexto dos 

trabalhadores precarizados nos diferentes setores da atividade produtiva e social. A 

distinção com os demais trabalhadores ocorre não pelo simples processo de 

exploração e fragmentação no trabalho, mas em função do processo de qualificação 

assegurado pela certificação escolar e pelos traços estruturantes do lugar (instituição 

educacional) em que desenvolvem suas atividades no mercado das ocupações. 

Distinção acrescida ainda pelas particularidades das atividades estruturantes da 

docência e do seu envolvimento com o mercado de trabalho educacional visando à 

formação humana. 
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Diante das características determinantes da atividade profissional, torna-se 

possível cogitar que a ideologia dominante pressupõe que este tipo de trabalhador 

cumpra o papel estratégico de auxiliar na produção de novos trabalhadores para o 

sistema socioeconômico, na geração de novos trabalhadores para o sistema 

educacional e em capacitar aqueles que ocuparão a função de gerenciamento 

intelectual do próprio sistema organizativo, tecnológico e científico da produção, 

formando-se, com isso, uma nova imagem empreendedora nas gerações jovens. 

Enfim, formação de um tipo de concepção e de produção da realidade sociocultural 

fundada nos valores decorrentes do pensamento hegemônico social.  

   

1.6 O jovem entre a escola e o mundo do trabalho 

 

Existem várias questões acerca da juventude que dizem respeito direta ou 

indiretamente ao momento que caracteriza a passagem na vida dos jovens ao 

mundo adulto, mas a que mais se evidencia é a relação deles com o estudo e o 

trabalho. Por isso pensamos ser importante apresentar alguns elementos que 

identificam a escola e a questão do trabalho e alguns traços históricos que 

permearam grande parte do processo ocorrido na vida da juventude e que ainda se 

fazem presentes hoje. 

 Lancillotti (2008, p. 73) em seus estudos sobre a caracterização do trabalho 

docente afirma que 

 
 
até a Idade Média, a grande maioria dos homens educava-se na vida, pelo 
trabalho, a escola não passava de uma instância de educação 
complementar, secundária, acessível apenas para uma minoria privilegiada 
pela condição de nascimento.  
 
 

Com as mudanças dos processos produtivos onde se incorporaram certos 

conhecimentos científicos, racionalidade e novas metodologias, a escola modificou-

se. Para Saviani (2003, p. 96), “a partir da época moderna ela generaliza-se e passa 

a ser a forma dominante, à luz da qual são aferidas as demais” (SAVIANI, 2003, p. 

96).  

 As mudanças no âmbito das forças produtivas e sociais alteraram de um modo 

direto e significativo também a vida da juventude, demarcando novas fronteiras 

quanto às necessidades de trabalho e de estudo, que agora não estavam mais 
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ligadas aos ofícios e às possibilidades de acesso ao conhecimento delas 

decorrentes, não mais restritas à família e à tradição, mas ditadas pela nova 

educação escolar emergente na sociedade moderna pré-industrial.  

Trata-se de uma fase transitória na vida dos sujeitos que, somada às 

questões que envolvem sexualidade, mudanças biológicas corporal e estética, raça 

e distinção de classe social, redundarão ou potencializarão um momento ou fase de 

grandes turbulências para a vida dos jovens. Se para alguns deles o objetivo está na 

possibilidade de estudar para ocupar um lugar de destaque no processo produtivo e 

viver bem no contexto social com idêntico foco, depara-se com aqueles que muitas 

vezes abandonam os estudos por necessidade de entrar no mundo do trabalho 

visando permanência e estabilidade dentro dos níveis de exigências dados por sua 

qualificação educacional. Neste caso, os objetivos estão mais na luta de 

sobrevivência própria e de sua família do que alçar voos no campo do saber e das 

especializações profissionais. Há também os sujeitos que estudam, concluem seus 

cursos, mas não conseguem trabalho nem no ramo de sua capacitação nem no 

campo das atividades que requerem o mínimo de formação educacional, gerando 

com isso um grande exército de reserva qualificada de mão de obra disponível para 

o mercado.  

Precisamos ressaltar aqui que o nosso destaque objetiva não apenas tocar 

em questões explícitas nas estatísticas do trabalho e da qualificação profissional 

sem que se leve em conta a posição do sujeito no interior das classes sociais e 

muitas vezes sem que se leve em conta também a complexidade do modelo 

capitalista em seus diferentes processos, determinações e materialidade histórica 

que age e implementa formas estruturantes de sentidos, função e ordenamentos dos 

diferentes desejos e necessidades da vida social.  

Ao tentar compreender um pouco esse processo histórico e social, dois 

estudiosos americanos David Gottlieb e J. Reeves (1968) se debruçaram sobre a 

temática da adolescência do início do século XX. Eles vão afirmar que a questão 

vital de uma sociedade estabelecida segundo o modelo que opera dentro da 

perspectiva do controle social é o de preparar seus jovens para atuar na vida adulta. 

Isto significa, sobretudo, a necessidade de promover investimentos contínuos em 

recursos humanos para que se assegure o adequado funcionamento da sociedade. 

Diante dessa concepção, a grande tarefa da sociedade e, consequentemente do 
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estado, seria preparar os jovens, via educação, para a entrada no processo 

produtivo industrial (menção feita ao pleno desenvolvimento dos EUA no início do 

século XX), com uma preocupação explícita de interferir objetivamente no 

desenvolvimento da cultura adolescente na sociedade americana.  

Para os autores, a complexidade industrial americana, no início de século XX, 

exigia “um grande número de especialistas habilitados” para intervir nos processos 

de transformação da natureza (DAVID; REEVES, 1968, p. 54). Para os autores, um 

importante fato a ser destacado é o papel preponderante da família na preparação 

da criança e do jovem para a vida adulta, abrangendo desde a educação de valores 

e atitudes até o treinamento profissional. 

O processo de produção industrial passou a influir determinantemente nos 

aspectos ligados aos interesses culturais, na reprodução de valores e nas 

necessidades da produção individual ou artesanal inerentes ao tipo de vida social, 

sobretudo em influenciar e promover um deslocamento da educação familiar para a 

escola cujos objetivos estariam diretamente ligados à formação de especialistas para 

agregar ao processo de trabalho. Tal processo favoreceu o rompimento com os 

laços mais efetivos na família e com a comunidade na formação de valores, normas 

e atitudes culturais.  

Com o processo de industrialização, houve grandes deslocamentos de 

famílias, comunidades e a imigração em direção ao entorno das indústrias, 

especialmente do sistema fabril. Essa aproximação às indústrias produziu o 

crescimento dos centros urbanos aliados ao desenvolvimento técnico-industrial 

aumentando a procura por operários especializados. Processo em que se exigiram 

“pessoas habilitadas e especialmente treinadas, que destruiu a hegemonia da 

família como fonte primária da socialização da criança” (DAVID; REEVES, p. 55). 

Nesse contexto histórico, houve um deslocamento de relações sociabilizadoras entre 

família, escola e processo produtivo, especialmente com as transferências do ensino 

de ofícios (pelos pais) para a técnica industrial (pela escola). O espaço familiar foi se 

transformando num simples dormitório para adolescentes e jovens, “um local para 

mudar de roupa, fazer refeições e estabelecer contatos referentes às atividades do 

dia seguinte” (DAVID; REEVES, p. 56). 

Essa nova dinâmica social favoreceu que as escolas passassem a assumir e 

desempenhar outras funções: 
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[...] afasta os jovens do mercado de trabalho; promove diversões para a 
comunidade através de acontecimentos esportivos, bailes e peças teatrais; 
estimula a formação e preservação de cliques; atua como centro de 
informações onde o adolescente pode-se inteirar da última moda em 
música, vestuário e assessórios para calhambeques; sendo isso mesmo um 
mercado consumidor ideal para os fabricantes e comerciantes. (DAVID; 
REEVES, 1968, p. 56) 
 
    

O resultado desse tipo de convivência, interação e homogeneidade dos 

jovens forma as cliques38 e começa a emergir um novo tipo particular de sociedade 

em uma subcultura particularizada, repleta de rituais, linguagens, modas e um 

sistema de valores de natureza individualizante.  

Em outro importante estudo comparativo realizado por sociólogos (DAVID; 

REEVES, 1968) sobre a juventude operária na Europa e sua relação de transição 

entre educação e trabalho, constatou-se que, mesmo que haja aspirações 

semelhantes dos indivíduos em grupos escolares, elas se diferem entre classes 

sociais, tipo de escola, nível de profissão e, (mesmo as situações de trabalho,) 

somando-se a isso, ou além disso, há ainda diferença no âmbito das nações.  

Nesses estudos, que se fundamentaram em várias pesquisas realizadas 

sobre o tema educação e trabalho dos jovens, Gottlieb e Reeves (1968) concluíram 

que mesmo havendo escolhas indiscriminadas sobre o trabalho, elas estavam 

“dentro de uma escala realística e, em geral, parece que quanto mais fraco for o 

aproveitamento escolar, tanto mais baixo será o nível realista das aspirações” 

(DAVID; REEVES, 1968, p. 95).  

No apanhado sobre os diferentes estudos, Gottlieb e Reeves (1968) 

constataram também que os jovens estão muito ligados às exigências e 

necessidades do mundo imediato, mas afirmam que, embora os diferentes 

resultados obtidos sejam valiosos, a questão da transição do jovem estudante para o 

mundo do trabalho é mais complexa e os fatores são mais amplos do que aqueles 

pesquisados. Para eles, devem-se destacar as subcategorias de influências 

informais e formais: 

 
 
1. Influências informais sobre a) (os exemplos de variáveis diferenciadoras 
que a pesquisa provou serem de importância são dados em parênteses.) A 
família. (Nível econômico; classe social; relações entre familiares; tradição 

                                      
38 O termo clique utilizado nos EUA, na época, expressava existir um grupo de indivíduos que 
possuíam relações íntimas representadas por comer, passear, beber juntos sob o mesmo teto, 
segundo o mesmo nível de igualdade social.  



103 
   

 
 

da família; grau de aspiração paterna em relação aos jovens); A Vizinhança. 
(Tipo de zona residencial e moradia; estabilidade de residência); A Escola. 
(Tipo; zona; atitude do corpo docente em relação aos alunos, como 
indivíduos e como membros do grupo; nível cultural da escola); Grupo 
homogêneo. (idades; ocupações, se houver; ambientes sociais; atividades) 
2. Influências informais sobre b) Empregos de meio expediente, visitas à 
Indústria, observação da vida industrial 
3.Influências informais sobre c) meios de comunicação e filiação político-
religiosa. 
4. Dimensões de atitudes e aspirações d) Aspirações do trabalhador em 
relação a vida. (Positiva/negativa; otimista/pessimista; aspirações 
realistas/irrealista.). Atitudes em relação à antiga vida de aluno 
(positiva/negativa). Atitude “interior”(intrínseca – trabalho como valor próprio; 
extrínseca- trabalho cujo valor representa um meio para atingir um objetivo; 
carreira – trabalho representa um meio de alcançar status.) 
5. Influências informais sobre f) Situação de trabalho.(Conteúdo do trabalho 
realizado; condições; pagamento; horário; treinamento; relações com a 
direção; relações com os outros empregados.) Situação no lar. (Relações 
com os pais; economias; bens.) Situação de Lazer. (Formas de amizade e 
de atividades; despesas; relações com o sexo oposto). (KEIL; RIDDEL; 
GREEN , 1968, p. 97-98, grifos dos autores) 
 
 

Para os sociólogos, esses diferentes fatores ou subcategorias podem ser 

sucintamente agrupados em: a) socialização do jovem; b) influências sociais mais 

amplas; c) formulação de um conjunto de atitudes e aspirações em relação ao 

trabalho; d) experiências adquiridas pelo trabalhador. Vale lembrar que os fatores 

interagem de diferentes maneiras e, com isso, vão “produzir atitudes e aspirações 

em relação ao trabalho que podem ou não influenciar a entrada no emprego” (KEIL; 

RIDDELL; GREEN, 1968, p. 98).  

Segundo Keil, Riddell e Green (1968), identificar os fatores ou os indicadores 

não é uma tarefa muito difícil, mas avaliar os efeitos resultantes das situações 

anteriores (lar, família, educação, escola) e o que ocorre no trabalho remete a uma 

tarefa mais complexa e a um problema de ordem metodológica para as ciências 

sociais. E, mesmo demonstrando se tratar de uma questão de transição e 

ajustamento dos jovens, os estudos precisam envolver uma abordagem 

metodológica mais complexa. Assim sugerem alguns tópicos que julgam importantes 

ser levados em conta pelo pesquisador: influência do lar, da escola e das instituições 

formais, atitudes em relação ao trabalho e situação geral de trabalho dos 

principiantes (ajustamento). 

Para Bourdieu (2011), uma avaliação multivariada sobre as influências do 

meio familiar deve considerar não somente o 
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nível cultural do pai ou da mãe, o dos avós paternos e maternos e a 
residência no momento dos estudos superiores e durante a adolescência, 
mas também um conjunto de características do passado escolar, como, por 
exemplo, o ramo do curso secundário (hoje básico ou profissionalizantes) e 
o tipo de estabelecimento (escola pública e privada) permitem explicar 
quase inteiramente os diferentes graus de êxito obtido pelos diferentes 
subgrupos definidos pela combinação desses critérios; e isso, sem apelar, 
absolutamente, para as desigualdades inatas. (BOURDIEU, 2011, p. 43) 
 
 

Bourdieu (2011) acredita que é o nível cultural global da família que mantém 

um bom êxito nas tarefas ou sucessos escolares do jovem estudante. Para ele, as 

chances de um jovem secundarista das camadas populares chegar ao ensino 

superior dependerão, sobretudo, do capital cultural da família no momento de sua 

entrada na escola, do tipo de escola e da herança cultural transmitida pelo grupo 

familiar. A escolha do destino dos jovens pela família de alguma forma reproduz de 

certa maneira a estratificação social em que o jovem se encontra: 

 
 
Se os membros das classes populares e média tomam a realidade por seus 
desejos, é que, nesse terreno como em outros, as aspirações e as 
exigências são definidas, em sua forma de conteúdos, pelas condições 
objetivas, que excluem a possibilidade de desejar o impossível. 
(BOURDIEU, 2011, p. 47) 
 
 

Quanto à influência do lar, Keil, Riddell e Green (1968) inicialmente se 

apropriaram das conclusões de autores como Douglas (1964) que ofereceu provas 

da existência de influências marcantes de certos tipos sociais sobre o 

“aproveitamento escolar e a história sócio-biológica dos indivíduos” e Bernstein 

(1961 apud KEIL; RIDDELL; GREEN, 1968, p. 100) que afirmou, por sua vez, a 

relação entre as “forma de ensino da língua e do pensamento e os diferentes 

métodos de educação peculiares aos grupos da classe operária e da classe média, 

de modo que não constitui surpresa que a classe social dos pais influencie o tipo de 

extensão da educação oferecida aos filhos”. Enfim, os autores concluíram que entre 

família, educação, trabalho e classes sociais existem relações na formação de 

desejos e ajustamentos no processo de trabalho e, apoiando-se também em outros 

estudos, concluíram que a família (lar), a vizinhança (meio) e a classe social onde os 

pais se situam interferem de diferentes modos no processo de transição e 

ajustamento entre educação, escolhas e trabalho dos jovens. 

 Em vários lares, quando o trabalho ou um tipo de emprego é tratado de forma 

clara e recomendado por pais, vizinhos e amigos, incutem-se, assim, aspirações à 
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entrada num determinado tipo de carreira. A própria ocupação de trabalho paterno 

exerce influência nas aspirações dos filhos (KEIL; RIDDELL; GREEN, 1968). Esses 

mesmos autores advertiram, todavia, que, embora não haja uma relação de causa e 

efeito entre emprego dos pais e dos filhos, existe forte associação em certos grupos 

onde “os filhos tendem aproximar dos pais na hierarquia profissional” (KEIL; 

RIDDELL; GREEN, 1968, p. 102).  

Esses estudos ainda datados da década de 1960 já anunciavam aspectos 

essenciais no entrelaçamento do modo de vida dos jovens, da escolarização e do 

mundo do trabalho. Estudos realizados em décadas posteriores em diversas partes 

do mundo, inclusive no Brasil, demonstraram a força desses entrelaçamentos e sua 

complexificação. 

Para Pochmann  

  
 
As dificuldades dos jovens de inserção no mercado de trabalho formal vêm 
se agravando ao longo da década de 1990. salienta que durante essa 
década, no Brasil, as ocupações por conta própria foram as mais geradas 
para os jovens. Elas tiveram um aumento de 51%, ao passo que o emprego 
assalariado para os jovens foi reduzido em 22,8%. (POCHMANN, 2000 
apud BARBOSA; DELUIZ , 2007) 
 
 

Atualmente com as mudanças aceleradas nos processos produtivos e 

tecnológicos hiperavançados no mercado de trabalho e no setor de serviços, tem-se 

tornado um grande problema a inserção dos jovens no mundo do trabalho, uma vez 

que eles são os que mais sofrem com o desemprego, a precarização do trabalho, a 

instabilidade do emprego, a rotatividade e a total falta de segurança nas ocupações 

de trabalho.  

Para Barbosa e Deluiz (2007), 

 
 
O desemprego dos jovens é um dos mais graves problemas da atualidade, 
pois a dramática situação da falta de postos de trabalho e as dificuldades de 
acesso à rede de proteção social transformam a fase da juventude em uma 
etapa de incerteza. Ainda que o desemprego seja um problema geral desde 
os anos 1990, pesquisa realizada em 2005 pelo DIEESE mostra que no 
Brasil, num universo com 3,241 milhões de trabalhadores sem emprego 
com mais de 16 anos, 1,473 milhão está na faixa etária entre 16 e 24 anos, 
o correspondente a 45,5% do total. Também são bastante reveladores os 
números sobre, o desemprego juvenil no primeiro mandato do Governo Lula 
(2003-2006). De acordo, com o Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (CAGED), apenas 15% das novas oportunidades que 
surgiram nesse período foram ocupadas por pessoas na faixa etária de até 
24 anos. A Síntese dos Indicadores Sociais /IBGE de 2006 mostrou que de 
2004 para 2005, a taxa de desemprego subiu de 18,9% para 20,8% entre 
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jovens de 10 a 17 anos, e de 16,9% para 17,8%, ente jovens de 18 a 24 
anos. (BARBOSA; DELUIZ, 2007, p. 1)  
 
 

Os citados autores explicitam a situação da juventude na relação com o 

mundo do trabalho: 

 
 
São os jovens na faixa etária de 15 a 24 anos das camadas populares os 
mais atingidos pelas mudanças no mundo do trabalho, pelas fragilidades do 
sistema educacional e os mais destituídos de apoio de redes de proteção [e 
quanto] o acesso restrito à educação de qualidade, as frágeis condições 
para a permanência no sistema escolar, a dificuldade de inserirem no 
mercado de trabalho formal, a luta pelo primeiro emprego e a inadequada 
qualificação profissional. (BARBOSA; DELUIZ, 2007, p. 1)   
 
 

Diante desse contexto complexo, os autores acreditam ser necessário o 

estabelecimento de políticas públicas que possam assegurar 

 
 
o aumento da escolaridade do jovem, a qualificação profissional, a 
participação social, a garantia do primeiro emprego - a fim de proporcionar-
lhe experiência profissional –, além de uma política integrada de proteção 
social. (BARBOSA; DELUIZ, 2007, p. 1)  
 
 

Como se observa, a realidade dos jovens na fase de transição para a vida 

adulta e entre a educação e a entrada no mundo formal do trabalho representa, para 

os filhos dos trabalhadores e para a maioria dos jovens, uma fase pessoal 

conturbada e socialmente muito complexa.  

Simultaneamente a esse quadro, é preciso compreender esse jovem também 

na relação com a dimensão cultural, que prepara os vários momentos da vida 

cotidiana e profissional. Essa premissa nos instiga a tratar da temática que 

apresentaremos, por meio de estudos e reflexões, no próximo capitulo de nosso 

trabalho. 
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CAPÍTULO 2 

CULTURA E CULTURAS JUVENIS 

Neste capítulo apresentaremos diferentes conceptualizações acerca da 

cultura, suas principais ideias e desdobramentos relacionados à realidade histórico-

cultural presentes no modelo societário capitalista. A base teórica utilizada pelos 

diferentes autores situa-se no campo do pensamento marxista, com destaque 

especial para os estudos temáticos desenvolvidos por Gramsci e seus principais 

interlocutores ingleses e brasileiros, com foco de referência nas questões acerca da 

escola, da universidade, da formação cultural, do trabalho, da hegemonia e das 

transformações histórico-sociais.  
 

2.1 Ideias preliminares acerca da cultura 

 

A ideia de cultura, seja em sentido conceitual restrito seja em seus aspectos 

ampliados, perpassa diferentes abordagens e resulta em definições, sentidos e 

significados próprios de um fenômeno complexo construído em distintos processos 

históricos e sociais.  

A cultura está entre os termos de maior abrangência quando se refere aos 

significados linguísticos no âmbito do desenvolvimento histórico-social, o que a torna 

mais difícil para os estudiosos e pesquisadores do campo da cultura que almejam 

definir com mais precisão e consistência os aspectos do que é ou seria uma 

realidade cultural. Nesse sentido, empreender estudos acerca da cultura significa 

não apenas conceituar, interpretar ou analisar um fenômeno produzido socialmente, 

mas também optar politicamente por compreender tal fenômeno segundo certas 

características e problemas circunscritos num determinado conceito científico e/ou 

de acordo com certa visão social de mundo.  

Como se pode deduzir, não existe uma única definição de cultura ou um tipo 

de cultura, mas diferentes maneiras e possibilidades de tratar a questão cultural, 

tanto no seu sentido local quanto global. Ao se aproximar do conceito de cultura pelo 

viés da produção teórica ou das elaborações linguísticas, por exemplo, além da 

complexidade já mencionada, há oscilações de interesses pessoais e/ou coletivos 

decorrentes dos fatores condicionantes da vida dos pesquisadores num dado 
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momento histórico-social. Isso revela que qualquer paradigma teórico adotado num 

determinado estudo não se mostra neutro e nem está isento de uma determinada 

visão ideológica ou racional de mundo, do olhar construído nesse mesmo mundo a 

partir dos instrumentos forjados intelectualmente no processo existencial do ser 

social. 

Lidar com os conceitos de cultura pressupõem envolver-se com questões que 

se diferenciam no tempo e no espaço, mesmo durante o processo de elaboração 

das reflexões, pois as produções podem estar identificadas com as condições da 

vida real do pesquisador naquele momento ou dos significados do olhar cultural 

instituído pelo lugar que ocupa tal sujeito na ordem social. Nesse aspecto, o conceito 

de cultura dependerá obrigatoriamente das circunstâncias do lugar em que os 

sujeitos produzem as análises e os interesses políticos e das práticas sociais 

concretas. Pode-se deduzir então que as formulações teóricas do sujeito não só 

envolvem aspectos próprios e distintos da realidade onde vive como indivíduo como 

também dos grupos, classes sociais e da própria vida societária - construída ao 

longo do processo histórico-social.   

Segundo Terry Eagleton (2005), além de a cultura guardar resquícios de 

transições históricas importantes, ela também codifica questões de fundamental 

relevância na filosofia. No termo cultura, “entram indistintamente em foco questões 

de liberdade e determinismo, o fazer e o sofrer, mudança e identidade, o dado e o 

criado” (EAGLETON, 2005, p. 11). 

Para Raymond Williams (2000), o termo cultura se mostra complexo e pode 

ser entendido de várias formas e a partir de diferentes metodologias de estudo. 

Pode ser pensado no singular ou no plural, como produto, processo e ou resultado 

da vida cultural das pessoas e da sociedade. Segundo Williams (2000), a dificuldade 

do termo está presente na própria história da sociologia enquanto resultante de 

formas precursoras da convergência de interesses. Para ele, a problemática da 

cultura se subdivide em dois aspectos principais. O primeiro dá ênfase ao “espírito 

formador de um modo de vida global, manifesto por todo o âmbito das atividades 

sociais, porém mais evidente em atividades ‘especificamente culturais’ – linguagem, 

estilos de arte, tipos de trabalho intelectual”. O segundo enfatiza a “ordem social 

global” no seio do qual uma cultura especifica - quanto a estilos de arte e tipos de 
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trabalho intelectual. Nesse caso, é considerado produto direto ou indireto de uma 

ordem primordialmente constituída por outras atividades sociais (WILLIAMS, 2000). 

O conceito de cultura se mostra amplo e procura dar um significado mais 

global e inerente a todas as formas de atividade social, desde as práticas artísticas 

até as práticas significativas mediadas pela linguagem, pelas artes, pela filosofia 

entre outros, representando assim uma visão de mundo mais complexa e mais 

extensa diante da vida global. Segundo a perspectiva de Williams (2000), a nova 

sociologia da cultura não pode deixar de considerar as evidências dos períodos 

históricos sociais sob pena de ficar tratando de relações típicas do lugar e do 

momento em que se ocupa nas análises, restringindo os sentidos da cultura apenas 

a contextos delimitados.  

Ao buscar compreender a sociedade e os processos produtivos no início do 

processo de industrialização, Williams (2011a) descobre uma série de palavras que 

se efetivam no campo do idioma e que passam a servir de referência na linguagem 

social, dentre as quais se destacam: industrialização, democracia, classes, 

capitalismo, intelectuais, massa, proletariados, arte, cultura entre outras. No entanto, 

para o autor, a ênfase sempre recai sobre o termo cultura em face da capacidade 

explicativa, flexibilidade de absorver novos significados e da força de produzir efeitos 

importantes no próprio processo de industrialização, na organização social e nas 

artes ao longo dos últimos séculos da história humana. O que mais o surpreende 

quanto ao termo cultura, ao longo da história, é sua capacidade de registro das 

várias reações importantes relacionadas às mudanças ocorridas na vida social, na 

economia e na política, apresentando-se “como um tipo de mapa por meio do qual a 

natureza das mudanças podem ser exploradas” (WILLIAMS, 2011a, p. 19). 

Para Eagleton (2005, p. 11): “Cultura é uma dessas raras ideias que têm sido 

tão essenciais para a esquerda política quanto são vitais para a direita, o que torna 

sua história social excepcionalmente confusa e ambivalente” (EAGLETON, 2005, p. 

11).  

Diante dessas variáveis, a cultura deve ser pensada como força dialética 

forjada nos conflitos, lutas e disputas hegemônicas da sociedade, decorrente das 

relações de transição construída entre o homem e a natureza por meio do trabalho 

que, por sua vez, cria regras e códigos no agir sobre a natureza. Nessa relação, “a 

cultura transfigura a natureza, mas esta também lhe impõe limites. Se somos seres 
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culturais, também somos parte da natureza que trabalhamos” (EAGLETON, 2005, p. 

15). Desse modo, concluímos que os homens são parte integrada, de pertencimento, 

e coautores na transformação da cultura e da natureza ao mesmo tempo. 

Ao refletirmos sobre a teoria da cultura apresentada por Williams (2011b), fica 

claro que refletir sobre cultural é, sobretudo, tomá-la como uma totalidade histórica, 

não de forma rígida, estática, abstrata ou desligada dos fatores socioeconômicos, 

mas no sentido dialético.  Nessa perspectiva de totalidade e de relação entre os 

aspectos estruturais e superestruturais, a cultura deve ser compreendida como “um 

campo ativo de forças mutuamente determinantes, mas desiguais” (WILLIAMS, 

2011b, p. 28).  

Williams (2011b) chama a atenção para o fato de que são as relações reais 

de produção que correspondem a uma fase do desenvolvimento das forças 

produtivas materiais e representam um determinado estágio do desenvolvimento do 

modo de produção. Contudo isso não se converte em reflexo direto na 

superestrutura, não se mostra estático e pode dinamicamente se modificar em 

função das atividades específicas, reais e ativas dos homens e das forças existentes 

e suas contradições (WILLIAMS, 2011b, p. 46-47). 

Nessas reflexões fica explícita que a cultura abrange um processo dinâmico 

que contém contradições, distintas variantes e decorre do trabalho produtivo social, 

portanto, em função desse movimento cabe também refletir e reavaliar o próprio 

conceito de superestrutura. Desse modo, o conceito de totalidade se coloca como 

possibilidade de pensar as relações produtivas, sociais, políticas e culturais sem 

tomar como referência direta e/ou mecânica esses dois polos – estrutura e 

superestrutura – e, menos ainda, reduzindo a leitura da realidade tendo em conta 

apenas um dos elementos como determinante.  

Para resolver este dilema metodológico, Williams recorre ao conceito de 

hegemonia39 defendido por Antonio Gramsci como “a existência de algo 

                                      
39 O termo hegemonia começou a emergir nos escritos de Plekanov (1883/1884) no combate político 
entre as forças operárias e o Czar, mas foi Axelrod (1850/1928) que utilizou o termo para indicar o 
fortalecimento da classe operária na luta contra o absolutismo. Posteriormente, Martov (1873/1920) 
escreve um artigo polêmico denunciando a luta interna dos marxistas críticos e ortodoxos como uma 
luta pela hegemonia política entre o proletariado e a democracia burguesa. Por fim, os demais 
marxistas, e especialmente Lênin, utilizaram, na época, este termo (obra Que Fazer?) em defesa da 
necessidade de criação de um jornal revolucionário para fortalecer a luta do proletariado. O conceito 
de hegemonia é considerado por muitos estudiosos de Gramsci como um dos eixos centrais de seu 
pensamento, pois amplia o conceito explicativo da realidade (filosofia) e o modo de intervir (ação) na 
vida social no sentido de mudá-la, enquanto unidade teoria-prática sob a forma de práxis. A 
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verdadeiramente total, [...] que corresponde à realidade da experiência social muito 

mais nitidamente do que qualquer noção derivada da fórmula base e superestrutura” 

(WILLIAMS, 2011b, p. 51-52). 

Esse conceito, segundo a nossa opinião, avança sobre a ideia de uma 

totalidade abstrata, genérica, geral, composta de diferentes traços ou práticas 

isoladas, pois, ao pensar sobre a hegemonia, temos a possibilidade de perceber as 

contradições e os conflitos sociais e o processo de dominação social existente. 

Williams (2011b) chama atenção para os cuidados com a utilização desse conceito 

já que alguns estudiosos vêm confundindo hegemonia com superestrutura numa 

leitura simplista e, em certo sentido, estática sobre formações sociais reais.  

Williams (2011b) tem na hegemonia o seu modelo teórico para se pensar a 

cultura, e se pronuncia sobre isso da seguinte forma: 

 
 
Gostaria de iniciar dizendo que em qualquer sociedade e em qualquer 
período específico há um sistema central de práticas, significados e valores 
que podemos chamar apropriadamente de dominante e eficaz. Isto não 
implica nenhuma presunção sobre o seu valor. O que estou dizendo é que 
ele é central. Na verdade eu o chamaria de um sistema “coorporativo”, mas 
isso pode ser confuso, uma vez que Gramsci utiliza “corporação” para 
significar o subordinado em oposição aos elementos gerais e dominantes da 
hegemonia. [...] Trata-se de todo um conjunto de práticas e expectativas; o 
investimento de nossas energias, a nossa compreensão corriqueira da 
natureza do homem e do seu mundo. Falo de um conjunto de significados e 
valores que, ao modo como são experimentados enquanto práticas 
aparecem confirmando-se mutuamente. A hegemonia constitui então um 
sentido de realidade para a maioria das pessoas em uma sociedade, um 
sentido absoluto por se tratar de uma realidade vivida além da qual se torna 
muito difícil para a maioria dos membros da sociedade mover-se, e que 
abrange muitas áreas de suas vidas. (WILLIAMS, 2011b, p. 53) 
 
 

Ao interpretarmos as reflexões produzidas pelo autor, concluímos que o 

próprio conceito de hegemonia deve ser pensado de forma dinâmica e 

historicamente situado para se apropriar dos elementos reais constitutivos da 

dominação.  

 Entendemos que no campo da educação é fundamental analisar o processo 

de incorporação da cultura. De fato, as instituições educacionais são geralmente as 

principais agências de transmissão de uma cultura produzida e/ou conduzida por 

grupos hegemônicos de dada sociedade. Nesse caso, esses grupos assumem a 

                                                                                                                      
hegemonia opera não somente na base socioeconômica ou política da sociedade, mas se constitui 
em ideologia, forma de intervenção, de conhecer a realidade e direcioná-la política e moralmente.  
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escola como lócus de atividade de sustentação econômica e cultural prioritário ou 

podem transformá-la também em espaço de conflitos, de interesses e de 

contradições gerando efeitos conflitantes e mesmo contrários ao sistema 

hegemônico dominante.  

 
2.2 A hegemonia e a questão da cultura em Gramsci  

 

Inicialmente, antes mesmo de discorrer sobre o sentido de hegemonia e bloco 

histórico, cabe destacar que esse tipo de concepção referente à hegemonia surge 

bem antes do uso dado por Gramsci. Todavia, advém dele toda a força conceitual no 

campo da luta política, da cultura e da formação dos intelectuais enquanto elemento 

de relação direta e constitutiva do conceito de bloco histórico, um conceito-chave 

para se entender toda a base filosófica da práxis revolucionária.  

Portelli (1977, p. 15) entende bloco histórico a partir da conjunção de triplos 

aspectos. O primeiro aspecto se refere ao “estudo das relações entre estrutura e 

superestrutura, [...] sem a primazia de um ou outro elemento desse bloco, como 

frequentemente consideram alguns de seus estudiosos”. O ponto central dessa 

relação se efetiva pelo vínculo (orgânico) que realiza sua unidade com a realidade 

concreta, operada, sobretudo, pelos intelectuais.  

Gramsci, segundo Portelli (1977), estava convencido de que o bloco histórico, 

numa dada situação global, constituía-se da estrutura social e, nela, das classes que 

dependem objetivamente do modo de produção e das relações produtivas 

estabelecidas, bem como de uma superestrutura ideológica, política e jurídica. O 

vínculo orgânico entre esses elementos ocorreria por força de grupos sociais - os 

intelectuais – cuja função seria de operar não diretamente na base econômica, mas 

na superestrutura da sociedade. Esta camada distinta e especializada, também 

denominada por Gramsci (1982) de “funcionários da superestrutura”, mantinha sua 

organicidade pela adesão às classes de que fazia parte e ou representava a sua 

base econômica. No caso da burguesia, à medida em que as funções econômico-

sociais se desenvolviam e se complexificavam, mais necessitava-se de especialistas 

da própria classe e dos aliados a ela para assumirem a função de organização da 

superestrutura ideológica, jurídica e política da sociedade.  
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O segundo aspecto se refere ao estudo dinâmico do bloco histórico 

considerando-o como ponto de partida de análises, pois “a análise da maneira como 

um sistema de valores culturais (o que Gramsci chama de ideologia) impregna, 

penetra, socializa e integra um sistema social” (PORTELLI, 1977, p. 16). Assim, só 

se pode chamar sistema social aquele integrado de forma hegemônica, conduzido 

por intelectuais confiados pela classe fundamental. Essas estruturas sociais e 

relações intelectuais orgânicas formam e realizam o bloco histórico - unidade 

relacional entre estrutura e superestrutura (PORTELLI, 1977). 

O terceiro aspecto está no “quadro da análise do bloco histórico [...] de como 

se desagrega a hegemonia da classe dirigente, edifica-se um novo sistema 

hegemônico e cria-se, pois, um novo bloco histórico” (PORTELLI, 1977, p. 16). 

Nesse último ponto, pode-se observar que o conjunto das análises está diretamente 

ligado às lutas e transições da sociedade, mais particularmente no campo político.  

Nesse sentido, o bloco histórico e a função da hegemonia devem estar 

articulados à concepção de sociedade civil e sociedade política, suas inter-relações 

e a leitura dialética entre estrutura e superestrutura. Portanto, a ótica gramsciana se 

utiliza da visão de totalidade histórico-social tanto no que se refere aos aspectos da 

produção como da cultura, ideologia, visão de mundo e consciência social. 

O conceito de sociedade civil desenvolvido e ressignificado por Gramsci a 

partir do pensamento de Marx se caracteriza, sobretudo, por “um conjunto dos 

organismos, vulgarmente ditos privados, que correspondem à função de hegemonia 

que o grupo dominante exerce em toda a sociedade” (GRAMSCI, 2004, p. 20).                            

Carlos Coutinho (2011) afirma que o que caracteriza a sociedade civil é que 

nela e por meio dela ocorrem relações sociais de hegemonia político-ideológica, ou 

seja, “completam a dominação estatal, a coerção, assegurando também o consenso 

dos dominados (ou assegurando tal consenso, ou hegemonia, para as forças que 

querem destruir a velha dominação)” (COUTINHO, 2011, p. 14, grifo do autor). Em 

tal concepção, a ideia de sociedade civil é ampliada, complexa e supera a visão 

dicotômica até então existente entre sociedade política.  

 Portelli (1977) destaca três dos aspectos mais importantes para se 

compreender a sociedade civil: como ideologia da classe dirigente (que abrange 

todos os ramos da ideologia, da arte à ciência, da economia, do direito etc.), como 

concepção de mundo (difundida a todas as camadas sociais vinculadas à classe 
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dirigente, advinda de diferentes graus qualitativos: filosofia, religião, senso comum, 

folclore etc.) e como direção ideológica da sociedade - a ideologia40 propriamente 

dita, estrutura ideológica (organizações que criam e difundem), material ideológico 

(técnicas de difusão, mídia, bibliotecas, escolas etc.) (PORTELLI, 1977). 

Na análise da realidade histórico-social, o que mais interessa no campo da 

superestrutura são as ideologias essencialmente “orgânicas”, isto é, aquelas 

“vinculadas a uma classe fundamental”, pois iniciadas na base econômica dessa 

classe, propagam-se e se desenvolvem hegemonicamente em todas as atividades 

dessa classe por meio da criação de diferentes tipos de intelectuais e em distintos 

lugares (ciência, filosofia, economia, artes, educação...), objetivando disseminar a 

visão de mundo para todos a partir da classe fundamental ou a classe burguesa 

(PORTELLI, 1977, p. 23).  A ideologia para Gramsci é “uma concepção de mundo 

que se manifesta implicitamente na arte, no direito, na atividade econômica, em 

todas as manifestações de vida individuais e coletivas” (GRAMSCI, 1984, p. 16).    

No caso da ideologia da classe dirigente, segundo essa interpretação, seria uma 

visão dominante de mundo que se apresenta em distintos níveis e particularidades 

de elaboração, sua difusão perpassa por todo o tecido social.  

Na concepção de Gramsci, todos os homens são filósofos, mas nem todos 

exercem esta função.  

 
 
O filósofo profissional ou técnico não só ‘pensa’ com maior rigor lógico, com 
maior coerência, com maior espírito de sistema, do que os outros homens, 
mas conhece toda a história do pensamento, isto é, sabe quais as razões 
do desenvolvimento que o pensamento sofreu até ele e está em condições 
de retomar os problemas a partir do ponto onde eles se encontram após ter 
sofrido a mais alta tentativa de solução, etc. Ele tem no pensamento, a 
mesma função que nos diversos campos científico tem os especialistas. 
(GRAMSCI, 1984, p. 34-35) 
 
 

  Diante deste posicionamento teórico-filosófico, observa-se que o 

pensamento gramsciano reflete sobre a realidade em sua totalidade, sendo que a 

filosofia é o estágio mais elaborado da concepção de mundo e o folclore o menos e 

mais conservador. Entre esses extremos, depara-se com o senso comum e a 

religião. Por isso a filosofia deve se tornar referência para qualquer sistema 
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ideológico cujo papel social necessita situar sempre no mesmo plano dos seus 

criadores: seus grandes intelectuais (PORTELLI, 1977, p. 25). 

Ao estabelecer comparações entre a filosofia e o senso comum, Gramsci 

(1984) defende que a filosofia representa uma ação mais elaborada, enquanto o 

senso comum é o “folclore da filosofia” do qual retira o bom senso. Assim, o folclore 

representa uma visão de mundo primitiva e incoerente, menos elaborada, inclusive é 

o principal responsável pela existência de diferentes ideologias e visões 

fragmentadas de mundo. Nesse caso, a primeira medida do bloco ou novo grupo 

social homogêneo é estabelecer a própria filosofia e confrontar e/ou combater o 

senso comum ou o folclore no sentido de formar uma nova hegemonia.  

Diante da perspectiva gramsciana, a estrutura ideológica e as organizações 

destinadas à difusão ideológica (igreja, escolas, imprensa, comunicação social41, 

outras) se distinguem daquelas que as incorporam em suas atividades gerais 

(magistratura e forças armadas). Sobre a educação escolar, pode-se dizer que:  

 
 
A organização escolar, seja sob o controle do Estado ou de organismos 
privados, até a universidades populares formam o segundo conjunto cultural 
da sociedade civil, onde novamente aparece  a gradação da ideologia sob o 
controle da Universidade e das Academias (na medida em que ela exerce 
uma função da alta cultura, principalmente como guardiã da língua nacional 
e, assim, uma concepção de mundo). (PORTELLI, 1977, p. 27) 
 
 

Num tipo de escalonamento interno na hierarquia42 da estrutura ideológica, 

Gramsci (1982) indica a imprensa, em face de sua dinamicidade, como a instituição 

máxima da sociedade civil na reprodução de uma ideologia determinada e, assim, 

junto à escola são organizações que abrangem e difundem totalmente o 

pensamento ideológico (livros, jornais, revistas científicas, literatura, política, 

saberes, bibliotecas, outros) e livros específicos para a elite sob a forma de material 

ideológico.      

                                      
41 Na época de Gramsci, a televisão, o rádio e os jornais internacionais não tinham a força que têm 
hoje a internet e as comunidades informacionais/sociais na rede mundial de computadores.  
42 A igreja representava uma “estrutura da sociedade civil dentro da sociedade civil” e procurava por 
todos os meios assegurar uma unidade ideológica (intelectuais e homens simples) e a sua hegemonia 
política. A Igreja Católica Romana, enquanto bloco histórico da época, era hegemônica, hoje o que se 
observa é a existência de várias igrejas, especialmente a Católica e a Protestante, em luta pelo 
domínio da sociedade civil. Tal qual em épocas passadas, cada uma delas criam mecanismos, 
subestruturas e segmentos com a finalidade de disseminar e implementar a conversão ideológica na 
sociedade civil. Em sentido amplo, as noções e a função de ideologia na época definidas por Gramsci 
mantém-se atualizadas. 
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Ao se analisar as contribuições teóricas de Gramsci, constata-se que 

sociedade civil e sociedade política são categorias que se diferem, opõem-se, mas 

mantêm relações permanentes como forma de unidade no seio da superestrutura. 

Esta composição dá forma ao estado no que se refere à função de coerção.  

Nesse sentido, destaque-se que a distinção existente entre sociedade civil e 

sociedade política é imprescindível para os estudos da hegemonia, pois quanto mais 

harmonizadas e equilibradas elas forem mais o processo de dominação “intelectual e 

moral” se apresenta solidamente na reprodução da visão dominante de mundo da 

classe fundamental. Por isso, na formação do bloco histórico, é necessário que 

estrutura e superestrutura estejam ligadas organicamente e dialeticamente 

resultando o bloco histórico concreto. Destaca-se, porém, que a construção desde 

vínculo orgânico-dialético só ocorre por meio da atividade humana exercida pelos 

intelectuais sob a forma de “‘funcionários da superestrutura’ em nome da classe que 

representam e na qual estão estreitamente vinculados social e economicamente” 

(PORTELLI, 1977, p. 49). Em decorrência das flutuações existentes entre as lutas de 

classe, os intelectuais não formam uma classe social no sentido tradicional, mas um 

grupo organizador, uma elite especializada que funciona em favor e para uma 

determinada classe social segundo seus vínculos de interesses políticos.   

Diferentes marxistas, como Portelli (1977), Manacorda (2008), Anderson 

(1986), Coutinho (2011) entre outros, têm realizado críticas sobre as leituras 

economicistas da superestrutura como se esta fora um simples reflexo da estrutura 

(visão mecânica, fatal e ahistórica) ou do ideologicismo que acha que toda força está 

na superestrutura gerando, assim, ativismo no âmbito puramente individual, 

voluntarista, espontaneísta, idealista. Para os autores, esses tipos de concepções 

expressam uma ruptura dos vínculos de mediação dos intelectuais entre as duas 

esferas da formação do bloco histórico e da vida social. Mediação orgânico-dialética 

entre estrutura e superestrutura, sociedade civil e sociedade política cuja hegemonia 

está no monopólio intelectual e na atração ideológica que os intelectuais suscitam 

aos demais na vida social.  

Portelli (1977, p. 65-66, grifos do autor) explica que:  

 

Os intelectuais da classe historicamente (e de um ponto de vista realista) 
progressista, em determinadas condições, exercem tal poder de atração que 
terminam, em última análise, subordinando a si os intelectuais dos outros 
grupos sociais, criando, consequentemente, um sistema de solidariedade 
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entre todos os intelectuais com laços de ordem psicológica (vaidade, etc.), e 
frequentemente de casta (técnico-jurídico, corporativo etc.)’. Esta atração 
leva à criação de um ‘bloco ideológico’ – ou intelectual – que vincula as 
camadas de intelectuais aos representantes da classe dirigente.   
 
 

Diante de tais circunstâncias não basta apenas apropriar-se da estrutura 

econômica para assegurar o domínio e a direção de uma determinada classe social, 

é preciso desenvolver uma verdadeira ação política de formação dos intelectuais 

através de um centro diretor, que deve se processar por duas linhas principais: 

 
 
1) uma concepção geral da vida, uma filosofia que ofereçam aos aderentes 
uma ‘dignidade’ intelectual que crie um princípio de distinção e um elemento 
de luta contra as velhas ideologias que dominam pela coerção; 2) um 
programa escolar, um princípio educativo e pedagógico original que 
interessem e proporcionem  atividade própria, no domínio técnico, a essa 
fração dos intelectuais, que é mais homogênea e numerosa (os educadores, 
do mestre-escola, aos professores universitários). (GRAMSCI apud 
PORTELLI, 1977, p. 66, grifo no original) 
 
      

Para Perry Anderson (1986, p. 20), o termo hegemonia aparece em diferentes 

tipos conceituais nos Cadernos do Cárcere, mas, para Gramsci: 

 
 
A existência da hegemonia pressupõe indubitavelmente que se deve levar 
em conta os interesses e tendências dos outros grupos sobre os quais a 
hegemonia deve exercer, e que um certo compromisso de equilíbrio deve 
ser estabelecido, quer dizer, que o grupo dirigente deve fazer sacrifícios  de 
natureza econômico coorporativa. Mas, não há dúvida alguma que, apesar 
da hegemonia ser ético-política, ela deve ser também econômica, deve 
necessariamente estar baseada na função decisiva exercida pelo grupo 
dirigente nos setores decisivos da atividade econômica. (GRAMSCI apud 
ANDERSON, 1986, p. 20) 
 
 

Ao mostrar o valor da cultura a ser apropriado pelo proletariado para ser 

exercida sobre as classes aliadas, Gramsci afirma que: 

 
 
As ideologias precariamente disseminadas se tornam ‘partidos’, entram em 
conflito e em confrontação até que pelo menos uma delas, ou pelo menos 
uma única combinação delas, tende a prevalecer, a se impor, se 
propagando por toda a sociedade. Ela determina assim não somente a 
unicidade dos fins econômicos e políticos, mas também a unicidade 
intelectual e moral, colocando todas as questões sobre as quais se 
intensifica a luta não no plano corporativo, mas num plano universal, criando 
assim a hegemonia de um grupo social fundamental sobre uma série de 
grupos subordinados. (GRAMSCI apud ANDERSON, 1986, p. 20) 
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Diante desses posicionamentos, conclui-se que a hegemonia capitalista nada 

mais é do que predomínio da ideologia da classe dirigente sobre as classes 

subalternas ou governadas da sociedade civil que se dá pelo exercício do controle e 

da liderança moral, política e intelectual sobre os grupos e frações de classes 

auxiliares no domínio do poder. Ressalte-se, porém, que esse domínio não ocorre 

pela imposição de seu pensamento ideológico direto, mas pela adesão da fração de 

classe via processos políticos e pedagógicos de caráter universalizante  

conformador, baseados nos interesses dominantes em ressonância com a visão de 

mundo dos dominados. Ou, como sinteticamente afirma Eagleton (1997, p. 107), “a 

hegemonia como um espectro inteiro de estratégias práticas pelas quais um poder 

dominante obtém consentimento ao seu domínio daqueles que subjuga”.  

Assim, a materialidade da hegemonia ocorre por meio de práticas ideológicas, 

processos educativos e pedagógicos, instituições sociais, grupos de intelectuais na 

superestrutura da sociedade, por meio da reprodução e implementação da cultura 

dominante na sociedade em seu conjunto.  

Nas diferentes reflexões acerca da hegemonia, o estado, envolvendo sua 

estrutura organizacional e política, deve ser pensado quanto ao papel que exerce a 

dominação hegemônica, pois o modelo de estado capitalista está fundado nos 

interesses de classe, expressa a divisão social de classe e age em função de uma 

determinada classe no domínio do poder. Portanto, o estado não se mostra neutro e 

nem acima dos interesses sociais de classe e nem aquém do processo de trabalho 

produtivo na reprodução do capital. Embora Gramsci parta da ideia marxista, seu 

conceito de estado se torna ampliado, extrapolando os limites postos pelo aparado 

de reprodução dos interesses burgueses no processo reprodutivo do capital. O 

estado se compõe das sociedades civil e política e é representado pelo conjunto das 

instituições públicas, privadas e organizações sociais que se articulam formando um 

todo complexo com o intuito de efetivar os seus interesses hegemônicos. 

Pode-se deduzir daí que o ele não pode ser compreendido enquanto estrutura 

fixa no sentido controle/repressão/violência ou apenas como aparelho instrumental 

para assegurar a reprodução do capital, mas como aparato amplo de natureza 

jurídica e política, podendo ser dinâmico e flexível dependendo apenas da própria 

forma de organização econômica, social, política e cultural e das mediações dadas 

pela correlação de forças entre as classes e as frações em luta na sociedade. 
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2.3 Os intelectuais e o seu lugar na organização da cultura 

 

Do que foi dito até agora sobre os diferentes significados e múltiplas 

expressões da cultura, concluímos que não existe um tipo único e nem uma forma 

universal fixa, cada cultura se relaciona diretamente a um tipo de sociedade 

historicamente determinada, porém transparece existir um ator social de destaque 

que está em todas elas em diferentes espaços e tempo – o intelectual.  

A própria ideia de bloco histórico, representado por um conjunto de ações 

produzidas pelos agentes da hegemonia (política, econômica, cultural entre outras) 

visando assegurar a direção do poder objetivado pela classe dirigente no domínio do 

estado (sociedade política e sociedade civil), não se apresenta como um assunto 

original. A hegemonia se materializa pelos interesses da classe dominante e da 

articulação com os interesses das classes sociais auxiliares sobre as demais 

classes, conduzidas pelos intelectuais (agentes orgânicos) na conformação da 

ideologia da classe burguesa na sociedade capitalista. Por essas e outras razões, 

torna-se necessário melhor compreender qual é, ou tem sido até agora, o papel dos 

intelectuais na sociedade capitalista, inclusive distinguir a sua origem, quem são e o 

que fazem no interior de uma sociedade de classe dentro do processo de 

reprodução social de seus interesses via aparelhos educativos e na conformação 

(formação) dos novos intelectuais enquanto novos agentes orgânicos (educadores) 

do aparato educacional escolar. 

Para Gramsci (1982), a questão é complexa, haja vista que essa categoria 

historicamente assumiu e vem assumindo diferentes características, dentre as quais 

duas estão entre as mais importantes: 

 
 
1) Cada grupo social, nascendo no terreno originário de uma função 
essencial no mundo da produção econômica, cria para si, ao mesmo tempo, 
de um modo orgânico, uma ou mais camadas de intelectuais que lhes dão 
homogeneidade e consciência da própria função, não apenas no campo 
econômico, mas também no social e no político: o empresário capitalista 
cria consigo o técnico da indústria, o cientista da econômica política, o 
organizador de uma nova cultura, de um novo direito etc. (GRAMSCI, 1982. 
p. 3) 
 
 

Gramsci (1982) defende a ideia de que cada tipo de organização social 

superior exige uma formação de sujeitos capazes de atenderem a certas 

capacidades funcionais implícitas a essas atividades e daquelas que se articulam 
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externamente (domínio técnico, organização, gerenciamento, especialização, 

seleção entre outros) sob a forma de capacidade intelectual “orgânico”. Para ele, até 

“os senhores feudais eram detentores de uma particular capacidade técnica, militar 

e, é precisamente a partir do momento em que aristocracia perde o monopólio desta 

capacidade técnico-militar que se inicia a crise do feudalismo” (GRAMSCI, 1982, p. 

4). Nas palavras do autor: 

 
 
2) Cada grupo social ‘essencial’, contudo, surgindo na história a partir da 
estrutura econômica anterior e como expressão do desenvolvimento desta 
estrutura, encontrou – pelo menos na história que se desenrolou até nossos 
dias – categorias intelectuais preexistentes, as quais apareciam, aliás, como 
representantes de uma continuidade história que não fora interrompida nem 
mesmo pelas mais complicadas e radicais modificações das formas sociais 
e políticas. (GRAMSCI, 1982, p. 5) 
 
 

   Como exemplo, afirma serem intelectuais eclesiásticos os que representam 

a categoria que monopolizou todo um período histórico desempenhando atividades 

relevantes no campo da ideologia religiosa por meio da escola, da instrução, da 

moral, da justiça, da beneficência, da assistência etc. (GRAMSCI, 1982, p. 5). Essa 

foi uma categoria de intelectual organicamente ligada à aristocracia fundiária 

dividindo e ocupando a propriedade privada, porém, no âmbito da superestrutura, foi 

travada uma intensa luta pelo poder. Com isso, formou-se a aristocracia togada com 

administradores, cientistas, teóricos, filósofos leigos entre outros, configurando os 

denominados intelectuais tradicionais, os quais mantinham certo espírito de grupo e 

consideravam - a si mesmos - revestidos de características próprias, autônomas e 

independentes do grupo social dominante (GRAMSCI, 1982, p. 6).  

Para o autor, trata-se de um erro comum e metodológico tentar classificar os 

intelectuais pela atividade implícita de cada um deles, é preciso analisar como essas 

atividades se apresentam e se relacionam no contexto da sociedade.  

 

Na verdade, o operário ou proletário, por exemplo, não se caracteriza 
especificamente pelo trabalho manual ou instrumental, mas por este 
trabalho em determinadas condições e em determinadas relações sociais 
(sem falar no fato de que não existe trabalho puramente físico e de que 
mesmo a expressão de Taylor, ‘gorila amestrado’, é uma metáfora para 
indicar um limite num certa direção: em qualquer trabalho físico, mesmo no 
mais mecânico e degradado, existe um mínimo de qualificação técnica, isto 
é, um mínimo de atividade intelectual criadora). [...] Todos os homens são 
intelectuais, poder-se-ia dizer então que nem todos os homens 
desempenham na sociedade a função de intelectuais. (GRAMSCI,1982, p. 
7) 
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Se todos os homens são intelectuais, manifestam uma visão de mundo, agem 

de forma consciente na conduta moral e promovem diferentes maneiras de pensar e 

agir sobre a realidade, tais sujeitos estão produzindo algum tipo de atividade 

intelectual, assim sendo, não podem ser chamados certos homens que só atuam 

essencialmente em atividades de esforço muscular-nervoso de não intelectuais, 

seria inadequado separar o homo sapiens do homo-faber.   

Para Gramsci (1982): 

 
 
O problema da criação de uma nova camada intelectual, portanto, consiste 
em elaborar criticamente a atividade intelectual que existe em cada um em 
determinado grau de desenvolvimento, modificando a sua relação com o 
esforço muscular-nervoso no sentido de um novo equilíbrio e conseguindo 
que o próprio esforço muscular-nervoso, enquanto elemento de uma 
atividade prática geral, que inova continuamente o mundo físico e social, 
torne-se o fundamento de uma nova e integral concepção de mundo. 
(GRAMSCI, 1982, p. 8) 
 
  

  Aqui vamos nos deparar com os indícios do projeto educativo baseado na 

escola unitária onde o trabalho (atividade transformadora e criadora) deve ser 

articulado com a formação numa perspectiva de formar o homem novo (omnilateral) 

e a nova sociedade. Sob esse prisma, Gramsci apresenta a finalidade última da 

formação: “No mundo moderno, a educação técnica, estreitamente ligada ao 

trabalho industrial, mesmo ao mais primitivo e desqualificado, deve constituir a base 

do novo tipo de intelectual” (GRAMSCI, 1982, p. 8).  

 
 
O modo de ser do novo intelectual não pode mais consistir na eloquência, 
motor exterior e momentâneo dos afetos e das paixões, mas imimiscuir-se 
ativamente na vida prática, como construtor, organizador, ‘persuasor 
permanente’, já que não apenas orador puro – e superior, todavia, ao 
espírito matemático abstrato; da técnica-trabalho, eleva-se à técnica-ciência 
e a concepção humanista histórica, sem a qual se permanece ‘especialista’ 
e não se chega a ‘dirigente’(especialista mais político). (GRAMSCI, 1982, p. 
8) 
 
 

Assim, devem-se formar as novas categorias de especialistas, mas de um tipo 

novo e em conexão “orgânica” com os grupos sociais mais importantes, os quais 

enfrentarão uma intensa luta ideológica com os intelectuais tradicionais (que 

exercerem suas atividades no campo da literatura, filosofia, arte, jornalismo) por se 

considerar como os únicos portadores de tal atributo social no campo da hegemonia. 

Segundo Gramsci (1982, p. 9, grifos do autor): 
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A escola é o instrumento para elaborar os intelectuais de vários níveis. A 
complexidade da função intelectual nos vários Estados pode ser 
objetivamente medida pela quantidade de escolas especializadas e pela sua 
hierarquização: quanto mais extensa for a ‘área’ escolares e quanto mais 
numerosos forem os ‘graus’ ‘verticais’ da escola, tão mais complexo será o 
mundo cultural, a civilização, e determinado Estado. Pode-se ter um termo 
de comparação na esfera da técnica industrial: a industrialização de um país 
se mede pela sua capacidade de construir máquinas que construam 
máquinas e na fabricação de instrumentos cada vez mais precisos para 
construir máquinas e instrumentos que construam máquinas, etc. 
 
 

Como se observa na concepção gramsciana, a escola e, consequentemente a 

universidade, são espaços determinantes na sociedade industrial para se forjarem o 

novo intelectual da hegemonia e organização da cultura no sentido transformador da 

realidade. Para ele, as contribuições da educação e da escola são de fundamental 

importância para a formação da hegemonia do proletariado, daí sua defesa em 

relação à universalidade da escola única a todos, como condição basilar para a 

própria emancipação intelectual do operariado, dos trabalhadores e das massas 

excluídas do processo de formação científica, técnica e cultural. 

Outra questão importante nas obras teórico-filosóficas de Gramsci está na 

ideia de cultura a qual assumiu centralidade conceitual e esteve sempre presente  

em suas lutas por uma sociedade socialista. Para ele a cultura e a escola sempre 

estiveram juntas. No entanto, o autor não se referia a qualquer cultura e educação 

escolar, mas aquelas estruturadas sob os novos pressupostos e condições materiais 

objetivando modificar o valor atribuído à cultura na escola que, na época, priorizava 

só estudos clássicos de natureza enciclopedista e a outra de forma instrucional e de 

recepção passiva (MANACORDA, 2008, p. 31). Para superar essa dicotomia, 

somente uma formação única, articulando formação humanista, formação 

profissional e trabalho, como princípio de mediação educativa poderia elevar o nível 

dos proletariados para a construção decisiva da formação do pensamento social 

proletário e de uma nova sociedade. Para Gramsci (S.G., p. 301 apud 

MANACORDA, 2008, p. 34): “A educação, a cultura, a organização do saber e da 

experiência, é a independência das massas em relação aos intelectuais [...] é a luta 

contra o despotismo dos intelectuais de carreira”. 

Em sua juventude, Gramsci já demonstrava interesse em conhecer as 

necessidades da formação intelectual e se punha avesso aos tipos de intelectuais 

tradicionais que atuavam a serviço da hegemonia burguesa na sociedade italiana. 

Nesta fase, ele estabelecia críticas à educação e, mesmo sem as ideias mais 
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elaboradas sobre escola única, denunciava a existência de dois tipos de escola: uma 

clássica de formação humanística voltada para os filhos da elite; outra profissional 

direcionada aos filhos dos proletários.  

 
 
A divisão fundamental da escola em clássica e profissional era um esquema 
racional: a escola profissional destinava-se às classes instrumentais, ao 
passo a clássica destinava-se às classes dominantes e aos intelectuais. O 
desenvolvimento da base industrial, tanto na cidade como no campo, 
provocava uma crescente necessidade do novo tipo de intelectual urbano: 
desenvolveu-se, ao lado da escola clássica, a escola técnica (profissional 
mas não manual), o que coloca em discussão  o próprio princípio da 
orientação concreta de cultura geral, da cultura humanista da cultura geral 
fundada sobre a tradição greco-romana. (GRAMSCI, 1982, p. 118) 
 
 

Em sua concepção, a escola profissional seria uma escola limitadora, parcial, 

criadora de pequenos monstros, sem cultura e nem ideias gerais, “sem alma”, 

baseada fundamentalmente na informação e na técnica. Daí a necessidade de 

implantar outro modelo educacional, especialmente “a escola única inicial de cultura 

geral, humanista, formativa, que equilibre de forma equânime o desenvolvimento da 

capacidade de trabalhar manualmente (tecnicamente, industrialmente) e o 

desenvolvimento das capacidades de trabalho intelectual” (GRAMSCI, 1982, p. 118). 

Essa era a escola capaz de formar homens (proletários) plenos, completos e 

autônomos, portanto, contrária à tendência da escola em excluir qualquer tipo de 

conhecimento “desinteressado” e “formativo” ou apenas de garantir a existência de 

um pequeno exemplar reservado às elites que não necessitavam capacitar-se 

profissionalmente (GRAMSCI, 1982, p. 118).  

Depois de passar por essas experiências escolares iniciais, o aluno deveria 

passar para as escolas especializadas ou de trabalho produtivo. Porém, alerta 

Gramsci:  

 
 
Deve-se levar em consideração a tendência ao desenvolvimento, segundo a 
qual cada atividade prática tende a criar para si uma escola especializada 
própria, do mesmo modo cada atividade intelectual tende a criar círculos 
próprios de cultura, que assumem a função de instituições pós-escolares 
especializadas em organizar as condições nas quais seja possível manter-
se a par dos progressos que ocorrem no ramo científico próprio. (GRAMSCI, 
1982, p. 119) 
 
  

Nessas formulações reflexivas, fica evidente a disposição de Gramsci em  

contrapor-se à ideia de escola abstrata (enciclopédica) ou de escola vinculada 
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mecanicamente ao processo industrial (profissional). Sua preocupação estava em 

construir uma escola ativa em sintonia como o mundo concreto do trabalho, do 

processo industrial e da ciência interligada ao desenvolvimento das forças 

produtivas, da realidade material e cultural da sociedade. Para cumprir essa função, 

teria que construir a escola unitária e de tempo integral, “liberta de disciplina 

hipócrita e mecânica, e o estudo deveria ser feito coletivamente, com a assistência 

dos professores e dos melhores alunos, mesmo nas horas de aplicação individual” 

(GRAMSCI, 1982, p. 123).  

Assim, além de a escola ser de tempo integral, ela deveria ser ativa, criativa, 

organizada a partir de valores democráticos, com objetivo de estimular a 

autodisciplina intelectual, o trabalho profissional e a autonomia moral dos alunos. Os 

processos criativos deveriam se tratados relacionando tanto a ciência como a vida e 

serem iniciados na última fase da escola, não devendo ser mais um monopólio da 

universidade (GRAMSCI, 1982). Para o autor, 

 
 
A escola criadora é o coroamento da escola ativa: na primeira fase, tende-
se a disciplinar, portanto, também a nivelar, a obter uma certa espécie de 
‘conformismo’ que pode ser chamada de ‘dinâmico’; na fase criadora, sobre 
a base já atingida de ‘coletivização’ do tipo social, tende-se a expandir a 
personalidade, tornada autônoma e responsável, mas com uma consciência 
social e moral sólida e homogênea. (GRAMSCI, 1982, p. 124, grifos do 
autor) 
 
 

Outra questão importante se refere às características dos alunos e à distinção 

que existia entre eles no processo educacional. Essa distinção era condicionada às 

suas condições sociais de classe. Os jovens das elites ou classe dominante em 

função da natureza da escola clássica e dos hábitos adquiridos no ambiente familiar 

e intelectual são facilmente ajustados nas aprendizagens escolares, enquanto os 

jovens de famílias proletárias precisam se esforçar e se disciplinar muito mais para 

absorver os conhecimentos fornecidos pela escola. O mesmo acontece também com 

os alunos urbanos em relação aos da vida rural. Os alunos urbanos “pelo simples 

fato de viverem na cidade” absorvem os conhecimentos, desenvolvem aptidões e se 

ajustam mais rápido ao processo escolar do que os provenientes de experiência 

rural (GRAMSCI, 1982, p. 123). 

Em sentido correlato ao gramsciano, Bourdieu (2011, p. 41-42) reforça que: 
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Na verdade cada família transmite aos seus filhos, mais por vias indiretas, 
um certo capital cultural e um certo ethos, sistema de valores implícitos e 
profundamente interiorizados, que contribui para definir, entre coisas, as 
atitudes face ao capital cultural e à instituição escolar. A herança cultural, 
que difere, sob dois aspectos, segundo as classes sociais, é a responsável 
pela diferença inicial das crianças diante da experiência escolar e, 
consequentemente, pelas taxas de êxito.  
 
 

Para esse pensador, “é o nível cultural global do grupo familiar que mantém a 

relação mais estreita com o êxito escolar da criança” (BOURDIEU, 2011, p. 42). No 

projeto gramsciano de escola (única), estavam as possibilidades de novas e 

articuladas relações entre trabalho intelectual e trabalho industrial, tanto na escola 

como na vida social, pois o princípio unitário refletiria nos demais organismos de 

cultura “emprestando-lhes um novo conteúdo” (GRAMSCI, 1982, p. 125).  

Ao valorizar a escola e a educação, Gramsci estava pensando também na 

cultura e na sociedade como um todo. A escola por ser uma instituição que está 

presente na vida social educando gerações nos diferentes espaços deve ser 

integrada aos demais elementos da conjuntura social na disseminação da ideologia 

proletária objetivando a construção da nova sociedade. Por produzir uma cultura 

mais elaborada, a escola e a universidade deveriam se articular com as demais 

organizações culturais, o partido político e os movimentos sociais visando formar 

intelectuais organicamente ligados aos interesses proletários com vistas a modificar 

o cenário da vida cultural da nação em seu conjunto.   

Por isso, a instituição escolar deveria assumir um papel diretivo em 

contraposição ao espontaneísmo, ser criativa para superar a abstração e a simples 

memorização dos saberes, estar fortemente organizada pelo estado, mas fundada 

nos moldes democráticos de uma organização da cultura. Para completar essas 

exigências, os professores deveriam mediar o processo pedagógico, tendo o 

“trabalho como princípio educativo”, o que evitaria dissociar a formação intelectual 

do trabalho manual, a teoria da prática, a reflexão da ação e a fantasia da realidade 

concreta. A finalidade dessa educação se constituiria, portanto, na formação do 

homem moderno – o novo intelectual – de forma integralmente desenvolvida e 

necessária à nova ordem social: a sociedade socialista.  
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Nesse sentido lutar pela cultura implica compreender a superestrutura como 

espaço de vital importância para intervir, conquistar e formar os intelectuais43 que 

dariam a direção ao modo de pensar e organizar a nova sociedade.  

No caso das universidades e das academias44, Gramsci defendeu a ideia de 

que estas deveriam seguir o mesmo caminho da escola única, pois naquele 

momento se colocavam como instituições separadas e independentes uma da outra: 

“as academias são símbolo, ridicularizado frequentemente com razão, da separação 

existente entre a alta cultura e a vida, entre os intelectuais e o povo” (GRAMSCI, 

1982, p. 125). 

Nesse prisma, é imprescindível articular vida e cultura, trabalho intelectual e 

trabalho industrial. As academias deveriam transformar toda estrutura de 

funcionamento em organizações culturais (sistematização, expansão e criação 

intelectual) em relações estreitas com as universidades e outros organismos e 

escolas superiores especializadas (militares, naval etc.) cuja finalidade maior seria 

em “obter uma centralização e um impulso da cultura nacional que fosse superiores 

aos da Igreja Católica” (GRAMSCI, 1982, p. 127). O pressuposto da organicidade da 

luta em diferentes setores para combater o pensamento conservador e seus 

intelectuais deveria estar sempre presente na nova forma de organização da cultura 

para se pensar a construção hegemônica do homem novo no campo social45.  

Para construir a nova cultura, tornava-se imperativo que a escola superasse o 

folclore e o senso comum e todas as sedimentações de visão de mundo atrasadas 

para,  

 
 
[...] difundir uma concepção mais moderna, cujos elementos primitivos e 
fundamentais são dados pela aprendizagem da existência de leis naturais 
como algo objetivo e rebelde, as quais é preciso adaptar-se para dominá-

                                      
43 Postura detectada a partir dos estudos históricos gramscianos acerca dos vários momentos da 
história italiana e de países adjacentes, como a Inglaterra, a França, a Alemanha, União Soviética e 
mesmo os Estados Unidos (face ao novo modelo de desenvolvimento e expansão industrial) acerca 
do papel assumido pelos intelectuais na organização do pensamento social, filosófico, político e moral 
na conformação dos interesses das elites ou classe dominante no processo de construção e 
manutenção da hegemonia do poder.  
44 As academias, neste contexto histórico italiano, referem-se às instituições científicas ligadas aos   
diversos segmentos profissionais, similares às entidades científicas existentes hoje no Brasil: 
Academia Brasileira de Medicina, Academia Brasileira de Letras, Colégio Brasileiro de Ciências do 
Esporte entre outros.   
45 Gramsci não foi um intelectual no sentido acadêmico, inclusive nem chegou a terminar seus 
estudos universitários. Gramsci se preocupou profundamente com o contexto cultural e social em que 
estava inserido e, passo a passo, foi assumindo sua tarefa militante e se tornando o intelectual 
militante e organicamente comprometido com a luta social pelo socialismo. 
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las, como de leis civis e estatais que são produtos de uma atividade humana 
estabelecida pelo homem e podem ser por ele modificadas visando o seu 
desenvolvimento coletivo. (GRAMSCI, 1982, p. 130) 
 
  

Gramsci deixou claro nos seus escritos a sua perspectiva histórico-dialética 

de pensar a relação entre homem e natureza ou cultura e natureza em seus 

aspectos dinâmicos e transformadores. Conforme essa concepção, era fundamental 

que a escola assegurasse o princípio educativo de que o homem ao transformar a 

natureza para si também a fazia para a sociedade por processos de sociabilização e 

produção de novos conhecimentos. Aqui entendemos que a atividade humana é 

trabalho, e como tal é ação teórico-prática humana, é princípio formador e base do 

processo de humanização - é tanto passado como presente que se projeta para o 

futuro.  Este seria o principio fundamental a ser iniciado desde a escola elementar e 

o pano de fundo da consciência que cada professor deveria possuir para dar a 

direção ativa e criadora aos trabalhos educativos e pedagógicos na escola única. O 

aluno não é concebido aqui como um mero recipiente passivo46 que “recebe” noções 

mecânicas e abstratas dos professores.  

Ademais, a consciência do homem não é algo “individual” (e muito menos 

individualizado), mas uma construção da ação coletiva dos sujeitos numa 

determinada realidade social. Como afirma Gramsci,  

 
 
[...] é o reflexo da fração da sociedade civil da qual ele participa, das 
relações sociais tais como elas se concentram na família, na vizinhança, na 
aldeia, etc. A consciência individual da esmagadora maioria das pessoas 
reflete desde a infância relações civis e culturais diversas e antagônicas às 
que são refletidas pelos programas escolares: o ‘certo’ de uma cultura 
evoluída torna-se ‘verdadeiro’ nos quadros de uma cultura fossilizada e 
anacrônica, não existe unidade entre escola e vida e, por isso, não existe 
unidade entre instrução e educação. (GRAMSCI, 1982, p. 131, grifos do 
autor) 
 
 

Diante das características da escola moderna capitalista, cabe ao professor o 

estabelecimento dos nexos entre instrução e educação, os quais ocorreriam “[...] 

somente pelo trabalho vivo do professor, na medida em que o mestre é consciente 

                                      
46 A proposta de escola única, criadora e ativa pressupunha uma maior disciplina dos alunos para 
formar hábitos psicofísicos adequados ao processo escolar, inclusive devendo entender o processo 
de aprendizagem escolar como forma de trabalho. Este, por sua vez, é fatigante física e 
intelectualmente. Uma criança pertencente a uma família de intelectuais tradicionais supera com 
maior facilidade as adaptações psicofísicas do que uma criança de família operária, o mesmo 
acontece com o filho do operário urbano se comparado ao o filho do trabalhador rural - numa mesma 
escola e numa mesma cultura. 
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dos contrastes entre o tipo de sociedade que ele representa e o tipo de sociedade e 

de cultura representado pelos alunos” (GRAMSCI, 1982, p. 131). Para Gramsci, o 

professor ao ser consciente de sua tarefa será capaz de “acelerar e em disciplinar a 

formação da criança conforme o tipo superior de luta contra o tipo inferior” 

(GRAMSCI, 1982, p. 132). 

Nota-se na versão gramsciana uma visão positiva da figura docente. O 

professor é concebido como mediador privilegiado entre a cultura adolescente 

/jovem e a realidade social. Para Gramsci (1982), se o corpo de professores se 

mostra deficiente e a relação instrução-educação afrouxada e sem os devidos nexos 

com a vida social e econômica, a prática pedagógica dos professores torna-se 

deficitária e a “escola torna sua ação apenas retórica e sem seriedade, pois o ‘certo’ 

e o ‘verdadeiro’ sem base material, se transforma em palavreado e em retórica” 

(GRAMSCI, 1982, p. 132, grifos do autor).  

Mudar a escola era necessário e justo, mas extremamente complexo e difícil, 

pois “não se tratava de esquemas programáticos, mas de homens, e não 

imediatamente dos homens que são professores, mas de todo o complexo social do 

qual os homens são expressão” (GRAMSCI, 1982, p. 132). Completando essa 

reflexão, o pensador italiano afirma que 

 
 
um professor medíocre pode conseguir que os alunos se tornem mais 
instruídos, mas não conseguirá que sejam mais cultos; ele desenvolverá – 
com escrúpulos e com consciência burocrática –  a parte mecânica da 
escola, e o aluno, se for um cérebro ativo, organizará por sua conta - e com 
a ajuda de seu ambiente social – a ‘bagagem acumulada’. (GRAMSCI, 
1982, p. 132, grifo do autor)  
 
 

Diante dessas proposições, deduz-se que numa escola ligada apenas às 

abstrações intelectuais, dissociada da realidade produtiva e conduzida por um corpo 

docente de nível medíocre, “simplesmente não haverá bagagem” de conhecimentos 

a organizar, aí estaria, portanto, o problema gerador de toda a crise da escola. 

Apenas capacitar os docentes no âmbito das metodologias pedagógicas e nas 

práticas educativas cotidianas sem modificar os conteúdos, a forma de organização 

da escola e as suas relações com a produção da vida sociocultural provavelmente 

em nada poderia modificar a formação das novas gerações de intelectuais e da 

consciência dos sujeitos quanto à sua realidade humano-social.  
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A crítica de Gramsci ao modelo de escola tradicional se dava pelo caráter 

oligárquico, elitizante no ensino e antidemocrática, pois reforçava o sentido de 

divisão de classe e grupos objetivando formar governantes por um lado e força de 

trabalho técnico ou instrumental por outro.  

Segundo o pensamento gramsciano, embora a educação ocorresse em 

diferentes lugares, nos distintos processos sociais, nos partidos, nos sindicatos e 

nas organizações culturais, seria por meio da cultura eficazmente tratada no âmbito 

da educação escolar, via escola única, que se poderiam formar os intelectuais 

orgânicos do proletariado capaz de forjar e consolidar a hegemonia e o governo da 

nova sociedade socialista.  A escola (com seus saberes científicos, culturais, 

linguísticos, com o trabalho e novos valores) seria o ponto focal da conexão trabalho 

industrial e trabalho intelectual capaz de assegurar a transmissão da herança 

cultural entre gerações sucessivas e a produção de uma nova cultura humana ou de 

um novo humanismo. 

Para Manacorda (2008), a importância da cultura na vida da escola e da 

sociedade, na formação do novo homem adaptado ao mundo real, do intelectual 

orgânico para governar e consolidar hegemonia da nova sociedade socialista faziam 

parte das expectativas de Gramsci: 

 
 
No mundo moderno, a educação técnica, implicitamente ligada ao trabalho 
industrial, mesmo ao mais primitivo (desqualificado) forma a base do novo 
tipo de intelectual: é sobre esta base que é necessário trabalhar para 
desenvolver o ‘novo intelectualismo’. Essa foi sempre a linha do Ordine 
Nuovo [...] O advogado, o funcionário, constituem o tipo corrente de 
intelectual, que acredita investido de uma grande dignidade social; seu 
modo de ser é a eloquência, motor das emoções [...] Novo intelectual, 
construtor, organizador, ‘permanente persuasor’, e, todavia, superior ao 
espírito abstrato matemático, da técnica-trabalho eleva-se à técnica-ciência 
e à concepção humanístico-histórica, sem a qual se permanece 
‘especialista’, sem chegar a ‘dirigente’(especialista da política). (GRAMSCI 
apud MANACORDA, 2008, p. 197, grifos no original)     
 
 

Em sentido geral, pode-se afirmar que a cultura envolve um conjunto de 

representações demarcadas pelo trabalho, pela linguagem, pela arte, pelo 

simbolismo, pela própria objetividade-subjetividade e por valores na formação da 

consciência humana, mediatizada pela atividade social comumente denominada de 

prática social, vivida e realizada pelo ser humano em sociedade.  
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2.4 A cultura no mundo global capitalista 

  
Ao estudar os principais conceitos de cultura na sociedade contemporânea, 

Terry Eagleton (2005) entende ser necessário transcender os conceitos de cultura 

fornecidos pela antropologia, seja no seu sentido amplo ou no sentido estético 

rígido, pois na atual crise contemporânea são colocados novos problemas para o 

debate entre cultura e natureza, inclusive questões que envolvem o mundo global na 

busca da homogeneização da cultura de massa, a função da cultura diante do 

estado-nação, as novas identidades e os sistemas políticos doutrinários.  

Para Eagleton (2005), existem dois grupos fundamentais no estudo da 

cultura: um que vê a cultura de forma positiva, potencialmente capaz de produzir 

mudanças políticas e revoluções sociais; outro florescido no pós-guerra e que 

abandonou a crença nas lutas sociais das massas e na euforia dos grandes 

movimentos de libertação nacionais, portanto, céticos quanto às revoluções políticas 

– correntemente denominados de teoria pós-moderna.  

Quanto a este último aspecto, Eagleton (2005) afirma que a ideia de 

“Pluralizar o conceito de cultura não é facilmente compatível com a manutenção de 

seu caráter positivo” (EAGLETON, 2005, p. 28), e continua “Os que consideram a 

pluralidade como valor em si mesmo são formalistas puros [...] não percebem a 

espantosamente imaginativa variedade de forma que, por exemplo, pode assumir o 

racismo. [...] Em vez de dissolver identidades distintas, ele as multiplica.” 

(EAGLETON, 2005, p. 28).  

Ao criticar a visão pós-moderna, o autor afirma que esse tipo de pensamento 

privilegia o fato formal da pluralidade dessas culturas e não o conteúdo intrínseco, o 

que resulta em um conceito de cultura que ganha em especificidade e descrição, 

mas perde em criticidade e ação política (EAGLETON, 2005). Fato bastante 

evidenciado por nós nos estudos relacionados às pesquisas sobre jovens, sobre o 

campo da juventude e, mesmo, sobre a identidade juvenil no decorrer de nosso 

estudo.  

Outra crise no conceito de cultura está colocada na relação entre cultura e 

civilização. A “cultura aqui significa um corpo de trabalhos artísticos e intelectuais de 

valor reconhecido, juntamente com as instituições que o produzem, difundem e 

regulam” (EAGLETON, 2005, p. 36). Esse conceito, embora minoritário, confere à 
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cultura o sentido de valor e, ao mesmo tempo, de solução, características próprias 

da cultura iluminista de civilização.  

Diante dessas várias abordagens e da necessidade de compreender a cultura 

atual, Eagleton (2005) apresenta então a ideia da cultura como crítica. Ela está nas 

utopias e nas práticas, nas produções artísticas e nas culturas marginais que não 

foram absorvidas totalmente pelo utilitarismo.  

Nessa concepção, a cultura é autocontraditória, nunca é só positiva ou 

negativa, portanto, deve ser olhada tendo em conta os opostos e será exatamente 

por isso que engendrará dialeticamente novos hábitos intelectuais. A cultura por 

esse prisma deve ser pensada como um conjunto de potenciais produzidos 

historicamente pelos homens na vida social, que agem contraditoriamente dentro 

dela.  

Ao tratar da cultura e de sua crise atual, Eagleton parte da perspectiva de que 

existe “uma noção de cultura debilitadamente ampla e outra desconfortavelmente 

rígida, e que nossa necessidade mais urgente nessa área é ir além de ambas” 

(EAGLETON, 2005, p. 51-52).  

É preciso compreender que cultura “significa tudo que é humanamente 

construído ao invés de naturalmente dado”, que “cultura é ‘o sistema significante 

através do qual... uma ordem social é comunicada, reproduzida, experienciada, 

explorada’” (WILLIAMS 1992 apud EAGLETON, 2005, p. 53).  

Segundo o autor,  

 
 
todos os sistemas sociais envolvem significações, mas nem todos eles são 
sistemas significantes ou culturais. Essa é uma distinção valiosa, pois evita 
definições de cultura tanto ciumentamente exclusivas como inutilmente 
inclusivas. (EAGLETON, 2005, p. 54) 
 
 

Com a proliferação de vários tipos de cultura, como a cultura da escola, 

cultura do futebol, cultura do corpo, cultura da fotografia, cultura do museu, cultura 

política, cultura da mídia, cultura infantil, cultura da juventude entre tantas outras, 

esta forma de pensar a cultura difere das ideias rarefeitas do passado, torna-se 

flexível e mais especializada ao ponto de encampar quase tudo, “refletindo 

obedientemente a fragmentação da vida moderna em vez de, como no caso de um 

conceito clássico de cultura, procurar consertá-la” (EAGLETON, 2005, p. 59). 
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A cultura sempre esteve em conflito e em crise chegando mesmo a 

estabelecer distinção entre Cultura e cultura. Se Cultura era a expressão ampla e 

universalizante de um tipo comum de valores e virtudes particulares em direção à 

humanidade em comum, a “cultura [em sua forma minúscula], por sua vez, passou a 

ser exatamente o oposto”. Ela agora significa a afirmação de uma identidade 

específica – nacional, sexual, étnica, regional – em vez de transcendência desta 

(EAGLETON, 2005, p. 60). Na visão desse estudioso, os estudos acerca de 

identidades culturais realizadas atualmente estão mais voltados para a ideia de 

identidades culturais de grupos oprimidos, plurais e/ou como campo de conflitos, a 

cultura deixou de ser “parte da solução para ser parte do problema”. A cultura deixa 

o consenso ou a ideia de universal para se transformar na moeda fracionada de 

combate plural e de luta política fragmentada.  

 
 
Para a Cultura, a cultura é ignorantemente sectária, ao passo que para a 
cultura a Cultura é fraudulentamente desinteressada. A Cultura é etérea 
demais para a cultura, e a cultura mundana demais para a Cultura. Nós 
parecemos divididos entre um universalismo vazio e um particularismo 
cego. Se a Cultura é por demais desabrigada e desincorporada, a cultura é 
muito mais exageradamente ansiosa por uma habitação local. (EAGLETON, 
2005, p. 68) 
 
 

Para esse autor, essas duas formas de conceber o fenômeno cultural são 

apolíticas, pois, se de um lado a Cultura se mostra elitizante e desligada da vida 

cotidiana, de outro a cultura como identidade de grupo se expressa por fragmentos, 

particularidades, colocando-se abaixo da política e não acima desta. Ambos os 

sentidos se mostram ambivalentes, não podem ser colocados um contra o outro e 

não existem brechas entre um e outro (EAGLETON, 2005, p. 69). Para compreender 

essa questão, torna-se necessário ir às raízes materiais do fenômeno, pois 

 
 
[...] em um mundo que está, ele próprio, dividido entre o universalismo vazio 
e o particularismo estreito, entre a anarquia das forças globais do mercado e 
aqueles cultos das diferenças local que lutam par resistir a elas. Quanto 
mais predatórias são as forças que fazem cerco a essas identidades locais, 
mais patológicas se tornam essas identidades. (EAGLETON, 2005, p. 69) 
 
   

Diante dessa distinção entre Cultura e cultura, as diferenças não são apenas 

no que tange ao embate conceitual ou acadêmico, já que para o autor a Cultura 

precisa de alguma forma do local para se realizar, e a cultura de uma certa 
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universalidade para se apresentar como identidade. Todavia, trata-se, sobretudo, de 

um confronto global: entre o monopólio do ocidente sobre o mundo, da lógica do 

mercado em acordo com o modo de produção global, entre a cultura da guerra e do 

autoritarismo do poder do capital sobre a miséria social em dimensões jamais vistas. 

Em razão dessas condições, a dicotomia e os conflitos entre Cultura universal 

e cultura especifica são enganosos, pois 

 
 
Um mundo da vida que realmente estabelece sua distinção de todos os 
outros tornar-se-ia de algum modo universal. Seria como essas culturas 
marginais ou minoritárias de hoje em dia que rejeitam a “tirania” do 
consenso universal, mas que, por vezes, terminam reproduzindo uma 
versão microcósmica dele em seus próprios mundos fechados, autônomos e 
estritamente codificados. Mesmo assim, existe uma importante diferença 
entre as duas versões de cultura quanto à questão da particularidade. 
Cultura como identidade é avessa tanto à universalidade quanto à 
individualidade; em vez disso, ela valoriza a particularidade coletiva. Do 
ponto de vista da Cultura, a cultura apodera-se perversamente dos 
particulares acidentais da existência – gênero, etnicidade, nacionalidade, 
origem social, inclinação sexual, etc. – e os converte nos portadores da 
necessidade. (EAGLETON, 2005, p. 84) 
 
 

Para esse autor, o que a Cultura preza não é o particular, mas o indivíduo, 

pois ela vê uma relação direta entre o individual e o universal. É como se fosse uma 

unicidade da forma de identidade do espírito do mundo, uma forma de 

autoidentidade (essência) da espécie humana. Nesse caso, pode-se afirmar que o 

universal não pode ser oposto ao individual, mas se realiza nele e é o próprio 

paradigma dele (EAGLETON, 2005). 

Segundo essa perspectiva, as práticas culturais ou as práticas dos indivíduos 

estão dentro de dimensões particulares e ao mesmo tempo universais, locais e 

globais. Defender a ecologia é uma ação ao mesmo tempo local e global, ser um 

empresário é estar sob a lógica do local e do transacional, portanto do global. Gostar 

de rock é estar no local e global ao mesmo tempo, defender o direito da mulher 

contra a violência masculina, a homofobia, assim por diante. Portanto, não há como 

isolar o individual do universal e nem as práticas culturais locais do mundo global, 

pois elas resultam de múltiplas determinações e quando são dividas ou separadas 

mais se desintegram ou se desagregam dificultando assim a possibilidade de 

compreendê-las.  

Ao chamar a atenção para a cultura ocidental, Eagleton (2005) afirma que 

hoje:  
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A civilização ocidental, que embarcou agora numa política exterior mais 
ambiciosamente agressiva, precisa de alguma legitimação espiritual para 
esse projeto exatamente na hora em que está ameaçando despedaçar-se 
culturalmente. Quanto mais ela desenraiza comunidades inteiras, engendra 
pobreza e desemprego generalizado, solapa sistemas tradicionais de 
crenças e cria grandes ondas de migração, mas essas políticas predatórias 
produzem uma série de subculturas defensivas e militantes que fragmentam 
a sociedade ocidental a partir de dentro. Elas também engendram forças 
similares no exterior. Isso não significa considerar qualquer assim chamada 
política de identidade, como uma mera resposta negativa à instabilidade 
social. Ao contrário, algumas de suas formas são simplesmente a última 
fase daquilo que Raymond Williams chamou de ‘longa revolução’. 
(EAGLETON, 2005, p. 99-100) 
 
 

Para Eagleton, essa é uma das características mais evidentes da crise de 

culturas por que passa a sociedade capitalista. Ela precisa construir uma cultura 

forte que seja compatível com o seu modelo social produtivo, mas esbarra a sua 

utopia humanista à realidade sórdida do capital, gerando com isso a incapacidade, a 

impotência de se autoafirmar como autoridade universal.  

Como se observa, o capitalismo global se evidencia numa grande 

encruzilhada, pois ao mesmo tempo que precisa avançar no processo de 

reestruturação produtiva e conformar a sociedade segundo o seu modelo ideológico 

de cultura e de vida global, vê-se de frente às próprias possibilidades de 

desenvolvimento no campo econômico e dos valores neoliberais disseminados na 

defesa da cultura pós-moderna da identidade, do respeito ao multiculturalismo, ao 

não sectarismo religioso, à liberdade de expressão e de frente à propriedade 

privada. Para o autor, quanto mais se comercializa a cultura (mercadoria) dentro da 

lógica do mercado, mais se amplia o conflito de cultura como identidade. Diante 

dessa visão de mundo pós-moderno (mercadológico global) e cultura como 

identidade, o que se percebe é que ambas tentam confundir o político com o cultural 

como elementos híbridos, e o sujeito como descentrado. No pós-moderno, tem-se o 

“estilo de vida”, e na cultura de identidade “as formas de vida”. Sua visão não é 

universalista, mas cosmopolita, ao passo que o universalismo é unitário, inclusive 

mais próximo das culturas nacionais. 

 
 
Quase o mesmo poderia ser dito da diferença entre cosmopolitismo e 
internacionalismo. O universalismo pertence à alta cultura, o cosmopolitismo 
à cultura do capitalismo global, enquanto o internacionalismo é uma forma 
de resistência política àquele mundo. A palavra de ordem socialista, 
“Proletários do mundo uni-vos”, une ela mesma o internacionalismo e a 
solidariedade, duas doutrinas que estão hoje em cada dia cada vez mais 
separadas. (EAGLETON, 2005, p. 114, grifo nosso) 
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O slogan marxista do século XIX, destacado por Eagleton na citação, já 

antecipava os tempos atuais, o caráter global do modelo capitalista e, de certa 

forma, indicava que a cultura universal e a cultura como forma de vida particular não 

eram antagônicas, mas resultado da lógica societária capitalista que, assim sendo, 

somente poderia ser compreendida a partir de um olhar político amplo e 

contextualizado.  

Eagleton, retomando o pensamento de Francis Mulhern, afirma que 

 
 
não pode haver nenhum contraste simples entre ‘identidade’, ‘comunidade’ 
e o ‘universal’ – não por que a própria identidade é uma necessidade 
universal da existência humana, mas porque todos nós somos um complexo 
dessas identidades. Comunidade, argumenta Mulhern, ‘não são lugares 
mas práticas de identificação coletiva cuja ordem variável define 
amplamente a cultura de qualquer formação social real. Como tais, elas 
podem ser tão universais como locais, e limitar a noção às últimas é 
fetichizá-la. (EAGLETON, 2005, p. 117, grifos do autor)  
 
 

O grande problema da visão fragmentada e localista da realidade é que os 

interesses sociais, as lutas, a própria busca da identidade se restringe a partir de seu 

próprio lócus mantendo uma visão de totalidade condicionada ao sentido limítrofe do 

grupo. Assim, o processo de emancipação está também limitado ao seu interior, 

porquanto, despolitizado quanto àquilo que está mais além politicamente. 

Diante de tal quadro, dissonante e complexo, falar de identidades sem 

historicizá-las ou contextualizá-las no desenvolvimento político socioeconômico mais 

amplo seria utilizar de categorias de análises de realidades amorfas e de políticas 

que “inclui aqueles que desejam libertar-se de patriarcas tribais juntamente com 

aqueles que desejam exterminá-los” (EAGLETON, 2005, p. 125). 

Com essas afirmações, pretendemos mostrar que o debate sobre o lugar que 

a cultura ocupa na vida do homem deve ser aprofundado  no sentido de buscar seus 

nexos históricos.  

Entendemos que se torna difícil estabelecer uma relação dialética entre 

cultura e natureza dentro da perspectiva culturalista, pois para o culturalismo a única 

forma de compreender o mundo é que tudo é cultural, que a natureza é cultural e 

que somos todos culturais. Significaria dizer  que o homem está condicionado aos 

determinismos da sua cultura, naturalizando-os. Nesse aspecto, o papel da história 

humana e da linguagem parece não ter função alguma.  
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Contrariamente a essa visão restrita, a perspectiva marxista resgata uma 

concepção de cultura que extrapola a própria natureza, assumindo seu caráter 

criador, transformador e de movimento.   

Para o marxismo, foi nessa autonomia de transformar a natureza e 

representá-la que se gerou o fato histórico. É importante destacar que Marx não só 

aponta para a questão da necessidade humana como demonstra que a atividade de 

transformação deve ser compreendida como uma relação dialética entre o homem e 

a natureza. O resultado ou conjunto destas relações é que produz cultura 

 
 
[...] na produção social da sua existência, os homens estabelecem relações 
determinadas, necessárias, independentes da sua vontade, relações de 
produção que correspondem a um determinado grau de desenvolvimento 
das forças produtivas materiais. O conjunto destas relações de produção 
constitui a estrutura econômica da sociedade, a base concreta sobre a qual 
se eleva uma superestrutura jurídica e política e a qual correspondem 
determinadas formas de consciência social. O modo de produção da vida 
material condiciona o desenvolvimento da vida social, política e intelectual 
em geral. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; é o 
seu ser social que, inversamente, determina sua consciência. (MARX, 1983, 
p. 24) 
 
 

Segundo essa perspectiva, foram as transformações ocorridas a partir do 

processo de trabalho embutido na relação homem-natureza que se reproduziram 

alterações na superestrutura social, pois:  

 
 
Ao considerar tais alterações é necessário sempre distinguir entre alteração 
material - que pode comprovar de maneira cientificamente rigorosa - das 
condições econômicas de produção, e as formas jurídicas, políticas, 
religiosas, artísticas ou filosóficas, em resumo, das formas ideológicas pelas 
quais os homens tomam consciência deste conflito, levando-o às suas 
últimas consequências. (MARX, 1983, p. 25) 
 
 

Ao chamar atenção para o tipo de trabalho e as circunstâncias onde ocorre tal 

processo, principalmente numa sociedade que fragmenta e que divide a atividade 

produtiva, todo o processo de produção da riqueza material e não-material 

decorrente do metabolismo desse modelo social se apresenta por contradições e 

conflitos no plano da produção, distribuição e consumo dos bens historicamente 

construídos pela sociedade.   

Outro autor importante na atualidade é Jean-Pierre Warnier (2003). Em suas 

reflexões sobre a cultura em tempos de globalização, afirma que “cultura é uma das 
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consequências do desenvolvimento global” e deve ser pensada como totalidade 

complexa. Para ele não existe “cultura-tradição que não esteja ligada a uma dada 

sociedade, histórica e geograficamente limitada” (WARNIER, 2003, p. 13). Desta 

forma, torna-se impossível uma cultura viver ou transmitir-se fora do contexto social 

que a alimenta permanentemente, é nesse sentido que se pode afirmar que toda 

sociedade possui um tipo de cultura própria, mas que pode se estender para além 

dela, como é o caso das comunidades (de indianos, gregos, judeus, japoneses...) 

espalhadas pelo mundo (WARNIER, 2003, p.15). 

 Na globalização, pode-se também deparar com fluxos ou práticas de 

diferentes elementos culturais (música, filmes, moda, comportamentos, religião...) 

que mesmo originados num determinado lugar podem ser encontrados e apreciados 

em outros.  Warnier (2003, p. 15-16, grifo do autor) afirma que: 

 
 
ao olhar da globalização da cultura, as unidades sociais que nos parecem 
mais pertinentes são os Estados-nações (a França, o Canadá, a Tailândia, a 
Nigéria) ou os grupos étnicos, definidos ou não por diversas fronteiras de 
Estado ou dispersadas pelo mundo. Ora, nestas diferentes localidades, 
falam-se línguas diferentes uma das outras. [...] Assimilar uma cultura é 
primeiramente assimilar uma língua. [...] Língua e cultura  estão no coração 
dos fenômenos da identidade. 
 
 

Para esse autor, não se pode confundir cultura e língua, mas entender que 

são fatores imbricados e que no cenário da globalização estão em constantes trocas 

e disputas e que se materializam por isolamentos, tradução e competições. 

Identidade, para o autor, deve ser, portanto, “definida como um conjunto dos 

repertórios de ação, de língua e de cultura que permitem a uma pessoa reconhecer 

sua vinculação a certo grupo social e a identificar-se com ele” (WARNIER, 2003, p. 

16-17). 

Quanto a esse aspecto, Warnier chama atenção para o fato de que identidade 

não depende do nascimento ou das opções que o sujeito faz no âmbito dos fluxos 

culturais e nem da condição ou do reconhecimento político que determinados grupos 

e/ou o estado dão ao sujeito ali presente. Para ele, essa condição não deveria ser 

chamada de identidade, mas de Identificação pela sua condição contextual e 

flutuante, pois: “No quadro da globalização da cultura, um mesmo indivíduo pode 

assumir identificações múltiplas que mobilizam diferentes elementos de língua, 

cultura de religião, em função do contexto” (WARNIER, 2003, p. 17).  
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Nesse sentido, não será pelos trânsitos que o sujeito faz em várias práticas 

ou fluxos culturais e linguísticos ao sabor das relações sociais ou de força que 

adquire identidade, a transmissão da cultura “impregna desde a infância o nosso 

corpo e a nossa alma, de maneira indelével” (WARNIER, 2003, p. 17) e, portanto, 

profunda. 

 
 
A identificação individual e coletiva pela cultura tem como corolário a 
produção de uma alteridade em relação aos grupos cuja cultura é diferente. 
O contato intercomunitário suscita reações muito diversas: idealização do 
outro, atração pelo exótico, pelo ‘bom selvagem’, mas também pelo 
desprezo, incompreensão, rejeição, podendo terminar em xenofobia (ódio 
aos estrangeiros) e aniquilamento. (WARNIER, 2003, p. 18, grifos do autor) 
 
 

Warnier salienta o fato de que o indivíduo não vive determinado ou dirigido 

somente por influências externas da sociedade a qual pertence e dentro da própria 

cultura incorporada, mas vive numa dialética entre o si mesmo e os outros, suas 

condições e o meio, e para alcançar seus objetivos precisa levar em conta os dos 

outros e se ajustar a eles.  

 
 
É aí que a cultura e a identificação têm um papel importante, ao propor 
repertórios de ação e representação, prontos para serem usados, 
permitindo que os atores ajam segundo as normas do grupo. Ao adotar 
estes repertórios, eles afirmam sua vinculação, ao mesmo tempo em que 
agem por conta própria, inclusive nos conflitos de poder e de interesses que 
os opõem a outros atores. Estes repertórios dão um sentido à sua ação. 
Eles a legitimam aos olhos do sujeito e de seus protagonistas. (WARNIER, 
2003, p. 19) 
 
 

Nesse sentido, a cultura passa também a ser considerada como um tipo de 

“bússola” que funciona orientando e assegurando relacionamentos significativos e 

mediação entre pessoas, instituições e meio, como condição necessária para a 

estruturação de atividades e hábitos e da ação facilitadora e/ou orientadora da ação.  

Ao sintetizar o que seja cultura e as suas principais características, Warnier 

(2003) afirma que: 

 
 
A cultura é uma totalidade complexa feita de normas, de hábitos, de 
repertórios de ação e de representação, adquirida pelo homem enquanto 
membro de uma sociedade. Toda cultura é singular, geograficamente ou 
socialmente localizada, objeto de expressão discursiva em uma língua dada, 
fator de identificação dos grupos e dos indivíduos e de diferenciação diante 
dos outros, bem como fator de orientação dos atores, uns em relação aos 
outros e em relação ao seu meio. Toda cultura é transmitida por tradições 
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reformuladas em função do contexto histórico. As culturas são feitas de 
práticas e de crenças religiosas, educativas, alimentares, artísticas, lúdicas. 
Elas concernem também às regras de organização da família, do 
parentesco e dos grupos políticos. (WARNIER, 2003, p. 23) 
 
 

Além dessa visão de cultura abrangente desde sua constituição fundamental, 

suas delimitações e sua função, o autor acrescenta ainda que “As práticas e crenças 

ligadas ao corpo, à saúde, à doença tem lugar importante na cultura. Para transmiti-

las, assimilá-las, é preciso tempo, muito tempo” (WARNIER, 2003, p. 24). Destaca 

ainda “A extraordinária diversidade das culturas, todas enraizadas em uma terra e 

uma história local própria [...], contrasta com a difusão planetária dos produtos 

culturais da indústria que abandonaram suas amarras locais” (WARNIER, 2003, p. 

24).       

Observa-se que as culturas sempre estiveram em contato, mantendo relações 

de contínuas trocas e interagindo umas com as outras por meio da linguagem, mas o 

que as diferencia é a situação histórica de cada uma delas. Nos últimos tempos, com 

o aparecimento das revoluções industriais em diferentes países e com a capacidade 

desenvolvida na produção de bens em alta escala, dentre elas a construção de 

“máquinas para fabricar produtos culturais e dos meios de difusão de grande 

potencia”, passam a jogar sobre os demais países considerados subdesenvolvidos 

“os elementos de sua própria cultura ou da cultura dos outros”, gerou-se daí a 

expressão bastante conhecida por indústria cultural47 (WARNIER, 2003, p. 26). 

Ao refletir sobre os principais traços da cultura global, resultado do novo ciclo 

da modernidade ou sociedade "desorientada” (LIPOVETSKY; SERROY, 2011), os 

autores advertem que é preciso perceber que se está frente a frente com um “regime 

inédito de cultura”, pois esta “era hipermoderna transformou profundamente o relevo, 

o sentido, a superfície social e econômica da cultura” (LIPOVETSKY; SERROY, 

2011, p. 7). Por isso mesmo o sentido de cultura  

 
 
não pode ser mais considerada como uma superestrutura de signos, como 
aroma e decoração do mundo real: ela se tornou mundo, uma cultura-
mundo, a do tecnocapitalismo planetário, das indústrias culturais, do 
consumismo total, das mídias e das redes digitais. Através da excrescência 
dos produtos, das imagens e da informação, nasceu uma espécie de 

                                      
47 O termo Indústria Cultural surge pela primeira vez com Theodor W. Adono e Max Horkheimer, entre 
outros da Escola de Frankfurt (1947). De maneira geral essa escola aponta para os aspectos 
negativos da modernidade industrial, especialmente por não transmitir uma cultura que atinja o sujeito 
em sua profundidade e essência. 
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hipercultura universal que, transcendendo as fronteira e confundindo as 
antigas dicotomias (economia/imaginário, real/virtual, 
produção/representação, marca/arte, cultura comercial/alta cultura), 
reconfigura o mundo em que vivemos e a civilização por vir. (LIPOVETSKY; 
SERROY, 2011, p. 7) 
 
  

Para os autores, pensar a cultura é pensá-la como cultura-mundo e seus 

processos culturais visando elaborar uma explicação mais adequada sobre as suas 

características e representações. Por isso, em primeiro lugar, torna-se imperativo 

que se ultrapassem as significações anteriores de cultura situada dentro de um 

universo restritamente ligado aos aspectos simbólicos, distintos ou sagrados, e/ou 

segundo a função dual de cultura erudita versus cultura popular, representando 

concepções estáveis e particularizadas do que seja ou deveria ser cultura. 

Contrariamente a visão anterior, os autores afirmam que não se pode mais pensar 

na ideia do “cosmo fixo da unidade” ou numa hierarquização superior ou inferior, 

“mas o das redes, dos fluxos, da moda, do mercado sem limite nem centro de 

referência. Nos tempos hipermodernos, a cultura tornou-se um mundo cuja 

circunferência está em toda parte e o centro em parte alguma” (LIPOVETSKY; 

SERROY, 2011, p. 8).  

Como afirmam os mesmo estudiosos, estamos vivendo hoje a cultura-mundo 

que se apodera “das diferentes esferas da vida social, dos modos de existência, da 

quase totalidade das atividades humanas”, ou seja:  

 
 
Com a cultura-mundo, dissemina-se em todo o globo a cultura da 
tecnociência, do mercado, do indivíduo das mídias, do consumo; e, com ela, 
uma infinidade de novos problemas que põem em jogo questões não só 
globais (ecologia, imigração, crise econômica, miséria do Terceiro Mundo, 
terrorismo...), mas também existenciais (identidade, crenças, crise dos 
sentidos, distúrbios da personalidade...). A cultura globalitária não é apenas 
um fato; é, ao mesmo tempo, um questionamento tão intenso quanto 
inquieto de si mesmo. Mundo que se torna cultura, cultura que se torna 
mundo. (LIPOVETSKY; SERROY, 2011 p. 9) 
 
 

A defesa da ideia de cultura-mundo está ligada ao fato de que a sociedade do 

mercado - “hipercapitalismo de consumo ou hipercultura”- “é simultaneamente um 

capitalismo cultural com crescimento exponencial, o das mídias, do audiovisual, do 

webmundo” (LIPOVETSKY; SERROY, 2011, p. 10). Essa hipercultura não se mostra 

ou pertence aos setores periféricos da vida societária, mas se apresenta num tipo de 

janela para o mundo que não cessa de construir e remodelar os conhecimentos 
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sobre o mundo globalmente sob a forma de “fluxos ininterruptos de imagens, filmes, 

músicas, séries televisivas, espetáculos esportivos, transforma a vida política, os 

modos de existência e a vida cultural impondo-lhes um novo modo de consagração, 

bem como a lógica do espetáculo” (LIPOVETSKY; SERROY, 2011, p. 10).  

Embora a descrição dos autores sobre a cultura-mundo e dos bens, 

mercadorias, produtos e processos presentes no hipermercado cultural mundial 

tenham fundamentos, e os fluxos das redes realmente possam produzir 

conformações para um tipo de hipercultura, Warnier (2003) apresenta uma visão 

que, certamente, combaterá esta forma de observação da realidade por entendê-la 

equivocada e cômoda. No máximo o que se poderia afirmar é que se vive hoje na 

era da globalização de certos mercados dos chamados bens culturais (cinema, 

audiovisual, disco, imprensa, especialmente as revistas). E acrescenta ainda que: 

 
 
Confundir as indústrias da cultura como cultura, é tomar a parte como o 
todo. É privilegiar a visão mediática dos países industrializados, 
menosprezando tudo o que não é suficientemente espetacular para emergir 
na zona de captação da mídia e que constitui a substancia das culturas do 
mundo. É colocar mentalmente fora do jogo os nove décimos da 
humanidade cuja vida, do nascimento até a morte, tem referências 
diferentes das que gravitam em torno da televisão. (WARNIER, 2003, p. 
165) 
 
 

Para Warnier, as leituras que interpretam a cultura dessa forma pós-moderna 

geralmente estão presas dentro da lógica da indústria cultural, olham a cultura a 

partir delas e não das práticas concretas do que seja uma cultura. 

Por fim, embora tenhamos outros estudiosos importantes que discutem a 

questão da cultura, fecharemos este tópico dos estudos sobre cultura e de suas 

relações com a vida das pessoas, a juventude e a educação a partir de alguns 

conceitos extraídos de Georges Snyders, os quais mostram de forma simples a ideia 

de cultura como totalidade histórico-social.  

Para Snyders (1988), a cultura deve ser compreendida como expressão da 

totalidade, sem dualizá-la em cultura popular e cultura elitista, cultura universal e 

cultura particular, mas dentro de uma perspectiva que leve em conta dois aspectos 

importantes: cultura primeira e cultura elaborada. A cultura primeira refere-se às 

formas de cultura adquiridas na vida comum, que não necessitam de esforços e de 

trabalho metódico, nem resultam de teorizações e de nenhum plano previamente 

organizado, mas que nascem sem perceber, adquiridas pela curiosidade, por meio 
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de desejos e satisfações cotidianas, portanto, são oriundas das experiências diretas 

da vida. Já a cultura elaborada se constrói por meio de certas exigências 

metodológicas, de esforços mais sistematizados, que se aprofunda mais na “riqueza 

da existência e do mundo” que, em certo sentido, rivaliza com a cultura primeira no 

sentido de superá-la (SNYDERS, 1988). O sentido dado por Snyders, como se vê, 

aproxima-se muito do conceito de Gramsci, principalmente quanto à sua forma de 

construção nos distintos espaços sociais: família, escola, organizações culturais e 

políticas.  

   

 2.5 A sociedade brasileira e a questão da cultura 

 

Compreender os conceitos sobre cultura foi de suma importância para 

perceber a sua complexidade. Por isso entendemos que precisamos conhecer 

também os seus conceitos e significados dentro da formação social brasileira, 

sobretudo dentro da própria realidade sócio-histórica e cultural com os indícios, 

fundamentos estruturais e fatos presentes nela. Ao mesmo tempo é preciso ainda 

compreender suas ligações com as demais realidades exteriores nos níveis de 

subordinação, cooptação e trocas globais.  

A partir desses pressupostos e das reflexões fornecidos pelas análises 

produzidas por Carlos Nelson Coutinho, particularmente retiradas de Cultura e 

Sociedade no Brasil: ensaios sobre ideias e formas publicada pela Editora 

Expressão Popular em 2011, podem-se observar profundas contribuições para que 

se entenda a questão da cultura brasileira na formação social brasileira. Trata-se de 

uma obra onde o autor aprofunda o seu olhar acerca da cultura brasileira elaborando 

explicações a partir do pensamento sociogenético (gênese da cultura brasileira) e 

também apontando para as consequências dessa visão na constituição do 

pensamento social brasileiro.  

Coutinho, importante pensador marxista-gramsciano da atualidade, tem 

demarcado um postura crítica acerca das condições objetivas e históricas da 

realidade social com um balizamento interpretativo que se move articuladamente 

entre particularidade e totalidade histórica, tanto para compreender e explicar os 

processos estruturais do capitalismo e seu desenvolvimento, as bases estruturantes 

da formação social e suas relações na constituição do pensamento social, a 
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formulação da ideia de cultura nacional-popular como também para entender o papel 

historicamente desenvolvido pelos intelectuais na organização da cultura. 

Inspirado no pensamento gramsciano, Coutinho (2011) defende que a 

organização da cultura nada mais é do que um “sistema das instituições da 

sociedade civil cuja função dominante é a de concretizar o papel da cultura na 

reprodução ou na transformação da sociedade como um todo” (COUTINHO, 2011, p. 

17). Nesse conflitante papel de transformação e/ou reprodução, o autor salienta que 

a educação assume uma função de destaque no processo de organização da 

cultura, pois com o crescimento da sociedade civil o setor educacional deixa de “ser 

uma simples instância de legitimação do poder dominante para se tornar num campo 

de lutas entre várias concepções político-ideológicas” (COUTINHO, 2011, p. 18).  

Nesse sentido, a educação, e especialmente a escola, se mostram inclusas 

nas condições objetivas do atual contexto histórico-social, e por estarem mais 

próximas ou diretamente ligadas ao estado estão em conflitos, disputas e lutas por 

hegemonia, consequências diretas do nível de autonomia assumido pela sociedade 

civil. No caso das universidades, por exemplo, tornam-se um campo de lutas pela 

hegemonia cultural de determinados projetos de conservação ou de transformações 

da realidade social dando provas de que as “lutas de classes se travam também no 

interior das universidades” (COUTINHO, 2011, p. 18).  

Segundo as perspectivas desse autor, quanto mais autônoma for a sociedade 

civil e menos controlada pelo estado, mais as organizações culturais servem para 

difundir a ideologia em sentido geral. O exemplo disso está nas editoras, nos jornais, 

nos grupos teatrais, nas organizações ecológicas, nas mídias entre outras, podendo 

estar ligadas ou não a algum partido político, sindicato. Por isso “não é possível 

existir uma sociedade civil efetivamente autônoma e pluralista” sem uma ampla rede 

de organizações da cultura e vice-versa e não se pode falar na existência de 

organizações da cultura realmente democráticas sem a democracia na sociedade 

civil (COUTINHO, 2011, p. 18). Como síntese, pode-se dizer que a “luta de classe, 

sob a forma de batalhas de ideias, da luta pela hegemonia e pelo consenso, 

atravessa tanto a sociedade civil quanto esse sistema de ‘organização da cultura’48” 

(COUTINHO, 2011, p. 18). 

                                      
48 Para Coutinho (2011), enquanto o estado permanecer no controle capitalista (burocrático), ele 
inferirá nesta luta de ideias, obstacularizando a livre dialética imanente que somente será superada 
no socialismo fundado na democracia política.  
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Ao tratar particularmente a cultura no Brasil, mesmo com a independência do 

país do jugo português, o quadro mudou pouco, as ações não passaram de 

manobras “pelo alto” ou de ações instituídas “por um golpe palaciano” no poder, e 

não por aspirações da sociedade civil. Na época, a relação comercial do Brasil com 

a Europa era baseada no mercantilismo e fundada no modo de produção 

escravocrata, porém, em face das articulações com o universo cultural europeu, 

foram gerados grandes conflitos e consequências na questão relativa à formação 

dos intelectuais brasileiros, pois: 

 
 
O escravismo cria um grande vazio entre as duas classes fundamentais da 
sociedade brasileira: por um lado, os escravos que evidentemente 
desorganizados e carentes de um projeto político global, não podem 
absorver os intelectuais como seus intelectuais orgânicos, e, por outro, os 
latifundiários escravocratas, que precisam dos intelectuais apenas como 
mão de obra qualificada para a implementação das atividades 
administrativas do Estado que controlavam. (COUTINHO, 2011, p. 20)  
 
 

Com essa lacuna criada pelo distanciamento da classe dominante, que não 

via a necessidade de disputar legitimidade no campo das ideias ou da capacidade 

de dominação, mas tão somente em ampliar a sua produção, passa-se então a 

incentivar uma “cultura puramente ornamental” transplantada da Europa. Isso trará 

um vazio na formação dos intelectuais e da própria cultura nacional. Com o 

distanciamento real do povo-nação, os intelectuais existentes se tornam simples 

funcionários do aparelho de estado. Assim, com um estado forte, partidos políticos 

embrionários e funcionando como braço deste estado, uma sociedade civil 

praticamente inexistente e um mercado cultural restrito e elitizado sob a forma de 

cultura ornamental trazida da Europa está dada, portanto, está explicitada a gênese 

configuradora de como surgiu a formação da cultura brasileira (COUTINHO, 2011, p. 

20-21).  Mas esse retrato não para aí, “Ser intelectual era ser ocioso; e precisamente 

na possibilidade de desfrutar desse ócio é que residia o traço de distinção, o status 

superior do intelectual” (COUTINHO, 2011, p. 21). O resultado disso foi a 

configuração de certo status que “ao mesmo tempo em que servia de disfarce para a 

posição dependente do intelectual, acentuava o caráter ornamental da cultura 

dominante da época” (COUTINHO, 2011, p. 21). 
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Portanto, é nesse clima de legitimidade social que surge, por parte dos 

intelectuais, o “intimismo à sombra do poder”49 e o processo publicamente conhecido 

de cooptação de intelectuais para fazer funcionar um estado sem maiores vínculos 

com a sociedade civil em que eles estavam ligados. O resultado disso é que tais 

intelectuais, por meio de sua criação cultural e/ou artística, passam a  

 
 
[...] cultivar sua própria intimidade, ou seja, dar expressão a ideologias ou 
estilos estéticos que lhe pareçam os mais adequados à sua subjetividade 
criadora. Mas o fato é que a própria situação de isolamento em face dos 
problemas do povo-nação, a ‘torre de marfim’ voluntária ou involuntária em 
que é posto pela situação de cooptação (e pela ausência da sociedade 
civil), faz com que essa cultura elaborada pelos intelectuais ‘cooptados’ 
evite por em discussão as relações sociais de poder vigentes, com as quais 
estão direta ou indiretamente comprometidos. (COUTINHO, 2011, p. 21-22, 
grifo do autor) 
 
 

Trata-se de uma condição que permeou a base do processo de formação da 

cultura brasileira desde a Independência à Primeira República: o parlamento 

continuou como apêndice do estado, a sociedade civil fragilizada, a vida intelectual 

manteve-se limitada, elitizada e ligada a alguns setores da classe média e grande 

parte dos movimentos (parnasianistas, simbolistas, românticos tardios entre outros) 

compartilharam com a concepção de cultura ornamental, elitista e aristocratizante 

(COUTINHO, 2011, p. 23).  

Como demonstra Coutinho, foi a partir de 1920, com uma sociedade mais 

complexa e o modo de produção carregado de profundos traços pré-capitalistas 

arcaicos, que se iniciou a passagem mais definida das estruturas das classes típicas 

do modelo social capitalista. Foi nesse período que o país começou a dar os 

primeiros passos para superar a “via prussiana” com o início dos movimentos sociais 

em processo de estruturação da sociedade civil, constituída por uma classe operária 

formada essencialmente por semiartesãos e trabalhadores iniciantes na produção 

industrial, e as grandes imigrações do final do século XIX que passaram a confrontar 

o bloco de poder e a discutir mais organizadamente o “modelo ‘prussiano’, elitista e 

marginalizador de dominação política, econômica social até então dominante” 

(COUTINHO, 2011, p. 23). Pode-se dizer que este foi o início mesmo do momento 

histórico do modelo capitalista e, consequentemente, das primeiras lutas operárias, 

dos conflitos, das agitações da classe média, da imprensa operária de viés 

                                      
49 Coutinho (2011) utiliza esse termo extraído de Thomas Mann, recolhido por Lukács em suas obras. 
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anarquista, das associações sindicais, dos partidos políticos da vanguarda, 

especialmente o Partido Comunista Brasileiro (PCB)50, dos grupos de artesãos e 

operários e das associações culturais independentes do estado. Enfim, 

desenvolveu-se, nesse período, todo um conjunto de práticas sociais, culturais e 

políticas que constituirá a formação do embrião da sociedade civil. 

De forma panorâmica, pode-se afirmar que desde a Independência até 1945, 

o que se observa é uma sociedade civil débil, resultante de vários golpes autoritários 

“por cima”, provenientes de uma elite dominante que cada vez mais procurava 

enfraquecer e/ou dificultar o surgimento de movimentos populares organizados e as 

formas de organização da cultura nacional-popular. Com a democratização do país 

no ano de 1945, o PCB tornou-se legal e, mesmo com os sindicatos claramente 

atrelados ao estado, sugiram novos movimentos não só diretamente ligados aos 

interesses econômicos mas também políticos e culturais.     

Coutinho (2011, p. 27) acredita firmemente que nesse contexto de abertura e 

em decorrência da ampliação no campo da “organização material da cultura”, das 

batalhas das ideias com uma classe média mais organizada e independente e 

contando com diferentes intelectuais mais compromissados com as causas 

nacionais e populares surgiram então as possibilidades de romper com o processo 

de cooptação e de dependência dos poderosos graças às redes ampliadas de 

organizações da cultura, via jornais, revistas, editoras independentes e uma 

crescente autonomia das recém-criadas universidades. Esse conjunto de fatores 

abriu novas possibilidades para os intelectuais romperem com uma situação pouco 

confortável do “intimismo à sombra do poder” e se colocarem mais independentes ou 

claramente vinculados aos interesses de suas classes de pertencimento social.  

De 1945 a 1964, a sociedade civil brasileira avançou bastante na sua 

estruturação e nas diferentes formas de organização da cultura, mas em 1964 sofreu 

mais um duro e eficiente golpe. Por meio de alianças de diversos setores da classe 

dominante, mais uma vez lançava-se mão da solução “prussiana” e se truncava o 

processo de democratização em andamento destroçando “o embrião de uma 

sociedade civil autônoma51que vinha se esboçando” (COUTINHO, 2011, p. 29).  

                                      
50 Mesmo que o PCB não representasse na época um partido de massas, ele trazia as características 
de um autêntico partido moderno (COUTINHO, 2011). 
51 O Ato Institucional nº 5 (AI-5) foi um dos instrumentos mais contundentes para silenciar a voz dos 
intelectuais, políticos e movimentos sociais no período do Golpe Militar de 1964. 
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Para esse autor: 

 
 
Não é casual que, entre as primeiras medidas do regime ditatorial 
implantado em 1964, estivesse o fechamento dos principais institutos 
democráticos de organização cultural da época, os Centros Populares de 
Cultura (CPCs) e o Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb), bem 
como a dissolução do Comando dos Trabalhadores Intelectuais (CTI) e 
intervenções nas universidades. (COUTINHO, 2011, p. 28-29) 
 
 

Essa medida estratégica visava primeiramente reprimir e silenciar os 

intelectuais que se colocavam ao lado da orientação cultural nacional-popular e 

fortalecer a corrente cultural elitista. Posteriormente, buscava romper com a 

autonomia da sociedade civil democrática e pluralista. Com isso o regime ditatorial 

abria caminhos e assegurava as “condições políticas necessárias à passagem do 

capitalismo brasileiro para a nova etapa: etapa da dominação dos monopólios, a 

etapa do capitalismo monopolista de Estado” (COUTINHO, 2011, p. 29). O resultado 

desse momento histórico brasileiro culminou com o sistema de organização cultural 

em que especialmente os meios de comunicação de massa como televisão, rádio, 

cinema entre outros passaram ao domínio dos grandes monopólios e somente a eles 

foram delegados o papel de criação, controle e difusão de sua produção e a sua 

comercialização.  

Cabe destacar que esse modelo de “política cultural”, embora tivesse 

funcionado com o objetivo de moldar a nova forma de pensar a cultura brasileira, 

perdia força, pois os processos de resistência democrática avançavam, 

organizavam-se e ampliavam suas formas de luta, “pondo fora de funcionamento os 

instrumentos de repressão e de censura, os próprios monopólios da cultura [...] e 

começa a abrir mais espaços às exigências da sociedade civil, a dar passagem ao 

pluralismo que nela tem lugar” (COUTINHO, 2011, p. 30).  

Uma questão importante a ser destacada é que muitos dos intelectuais 

brasileiros, independentemente de filiações ideológicas, colocaram-se contrários às 

medidas repressivas do governo militar no plano da cultura. Outra questão 

evidenciada pelo autor refere-se à ideia de modernização imposta pelo capital 

nacional e multinacional, mantendo significativo atraso no campo e sufocando o 

florescimento da sociedade civil democrática.  

Coutinho afirma ainda que o Golpe Militar que ocorreu no Brasil em 1964 foi 

diferente da ditadura fascista, ou mesmo das ditaduras reacionárias que se apoiaram 
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nas massas organizadas ou na sociedade civil para, depois, destruir sua autonomia 

fazendo valer seus organismos como “correia de transmissão” do estado totalitário 

do tipo Italiano e alemão. A ditadura brasileira buscou sempre o consenso de 

setores ou parcelas da população sempre de forma passiva, pois a sua ação se 

baseava no processo de desmobilização, controle e contrariamente “as ideologias 

em geral, contra a própria política acusando-a de ‘dividirem a nação’ e de impedirem 

a ‘segurança’ que ‘garante o desenvolvimento’” (COUTINHO, 2011, p. 31, grifos do 

autor). 

 Na ditadura, desmontaram-se as organizações culturais e políticas, 

combateu-se e reprimiu-se a juventude, e se dispensou o concurso dos intelectuais 

para elaborar uma ideologia totalitária. Tais como os velhos golpes de estado, os 

poderosos cultivaram o “intimismo à sombra do poder”, deixando aos tecnocratas 

anti-ideólogos de plantão um papel considerável no cenário cultural, na educação, 

na universidade particularmente e na vida política do país.      

Ressaltamos essas passagens da história do Brasil com o objetivo principal 

de mostrar que não se pode conhecer a cultura de um povo sem conhecer sua 

história econômica, política e social, sem entender como os intelectuais participaram 

e operaram em diferentes processos constitutivos dessa mesma sociedade. 

Entender qual lugar ocuparam os intelectuais, sua função no espaço do poder, a 

liberdade, a criatividade, a crítica e os compromissos políticos, muitos deles 

decisivos dentro dos processos de formação da cultura. Ressaltar inclusive que 

criação e produto da cultura estão dentro de certos lugares, mas também se 

relacionam produzindo articulações com outros lugares em determinados tempos, 

segundo certas mediações e circunstâncias.  

Um tipo de colonização como ocorrera no Brasil – diretamente pelos 

portugueses e indiretamente pelos europeus, sem que houvesse uma cultura 

nacional e uma sociedade minimamente estruturada - dificilmente poderia ser 

comparada a outras formas de colonização, pois sua base cultural e política estavam 

sendo “gestada” por meio de transplantes externos, para a fruição de uma elite sob a 

forma de cultura ornamental. Do ponto de vista da produção de bens e produtos, a 

base econômica desses procedimentos assentou-se na atividade escravocrata, mas 

as características do comércio vincularam-se ao processo mercantil determinado 

pelos modelos internacionais, portanto, também subordinados externamente a 
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fatores internacionais.  Desde o início do processo colonizatório, a base econômica 

se deu com a cultura universal e não com uma espécie de cultura nacional-popular. 

Isso é importante às análises da cultura brasileira para não cair “na armadilha 

do falso nacionalismo cultural” (COUTINHO, 2011). Outra questão importante é 

compreender que o processo de modernização econômica, “via prussiana”, ou 

“revolução passiva”, foi realizado de cima para baixo (pelas elites) a partir de 

conciliações de diferentes parcelas da população visando assegurar transições do 

capitalismo52. Entender ainda que esse tipo de conciliação atingiu profundamente o 

campo da cultura, já que o estado sempre se colocou como mediador (com sua 

burocracia e aparato militar exercendo a dominação) sobre a sociedade civil, 

contexto onde estiveram presentes os intelectuais, com suas ações, na formação de 

níveis mais elaborados e complexos de cultura.  

Situação que decorreu em função de dois fatores: 

 
 
Em primeiro lugar, a debilidade da sociedade civil é a responsável pela 
minimização de um dos papeis essenciais da cultura, precisamente por 
expressar a consciência social das classes em choque e de organizar a 
hegemonia ideológica de uma classe ou de um bloco de classe sobre o 
conjunto dos seus aliados reais ou potenciais. A cultura brasileira tornou-se 
assim em grande parte uma cultura “ornamental”, já que não existia (ou era 
excessivamente débil) o medium próprio da vida cultural: a sociedade civil. 
Em segundo lugar, um dos modos de isolar os grupos populares dos 
processos políticos constitui precisamente em assimilar os seus virtuais 
representantes ideológicos, incluindo-os – naturalmente em posição 
subordinada – nos blocos de poder que iam resultando dos processos de 
conciliação pelo alto. Isto se faz, essencialmente, através dos vários 
mecanismos de cooptação das camadas médias (em particular dos 
intelectuais) pelas classes dominantes. (COUTINHO, 2011, p. 47, grifos do 
autor) 
 
 

Para Coutinho, com a fragilidade dos “aparelhos privados de hegemonia”, 

partidos políticos distantes das massas e um estado forte no sentido do poder de 

coerção/repressão trouxeram grandes problemas para a formação e mesmo a 

própria existência dos intelectuais. Aqueles que recusavam a cooptação por parte do 

estado eram marginalizados no plano cultural e perseguidos ao se alinhar às 

camadas populares, como decorrência passavam grandes dificuldades no próprio 

espaço da sobrevivência econômico-social. Pelo lado da classe dominante, o que se 

                                      
52 Todos os movimentos ocorridos no país (Independência, Abolição, República, modificação do bloco 
de poder 1930/1937, novo patamar de acumulação em 1964) representam conciliações da forma 
prussiana (COUTINHO, 2011).  
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observa é uma relativa facilidade na articulação de seus intelectuais orgânicos (até 

mesmo para tratar da cultura ornamental) para servir aos processos de conservação 

social do modelo capitalista.  

Quanto à cooptação, Coutinho (2011) admite que ela “não obriga 

necessariamente o intelectual cooptado a se colocar diretamente a serviço das 

classes dominantes enquanto ideólogo: ou seja, não o obriga a criar ou defender 

apologias ideológicas diretas existentes” (COUTINHO, 2011, p. 48-49). Porém, a 

cooptação induz “- através de várias formas de pressão, experimentadas consciente 

ou inconscientemente - a optar por formulações culturais anódinas, ‘neutras’, 

socialmente assépticas” (COUTINHO, 2011, p. 48-49).  

Essa forma de “conciliação pelo alto” produz consequências objetivas e 

diversificados conteúdos na formação da cultura social brasileira, especialmente um 

tipo de pensamento autoritário (com exclusão das massas nas decisões nacionais) e 

mais conservador denotando um perfil explicitamente de direita. Sobre isso, Leando 

Konder (apud COUTINHO, 2011) afirma que 

 
 
O pluralismo da ideologia de direita pressupõe uma unidade substancial 
profunda, inabalável: todas as correntes conservadoras, religiosas ou leigas, 
otimistas ou pessimistas, metafísicas ou sociológicas, moralistas ou cínicas, 
cientificistas ou místicas, concordam em um determinado ponto de 
essencial. Isto é, em impedir que as massas populares se organizem, 
reivindiquem, façam política e criem uma verdadeira democracia. (Jornal da 
República,1979) 
 
   

Ao refletir dialeticamente sobre a realidade da formação social brasileira, 

Coutinho alerta que esse elitismo antipopular não se apresentou apenas por 

pensadores considerados de direita ou autoritários. Essa forma de conciliação social 

e política desenvolvida ao longo da história encontrou eco num tipo de pensamento 

denominado eclético e produziu certa contaminação também no pensamento liberal: 

ora se mostrando moderado ora conservador53. Segundo ele, “mesmo intelectuais 

progressistas, nada ligados em sua atividade cultural ou política às tendências 

intimistas e ao espírito de conciliação/cooptação” (COUTINHO, 2011, p. 51), 

                                      
53 Coutinho (2011) oferece bons exemplos da dubiedade do pensamento liberal a partir de alguns de 
seus intelectuais: “Façamos a revolução antes que o povo faça” (Antônio Carlos/1930); “Ninguém 
deseja mais do que nós as reformas úteis, mas ninguém se aborrece mais que nós que essas 
reformas sejam feitas pelo povo” (Hipólito Costa); “Modifique-se o nosso pacto social, mas conserve-
se a essência do sistema adotado” (Evaristo Veiga) entre tantos outros.  
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assumem posturas e sínteses ecléticas confusas comprometendo as concepções 

progressistas que defendem. 

Ao defender o ideário nacional-popular como uma alternativa à cultura 

intimista (elitismo da cultura ornamental), Coutinho entende que a cultura brasileira 

vinculou-se histórica e organicamente “tanto em sua face reacionária quanto em sua 

fase democrática e progressista – ao patrimônio cultural universal, que lhe serviu e 

serve de inspiração e alimentação permanente” (COUTINHO, 2011, p. 54). Por isso, 

para se evitar mal entendidos, tornou-se prudente esclarecer que  

 
 
se o nacional-popular é essencialmente um modo de articulação entre os 
intelectuais e o povo (que faz desses intelectuais – expressão de Gramsci – 
“intelectuais orgânicos” das correntes populares), ele não pode ser 
entendido, no que se referem as suas figuras concretas e aos seus 
conteúdos, como algo oposto ao universal, como simples afirmações de 
nossas pretensas raízes culturais ‘autônomas’ contra a penetração do 
‘cosmopolitismo alienado’ etc. Decerto não se trata de afirmar que tal 
postura abstratamente cosmopolita não exista entre nós: ela se manifesta 
sempre que a recepção de uma corrente cultural universal se faz de modo 
abstrato, sem nenhuma tentativa de concretizá-la e enriquecê-la no 
confronto com a realidade brasileira. Em palavras mais precisas: há 
cosmopolitismo abstrato todas as vezes que a ‘importação cultural não tem 
como objetivo responder a questões colocadas pela própria realidade 
brasileira, mas via tão somente a satisfazer exigências de um círculo restrito 
de intelectuais ‘intimistas’. (COUTINHO, 2011, p. 54, grifos do autor)  
 
 

Diante dessas afirmações, deduz-se que a postura cosmopolita nada mais é 

do que a cultura elitista e não nacional-popular, “é por estarem separadas do povo, 

emparedadas nos limites do ‘intimismo’, que certos intelectuais são incapazes de 

proceder àquela concretização e àquele enriquecimento do patrimônio universal” 

(COUTINHO, 2011, p. 54). Nesse caso, são posturas de conflito, daí a crítica aos 

pensadores progressistas que querem se fechar à cultura mundial em defesa do 

nacionalismo cultural, sem perceberem tratar-se de uma visão reducionista e um 

empobrecimento da expressão estética ou dos limites quanto à potencialidade 

popular, redundando em uma postura reacionária e assumindo traços ideológicos 

retrógrados (COUTINHO, 2011, p. 55).  

Contrapondo-se a perspectiva do “nacionalismo cultural”, que procura ajustar, 

adaptar, conciliar a experiência estrangeira às condições nacionais brasileiras, 

comportamento típico da ideologia “prussiana antipopular”, tem-se o nacionalismo-

popular que é “precisamente a capacidade de distinguir entre o válido e o não válido 

no seio do patrimônio cultural universal” (COUTINHO, 2011, p. 56). 
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Diante desse posicionamento, pode-se constatar que Coutinho se associa a 

Gramsci e à ideia de cultura no sentido crítico de Eagleton, dentro da perspectiva de 

totalidade histórico-social.  

 

2.6 Um novo educador da hegemonia no mundo global 

 

Dando continuidade às nossas reflexões sobre a cultura e o papel dos 

intelectuais, ao avaliar criticamente o cenário da nova ordem mundial, Octávio Ianni, 

em sua obra Sociedade Global, afirma que estamos presenciando uma 

mundialização acelerada e sem precedentes, com acontecimentos reveladores 

acerca da expansão sem fronteiras do capitalismo que “inclui internacionalização da 

produção, a globalização das finanças e seguros comerciais, mudanças da divisão 

interna do trabalho, [...] nelas incluem também mudanças na natureza dos Estados” 

(IANNI, 1992, p. 24). Do estado de bem-estar, depara-se hoje com o estado 

funcionando como agente de transmissão dos interesses internacionais, das 

grandes economias e do mercado.  

Com o fim da guerra fria e o esfacelamento do leste europeu, abriram-se 

espaços para aceleração político-econômica do capital em nível planetário e, assim, 

encerrou-se um ciclo das sociedades nacionais para outro de configuração global.  

Em tal modelo, o modo de produção capitalista alcançou sua escala máxima de 

ocupação em todo globo e “declinam-se os estados-nações, tanto dependentes 

como dominantes” (IANNI, 1992, p. 39).  

Ianni (1992) acredita que esse processo de concentração e centralização do 

capital, com mais força agora, interfere nas “cidades, nações e continentes, forma de 

trabalho e vida, modo se ser e pensar, produções culturais e formas de imaginar”. 

Concluindo, afirma que “Muitas coisas desenraizam-se, parecendo flutuar pelos 

espaços e tempos do presente” (IANNI, 1992, p. 39). Nessa forma de sociedade 

contemporânea global, o estado é esvaziado de suas prerrogativas políticas, 

econômicas, culturais e sociais, submetendo-se aos “diferentes níveis e arranjos, as 

organizações multinacionais e multilaterais, [que] desenvolvem seus próprios 

desenhos do que podem ou devem ser as nações e os continentes” (IANNI, 1992, p. 

44).  
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Para Ianni (1992, p. 49) estamos de frente com a cultura internacional-popular 

que 

 
 
surge circula e é consumida como mercadoria lançada simultaneamente em 
diferentes mercados nacionais e simultaneamente internacional. Em certos 
casos, o padrão técnico e cultural desenvolvido em países dominantes pode 
ser adotado e até mesmo aperfeiçoado em países dependentes.  
 
 

Novamente o autor chama atenção para as questões culturais (produção, 

consumo e circulação) que estão presentes no cenário global que se expande para 

além da cultura nacional-popular generalizando-se em cultura internacional-popular: 

 
 
Neste caso, o próprio processo de produção, estilização ou pasteurização 
visa apresentar a mercadoria de forma palatável para diferentes públicos 
nacionais. Desde que lembremos que esses públicos estão sendo 
homogeneizados pelos padrões, estilos, linguagens, modas ou ondas que 
também produzem, estilizam e pasteurizam. (IANNI, 1992, p. 49) 
 
 

No capitalismo não existe mercadoria inocente, ela representa signos, 

símbolos, significados, valor de uso, valor de troca, linguagem comunicativa, 

recados, formas de poder e hábitos (IANNI, 1992, p. 49). Desse modo, esse 

processo: 

 
 
Povoa o imaginário da audiência, auditório, público, multidão. Diverte, 
distrai, irrita, ilustra, ilude, fascina. Carrega padrões e ideais, modos de ser, 
sentir e imaginar. Trabalha mentes e corações, formando opiniões, ideias e 
ilusões. Nesse sentido é que a cultura internacional-popular entra na 
construção e reconstrução da hegemonia dos grupos ou classes sociais que 
se articulam em escala global. (IANNI, 1992, p. 50) 
 
 

Nesse movimento de reordenamento do mundo, debilitando-se o estado-

nação em decorrência da intensidade e abrangência do processo de globalização, 

“emerge outra realidade, uma sociedade global, com suas relações, processos e 

estruturas. Trata-se de uma totalidade histórico-social diversa, abrangente, 

complexa, heterogênea e contraditória, em escala desconhecida” (IANNI, 1992, p. 

51).  

Mesmo estando ainda no início do processo de globalização, têm-se 

produzido modificações “mais ou menos radicalmente” segundo as circunstâncias 

sob as quais se desenvolvem tanto a teoria como a prática da política (IANNI, 1999, 
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p. 11).  Para compreender a sua lógica histórica, torna-se necessário compreender, 

primeiro lugar, no modo de produção capitalista “como o modo de produção e 

processo civilizatório, propicia o desenvolvimento de relações, processos e 

estruturas de dominação política e apropriação econômica de alcance mundial” 

(IANNI, 1999, p. 11). Agora, como as formas de sociabilidades e o jogo de forças 

vão se conformando na vasta e complexa sociedade civil mundial em formação, 

“Isso significa a emergência e a dinâmica de grupos sociais, classes sociais, 

estruturas de poder, acomodações, tensões e lutas em escala mundial” (IANNI, 

1999, p. 12).  

Em segundo lugar, será no contexto do processo de globalização político-

econômico e sociocultural que se fazem presentes os diferentes processos e 

produtos tecnológicos ligados à eletrônica, à informática e à cibernética “que 

agilizam, intensificam e generalizam as articulações, as integrações, as tensões, os 

antagonismos, as fragmentações e as mudanças socioculturais e político-

econômicas pelos quatro cantos do mundo” (IANNI, 1999, p. 12). 

Por fim, simultaneamente, diferentes tipos de desenvolvimento e seus 

desdobramentos, contradições e transformações 

 
 
desenvolvem uma nova configuração histórico-social de vida, trabalho e 
cultura, desenhando uma totalidade geoistórica de alcance global, 
compreendendo indivíduos e coletividades, povos, nações e nacionalidades, 
culturais e civilizações. (IANNI, 1999, p.12) 
 
 

Esse é o novo cenário da história em processo em todo o planeta, e será 

nesse cenário que se “desenvolvem a interdependência, a integração e a 

dinamização, bem como as desigualdades, as tensões e os antagonismos 

característicos da sociedade mundial” (IANNI, 1992, p. 51). Como consequência, 

modifica-se o trabalho e as condições de vida social, o local e o global, as formas de 

pensar a existência e as formas de alienação e emancipação dos sujeitos, os grupos 

e as classe sociais, os países e os continentes. 

Nesse sentido, este mesmo processo que busca a unificação também se 

torna contraditório, diferenciado e fundado especificamente a partir de uma 

perspectiva dominante - a ocidental. Uma diferenciação que se apresenta por meio 

de variadas estruturas de poder, de conflitos e de tensões, numa pluralidade de 
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formas e distinções originais e artificiais, singulares e plurais, que avança mas 

também recua.  

Embora a ocidentalização do mundo busque padrões, códigos e sistema de 

controle, os “padrões e valores culturais, as formas de vida e trabalho, os modos de 

ser, sentir, agir, pensar, sonhar e imaginar, em todos os níveis pode ocorrer novos 

desenvolvimentos da ocidentalidade” (IANNI, 1992, p. 81). 

Diante dessas reflexões, percebe-se com mais exatidão o que significa o 

conceito de sociedade complexa, pois modifica o sentido de estado-nacional, altera 

as relações de forças local e global, e mesmo se apresentando por um viés 

unificador, evidencia-se profundamente diferenciado e desigual por baixo. Assim, 

“tudo se transforma em periferia”, em que se generalizam as “relações, os processos 

e as estruturas de dominação e apropriação, antagonismo e integração” (IANNI, 

1992, p. 169). Tudo aquilo que se refletia nas dimensões micro, local, regional, 

nacional, expande-se de forma planetária, até então única e global. No contexto da 

sociedade global, surge um novo cenário histórico onde “integração e antagonismo, 

alienação e emancipação, desenvolvem-se em escala ampla, acelerada, 

influenciando indivíduos, grupos, classes, etnias, minorias, sociedades e 

continentes” (IANNI, 1992, p. 178).   

Trata-se de um novo tipo de sociedade que somente poderá ser 

compreendida – material e simbolicamente – dentro da perspectiva histórica e em 

totalidade. Portanto, dentro de outra abordagem, contrariamente ao fim da história e 

à morte do sujeito (pressupostos pós-modernos), mas que entende a exigência de 

captar o acelerado movimento da máquina (produção, reprodução e acumulação 

capitalista) num mundo global sob a hegemonia do projeto ocidental. 

Ao refletir sobre as questões políticas postas no novo cenário em processo de 

mundialização, Ianni defende que entre O príncipe de Maquiavel - uma pessoa, uma 

figura política, um líder capaz de articular suas qualidades de atuação e liderança 

(virtú) e as condições sociopolíticas (fortuna) - e O moderno príncipe de Gramsci – 

uma organização, um partido político que age no jogo das forças sociopolíticas - 

assim como de outros "príncipes" pensados e praticados no curso dos tempos 

modernos, cria-se um novo: “O príncipe eletrônico, que simultaneamente subordina, 

recria, absorve ou simplesmente ultrapassa os outros” (IANNI, 1999, p. 12). 
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Segundo a perspectiva de Gramsci, será o partido o organismo político 

principal que deveria “se empenhar em expressar as inquietações e as 

reivindicações dos seus seguidores; mas, simultaneamente, capaz de interpretar as 

inquietações e reivindicações dos outros setores da sociedade” (IANNI, 1999, p. 13). 

No entanto, não se pode restringir simplesmente a esse procedimento, já que 

“objetivo principal, mais ambicioso, é o desafio de construir hegemonia alternativa, 

na qual se expressem as classes e os grupos sociais subalternos em luta para 

realizar a sua vontade coletiva nacional-popular, alcançando a soberania” (IANNI, 

1999, p. 13).  

É por essa razão que Gramsci defenderá que “o moderno príncipe é ao 

mesmo tempo o organizador e a expressão ativa e atuante, e reforma intelectual e 

moral deveria constituir a estrutura do trabalho” (IANNI, 1999, p. 14). Por isso, uma 

reforma moral e intelectual deveria vir acompanhada de um programa de reforma 

econômica. Citando Gramsci, afirma Ianni que:  

 
 
O moderno príncipe, desenvolvendo-se, subverte todo o sistema de 
relações intelectuais e morais, na medida em que o seu desenvolvimento 
significa de fato que cada ato é concebido como útil ou prejudicial, como 
virtuoso ou criminoso. O fato da hegemonia pressupõe indubitavelmente 
que se deve levar em conta os interesses e as tendências dos grupos sobre 
os quais a hegemonia será exercida; que se forme certo equilíbrio de 
compromisso, isto é, que o grupo dirigente faça sacrifícios de ordem 
económico-corporativa. Mas também é indubitável que os sacrifícios e o 
compromisso não se relacionam com o essencial, pois se a hegemonia é 
ético-política também é econômica; não pode deixar de se fundamentar na 
função decisiva que o grupo dirigente exerce no núcleo decisivo da 
atividade econômica. (GRAMSCI, 1968, p. 6-9 apud IANNI, 1999, p. 14)  
 
 

Já o novo “príncipe eletrônico”, conforme Ianni, não é mais o indivíduo, nem o 

partido político, mas “uma entidade nebulosa e ativa, presente e invisível, 

predominante e ubíqua, permeando continuamente todos os níveis da sociedade 

nos âmbitos local, nacional, regional e mundial” (IANNI, 1999, p. 15), 

 
 
É o intelectual coletivo e orgânico das estruturas e blocos de poder 
presentes, predominantes e atuantes em escala nacional, regional e 
mundial, sempre em conformidade com os diferentes contextos 
socioculturais e político-econômicos desenhados no novo mapa do mundo. 
[...] expressa, sobretudo a visão do mundo prevalecente nos blocos de 
poder predominantes, em escala nacional, regional e mundial, 
habitualmente articulados.  
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Trata-se, acima de tudo, de um novo ente coletivo e orgânico que atua 

enquanto instrumento de comunicação (mídia) na configuração da hegemonia dos 

blocos de poder, visando forjar as consciências a partir dos interesses presentes na 

nova sociedade global. 

Para Enzensberger (1969, p. 7-10 apud IANNI, 1999, p. 15): “A indústria da 

manipulação das consciências é uma criação dos últimos cem anos. Seu 

desenvolvimento tem sido tão rápido e tão diversificado, que sua existência 

permanece ainda hoje incompreendida e quase incompreensível”. 

O autor lembra ainda que enquanto se discutem apaixonadamente os novos 

meios técnicos, como o 

 
 
rádio, cinema, televisão, disco, CD, fax, Internet e outros enquanto se 
estuda o poder da propaganda, da publicidade e das relações públicas, a 
indústria da manipulação das consciências continua sem ser considerada 
em seu conjunto, como um todo...(ENZENSBERGER, 1969, p. 7-10  apud 
IANNI, 1999, p. 15)      
 

 
Para concluir, Enzensberger adverte que a indústria da “manipulação das 

consciências”, num futuro próximo, irá demonstrar se tratar de uma potência 

radicalmente nova e em acelerado processo de desenvolvimento, “impossível de ser 

medida com base nos parâmetros disponíveis. Estamos ante a indústria-chave do 

século XX” (ENZENSBERGER,1969 apud IANNI, 1999, p. 15).  

Gurevitch (1991 apud IANNI, 1999, p. 16), autor referenciado nos estudos de 

Ianni, acredita que: “As relações da imprensa, rádio e televisão com o sistema 

político são governadas, em cada país, pela natureza do sistema político e das 

normas que caracterizam a sua cultura política”. Afirma ainda que: 

 
 
A estrutura sociopolítica e econômica das diferentes sociedades [...] 
determina a estrutura interna de seu sistema de mídia, os métodos de 
financiamento deste e [...] as relações intersistêmicas das diferentes 
organizações da mídia. (GUREVITCH, 1991 apud IANNI, 1999, p. 16) 
 
 

Decorrente desse cenário, percebemos que existe hoje uma convergência de 

interesses entre a mídia e o governo/empresas, em que se presencia na prática 

cotidiana das cidades e mesmo em certas comunidades a mídia (TV em particular) 

pautando a política de governo, definindo com a população o que são as prioridades 

da execução de ações do estado, abrindo canais para denúncias acerca dos 
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desmandos do executivo e dos políticos em geral num processo acelerado de 

esvaziamento das funções (políticas) de deputados e vereadores no cumprimento de 

seu papel social.   

Não se pode esquecer que nesse contexto é que estão funcionando as 

corporações transnacionais. 

 
 
Interessadas no comércio de mercadorias e na publicidade, bem como na 
expansão dos mercados e no crescimento do consumo, elas se tornam 
agentes importantes, frequentemente decisivos, do modo pelo qual se 
organizam, funcionam e expandem as novas tecnologias da comunicação. 
Sem esquecer que grande parte da mídia organiza-se em corporações e, 
muitas vezes, faz parte de conglomerados também transnacionais. Há, 
portanto, toda uma vasta e complexa rede de articulações corporativas 
envolvendo mercados e ideias, mercadoria e democracia, lucratividade e 
cidadania. (IANNI, 1999, p. 16) 
 
 

Como se observa, para Ianni as estratégias utilizadas pela mídia são bastante 

claras quanto aos objetivos a serem alcançados, dentre os quais a receptividade 

acrítica da população com relação às suas mensagens e conteúdos político-sociais. 

Hoje a mídia tem se tornado o maior e mais importante instrumento a serviço das 

multinacionais que se utilizam desses veículos para produzir, vender ideias, 

estimular consumo, criar novas necessidades, despolitizar criticamente os 

acontecimentos da vida social e, sobretudo, dar nova direção ao mundo global a 

partir do sistema de poder hegemônicos do novo capital cultural em níveis globais.  

Ao contrário do grande educador coletivo gramsciano, que deveria se ocupar 

da organização da cultura, hoje o que observa e singulariza esse educador, sob a 

forma da grande corporação da mídia, é a realização límpida da “metamorfose da 

mercadoria em ideologia, do mercado em democracia, do consumismo em 

cidadania” (IANNI, 1999, p. 17).  Realizam-se de forma transparente e objetiva as 

principais ações “da indústria cultural, combinando a produção e a reprodução 

cultural com a produção e reprodução do capital; e operando decisivamente na 

formação de "mentes" e "corações", em escala global” (IANNI, 1999, p. 17). 

Portanto, é a corporação midiática que assume a função de grande educador 

coletivo que virtualmente impregna a vida prática, os projetos e a sociedade global. 

Para o citado sociólogo, no terreno da “democracia eletrônica", dissolvem-se 

as fronteiras entre público e privado, mercado e cultura, cidadão e consumidor,  povo 

e multidão (IANNI, 1999, p. 18). Como exemplo, cita: 
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Aí o programa televisivo de debate e informação política tende a organizar-
se nos moldes do programa de entretenimento. Aos poucos, o político, o 
partido, a opinião pública, o debate sobre problemas da realidade nacional e 
mundial, as possibilidades de opções dos eleitores e a controvérsia sobre 
planos alternativos de governo, tudo isso tende a basear-se nas linguagens, 
recursos técnicos, teatralidade e encenação desenvolvidos pelos programas 
de entretenimento. (IANNI, 1999, p. 18) 
 
 

Geralmente, diz Ianni (1999, p. 18), isso ocorre por meio de “programas 

multimídia, coloridos, sonoros, recheados de surpresas, movimentados, combinando 

assuntos diversos e díspares, alternando locução, diálogo, depoimento, 

comportamento, autoajuda, conjuntos musicais, cantores etc.”. 

No processo de modificação dos significados, sentidos e reconfigurações da 

realidade se dissolve a “política na cultura eletrônica de massa”, modificam-se as 

fronteiras entre público e privado, consumo e produção, comportamento individual e 

social, realidade e virtualidade (IANNI, 1999). 

Nesse mundo virtualizado, criado pelas tecnologias eletrônicas, informática e 

cibernética “forma-se a mais vasta multidão solitária” (IANNI, 1999, p. 19, grifo do 

autor). Os indivíduos espalhados por toda a sociedade global se tornam reféns 

desse “príncipe eletrônico” que cada vez mais produz sujeitos reificados, isolados, 

anônimos, neutros, úteis, ou ligados alienadamente ao consumo, à publicidade e ao 

espetáculo.    

Ao se falar sobre o mundo da mídia e dos diferentes processos de tecnologia 

da comunicação, da informação, do processamento e, mesmo dos meios (máquinas) 

de informação, é preciso ter claro que: 

 
 
Quando inseridas nas atividades sociais, nas formas de sociabilidade, ou 
melhor, nos jogos das forças sociais, nesses casos transformam-se em 
técnicas sociais. Passam a dinamizar, intensificar, generalizar, modificar ou 
bloquear relações, processos e estruturas sociais, econômicas, políticas e 
culturais ativas em todas as esferas da sociedade nacional e mundial. 
Nesse sentido é que adquirem presença, força e abrangência de técnicas 
sociais de organização, funcionamento, mudança, controle, administração 
das formas de sociabilidade e dos jogos das forças sociais. (IANNI, 1999, p. 
20) 
 
 

Com isso, tanto as condições e as possibilidades de organização como as 

formas de “funcionamento, dinamização e generalização das formas de vida, 

trabalho e cultura baseiam-se, em larga medida, no modo pelo qual a mídia exerce 

as suas atividades, presenças e influências” (IANNI, 1999. p. 22). E mais 
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Ao lado do mercado e planejamento, das agências governamentais, das 
organizações multilaterais, das empresas, corporações e conglomerados 
transnacionais, a mídia impressa e eletrônica, da qual se destaca a 
televisiva, exerce uma influência acentuada ou preponderante nas relações, 
processos e estruturas de integração social, desde cima, espalhando-se 
pelas diferentes esferas da vida social. (IANNI, 1999, p. 22) 
 
 

Dadas as características da realidade social global, ocidental e do poder 

articulador da mídia no interior das relações sociais, produtivas, comerciais, culturais 

e comunicacionais, pode-se afirmar que “o príncipe eletrônico pode ser visto como o 

intelectual orgânico dos grupos, classes ou blocos de poder  dominantes, em escala 

nacional e mundial” (IANNI, 1999, p. 27). Basta, pois, que se observe que 

 
 
esses grupos, classes ou blocos de poder dispõem de influência mais ou 
menos decisiva nos meios de comunicação, informação e propaganda, isto 
é, na mídia eletrônica e impressa, sempre funcionando também como 
indústria cultural. (IANNI, 1999, p. 27) 
 
 

Para concluir, aquilo que era atribuído ao Príncipe de Maquiavel e ao 

Moderno príncipe de Gramsci, no âmbito da hegemonia e soberania, hoje está na 

versão de Ianni (1999) sob o comando do “príncipe eletrônico” – o “ágora eletrônico” 

– local no qual muitos navegam e vivenciam experiências de trabalho, lazer, 

sentimentos e ações.  

É ainda importante destacar que nesse modelo de sociedade quase tudo se 

encena por representação e pode virar um grande espetáculo servindo, até certo 

ponto, à unificação das relações sociais, também fortemente mediada por imagens 

(DEBOR, 1997).  

 

2.7 O jovem e as culturas juvenis 

 

 Refletir sobre a juventude e a cultura em sentido amplo ou como 

particularidade de identificação de determinados grupos e/ou classes sociais, 

significa se envolver com diferentes aspectos e possibilidades do que seja 

juventude, movimentos sociais e práticas culturais juvenis determinados em razão 

das condições objetivas de como os jovens se assumem na produção de sua 

existência gerando necessidades, consumindo coisas e construindo interações e 

sociabilidades num dado contexto histórico-social.  
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Num momento em que a sociedade brasileira se mostra envolta pela crise no 

âmbito da economia global, em que os mais atingidos são os jovens, principalmente 

nos aspectos relativos ao trabalho e ao consumo, torna-se imperativo o estudo dos 

fatores determinantes e condicionantes desses processos, os efeitos da 

reestruturação produtiva do capital e da política neoliberal de estado e os conflitos 

gerados nos estados-nação diante dos novos reordenamentos globais em diferentes 

partes do planeta. Trata-se de uma realidade complexa constituída de diferentes 

cenários, os quais “conduzem à necessidade de um olhar muito apurado sobre esse 

amplo universo, profundamente diversificado, formado por mulheres e homens 

jovens” (ABRAMOVAY; ANDRADE; ESTEVES, 2007, s/p). 

Estudar os jovens neste contexto pressupõe-se compreender 

 
 
suas trajetórias circunscritas a processos sociais extremamente ricos, e 
complexos, que se alteram conforme os espaços, tempos e contextos em 
que estão inseridos, diferentes segmentos juvenis explicitam demandas e 
constroem inéditas identidades e outros caminhos para sua emancipação. 
(ABRAMOVAY; ANDRADE; ESTEVES, 2007, s/d) 
 
 

Ao olhar para um marco importante da história social como fora os primórdios 

dos processos de industrialização, era relativamente fácil identificar que os jovens - 

enquanto indivíduos que deveriam ser educados, socializados e cultos para viver em 

sociedade - estavam ainda sob controle e responsabilidade dos adultos, eram 

tratados como sujeitos de pertença dentro de contextos sucessivos de cada geração 

e integravam uma comunidade particular. Mas também pertenciam ao conjunto das 

gerações em seu sentido universalizante e genérico humano.  

Hoje os jovens estão no centro das reflexões, especialmente no que se refere 

à produção e ao consumo de bens da cultura no processo de trabalho, nos espaços 

da educação e em diferentes conflitos ligados à sua existência social. Numa 

concepção mais geral, são sujeitos envolvidos em situações que os identificam como 

os principais responsáveis pela violência, pelo uso de drogas, pelo desemprego em 

massa, pela inadaptação ao processo educacional, pelas práticas do lazer e ócio e 

pelas próprias contradições decorrentes do modelo de produção social em níveis 

micro e macroestrutural. Quando se trata de questões ligadas ao estudo, à 

preparação para as ocupações de trabalho e para a capacitação do trabalho voltado 

para sua subsistência, as criticas se tornam contundentes.  
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Se no passado as bases fundantes da socialização e os requisitos 

necessários para tal realização se baseavam em valores aparentemente mais 

duráveis, válidos, confiáveis e seguros para a conservação e a reprodução dos 

determinantes sociais, hoje, porém, a realidade se mostra sincrética, flexível, 

dispersa e mutável impondo novos modelos de valores e rupturas entre as gerações,  

mesmo entre aquelas que pertencem a uma mesma faixa etária e grupos sociais.  

A própria institucionalização do papel educativo de geração a geração, 

outrora apontada como de responsabilidade da família na forma de sociabilização 

primária, e por extensão à educação materializada pela escola, entendida como 

sociabilização secundária, demonstrou se caracterizar por lugares distintos e 

importantes na formação dos jovens.  

Durante um longo processo de reprodução de um modelo conservador 

tradicional, coube às gerações adultas fornecer as referências dos valores, costumes 

e os próprios conteúdos educacionais adequados à preservação da tradição, 

compondo-se, assim, os tipos de saberes e valores válidos a serem transmitidos às 

novas gerações tanto pela família como pela escola. Nos dias atuais, segundo 

Sposito (2009, p.17):  

 
 
As instituições tradicionalmente encarregadas da socialização das novas 
gerações sofrem os efeitos dos processos de mudanças que alteraram as 
relações entre adultos e jovens nos últimos 50 anos. Os impactos sobre o 
ciclo de vida, em especial sobre os jovens, têm sido analisados de modos 
diferentes pelos pesquisadores. Para alguns trata-se da desregulação das 
etapas (Peralva,1997) e sua descronologização (Atias-Donfut, 1996), outros 
enfatizam a crise de uma determinada matriz que orientava a ação das 
instituições sobre os indivíduos, sobretudo aquelas voltadas para o 
processo de socialização. (DUBER, 2002 apud SPOSITO, 2009, p.18) 
 
 

 Para a autora, uma das questões relativas a esse processo de mudança 

reside na condição juvenil, suas imprecisões etárias e limites diante do contexto da 

contemporaneidade, com conflitos que se estendem no campo de estudo no âmbito 

do espaço acadêmico (SPOSITO, 2009). 

Essa forma de questionamento impõe problemas novos para os estudiosos da 

juventude, sobretudo por entenderem que estudar as gerações na forma de 

processos comparativos e segundo os indicadores moldados pela tradição cultural 

pode representar um procedimento simplificador e por vezes equivocado já que cada 
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geração possui características próprias quanto ao tempo e ao lugar social que 

ocupa.  

Nas análises sobre as possibilidades dos estudos comparativos entre 

gerações, comumente chamados de estudos sociológicos geracionais, Walter Jaid 

(1968), além de demonstrar as dificuldades desse tipo de estudo face às 

características circunstanciais de cada época, defendeu a ideia de que tais 

conhecimentos sobre juventude só poderiam acontecer dentro da própria geração. 

Advertiu ainda que: 

 
 
A juventude, contudo, transforma-se provavelmente com maior hesitação e 
superficialidade, permanecendo mais independente e constante, no cerne, 
do que julgamos e as novas orientações civilizatórias insinuam. A maneira 
pela qual a juventude deseja explicar o seu tempo não pode ser deduzida 
desse tempo como tal. Mesmo os adultos não vivem simplesmente 
sincronizados e conformes com seu tempo. (JAID, 1968, p.19-20)  
 
 

Com base nessa observação, pode-se dizer que cada época insinua os seus 

tipos de jovem, suas configurações particulares, os grupos distintos, os interesses e 

as necessidades de acordo com as circunstâncias socioculturais, razão pela qual 

torna-se difícil estabelecer comparações entre gerações, tanto nos aspectos 

particulares como no sentido geral. Tal forma de pensar a juventude ao trazer em si 

as marcas existenciais de seu tempo, só poderá oferecer melhores explicações 

tipológicas se levar em conta também múltiplos fatores que envolvem os sujeitos no 

tempo social em que vive. Cabe, porém, destacar que o problema é mais amplo, 

uma vez que grande parte dos estudos e pesquisas dirige o olhar para a juventude 

como se fora um fenômeno tipicamente urbano. Situação que não deixa de ser 

verdade, relegando, em certa medida, os jovens e seus interesses residentes no 

meio rural, nos diferentes processos de escolarização, na forma como atuam na 

produção agrícola e se submetem aos muitos processos de exploração do trabalho 

manual e seus gostos, necessidades e possibilidades distintas. Os estudos se 

esquecem dos jovens que vivem nas aldeias indígenas, pertencem aos grupos 

quilombolas entre outros. 

Diante desse universo juvenil, pode-se dizer que não estamos diante apenas 

de “um tipo de juventude, mas grupos juvenis que constituem um conjunto 

heterogêneo, com diferentes parcelas de oportunidades, dificuldades, facilidades e 

poder nas sociedades” (ABRAMOVAY; ESTEVES, 2007, p. 21). Portanto, está em 
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cena fatores de natureza sociocultural que expressam identidades denotando 

particularidades, complexidades e contradições. 

 
 
Nesse sentido, a juventude, por definição, é uma construção social, ou seja, 
a produção de uma determinada sociedade originada a partir das múltiplas 
formas como ela vê os jovens, produção na qual se conjugam, entre outros 
fatores, estereótipos, momentos históricos, múltiplas referências, além de 
diferentes e diversificadas situações de classe, gênero, etnia, grupo etc. 
(ABRAMOVAY; ESTEVES, 2007, p. 21) 
 
 

Em função de tais características socioculturais, entender o que é ou o que 

deveria ser a juventude merece cautela. Torna-se previdente “começar 

dismistificando-a como categoria apenas natural e biológica, quando na verdade ela 

é uma construção social que varia de acordo com as diferentes culturas e no interior 

de cada cultura” (CATANI; GILIOLI, 2008, p. 12-13). 

Como existem diferentes classes sociais em conflito, vários tipos societários 

em desenvolvimento sócio-histórico diferenciado e distintas formas originais de 

cultura, dificilmente poder-se-ia falar hoje de uma única cultura juvenil, de uma forma 

de cultura dos jovens dentro da sociedade e, certamente, de uma única prática 

cultural realizada universalmente pelos jovens. Mesmo que se enquadrem na 

mesma faixa etária e dentro de uma determinada cofiguração geracional, esses 

jovens (burgueses, trabalhadores urbanos e rurais) de distintas classes não 

possuem as mesmas possibilidades de participação na produção e no consumo das 

práticas culturais instituídas ou de pertencimento a um grupo social único. 

Nas últimas décadas, especialmente a partir de 1990, em razão das 

mudanças nos processos socioculturais, políticos e dos novos reordenamentos 

produtivos globais, essa realidade tem se modificado fazendo surgir também outros 

tipos de comportamentos e atitudes geradas pelos jovens, principalmente quanto ao 

direito à expressão, ao consumo, à voz denunciante e à participação ativa na 

construção da realidade pessoal e coletiva do mundo. Pelo menos no mundo mais 

próximo onde vivem os jovens. Isso significa que o processo de globalização, as 

redes comunicacionais e a indústria do consumo podem estar modificando relações 

de sociabilidade, linguagens e práticas culturais entre os jovens, alterando 

sensivelmente as formas de ver, perceber e apropriar-se do mundo. Como diria Ianni 

(1999), certamente estejamos sob a forte influência do “príncipe eletrônico” 

contemporâneo.  
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Neste quadro de tensões, conflitos e de mudanças, os adultos têm sido 

forçados a ampliar seus horizontes relacionais no sentido de compreender que os 

jovens possuem direitos, precisam ser ouvidos, devem ser vistos como sujeitos e 

compete a eles outro papel nas diferentes dimensões da vida social. Isso porque, 

como mostra Frigotto (2004), os jovens de hoje estão sendo convocados também a 

assumirem novas formas de adultização no mundo produtivo e social. 

Se grande parte dos parâmetros que balizavam a formação dos 

comportamentos dos jovens era baseada em princípios idealistas, em formas mais 

definitivas de impor valores ou em perspectivas conservadoras de bom 

comportamento, fortemente influenciado pela religiosidade, o momento atual institui 

novas evidências e fatos demonstrando uma transformação desses comportamentos 

diante de um mundo concreto e em processo de globalização.  

Numa revisão de estudos realizada por José Machado Pais (1997 apud 

ABRAMOVAY; ESTEVES, 2007, p. 22), fundado na perspectiva da sociologia da 

juventude, são apresentadas duas linhas principais de investigação: 

 
 
• Uma que considera a juventude como grupo social homogêneo, composto 
por indivíduos cuja característica mais importante e estarem vivenciando 
certa fase da vida, isso e, pertencerem a um dado grupo etário. Nessa linha, 
a prioridade é conferida a análise daqueles aspectos tidos como mais 
uniformes e constantes dessa etapa da existência. 
• Outra, de caráter mais difuso, que, em função de reconhecer a existência 
de múltiplas culturas juvenis, formadas a partir de diferentes interesses e 
inserções na sociedade (situação socioeconômica, oportunidades, capital 
cultural etc.), define a juventude para muito alem de um bloco único, no qual 
a idade seria o fator predominante. Por essa linha, vem se tornando cada 
vez mais corriqueiro o emprego do termo juventudes, no plural, no sentido 
não de se dar conta de todas as especificidades, mas, justamente, apontar 
a enorme gama de possibilidades presente nessa categoria.  
 
 

O próprio Machado Pais afirma que essas perspectivas não se opõem ou não 

se excluem, já que a leitura dependerá do enfoque dado sobre a juventude enquanto 

“um grupo aparentemente homogêneo ou mesmo heterogêneo”. No primeiro, “estará 

comparando gerações”, no segundo, analisando o conjunto social e os atributos que 

diferenciam os jovens uns dos outros (PAIS, 1997 apud ABRAMOVAY; ESTEVES, 

2007, p. 22). 

Para Sposito (2005), pode-se perceber que os rituais de iniciação e passagem 

na década de 1960 foram responsáveis pela produção e generalização das culturas 
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juvenis54 como cultura de massa, como possibilidade de os jovens viverem uma 

moratória e produzirem experiências, porque dotados de relativa autonomia. Se 

nessas décadas de 1960/1970 produziu-se um maior impacto sobre as mudanças 

das culturas juvenis, nos últimos tempos começou a surgir um tipo novo de 

comportamento em face de uma provável desestruturação da família, da 

incapacidade da escola cumprir o antigo papel e mesmo de atender às novas 

demandas que se exigem do novo ente social claramente configurado pelas redes 

informacionais e novos processos comunicativos globais.  

Além das condições sociais, existem diferentes formas de conceber a 

juventude mais em sentido positivo e menos em sentido de geração rebelde e 

transviada como ocorria antes. Do ponto de vista do consumo, por exemplo, a 

juventude é considerada como algo positivo, “há uma imagem construída da 

condição juvenil como etapa áurea da vida, idade na qual se pode desfrutar do 

tempo livre, do lazer, do vigor, dos esportes, da sexualidade e da criatividade 

artística” (CATANI ; GILIOLI, 2008, p. 19-20). Mesmo havendo ainda a agressão 

quanto aos valores sociais determinantes, o consumo (roupas agressivas, gírias, 

palavrões) é visto como liberdade de expressão, própria da idade jovem. Catani e 

Gilioli (2008) afirmam que a publicidade associa o jovem segundo o ato de consumir; 

uns têm acesso a restaurantes, shows, shoppings, viagens, outros, a parques, 

praças públicas, ruas, praias, bares também com características de atendimento às 

pessoas de baixo poder aquisitivo.  

Concordamos com os autores quando explicitam a necessidade de se estar 

atento aos tipos de representação que se fazem dos jovens, especialmente no 

discurso publicitário e mesmo nos discursos contestatórios da sociedade quanto aos 

perigos da indústria cultural e aos hábitos de vida. De fato, nem todos eles são 

consumidores de qualquer produto induzido pela mídia, razão pela qual não podem 

ser considerados alienados ou consumistas. Além do mais, nem toda rebeldia 

revolucionária pode ser considerada realmente transformadora já que pode ser 

apenas “moda”, consumo. Do mesmo modo, nem todo teen55 vive para o lazer e 

para o ócio. É certo, porém, que todas essas coisas são inseparáveis do mundo 

                                      
54 O termo culturas juvenis refere-se a um conjunto de experiências, práticas, valores e traços 
característicos que distinguem um grupo de jovens localizado num determinado campo social.  
55 Termo muito utilizado pela mídia, palavra de origem inglesa que se refere ao sujeito e cujo 
significado se direciona aos adolescentes-jovem (10 a 19 anos) disponíveis para o consumo do lazer, 
ócio, moda. 
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adulto, pois este também faz parte da cultura juvenil sendo, portanto, equivocada a 

visão estereotipada de pensar os jovens isoladamente ou distanciados das 

interferências dos adultos (CATANI; GILIOLI, 2008).  

Mas do que outro tempo histórico, vive-se hoje uma relação imbricada em 

disputas e conflitos entre jovens e adultos acerca dos direitos sociais, do direito à 

voz, às ocupações profissionais, ao trabalho, ao lugar espacial da cidade e do direito 

por mais independência e autonomia. 

No entendimento dessas intenções, consideramos interessantes os aspectos 

destacados por Gaullier (1998 apud NAKANO; ALMEIDA, 2007) em seus estudos, 

podendo elencar questões ainda abertas nas várias investigações sobre a 

juventude: que nexos existem entre esses jovens e os possíveis constrangimentos 

que eles vivenciam em função do lugar que ocupam na estrutura social?  Que 

relações podem ser estabelecidas entre as suas idades cronológicas e as 

transformações histórico-sócio-culturais pelos quais estão passando?     

Essas questões abrem uma perspectiva de entendimento crítico sobre a 

juventude e suas relações dialéticas com a realidade em constante movimento, 

portanto, marcada pela provisoriedade e projetos para o futuro. A análise histórica 

permite perceber mudanças nas formas de vida provocadas pelo processo industrial 

e pelas reconfigurações no âmbito do trabalho. É importante notar que essa 

juventude possui como parâmetro a preparação para o trabalho (visto como 

atividade do adulto) e para o futuro (demarcado pela velhice quando esta será o 

tempo da aposentadoria), este último concebido como possibilidade do tempo livre e 

da estabilidade, contrastada como “declínio linear, universal da velhice” (GAULLIER, 

1998 apud NAKANO; ALMEIDA, 2007). 

Independentemente dessas fases consagradas como formas de passagem do 

desenvolvimento da vida sociobiológica humana, o que precisa ser realçado é que, 

ao observar o processo histórico da formação ou do significado de juventude, esta 

não pode ser considerada enquanto um conceito único e estático, pois “em cada 

momento histórico, cada geração traz marcas próprias dentro do contexto social, [...] 

os sujeitos são influenciados pela sociedade em que vivem e, por isso, comportam-

se, pensam e agem de maneira diferenciada” (RAITZ; PETTERS, 2008, p. 409).  

Nessa perspectiva, assume-se que os jovens são diferentes entre si em 

função do grupo, da classe social, do lugar que ocupam na realidade produtiva, no 
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consumo e nas diferentes práticas culturais, entre outros elementos, constituindo-se 

de suas experiências sociais. Portanto, variadas são as identificações e 

diversificadas serão as teorias quanto ao sentido e ao significado de ser jovem. 

Diante dessa realidade complexa, torna-se mais adequado pensar o jovem dentro de 

uma perspectiva mais ampla como um sujeito sociocultural e em processo de 

construção histórico-social. 

Falar sobre culturas juvenis ou identidade juvenil exige, segundo Rosini 

(2005), uma necessidade de melhor conceituar o que vem a ser tais expressões, 

seus significados histórico-sociais ou culturais.  Para ele, identidade “é um processo 

de fazer-se, individualmente e coletivamente na experiência social com os 

repertórios disponíveis ou desejados que são confrontados ou abandonados de 

acordo com a circunstância e a conveniência” (RONSINI, 2005, p. 122). 

Podem ser destacadas daí quatro características fundamentais (política, 

contrastiva, circunstancial e discursiva) que asseguram as formas de operar:  

 
 
Em primeiro lugar, entende-se que os processos sociais envolvidos na 
formação e manutenção da identidade são determinados pela estrutura 
social, de forma que quanto mais subalterno é o grupo, maior a dificuldade 
em legitimar ou expressar sua identidade. Em segundo lugar, a identidade 
não pode ser definida em termos absolutos, mas pela relação contrastiva 
com outros grupos, a definição de um “nós” implica o contraste com 
“outros”. Em terceiro lugar, ela é utilizada pelo grupo ou pelo indivíduo nas 
relações sociais de modo a preservar certos interesses em jogo. Em quarto 
lugar, ela envolve um conjunto de representações coletivas, ideologias e 
estigmas que são narrados e imaginados. (RONSINI, 2005, p. 122, grifos do 
autor)  
 
 

Segundo essa perspectiva, as identidades juvenis não estão dadas e nem 

cristalizadas no tempo, mas revelam ser, acima de tudo, determinadas pela estrutura 

social a partir dos interesses em jogo envolvendo representações coletivas. Nesse 

sentido, a identidade nada mais é do que uma representação do sujeito-coletivo de 

um determinado movimento ou lugar que grupos ou classes ocupam na vida social. 

Analisar a condição identitária dos jovens que escolhem os cursos de 

licenciatura na UFG será o conteúdo, entre outras discussões, de nosso próximo 

capítulo. 
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CAPÍTULO 3 

OS JOVENS NA UNIVERSIDADE: DIÁLOGOS COM A REALIDADE 

 

Neste capítulo apresentaremos uma etapa de nossa pesquisa em que 

buscamos estabelecer diferentes formas de diálogo com a realidade dos jovens, 

retirando dos sujeitos pesquisados informações que mantivessem conexão e 

objetividade com a problemática do estudo, como: quem são, como vivem e de onde 

vêm os jovens que ingressam nos cursos de licenciatura na UFG com a finalidade de 

se fazerem professores. 

 

3.1 A condição social dos jovens hoje 

  

Entendemos que estudar os jovens e a questão da juventude ou mesmo as 

singularidades próprias da identidade juvenil pressupõem primeiramente que se 

compreendam as condições objetivas da produção da existência desses jovens no 

âmbito da vida em sociedade. Esse ponto foi fundamental para que entendêssemos 

os conflitos e as contradições internas desse fenômeno, as características 

socioculturais e as razões da existência de diferentes ângulos de estudo histórico-

social, os diferentes significados que podem ter as práticas juvenis no âmbito do 

trabalho, da educação e da cultura.  

Paul Singer (2005) afirma que os jovens entre 16 e 24 anos fazem parte de 

um corte e dentro desse marco histórico participam de certas circunstâncias políticas 

e econômicas e vivem alguns momentos considerados vitais no contexto da 

realidade, especialmente aqueles relacionados ao estudo, ao casamento e aos 

filhos. Eles farão carreira e participarão de movimentos políticos, culturais, sociais 

entre outros ligados à realidade. No caso dos jovens brasileiros de hoje, que 

“nasceram em tempo de crise social. Não é por acaso, quase dois quintos são 

desempregados”56(SINGER, 2005, p. 28). Para Singer, essa situação é nova, e é a 

que se diferencia dos tempos do início da industrialização, onde havia trabalho e, 

ninguém ficava desempregado e não se convivia com a violência urbana como hoje. 

Portanto, estamos tratando de uma situação historicamente diferenciada, mas 

                                      
56 Esta referência está baseada nos dados do IBGE de 2000 em que: 36% dos jovens trabalham, 
32% já trabalharam e estão desempregados, 8% estão procurando trabalho e 24% nunca 
trabalharam e nem estão procurando emprego (Fonte: Projeto Juventude).  
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concreta quanto aos aspectos de produção, formas de trabalho, desenvolvimento 

social e desemprego, o que também leva a pensar que a juventude de hoje está, de 

certa forma, “condenada à submissão ou ao desespero”57. Todavia, por se tratar de 

características próprias de tempo histórico, ainda assim mantém-se esperanças 

sobre o trabalho e o futuro do Brasil.  

Para Frigotto (2004), o estudo sobre a juventude é tão complexo como o tema 

do trabalho, por isso é preciso ter cuidado para não atomizá-la, simplificá-la e nem  

universalizá-la. Em seu estudo acerca da juventude, trabalho e educação no Brasil, 

o autor defende que a juventude sobre a qual se fala possui “rosto definido”: 

“Pertence à classe ou fração de classe de filhos de trabalhadores assalariados ou 

que produzem a vida de forma precária por conta própria, no campo e na cidade, em 

regiões diversas e com particularidades socioculturais e étnicas” (FRIGOTTO, 2004, 

p. 181). 

 Para Frigotto, mesmo nesse universo delimitado de classe social podem-se 

constatar diferentes características e particularidades, sejam na cidade, no campo, 

no norte, no centro, no sul do país, sejam nas periferias das cidades e nos centro 

urbanos, enfim, “todos esses grupos de jovens têm suas especificidades, mas, do 

ponto de vista psicossocial e cultural, tendem a sofrer um processo de adultização 

precoce” (FRIGOTTO, 2004, p. 182).  Esses grupos, que representam a maioria dos 

jovens brasileiros, vão se inserir no mercado formal ou “informal” num tipo de 

trabalho precarizado em termos de condições e remunerações salariais58, enquanto 

outro número significativo de jovens, principalmente nas grandes capitais, serão 

violentados em seu meio (prostituídos, drogados, criminalizados e podem se tornar 

traficantes), desumanizados e discriminados em suas condições de vida. Diante 

dessa realidade, não é por acaso que o tema juventude, trabalho e educação vem 

se tornando, nas últimas décadas, uma preocupação de destaque no âmbito das 

políticas públicas do estado (FRIGOTTO, 2004). 

 Ao estudar a relação trabalho e educação, Frigotto (2004) defende que se 

deve incluir nesse campo de estudo não somente as características demográficas, 

mas a questão da raça e de gênero, pois são questões que estão imbricadas no 

                                      
57 Pesquisa da UNESCO no Brasil (2002) mostra que de homicídios na população jovem foi de 54,5 
para cada 100 mil, contra 21,7 para o restante da população (Instituto Cidadania, 2002, p. 9). 
58 Frigotto (2004, p. 182) afirma que este tipo de jovem se diferencia dos jovens da classe média ou 
filhos dos donos de meios de produção, já que estes estendem sua infância e juventude iniciando-se 
no trabalho geralmente a partir dos 25 anos.  
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contexto diretamente relacionadas às condições objetivas dos jovens hoje 

(FRIGOTTO, 2004).  

Ao se observar o Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), relativo aos grupos de jovens de 15 a 24 anos, pode-se constatar, 

por exemplo, que no Brasil existe hoje um contingente de 34.236 milhões de jovens 

divididos entre: 17.189 milhões de homens e 17.046 milhões de mulheres59. Através 

da progressão de vários levantamentos de dados, constata-se que a maioria dos 

jovens se concentra nas cidades e nas grandes metrópoles urbanas, portanto 

produzem, realizam ou são influenciados pelos elementos determinantes de tais 

contextos, tanto nos processos de produção material e econômica quanto nos 

processos de produção cultural, política e social60. Ao incorporar os elementos cor e 

sexo na caracterização da condição dos jovens hoje no Brasil, perceber-se-á que, 

além do lado urbano da questão do trabalho e educação, existe uma clara distinção 

desses elementos com o meio rural envolvendo as formas de organização da 

produção e do acesso aos bens culturais. 

Para o IBGE, houve um avanço no nível de instrução nestes últimos 10 anos 

com a redução do percentual de indivíduos sem instrução e de pessoas com 

inserção e conclusão nos cursos superiores61. Porém, quando se refere à questão 

da frequência nos cursos, tendo como relação à idade e à cor dos estudantes entre 

18 e 25 anos, constata-se que a população branca mantém diferença desde 1997, 

número que aumenta ainda mais em 2007. Se em 1977 era de 9,6 pontos 

percentuais aos 21 anos de idade, em 2007 essa diferença projeta-se para 15,8 

pontos percentuais. As consequências disso podem ser percebidas pelo aumento da 

desigualdade no mercado de trabalho cuja exigência está na certificação superior. 

“Se no primeiro ano 9,6% dos brancos e 2,2% dos pretos e pardos apareciam com 

                                      
59 Segundo o IBGE a população brasileira hoje é de 190.732.694 pessoas, em Goiás o quantitativo de 
jovens é de 1.087.729 jovens de 15 a 24 anos divididos da seguinte forma: homens = 547.700 (9.2%) 
e mulheres = 540.029 (9.0%), os percentuais são relativos à população de Goiás. 
60 Dados do Censo 2010 do IBGE comprovam a continuidade do processo de diminuição do volume 
da população rural, pois o campo perdeu 2 milhões de pessoas entre 2000 e 2010 para as áreas 
urbanas. 
61 O percentual de pessoas sem instrução ou com o fundamental incompleto caiu de 65,1% para 
50,2%; já o de pessoas com pelo menos o curso superior completo aumentou de 4,4% para 7,9%%. 
De 2000 para 2010, o percentual de jovens que não frequentavam escola na faixa de 7 a 14 anos de 
idade caiu de 5,5% para 3,1%. As maiores quedas ocorreram nas Regiões Norte (de 11,2% para 
5,6%, que ainda é o maior percentual entre as regiões) e Nordeste (de 7,1% para 3,2%) (IBGE/PNAD, 
2012). 
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nível superior completo no País, no último ano estes percentuais são de 13,4% e 

4,0%, respectivamente”, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD, 2007). Isso vem demonstrar que, após uma década, a composição racial 

dos estudantes que completaram o nível superior permanece inalterada, dificultando 

a ascensão social em mesmo nível de igualdade entre pretos e pardos.  

Outros fatores importantes que atingirão a formação sociocultural da 

juventude estão relacionados não só à ausência do processo de escolarização mas 

também à presença de mais de 14 milhões de analfabetos brasileiros. O mais grave 

é a diferença entre brancos, pretos e pardos no contexto social, pois pardos e 

negros chegam a quase 9 milhões de analfabetos no país (PNAD, 2007).  

 Um dado importante para se compreender esses fatores estruturantes das 

representações dos jovens brasileiros está na distribuição por cor ou raça de toda a 

população que frequenta escola com idades entre 15 e 24 anos: 

 
 
Entre os estudantes de 15 a 17 anos, cerca de 85,2% dos brancos estavam 
estudando, sendo que 58,7% destes frequentavam o nível médio, adequado 
a esta faixa etária. Entre os pretos e pardos, entretanto, 79,8% 
frequentavam a escola, mas apenas 39,4% estavam no nível médio, 
representando uma taxa muito aquém da desejada. Por outro lado, 
enquanto o percentual de brancos entre os estudantes de 18 a 24 anos de 
idade no nível superior era de 57,9%, o de pretos e pardos alcançava cerca 
de 25%, evidenciando a enorme diferença de acesso e permanência dos 
grupos raciais neste nível de estudo. (PNAD, 2007) 
 
 

Merece ser destacado neste estudo a questão relacionada à presença das 

mulheres no ensino superior, 57,1% (PNAD, 2007), o que revela um aumento 

expressivo se comparado ao ano de 1997 quando o percentual era de 53,6%. O 

percentual relativo aos homens foi de 46,4% em 1997, caindo para 42,9% em 2007 

(PNAD, 2007). Esses índices apontam que as mulheres estão conquistando, de 

forma acelerada, o seu espaço no ensino superior e, consequentemente, nas 

ocupações de trabalho.  

Quanto à presença dos estudantes na escola pública, vale destacar que nos 

dados apresentados pela PNAD (2007) das “crianças de 7 a 14 anos de idade que 

frequentam escola, 87,0% o fazem em estabelecimentos da rede pública de ensino”.  

Acrescenta-se ainda que no “grupo de adolescentes de 15 a 17 anos de idade, a 

taxa de frequência também cresceu, passando de 77,3%, em 1997, para 82,1%, em 

2007” (PNAD, 2007). Esses dados são importantes para se avaliar a universalidade 
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da educação e, ao mesmo tempo, a qualidade da educação pública, promessa ainda 

não alcançada.  

Nesse mesmo informativo da PNAD, constata-se que em duas importantes 

regiões do país - Sul e Norte - 91% dos estudantes frequentam a rede pública de 

ensino. Porém, cabe salientar que ampliar a entrada dos estudantes no sistema de 

ensino para garantir a universalização da educação não significa que esteja havendo 

melhoria na qualidade da escola, da educação ou valorização profissional dos 

educadores. Pelo contrário, o que se observa é a não mudança das condições de 

trabalho e dos equipamentos escolares, a crise de qualidade se intensifica. Além do 

mais existem também outros fatores que devem ser envolvidos e correlacionados na 

avaliação da qualidade, inclusive a qualificação dos trabalhadores da educação e a 

remuneração adequada pelo trabalho desenvolvido.  

Os dados do IBGE publicados em 2010 demonstram que houve uma 

significativa evolução quanto aos níveis de miséria existentes no país se 

comparados à década anterior, mas ainda esses índices estão longe de atingir 

patamares considerados adequados à vida social como um todo. Na avaliação do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS), com o aumento do 

salário mínimo, a implantação dos programas de transferência de renda, como Bolsa 

Família, Benefício de Prestação Continuada (BPC) e os incentivos fiscais para 

aquisição de equipamentos da linha branca que beneficiaram o consumo de bens 

duráveis das famílias mais pobres62 houve uma sensível melhoria das condições de 

vida da população. Cabe destacar que embora haja essa constatação, a questão da 

distribuição de renda no Brasil vem sendo denunciada como uma das piores do 

mundo, tal qual a educação e a saúde pública.  

Para se ter uma ideia dessa situação em relação aos condicionantes sociais, 

no ano de 2007, do total de jovens de 15 e 17 anos que deveriam estar 

frequentando o ensino médio, a porcentagem é de apenas 82,1%, porém há 

diferença entre a taxa dos 20% mais pobres (76,3% do total) e a dos 20% mais ricos 

(93,6% do total). Os resultados, entretanto, são melhores do que os de 1997 (55,7% 

e 87,7%). No período, a distância entre os mais ricos e os mais pobres baixou de 

                                      
62 No Nordeste, por exemplo, 86,5% dos domicílios têm geladeira e no Norte, 83,8%. Pode-se 
observar também que a renda domiciliar melhorou especialmente no Nordeste, com crescimento de 
25,5% entre 2000 e 2010. A região Norte ficou em terceiro lugar, com aumento de 21,6% atrás 
somente do Centro-Oeste com aumento de 23,4%% (IBGE, 2010). 
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31,2 para 17,4 pontos percentuais (PNAD, 2007). Essa disparidade pode ser 

explicada em razão dos jovens estudantes pobres terem que trabalhar para 

sustentar a família, muitas vezes se dividindo entre o estudo e o trabalho já a partir 

dos 18 anos. O problema se agrava com o aumento da idade, pois o percentual de 

jovens que deixa de estudar para apenas trabalhar é de 32,2% para o grupo de 18 e 

19 anos enquanto o de 20 e 24 anos é de 50,4% (PNAD, 2007). 

Esse quadro demonstra que cada vez mais os jovens de 16 a 24 anos vêm 

reduzindo sua frequência na escola e esse abandono nem sempre traz bons 

resultados financeiros, uma vez que apenas ¼ dos jovens trabalhadores de idade 

entre 16 a 24 anos recebiam no máximo ½ salário mínimo (PNAD, 2007).  

É esse o cenário em que se encontra a maioria dos jovens brasileiros: os 

empregados deixam de estudar, outros estudam e trabalham, os jovens negros em 

razão da discriminação social recebem os menores salários, estão nos piores 

empregos e numa pior situação de escolaridade. Isso sem falar naqueles que 

abandonam precocemente o processo educacional para de dedicar ao trabalho, ao 

mundo adultizado em busca de sobrevivência e de realização pessoal e social. Essa 

foi a realidade que encontramos também junto aos jovens estudantes de nosso 

estudo, pois eles trabalham, estudam e lutam para continuar estudando e quem 

sabe concluir o curso de licenciatura na UFG. 

Diante dos fatores socioeconômicos presentes na vida dos jovens, Frigotto 

adverte que “a questão central não é de caráter individual nem primeiramente de 

gênero, de cor ou raça, mas de classe social” (FRIGOTTO, 2004, p. 193). A própria 

relação do tempo gasto com a escolarização, a inserção no mundo do trabalho e as 

condições de trabalho são, antes de tudo, devido à origem desses jovens num 

modelo de estrutura social que produz as desigualdades entre os que vivem da 

riqueza produzida e os que vivem do trabalho na produção da riqueza social.    

Nesta nova ordem do capitalismo global, “no capitalismo central e periférico 

a pobreza e a ‘exclusão’ ou a inclusão precarizada jovializaram-se. [...] cresceu o 

número de jovens que participam do ‘trabalho ou atividades dos mais diferentes tipos 

[...] a compor a renda familiar” (FRIGOTTO, 2004, p. 197).  Continuando as 

argumentações, o autor afirma que “isso não é mais uma escolha, mas imposição de 

um capitalismo que rompe com os elos contratuais coletivos e os reduz a contratos 

individuais e particulares” (FRIGOTTO, 2004, p. 197).    



175 
   

 
 

É nesse cenário capitalista global, com a reforma do estado e a 

reestruturação produtiva, que surgem a pedagogia das competências, a ideia da 

empregabilidade, a ideologia do capitalismo flexível, a intensificação e exploração do 

trabalho e a corrosão do caráter, enfim, a formação de um “novo cidadão produtivo” 

(FRIGOTTO, 2004, p. 197).   

Como não se pode separar o trabalho da educação dos jovens, deve-se 

pensar na elaboração de políticas públicas para os jovens a partir dessa articulação, 

especialmente para os jovens que vivem mutilados pelo capital, vistos unicamente 

como cidadãos-produtivos, explorados, subservientes e apartados de seus direitos 

fundamentais, dentre os quais o de acesso e permanência em uma educação de 

qualidade capaz de possibilitar formas de conhecer e intervir criticamente no mundo 

em que vivem. 

 

3.2 A realidade dos cursos de licenciatura na UFG 

 

A crise socioeconômica global que atinge a sociedade brasileira tem 

produzido consequências diretas nas diferentes políticas sociais e educacionais. 

Nesta última, sobre as universidades, atingindo profundamente todo o processo 

acadêmico desde a habilitação profissional até a formação de professores, as 

práticas docentes e os processos de intervenção nos diferentes níveis e 

modalidades da educação básica e projetos sociais.  

 No caso da formação de professores, o processo de esvaziamento dos cursos 

de licenciatura vem se dando de forma acelerada nesta última década. Para se ter 

uma ideia desse fenômeno, basta observar o que vem ocorrendo na UFG com a 

redução drástica das demandas sociais quanto aos interesses de ingresso nos 

cursos de licenciatura. Somando-se a isso, os dados relativos aos processos de 

evasão/exclusão de alunos das licenciaturas resultam em números expressivos se 

comparados aos dos cursos de bacharelados.  

Segundo informações da Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD) da UFG, 

existem diferentes formas de avaliação realizadas pela universidade quanto a essa 

questão que se mostra sobretudo alarmante. Se avaliar a demanda mais a oferta de 

vagas e o processo de evasão existente, a conclusão a que se chega é que 

dificilmente a universidade conseguirá repor o quadro de professores para o sistema 
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educacional. Basta observar o Quadro 1 (Anexo A) para se ter uma ideia da 

dramática realidade do estado de Goiás quanto às demandas de quadros 

qualificados para atuar no sistema de ensino. 

Para a Prograd (2009, p. 2), esse retrato é extremamente preocupante, pois 

perpassa diversas questões e está relacionado a diferentes causas, dentre as 

principais destacam-se: “[...] a desvalorização da carreira docente, com baixos 

salários tanto no setor público quanto nas redes particulares; a falta de estrutura 

necessária para o bom desenvolvimento das atividades de ensino”. 

Além disso, o setor denuncia a falta de políticas públicas para a educação, 

gerando a ineficiência de políticas educacionais voltadas à valorização da 

qualificação do processo de ensino-aprendizagem, como a preconização da 

formação continuada como elemento imprescindível na carreira docente 

(PROGRAD, 2009). 

Outros fatores que devem ser observados no processo de formação, 

considerados de relevância para a Prograd (2009, p. 3) e que envolvem a prática 

professoral referem-se ao desconhecimento da realidade da escola por parte do 

futuro professor, inclusive sendo considerado como  

 
 
um dos elementos  associados ao elevado número de egressos dos cursos 
de licenciatura que optam por não exercer a carreira docente. Apesar da 
existência do estágio obrigatório, em muitos casos os alunos ainda não 
conseguem realmente se inserir na dinâmica das escolas, conhecer a 
realidade do ambiente educacional nos campos de estágio e, 
principalmente, conviver com a prática da docência – algo que seria 
fundamental para a efetivação de sua escolha pela carreira. Assim, muitos 
concluem as licenciaturas, são aprovados nos concursos públicos ou são 
admitidos nas escolas particulares e, quando efetivamente exercem a 
atividade de professor, sentem-se decepcionados com a escolha 
profissional e a abandonam. (PROGRAD, 2009, p. 3)  
 
 

O que se observa quanto a essa realidade é a existência de um cenário 

desafiador para que se continue formando professores com qualidade e que sejam 

capazes de atuar no sistema educacional com competência política e pedagógica, 

mais do que isso, espera-se que eles possam enfrentar as adversidades da 

profissão docente no mundo do trabalho social, hoje extremamente desanimador em 

face das reais condições postas para esta profissão em termos de política de estado. 

Cada vez mais se constata nessas políticas um acelerado processo de 

desvalorização do trabalho, com inadequadas condições, parcos recursos 
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orçamentários para as escolas bem como as dificuldades dos professores em se 

capacitar para o trabalho com vistas a melhorar a qualidade da educação e a 

respeitabilidade social.  

Tentar mudar esse quadro a partir da universidade seria insensato, e 

certamente evidenciaria uma posição ingênua quanto às possibilidades de ação da 

universidade diante das determinações circunscritas na realidade social. No entanto, 

procurar melhorar a formação de professores com capacidade crítica e técnica 

poderia reduzir a evasão/exclusão dos alunos (Gráfico 2) e transformar a docência 

em uma profissão de qualidade, com motivação e alegria para o sujeito que trabalha 

na educação e podendo, com isso, assumir novos compromissos e 

responsabilidades dentro da sociedade no sentido de formar as novas gerações. 

Essa é uma questão, portanto, que envolve o estado, a universidade e a sociedade 

em seu conjunto. 

 
Gráfico 2 – Evasão nos cursos de licenciaturas (Goiânia: 2004-2011) 

 
FONTE: Coordenação das Licenciaturas (PROGRAD, 2012).  
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O gráfico mostra apenas os cursos de licenciaturas em Goiânia, os demais 

cursos localizados nos Campi Avançados e projetos de graduação em cidades do 

interior como Rialma e Cidade de Goiás realizados no interior do estado, sob a 

coordenação da UFG, equivalem-se ao mesmo padrão da capital. 

 
3.3 Quem é o sujeito-jovem que quer ser professor? 

   

 Do que se analisou até aqui, torna-se difícil pensar numa formação de 

professores sem mudanças objetivas em relação à educação, ao trabalho, ao papel 

do estado e à própria sociedade. Tais mudanças precisam, ademais, envolver o 

estudante-jovem que busca essa profissão desvalorizada e precarizada no processo 

de trabalho dentro do modo de produção capitalista. Sem isso, equivaler-se-ia 

pensar a formação baseada em projetos acadêmicos abstratos, sem o sujeito que 

educa e sem sujeito a ser educado. Superar esse modelo abstrato de formação de 

professores implica em reconhecer que são eles que educam as novas gerações, 

que será por meio deles a condução do processo educativo e pedagógico na escola 

e a função de trabalho a ser realizado na educação e na sociedade como um todo.  

Portanto, diante dessa realidade exposta pelas estatísticas, a universidade 

deve compreender melhor o seu papel científico, cultural e social, deve ir fundo na 

compreensão dos sujeitos que nela ingressam e procurar de alguma forma ampará-

los durante o processo de formação. Afinal, são eles que darão vida à realidade da 

educação superior e agirão na escola básica que está aí e que precisa ser 

modificada e transformada.   

Os dados da pesquisa revelam que o tema juventude é muito complexo e 

merece ser avaliado de diferentes maneiras e por meio de distintas estratégias. 

Diante desses fatores, entendemos que as soluções não são simples e nem 

imediatas, pois o processo de formação envolve as decisões políticas sobre os 

currículos, as metodologias e a seleção de novos conteúdos e tecnologias 

comunicacionais tanto no que diz respeito às avaliações do ensino como na 

aprendizagem dos estudantes. Em verdade, estamos lidando com seres humanos 

que por alguma razão pretendem colaborar na formação de outros jovens no ensino 

superior, de jovens que representam valores, afetividade e interações 
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sociabilizadoras próprias do comportamento humano e da vida cultural em nossa 

realidade social.  

Um número significativo de jovens universitários, além de estudantes são 

também trabalhadores que ao mesmo tempo em que lutam pela sobrevivência 

dentro do mundo do trabalho buscam também se apropriar da cultura e do lazer num 

esforço de sobrevivência diante das desigualdades presentes no modelo social. 

Nessa relação dialética que se estabelece entre estudo e trabalho se conclui 

que a formação docente e humana não pode ser pensada segundo a visão 

exclusivista e idealizada pelo professor de que basta apenas uma boa 

instrumentalização técnico-pedagógica mediada por algumas competências práticas 

e tecnológicas que serão suficientes para solucionar os problemas imediatos nos 

diferentes campos da educação. Tal postura, além de artificializar a essência da 

ação docente, lança sobre o professor toda a responsabilidade do sucesso ou 

fracasso no que se refere à qualidade do ensino e da educação em seu todo.   

Diante desse delineamento político e pedagógico de explicitação das 

condições reais do sujeito-jovem, bastante invisível no universo da formação, torna-

se imperativo conhecer quem é este sujeito que apreende, interage, resiste e se 

esforça na busca de certos conhecimentos para a sua formação profissional, que 

luta por assegurar sua entrada no mundo do trabalho docente e que almeja 

sobreviver financeiramente numa relação adversa no mundo social que desconhece 

o valor do trabalho e do trabalhador da educação. Enfim, é preciso ouvi esse sujeito. 

No atual momento histórico de mudanças na vida socioprodutiva em níveis 

locais e globais que atinge as diferentes classes sociais e que acentua o processo 

de expansão/acumulação da miséria entre as diferentes classes exploradas que 

vivem de seu trabalho, estudar a formação de professores e os sujeitos que tomarão 

para si esse desafio científico, cultural e acadêmico, pressupõe-se enfrentar um 

grande desafio de percepção e de constatação concreta sobre as suas práticas 

socioculturais e de como esses sujeitos têm participado efetivamente deste mundo 

no sentido de reificá-lo ou de modificá-lo.  

Por isso, o ponto de vista do estudo é ir para o mundo empírico, não no 

sentido de que estamos lidando com um mundo jovem caótico, desconfigurado,  

pulverizado, agressivo e/ou sem destino, mas com jovens num contexto social 

envolvido por crises econômicas, culturais e sociais, produzidas pela macroestrutura 
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capitalista global e que tem gerado mudanças aceleradas e flexíveis de grande 

significado no contexto da produção do capital e nefastas consequências nos vários 

aspectos da realidade humano-social. Trata-se de uma realidade que vem sendo 

conduzida pela política neoliberal no sentido de regular e redimensionar o papel do 

estado e também de liberalizar o mercado como centro mediador das relações 

sociais e mercadológicas, fatores essenciais na produção de modificações objetivas 

na educação, na cultura e nas diferentes formas de trabalho social.  

Nesse contexto de amplas mudanças na base produtiva, reserva-se ao jovem 

um lugar de destaque na produção e nos demais processos de consumo de 

mercadorias e do próprio lazer. Basta que se observe como eles estão sendo 

chamados para colaborar nesse processo de flexibilização do processo de trabalho 

por meio de diferentes políticas sociais, particularmente as políticas públicas 

direcionadas à juventude. Num cenário sociometabólico como esse, cabe perguntar 

quais as motivações e as possibilidades reais dos jovens em rearquitetar o futuro 

junto aos demais atores sociais na condição de professor? 

Outra questão que nos chamou atenção, detectada nas produções das 

pesquisas catalogadas, é que da enorme quantidade de trabalhos ligada à formação 

de professores poucos deles se interessam em compreender melhor quem é esse 

sujeito-jovem e por que ele aspira ser um profissional da educação. Os trabalhos se 

pautam, geralmente, em explicar aspectos particularizados de cursos ou a relação 

entre professores e alunos, focando apenas uma determinada profissão.  

Nesta pesquisa, grande parte das análises desenvolvidas foi concentrada 

numa visão de conjunto sobre o que seria a realidade dos jovens ingressantes nos 

cursos de licenciaturas na UFG. Todavia, em alguns momentos, certas 

particularidades e diferenciações ou mesmo disparidades entre os assuntos 

tematizadores indicando sua origem nos cursos dentro do fenômeno estudado foram 

tratadas. 

 

3.4 A base socioeconômica dos jovens ingressantes nos cursos de licenciatura da 

UFG 

 

Ao estudarmos a condição socioeconômica fornecida pelo conjunto das 

informações extraídas dos estudantes que ingressam nos cursos de licenciatura na 
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universidade, constatamos que uma das características principais que demarcam a 

identidade desses jovens acima de 16 anos63 é a classe social e a representação de 

sujeitos urbanos, metropolitanos, que buscam uma formação superior ligada ao 

trabalho docente. Segundo dados do Departamento Intersindical de Estatística e 

Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 2008, p. 12) extraídos de numa pesquisa 

realizada em grandes metrópoles brasileiras (São Paulo, Salvador, Porto Alegre, 

Belo Horizonte, Recife, Distrito Federal), o contingente de jovens de 16 a 24 anos 

aumentou em apenas 187 mil entre os anos de 1998 e 2007 e houve um decréscimo 

de adolescentes em torno de 150 mil pessoas no Brasil. Existem fortes indícios de 

acomodação dos níveis de crescimento dessa faixa etária nos grandes centros 

urbanos: um decréscimo do número de adolescentes e um envelhecimento da 

população em geral. Agregando-se ao fator social metropolitano, têm-se percebido 

novas formas de reorganização espacial das cidades, que podem estar mudando a 

qualidade de vida das pessoas, especialmente as que moram nas periferias e que 

vivem da venda da força de seu trabalho. Essa realidade, por certo, estará 

influenciando na educação, nos processos escolares e na própria perspectiva de 

trabalho docente em função dos rearranjos das práticas sociais e culturais dos 

jovens pertencentes a essas classes e a cidade como um todo.  

Ao analisar a faixa etária dos sujeitos (16 a 20 anos) matriculados nos 

cursos de licenciatura no ano de 2011/2012, os dados confirmam que 78.3% deles 

se enquadram em padrões gerais de pessoas que entram na universidade para 

cursar os demais cursos de graduação na formação inicial superior. No caso desta 

pesquisa, a disparidade de 19% apresentada nas licenciaturas se  deve aos cursos 

que realizam suas atividades nos turnos noturnos, uma outra  alteração 

circunstancial se refere ao curso de Artes Visuais que apresenta  uma faixa etária 

para além dos 24 anos64 (Quadro 1): 

 

                                      
63 O corte de 16 a 24 anos refere-se à faixa etária mais utilizada em metodologias de pesquisas sobre 
jovens no Brasil pelo DIEESE, e não ao modelo utilizado principalmente na Europa que tem alongado 
esta faixa até 29 anos. Os dados referentes aos sujeitos acima de 24 anos serão apenas ressaltados 
quando houver discrepância entre um curso e outro e/ou entre os turnos. 
64 Outra excepcionalidade observada refere-se aos dados da faixa etária do curso de Artes Visuais 
(matutino) que em 2012 agregou estudantes já portadores de diploma. São estudantes que, por sua 
vez, alterarão as informações sobre o processo seletivo (antigo vestibular) já que não ingressam na 
UFG por essa via. Como são voluntários da pesquisa e portadores de formação em nível superior, a 
idade desses estudantes extrapola 24 anos. Tais dados não puderam ser excluídos do conjunto de 
dados por se tratar de informações enviadas diretamente ao repositório Docs do Google.  
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Quadro 1 – Faixa etária dos estudantes ingressantes nas licenciaturas 
Idade P E F D A V G F L Q H Total 

16 2 2 1 0 0 0 0 0 0 5 
17 34 12 3 1 1 0 1 1 1 56 
18 16 17 5 4 1 4 3 3 5 58 
19 14 13 3 3 0 2 0 0 1 36 
20 8 7 3 2 1 1 0 0 0 22 
21 4 2 1 0 1 0 0 0 0 8 
22 6 3 3 1 2 0 0 0 0 15 
23 4 2 0 1 0 1 1 1 1 11 
24 2 3 0 3 2 0 0 0 1 11 

Acima de 
24 

17 7 6 11 3 1 5 5 2 56 

Total 107 68 25 26 11 9 10 10 11 277 
Fonte: David (2011/2012). 

 

Quanto se trata de analisar os aspectos relacionados à cor/raça dos jovens 

que ingressam nas licenciaturas, observa-se que prevalecem em linhas limítrofes a 

cor branca (44,7%), embora este seja um dado questionável em face das 

declarações dos jovens acerca desse quesito, pois parte deles demonstrou nas 

entrevistas presenciais certas dificuldades em se autocaracterizar no âmbito da 

solicitação classificatória. Se somarmos os percentuais relativos à cor parda e preta, 

em que foram manifestados as maiores dúvidas, ter-se-á então uma projeção (52%), 

colocando um certo equilíbrio e superando os sujeitos declarantes de cor branca. Do 

conjunto dos entrevistados, encontramos apenas um sujeito-índio e dois declarantes 

da raça amarela frequentando o curso de licenciatura. Esses dados encontram-se 

expressos no gráfico 1, a seguir:  

 
Gráfico 1 – Raça/cor dos estudantes 

 
Fonte: David (2011/2012). 
 

 

Ao estabelecer a leitura dos dados procurando identificar a relação sobre a 

questão do sexo, foi possível constatar que se mantém presente na licenciatura a 

feminização do magistério (68,6%), como mostra o Gráfico 1. Ao analisar os demais 

dados da pesquisa, os cursos que mais se destacaram foram os de Pedagogia e 
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Dança, os demais se diferem e seguem um padrão diverso, demonstrando que as 

características relacionadas ao gênero se modificam nos permitindo afirmar que esta 

correlação se dá a partir dos campos de conhecimentos onde as disciplinas 

escolares se tornam mais especializadas no processo de escolarização. Quanto 

mais específicos são os conteúdos das disciplinas nos diferentes níveis da 

escolarização básica, mais se amplia a presença do sexo masculino nos cursos de 

formação de professores, o exemplo típico para ilustrar essa afirmação está no curso 

de licenciatura em Física (100%).  

 

Gráfico 2 – Quanto ao sexo dos estudantes  

 
Fonte: David (2011/2012). 

 

Nas licenciaturas existe um mesmo padrão de correlação relacionado ao 

estado civil dos estudantes que entram na universidade, sua condição jovem e a 

prole. Na amostragem, 83,7% dos estudantes são solteiros, desse montante 78,7% 

não possuem filhos. A novidade está no curso de Artes Visuais quanto ao número de 

filhos, pois a resposta sobre essa questão se expressa no tipo de estudante dentro 

de uma faixa etária mais avançada (portadores de diplomas). Nos demais cursos 

isso prevalece em razão da existência dos estudantes nos turnos noturnos. Sitação 

expressa nos Gráficos 3 e 4: 

  
Gráfico 3 – Estado civil                         Gráfico 4 – Prole dos estudantes 

        
            Fonte: David (2011/2012).   Fonte: David (2011/2012).  
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Outro dado relevante para reflexão e aprofundamento na pesquisa foi extraído 

da avaliação dos tipos de habitação dos jovens, bem como das condições de 

utilização desses imóveis por cada estudante. Na pesquisa, 92,1% dos entrevistados 

moram em casas ou apartamentos (Gráfico 5), 64% deles declararam possuir imóvel 

e 19,1%  pagam aluguel 65(Gráfico 6).  

 
   

Gráfico 5 – Tipo de domicílio dos estudantes 
 

   
    Fonte: David (2011/2012). 

 

  
Gráfico 6 – Condições de moradia 

 
        Fonte: David (2011/2012). 

 

A localização das residências objetivou estabelecer correlações acerca da 

base social desses estudantes, em particular quanto ao lugar que ocupam nos 

espaços urbanos estabelecendo nexos do lugar de moradia com o ambiente da 

cidade e dessas com as condições culturais. Adicionando-se a tais fatores, foi 

avaliado também o tipo de mobilidade e a distância entre a residência dos alunos e a 

universidade. Foi solicitado ainda dados relacionados à moradia em que eles 

ocuparam em anos anteriores à entrada na universidade. Quanto a este aspecto, o 

intuito foi levantar as condições dos jovens relacionadas às vivências adquiridas 

(infância e adolescência) e, assim, observar se haveria algum tipo de influência 

                                      
65 Cabe ressaltar que nos procedimentos de pesquisa não foi solicitado qualquer tipo de 
esclarecimento quanto ao formato da construção, área construída ou outros detalhes relacionados à 
edificação. Foi solicitado apenas o tipo de imóvel e suas condições gerais de ocupação. 
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relacionada às condições de vida desses jovens na constituição de suas escolhas 

para a docência (Gráfico 7). 

 
Gráfico 7 – Residência durante a infância/adolescência 

 
  Fonte: David (2011/2012).         

 

Realizadas as análises das residências atuais dos estudantes, o que se 

constatou foi que os bairros periféricos, as vilas, os setores mais afastados do centro 

da cidade e, inclusive, cidades do interior vinculadas ao entorno da capital são os 

lugares onde residem a maioria deles. Ao  levantar os locais vividos pelos jovens na 

infância e adolescência, eles afirmaram ter residido em setores médios (54.9%) e 

setores periféricos (35,7%). Os dados demonstram uma linha de tempo (passado e 

presente) marcada por continuidade e certa unidade de coerência no âmbito 

socioeconômico. Diante desses dados, pode-se interpretar que as características 

socioculturais e econômicas vêm se mantendo ao longo de sua existência, 

reafirmando sua permanência na mesma base social.  

Para se ter uma visão mais precisa da localilização dos domicílios,  quando se 

cruzam os dados relativos, por exemplo, ao transporte urbano (ônibus) utilizado 

pelos estudantes para se deslocarem até à universidade, constata-se que a maioria 

deles (74,4%) utiliza do transporte de massa como meio principal de deslocamento, 

confirmando, mais uma vez, o tipo de lugar e as condições socioeconômicas 

concretas desses sujeitos-jovem no contexto da sociedade. 

Sobre a questão do tempo de deslocamento dos estudantes, embora nas 

análises não esteja cogitada explicitamente a questão do comportamento diário no 

uso do transporte de massa, este tipo de mobilidade cotidiana (ônibus) pode 

produzir consequências e efeitos inadequados junto ao processo de formação, 

especialmente por se tratar de um conjunto de elementos que interferem diretamente 

no processo de apropriação do conhecimento dentro do processo (âmbito – para 

evitar tanta repetiçao da palavra processo) acadêmico. Entre os vários sintomas 
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podem ser destacados: o desgaste emocional próprio do meio de condução gerado 

em razão da precariedade dos transportes de massa existentes nas cidades 

metropolitanas, o uso do tempo útil envolvido no deslocamento que poderia ser 

melhor utilizado,  o próprio retorno às residências dos estudantes que podem afetar 

negativamente o humor, a motivação e provocar o estresse, atuando dentro e fora 

da universidade. No caso do deslocamento, ao se avaliar os percursos utilizados 

pelos estudantes na utilização de ônibus (ida e volta para universidade), o tempo 

estimado em média para cada um foi em torno de 2 a 3 horas diárias em trânsito, o 

que demonstra que o índice existente em Goiânia/Goiás é maior do que a média 

nacional apresentada pela PNAD (2007) - 1 hora e meia nas grandes metrópoles. No 

Gráfico 8 apresentamos os dados sobre o meio de transporte utilizado pelos 

estudantes.  

 
Gráfico 8 –  Meio de transporte para a universidade 

 
  Fonte: David (2011/2012).  
 

Outra questão considerada na pesquisa e que envolve profundamente a vida 

das pessoas dentro da estrutura social são as condições de inserção no mundo do 

trabalho. Os baixos salários formam diretamente a composição do montante de 

recursos financeiros disponível na família e a qualificação, via educação, que amplia 

a margem de salários dos trabalhadores no mercado. Esses fatores econômicos são 

decisivos na configuração da realidade do sujeito no âmbito do modo de produção 

da existência e na vida societária como um todo. Estão na base socioestrutural da 

sociedade as condições objetivas e os tipos de possibilidades que determinados 

sujeitos-jovem têm para assegurar sua presença no mundo produtivo, para se inserir 

no processo de trabalho e participar ativamente nos demais aspectos da vida 

cultural. São fatores que influenciarão diretamente os diferentes processos de 

sociabilidade, a ação política organizada na produção e consumo das práticas 

culturais ativas e na construção de identificações entre indivíduos e grupos de 

jovens nas grandes metrópoles.  
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No caso dos jovens ingressantes nos cursos de licenciatura da UFG, os 

dados relacionados à renda familiar nos informam, de maneira geral, tratar-se de 

uma realidade precária e de extrema gravidade para a vida social e cultural dos 

jovens. Torna-se difícil pensar em uma boa formação educacional e ampliação do 

domínio cultural quando se tem como referência uma realidade empobrecida e 

distante do próprio consumo instituído pelos avanços técnicos estimulados pelo 

consumo de massa, inclusive daqueles bens sociais produzidos que podem 

melhorar a qualidade de vida da população. O que se observou na pesquisa foi uma 

realidade de jovens que lutam para atender às necessidades cotidianas básicas 

colocando, como segunda prioridade, as práticas socioculturais mais complexas nas 

quais se destacam o ingresso na universidade, a formação de professores nas 

licenciaturas e as práticas consideradas mais universalizantes, perspectivas 

claramente defendidas por Gramsci. 

O quadro socioeconômico fornecido pelos jovens participantes na pesquisa 

revela uma situação alarmante: a renda familiar, quando agrupada pelas diferentes 

faixas salariais de 1 a 2 salários mínimos, chega a 30.3% de um total de 274 

estudantes, como fator representativo que se enquadra na denominada classe E.  

Ao agrupar as faixas de 2 a 4 salários mínimos, tem-se 37.8%, o que equivale à 

classe D. Somando essas duas classes, E e D, tem-se 68.1%, o que significa que os 

estudantes que ingressam na licenciatura pertencem majoritariamente a elas.  Além 

do mais, observa-se que 52,6% desses jovens trabalham (Gráfico 9), outros 26,6% 

fazem algum tipo de atividade lucrativa, o que demonstra que 79,2% deles estão 

envolvidos com a atividade produtiva (fixa, precária e/ou flexível) relacionada à 

sobrevivência econômica tanto a própria quanto, provavelmente, a de suas famílias 

(Gráficos 9 e 10). 
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Gráfico 9 – Renda familiar66 

 
    Fonte: David (2011/2012).  
 

    
Gráficos 10 – Recursos financeiros 

 
    Fonte: David (2011/2012).   
 

Os dados retratam uma realidade difícil para esses jovens estudantes na lida 

com a vida familiar diária e no contexto de sua formação junto aos cursos de 

licenciatura, pois além das dificuldades de realizarem seus estudos dividindo-os 

entre ocupações de trabalho e luta pela subsistência material, parte do tempo é 

gasto com deslocamento - da residência a universidade e vice-versa. Perde-se, 

assim, momentos de leitura, de pesquisa e de participação cultural dentro do 

ambiente da formação superior. 

 Para o Dieese (2008), é de suma importância que se analisem as condições 

de inserção dos jovens no mercado de trabalho, porém, adverte que sempre dentro 

da dinâmica das demandas e ofertas de trabalho num determinado tipo de 

economia. As características ligadas à estrutura etária e de sexo podem, por 

exemplo, representar aspectos de grande influência e articulação junto aos demais 

fatores econômicos, sociais e culturais. 

O que o Dieese está alertando é que: 

 
 
Pelo lado da oferta, percebe-se que a idade influência de maneira 
importante a escolha pela inserção no mercado de trabalho. A maior 
disponibilidade da força de trabalho dos adolescentes está condicionada, 

                                      
66 O salário mínimo de referência é R$ 622,00. A classificação do IBGE de classe salarial é: até 2 
salários mínimos, classe E; de 2 a 4, D; de 4 a 10, C; de 10 a 20, B; acima de 20, A.  
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em grande medida, à decisão familiar diante dos fatores como pobreza ou 
impossibilidade de acesso à educação, ou ineficiência do sistema 
educacional. (BARROS; MENDONÇA, 1991; MADEIRA, 1986, 1993, 1998 
apud DIEESE, 2008, p. 35)  
 
 

Como se observa, as condições socioeconômicas da família e a qualidade da 

escola possuem ligações significativas. Para Saboia (1998 apud DIEESE, 2008, p. 

35), “Os adolescentes pobres, em geral, não têm perspectiva de usufruir os 

benefícios da educação adquirida por mais tempo, sejam pelas condições 

socioeconômicas ou deficiências do sistema educacional ao qual têm acesso”. 

Nesse caso, a crítica se dirige claramente às instituições que não se dispõem em 

melhorar suas condições de ensino para auxiliar no atendimento deste tipo de 

sujeito social, como parece ser a situação da universidade e os cursos que 

absorvem as classes sociais de baixa renda.  

O que ficou claro na pesquisa realizada pelo Dieese (2008) é que, além de 

estudar as condições objetivas do trabalho dos jovens e de suas trajetórias no 

âmbito do processo produtivo e social, a questão da idade, do sexo e da cor deve 

ser analisada com profundidade para que se compreenda a relação dos jovens entre 

escola e trabalho. No contexto do trabalho, a inserção dos jovens varia de acordo 

com a faixa etária, o sexo e a cor e, mesmo somando tudo isso, tais fatores 

dependerão também do movimento determinado pelo contexto (local ou regional) 

produtivo e social. 

Ao estudar os jovens nas grandes metrópoles, Dieese (2008) esclarece que 

um dos problemas da alta evasão ocorrida na educação básica está também 

relacionado às condições de ensino e qualidade da escola para atender ao tipo de 

estudante que ali ingressa. Em nossas análises, tomando o conjunto das 

informações obtidas sobre as condições de vida e de trabalho dos jovens, pode-se 

aventar inclusive que a evasão, a retenção dos estudantes nos percursos da 

formação e a precarização do ensino superior possuem relação direta com essa 

realidade dos jovens do ensino médio, com um agravante, no ensino superior se 

exige mais tempo dos estudantes para realização de leituras, pesquisas, extensão e 

outras práticas culturais que objetivam ampliar o universo de formação dos 

estudantes, consequentemente, mais custos. 

 Outra questão importante refere-se à idade cronológica prevista para 

permanência do processo de escolarização no sistema educacional brasileiro, pois 
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todos os estudantes maiores de 18 anos deveriam estar cursando um curso 

superior, mas os dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego67(PED) demonstra 

que mesmo tendo melhorado as condições de emprego nos últimos anos, a 

realidade está muito distante de tal ideal. Isso nos possibilita concluir que, mesmo 

tomando a faixa etária ou idade referencial, nem todos os jovens, e particularmente 

os pobres, participam das mesmas condições de trabalho, de educação e de cultura 

no contexto da existência social.  

  

3.5 Juventude e educação 
  

3.5.1 O processo de escolarização 
 

A ideia de estudar a realidade dos jovens no processo de escolarização nesta 

pesquisa partiu do pressuposto de que o sujeito e a educação devem ser pensados 

articuladamente por se tratar de fatores constitutivos da realidade social. Nesse 

sentido, foram aglutinados vários dados levantados acerca do processo de 

escolarização e as experiências adquiridas pelos jovens que participaram da 

pesquisa e, inclusive, as concepções acerca do que seria o um bom professor e um 

bom aluno. 

No que tange ao processo de escolarização na educação básica, pode-se 

constatar que os estudantes matriculados nos cursos de licenciatura realizaram seus 

estudos diretamente no sistema público de educação: ensino fundamental (55%) e 

ensino médio (60.1%). Se agrupar os dados com os do processo misto, o índice se 

eleva ainda mais no percurso da educação básica.  

Essas informações nos possibilitam avaliar e refletir sobre o sistema público, 

tanto na formação superior como no campo de trabalho onde se realiza a prática 

docente. Embora existam conflitos e mal entendidos em relação a essas realidades, 

na verdade elas formam um ciclo de continuidade em sucessivos momentos de 

conexão. Esses momentos devem ser tomados como pontos de partida reflexivos, 

por diferentes mediações – trabalho, método, conhecimento, prática educativa – e 

por distintos elementos da prática concreta enquanto potencialidades de mudanças 

dessas realidades, mas sempre em totalidade.  

                                      
67 DIEESE (2008) e PED (1998/2007). 



191 
   

 
 

Se grande parte dos estudantes que ingressam nos cursos de licenciatura na 

universidade provém da escola pública como se pode se observar através dos dados 

da pesquisa (Gráficos 11 e 12), os fatores socioeconômicos anunciam também que  

muitos deles a ela retornam na condição de professores. 

  

 Gráfico 11 – Ensino Fundamental           Gráfico 12 – Ensino Médio                                      

                 
Fonte: David (2011/2012).                          Fonte: David (2011/2012).  

             

Nesse sentido, a escola pública é o lócus privilegiado de referência para a 

busca constante da qualidade do ensino e do trabalho docente, como também 

elemento da realidade da formação de professores na universidade a ser pensado 

no sentido de continuidade, inter-relação e superação. Daí sua importância social e 

cultural em interagir com a juventude na perspectiva de assegurar o acesso 

permanente dos estudantes (pobres) aos bens simbólicos produzidos e à formação 

de novos intelectuais para fazer avançar a cultura da sociedade em níveis mais 

complexos.  

 A universidade, no sentido gramsciano, precisa integrar-se organicamente 

com a cultura para assegurar uma formação que ofereça à educação pública e à 

instituição escolar em particular um processo contínuo de formação da docência com 

outra qualidade no domínio da ciência, da cultura e das práticas pedagógicas e 

educativas próprias do universo da docência no âmbito da formação humana 

atingindo a sociedade em seu conjunto.  

Essa é certamente mais uma das questões complexas do processo 

educacional e que precisa ser problematizada, refletida e enfrentada pela sociedade. 

Situação que exige não simplesmente culpabilizar uma ou outra parte do sistema 

quanto aos problemas da qualidade da formação e da prática docente. A base 

constitutiva dessa totalidade necessita compreender o sistema educacional como um 

todo estruturado dentro de uma determinada lógica socioprodutiva em que se 
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estabelecem papéis, funções e finalidades educativas dentro de uma determinada 

estrutura social que se amplia e se globaliza. 

Outra questão a ser destacada na pesquisa relaciona-se aos estudantes, em 

que 60.1% não fizeram cursos preparatórios de vestibular ou pré-vestibular contra 

31.5% que fizeram (Gráfico 13).  

 

Gráfico 13 – Cursos pré-vestibulares 

 
  Fonte: David (2011/2012).  
 

 

Este dado pode ter relação direta com as condições socioeconômicas dos 

sujeitos-jovem que não dispõem de recursos para custear tal empreendimento, ou 

por entenderem que os baixos índices de demanda aos cursos de licenciaturas 

facilitarão seu ingresso no ensino superior. Hipótese rebatida na pesquisa, pois os 

entrevistados (75%) fizeram a sua primeira opção diretamente para os cursos de 

licenciatura, demonstrando uma clara definição quanto ao tipo de interesse no 

ensino superior (Gráfico 14).  

 

Gráfico 14 – Primeira opção para o curso 

 
         Fonte: David (2011/2012). 

 

Embora isso não seja referência de sucesso já que apenas 45.2% passaram 

pela primeira vez nas provas do vestibular, como mostra o Gráfico 15, podemos 

refletir positivamente se levarmos em conta se tratar de uma opção mais 

compromissada com o tipo de profissão elegida para a vida socioprodutiva e 

intelectual.  
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Gráfico 15 – Índice de tentativas do vestibular  

 
Fonte: David (2011/2012).  

 

Como a intenção da pesquisa desde os primeiros momentos foi de encontrar 

explicações ou, pelo menos, identificar as razões que levam os sujeitos-jovem a 

escolher a licenciatura, todo o trabalho de investigação concentrou seu  foco nos 

cursos de licenciatura que mantêm projeto curricular com entrada específica68, 

desde as opções iniciais ao processo de vestibular até a conclusão do curso.  

Dentro de campo temático, queríamos identificar se os interesses dos 

estudantes na formação de professores estavam definidos em razão das limitações 

impostas pelas condições socioeconômicas ou se ocorriam devido ao oportunismo 

de entrar numa formação superior pela ideia de fácil acesso. Os gráficos mostram 

que a maioria dos estudantes busca alcançar seus objetivos desde a primeira 

opção69 (Gráfico 16). Ao observar as demais opções, a escolha recai sobre cursos 

ligados ao mesmo campo de trabalho. Exemplo disso é que os estudantes de 

segunda opção de Pedagogia tentaram na primeira vez ingressar no curso de 

Psicologia, enquanto os demais buscaram uma aproximação com as áreas de 

conhecimento e não com o campo de trabalho das licenciaturas. No caso dos 

estudantes da licenciatura em Física, embora com amostragem pequena, as 

primeiras opções se vincularam ao campo de conhecimento das exatas, enquanto os 

estudantes de licenciatura em Educação Física mostraram certa dubiedade 

predominando sua aproximação com outras áreas, mas sempre pelo viés dos 

bacharelados e não das licenciaturas.   

 

 

                                      
68 Na UFG vários cursos de licenciatura definiram em seus projetos pedagógicos a entrada específica 
desde o processo seletivo. No caso de projetos híbridos em que a entrada se dá na área e não na 
formação acadêmico-profissional (3x1) ficaram fora dos estudos.   
69 Excepcionalmente se observa no curso de Artes Visuais (matutino) que os portadores de diplomas 
que vão alterar as informações sobre o processo seletivo (antigo vestibular) já cursaram outras 
formações em nível superior. 
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Gráfico 16 - Discriminação das opções por cursos (vestibular) 

 
      Fonte: David (2011/2012).  

 
 

Cabe destacar que a opção por um determinado curso universitário significa 

muito quanto ao desempenho acadêmico dos alunos. Temos observado que uma 

escolha inadequada pode gerar frustração, apatia e descompromisso com a 

formação em todo o processo acadêmico demonstrando, inclusive, certa (des) 

profissionalização e consequências negativas na futura prática profissional e social 

do trabalho docente.  

 

3.5.2 Os jovens e o modo de pensar o ensino e a formação  

 

Quando buscamos compreender as relações dos jovens com o contexto da 

formação educacional em relação aos períodos anteriores, o objetivo foi identificar 

os fatores que poderiam interferir no trabalho docente ou pelo menos perceber 

alguns indícios de como se percebia a realidade da educação a partir das memórias 

e das experiências adquiridas na educação básica. Não se tratou apenas de 

recordar as denúncias e reclamações dos professores no cotidiano de suas práticas 

docentes, mas reavivar conceitos formados acerca do que deveria ser um bom 

professor e um bom aluno. Isso pode auxiliar na elaboração de um quadro 

referencial de análise da realidade ou do imaginário dos jovens acerca da educação. 

Os resultados da pesquisa revelam dados importantes, uns já são conhecidos, 

outros apresentam fatos novos que estimulam novas reflexões sobre a formação 

educativa na educação básica. 
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Quando questionados acerca do valor pago ao trabalho dos professores, os 

estudantes foram enfáticos em afirmarem que o pagamento do trabalho realizado 

pelos professores é péssimo (137) e baixo (100) (Quadro 2).  

 

Quadro 2 – Opinião sobre a remuneração dos professores 
 P EF D AV G F L Q H Total 
Péssima 48 38 12 10 3 6 7 3 10 137 
Baixa 37 24 12 12 4 3 3 4 1 100 
Razoável 20 2 0 4 4 0 0 0 0 30 
Boa 1 0 1 0 0 0 0 0 0 2 
Excelente 1 1 0 0 0 0 0 0 0 2 
Outra  0 2 0 0 0 0 0 0 0 2 
 107 68 25 26 11 9 10 7 11 273 
Fonte: David (2011/2012). 

 

Essas respostas demonstraram que os estudantes não desconhecem a 

realidade do tipo de trabalho profissional em que estão investindo seu futuro e 

possuem consciência das consequências de suas opções pelo projeto de formação 

docente-profissional. Portanto, parece não existir dúvidas quanto ao valor social 

dado ao trabalho70. Com essa consciência e transparência que têm os jovens, ser 

professor pressupõe o exercício de um trabalho que possui “cara”, que será 

desenvolvido num lugar socialmente constituído dentro da estrutura social e que 

será mal pago por isso. Aqui se trata de assumir que estes são os sujeitos reais do 

qual fala Frigotto (2004). 

Diante dessa realidade e da consciência demonstrada pelos estudantes, cabe 

então indagar que tipo de motivação levaria uma pessoa jovem a escolher uma 

profissão (de)formada em nível superior, com duração média de 3 a 4 anos e que, 

ao final, seria garantido, desde que empregado, um salário equivalente a mais ou 

menos dois (2) salários mínimos iniciais.  

Ao serem questionados acerca das razões pela procura da licenciatura, as 

respostas dos estudantes, embora dentro de um leque amplo de justificativas 

concentram-se na ideia da existência do “dom natural em ser professor” (83), “no 

compromisso com a formação das novas gerações” (81), “na paixão pelo magistério” 

(67). Como último destaque a se considerar, devido a relevância da resposta, vários 

                                      
70 No momento da pesquisa o piso salarial nacional era de R$ 1.187,97 - mesmo seu cumprimento 
estando previsto em lei federal, a maioria dos estados brasileiros ainda não cumprem essa 
determinação jurídica.  
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estudantes afirmaram que fizeram a opção pela facilidade em desempenhar a tarefa 

educacional (44). Ora, se as respostas ainda mantêm a ideia do trabalho dos 

professores relacionado aos dons naturais, compromissos geracionais e paixão pela 

educação, estamos falando de posições que contrapõem algumas expectativas de 

que os alunos escolhem a licenciatura por facilidade de entrada no ensino superior 

(16). Ao avaliar os dados relativos ao valor social e ao respeito público pela profissão 

do professor, percebemos que os estudantes ainda acreditam que a docência esteja 

entre as profissões mais importantes e de reconhecido valor social (76) (Quadro 3): 

 

Quadro 3 – Opção por ser professor 
Qualidades P EF D AV G F L Q H Tota

l 
Valor público p/ papel 
desempenhado 

19 7 4 1 1 0 0 0 4 36 

Destaque social e respeito p/ 
comunidade 

11 13 2 1 3 0 1 0 0 30 

Garantia de trabalho c/ menor 
tempo de formação 

2 1 0 1 0 0 1 2 0 7 

Influência de ex-professores 9 9 1 3 2 2 0 2 5 33 
Compromisso com as novas 
gerações 

31 15 14 9 3 1 5 1 2 81 

Falta de opções no mercado de 
trabalho 

4 2 0 2 0 0 0 0 0 8 

Facilidade no desempenho de 
tarefas 

19 11 2 1 3 4 2 1 1 44 

Influência de amigos 6 2 1 2 0 0 0 0 0 11 
Influência da família 10 6 0 0 2 2 1 1 0 22 
Paixão pelo magistério 31 16 4 9 0 2 1 0 4 67 
Dom para o ensino 36 14 12 5 4 2 5 0 5 83 
Facilidade p/ entrar na 
universidade 

6 5 0 1 0 1 0 3 0 16 

Referência salarial 0 2 0 0 1 0 0 1 0 4 
Dificuldades econômicas p/ 
buscar outras profissões. 

1 2 0 1 0 1 1 2 1 9 

Outros  8 3 3 7 2 3 0 0 0 26 
Fonte: David (2011/2012). 

 
 No tocante ao valor da educação e da docência, ficou claro que educação e 

educador estão envolvidos, articulados e que os significados de ambos 

incorporaram-se no imaginário social como algo bom. Sem falar que essa profissão 

está muito presente e divulgada pela mídia a qual, guardadas as devidas 

proporções, faz parte do projeto da família sob a forma de valores agregados na 

constituição da mobilidade do sujeito em cujo horizonte se fundamenta na ascensão 
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social, mudança de classe social, constituição de espaço de poder e melhoria de 

vida no âmbito das relações sociais. Trata-se de uma noção de que a educação é 

um espaço onde o professor instrui, treina, educa e prepara o indivíduo para viver 

produtivamente no mundo da produção da existência. Nesse sentido, a educação 

cumpre seu papel de reprodução do pensamento dominante. Em tal perspectiva, o 

trabalho se resume em colaborar com a melhoria de vida dos sujeitos na sociedade, 

enquanto o trabalhador do ensino será aquele que prepara a mão de obra das novas 

gerações para dar continuidade ao processo produtivo social.  

Quando se questiona os jovens acerca de quem foram os seus professores 

procurando, com isso, identificar o lugar de classe social dos ex-professores, 

constata-se que a maioria dos entrevistados (198) afirma que seus professores se 

enquadravam na classe média B. Esse dado confirma resultados de outras 

pesquisas de que a classe média foi historicamente a principal responsável pela 

formação educacional na escola pública e, certamente, também na escola particular 

dentro da educação básica. Todavia, um fato novo e de relevância é apresentado 

neste estudo, pois a partir dos depoimentos dos estudantes, grande parte dos que 

ingressam hoje nos cursos de licenciaturas na universidade está bem abaixo deste 

nível social, pertencendo às classes C e D. A relevância desse dado tem relação 

com a natureza do trabalho, o desempenho e a qualidade final do ensino já que as 

condições sociais dos estudantes podem influir objetivamente no processo 

educacional como um todo: no ensino dos conteúdos, nas metodologias, na 

qualificação para o trabalho e nas relações educativas entre professores e 

estudantes. São questões que estão relacionadas diretamente aos baixos salários 

pagos, às condições de trabalho na escola e às necessidades individuais e coletivas 

(sociais) de existência. Deparamo-nos com um cenário no qual se torna inviável os 

professores se atualizarem, comprarem novos livros, capacitarem-se na formação 

continuada e mesmo interagirem com os processos culturais buscando ampliar seus 

conhecimentos e as suas qualidades formativas e pedagógicas no campo da 

docência e da cultura. Além disso, certamente as questões motivacionais, 

autoestima, depressão, alegria do trabalho educacional entre outras formas mais 

subjetivas entraram em cena modificando o comportamento dos professores. 

Cabe ressaltar que esses dados foram fornecidos segundo o julgamento dos 

estudantes sobre o que seria a realidade de seus antigos professores, podendo ser, 
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inclusive, informações mais especulativas do que reais, mas também podendo 

indicar situações reais de como viam as condições de vida dos seus ex-professores. 

Por se tratar de uma visão mais próxima do senso comum e sem as devidas 

classificações formais de esforço reflexivo sobre a vida dos professores, podemos 

somar a isto as “dobras” de carga horária de trabalho em diferentes lugares para 

aumentar a sua renda familiar. Existem estatísticas hoje denunciando que o Brasil 

paga um dos mais baixos salários dos países sul-americanos, e isso tem relação 

direta com a qualidade do ensino nas escolas e com a formação cultural de uma 

docência que precisa formar melhor os intelectuais das novas gerações. 

Apresentamos a seguir o Quadro 4 que exprime a classe social dos ex-

professores segundo a visão dos alunos. 

 

Quadro 4 – Classe social dos ex-professores 
 P E F  D A.V G F  L Q H Total 
Alta (A) 12 13 3 2 2 0 0 1 0 33 
Média (B) 74 49 20 19 9 7 8 4 8 198 
Baixa (C) 19 5 2 3 0 2 2 2 3 38 
Excluída (D) 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
Nenhuma 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Outras  1 2 0 2 0 0 0 0 0 3 
Total  107 68 25 26 11 9 10 7 11 273 

  Fonte: David (2011/2012). 
 

 Outra questão formulada para estudantes dizia respeito às condições ligadas 

à cor dos seus antigos professores. Nessa questão a intenção foi identificar se 

houve modificações na composição racial dos professores em relação ao quadro 

atual de ingressantes nas licenciaturas. A constatação evidenciada é que se mantém 

a mesma distinção de raça presente nos dias atuais, qual seja: grande parte dos 

jovens que quer ser professor provém da cor branca, e esta tem sido a referência na 

ocupação dos espaços acadêmicos universitários, comprovando com isso que os 

negros e os pardos mesmo obtendo avanços significativos com vários modelos 

compensatórios, dentre eles o sistema de cotas, mantêm-se ainda afastados do 

processo de formação superior. Cabe alertar para o fato de que na pesquisa não se 

fala de uma elite branca, mas de um sujeito jovem branco mas pobre, que vive nos 

limites de uma intensa luta social e que aspira se transformar (mover-se) para a 

classe média, sobretudo entre os trabalhadores brancos que estão em disputa pelo 
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mercado de trabalho qualificado. O Quadro 5 ilustra bem essa situação se 

comparado ao quadro de jovens ingressantes hoje nas diferentes licenciaturas. 

 

Quadro 5 –  Cor dos ex-professores 
 Cor P EF D AV G F L Q H Total 
Branca 63 46 16 18 8 8 6 4 10 179 
Negra 1 1 0 0 0 0 0 0 1 3 
Parda 37 19 0 0 1 1 4 3 0 65 
Amarela 5 2 9 8 2 0 0 0 0 26 
Indígena 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
Total  107 68 25 25 11 9 10 7 11 273 

Fonte: David (2011/2912). 
 

 Ao procurar compreender melhor o processo de trabalho docente a partir 

das reclamações, das denúncias, do mal-estar e das insatisfações expressas pelos 

professores junto aos seus alunos no ambiente de aula, pode-se perceber que 

grande parte dos jovens afirma que os seus professores reclamavam dos baixos 

salários (169), das bagunças realizadas pelos alunos e pela falta de atenção às 

aulas (110). Se somarmos a esses fatores as condições de trabalho, salários baixos 

e estresses produzidos pelas atividades docentes, contabilizam-se 337 respostas71. 

Se somarmos ainda as questões que envolvem indisciplina, bagunça e falta de 

interesses dos alunos, teremos 250. Importa destacar, ainda, que 58 estudantes 

apresentaram uma importante pontuação se referindo à ausência da família na 

escola.  

Estamos de frente a um quadro de problemas que interfere diretamente no 

processo escolar e na realidade da educação como um todo, cujas respostas de 

solução não se restringem diretamente ao espaço de formação na escola, mas 

derivam de uma conjuntura social mais ampla. A questão salarial e as condições de 

trabalho, a cor e o gênero podem interferir diretamente no trabalho docente e na 

qualidade da educação, como também as doenças psicossomáticas, principalmente 

aquelas decorrentes da violência simbólica presente no trabalho. São fatores que 

têm gerado estresse, resultados negativos e conflitantes na formação dos 

comportamentos de professores e jovens no cotidiano da sala de aula. Com a 

ausência da família, de sua função participativa e colaborativa na solução dos 

                                      
71  No questionário utilizado na pesquisa, existem questões que devem ser respondidas de forma 
objetiva em uma única resposta, outras com várias alternativas e outras abertas ao estudante para 
dissertar sobre o tema proposto. 
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problemas relacionados aos filhos, denunciados pelos estudantes, joga-se para a 

escola a responsabilidade de assumir todos os problemas da educação moral da 

família. São questões que afetam diretamente os comportamentos, as tensões e a 

qualidade final do trabalho docente e repercutem na aprendizagem e na motivação 

dos alunos dentro da escola. Da parte dos professores, o que se presencia são 

constantes reclamações acerca dos baixos salários, da inexistência de carreira, das 

péssimas condições de trabalho e das doenças adquiridas na atividade, gerando, 

dessa somatória, problemas que afetarão profundamente os compromissos de 

professores e estudantes para com a educação escolar. Veja o que expressa o 

Quadro 6 : 

 

Quadro 6 – Principais reclamações que os jovens ouviam dos ex-professores 
Denúncias P E F  D AV G F L Q H Tota

l 
Indisciplina e atos de 
violência entre alunos 

17 8 5 7 3 3 2 2 1 48 

Ambiente de trabalho 
inadequado 

16 16 6 5 2 2 1 0 1 49 

Baixos salários e plano de 
carreira 

66 40 1
4 

16 8 7 8 4 6 169 

Desinteresses dos 
professores diante da apatia 
dos alunos  

6 8 1 2 0 0 0 2 4 23 

Bagunça e falta de atenção 
dos alunos 

44 28 8 9 6 6 3 4 3 110 

Falta de respeito dos alunos 
para com os professores 

29 21 4 6 4 3 4 4 4 79 

Famílias ausentes da escola 25 15 4 5 1 2 2 0 4 58 
Escola sem condições de 
trabalho (livros, biblioteca, 
espaço físico...) 

23 12 6 6 3 0 3 0 5 58 

Cansaço e estresse dos 
professores 

26 18 7 2 2 2 0 2 3 62 

Outros 3 0 2 1 1 0 1 0 0 8 
Fonte: David (2011/2012). 

 

Ao procurar dar concretude ao quadro relativo aos jovens e à sua relação com 

a educação, neste tópico da pesquisa a preocupação foi avaliar em que medida a 

questão de gênero influenciou ou não na opção pela formação docente de nossos 

jovens futuros educadores ainda na educação básica.  

Os resultados mostraram que ainda prevalece uma influência das professoras 

na escolha da profissão, principalmente no curso de pedagogia. Esse dado não 
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demonstra nenhuma novidade uma vez que historicamente este profissional sempre 

esteve ligado ao magistério e, em especial, às primeiras séries da escolarização. 

Nos demais cursos houve certo equilíbrio entre homens e mulheres nos percursos 

educacionais de cada estudante. Essas afirmativas se expressam no Quadro 7. 

 

Quadro 7 – Influências dos professores na escolha da profissão 
Docentes P E F  D AV G F  L Q H Total 
Professores 17 14 2 1 0 4 1 1 0 40 
Professoras 57 21 9 9 5 3 4 4 6 118 
De forma igual 28 31 14 12 5 2 4 4 5 105 
Outros 5 2 0 4 1 0 1 0 0 13 
Total  107 68 25 26 11 9 10 9 11 276 

  Fonte: David (2011/2012). 
 

Na busca por obter informações sobre o que os estudantes pensavam acerca 

da qualidade da educação, dos elementos que mais influenciaram positivamente ou 

negativamente o processo pedagógico na escola, constatou-se que a baixa 

remuneração salarial é um dos fatores que produz efeitos negativos quanto à 

questão da qualidade do ensino escolar (180). Se somarmos as condições materiais 

de trabalho (132), teremos um quadro expressivo de respostas (312). A segunda 

opção dos estudantes tem relação com as questões que envolvem o ensino, o uso 

de metodologias, a incapacidade dos professores em lidar com as necessidades das 

novas gerações, especialmente o uso das novas tecnologias, o distanciamento da 

escola com a realidade e o mercado de trabalho, entre outros, perfazem (208) 

respostas. Nessa questão, os estudantes reafirmam que a família é um dos 

elementos importantes na vida da escola, sua omissão pode influenciar também na 

qualidade educacional (93). Por fim, afirmam os estudantes que a violência, o 

autoritarismo e a falta de interesses dos alunos na sua formação (94) são fatores 

que atingem também a qualidade da educação escolar. As principais críticas assim 

se apresentam no Quadro 8: 

 

Quadro 8 – Questões que influenciam na qualidade da educação básica 
(múltiplas respostas) 

Fatores P EF  D AV G F L Q H Total
Condições materiais da escola 46 26 19 13 8 6 5 3 6 132 
Baixa remuneração salarial 76 47 16 12 5 6 5 4 9 180 
Educação distante da necessidade 
dos alunos 

17 7 6 6 5 0 5 1 2 49 

Ensino distante do mercado de 3 5 2 2 1 0 1 1 0 15 
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trabalho 
Metodologias sem criatividades e 
desvinculadas das novas tecnologias 

34 21 4 9 4 5 4 1 3 85 

Professores incapacitados para 
ensinar as novas gerações 

16 9 1 2 1 4 3 3 1 40 

Incompetência dos professores para 
lidar com a realidade da escola 

6 5 0 2 2 0 3 0 1 19 

Violência e autoritarismo no ambiente 
escolar 

10 3 0 1 3 1 1 3 0 22 

Família omissa das obrigações 
escolares 

38 28 9 5 2 2 2 2 5 93 

Falta de envolvimento dos alunos na 
educação 

23 12 9 6 2 2 2 2 5 62 

Outros  0 0 5 1 0 0 1 0 0  
Fonte: David (2011/2012).  

 

3.5.3 O entendimento dos jovens estudantes acerca do que seja um bom professor e 

um bom aluno 

 

Neste tópico do estudo o objetivo foi em compreender, pelo imaginário dos 

jovens participantes, quais representações eles possuem acerca do que seria um 

bom professor e um bom aluno. Quais qualidades, valores, competências que 

marcaram suas formações e que formaram conceitos significativos do que seria um 

perfil de bom professor e qual a ideia central ou referência do que seria um bom 

professor a partir dos percursos da formação educacional básica. Nesse sentido, a 

pesquisa procurou avaliar quais os elementos estão indicando a reprodução da 

realidade que temos ou quais os elementos estão indicando a reprodução ou 

superação desses componentes identitários da formação de professores. No caso 

em questão, os sujeitos da pesquisa, após as perguntas geradoras, emitiram suas 

opiniões as quais foram por nós agrupadas em grandes tópicos de conteúdos ou 

categorias de análises.  

 

3.5.3.1 Quem é o bom professor?  

 

Ser professor diante da complexidade do trabalho e da natureza da 

educação não é uma tarefa simples. Representam processos e decorrem de 

múltiplas ações envolvendo vários campos do conhecimento humano, dentre os 

principais destacam-se os aspectos políticos, culturais, científicos pedagógicos e 

sociais e a própria ideia de formação humana. De forma geral os estudantes recém-
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chegados da educação básica parecem ter compreendido essas características no 

percurso de sua formação educativa. Parece claro para eles o quanto é difícil o 

trabalho docente para assegurar os compromissos sociais e garantir uma boa 

formação dos estudantes e, independente dos acontecimentos diários, o quanto é 

duro permanecer nesta atividade por longo prazo. Procurando melhor compreender 

a realidade virtuosa do que seria um bom professor, foram aglutinadas 600 

respostas em diferentes categorias. São categorias que apontam as qualidades, as 

capacidades e os domínios dos professores, cuja tentativa foi de formular uma 

concepção que mais se aproximasse de um perfil de bom professor (Quadro 9).  

 
Quadro 9 – Ser bom professor (múltiplas respostas) 

Qualidades P EF D AV G F L Q H Total
Engajado, comprometido, 
compromissado socialmente 

21 15 11 5 2 3 4 2 3 66 

Ativo, criativo, inovador, dinâmico, 
comunicativo, flexível, aberto 

46 20 12 8 5 4 7 1 5 108 

Bom relacionamento, interativo, 
atencioso, amoroso, compreensivo 
com os alunos 

78 34 10 11 8 7 7 4 5 164 

Paixão pelo trabalho, dom da 
profissão, gosto e alegria pelo 
ensino 

42 16 7 8 3 2 2 0 2 82 

Domínio do conhecimento, conteúdo 
atualizado, metodologias adequadas 
e boa didática 

56 37 14 12 4 4 2 7 7 143 

Crítico, reflexivo, autocrítico, e que 
estimule a pesquisa 

2 4 6 2 1 2 1 0 2 20 

Assíduo, tenha autoridade, 
competência e clareza do seu 
trabalho 

25 13 6 4 1 2 3 4 4 62 

Ensino de valores, da ética, da 
política 

9 5 4 1 2 1 0 0 2 24 

Autoritário, rígido, disciplinador, 
voltado para o rendimento 

9 5 2 0 1 0 0 0 2 19 

Fonte: David (2011/2012). 
 

Ao analisar este quadro, percebeu-se que os estudantes, em seu conjunto 

expressivo (164), destacaram a ideia de que ser um bom professor significa possuir 

um bom relacionamento, ser interativo, paciente, atencioso e amoroso com seus 

alunos72. Ao contrário dessa posição, mas que não produz nenhum reflexo diante 

das demais respostas emancipatórias, detectamos uma pequena minoria de 

                                      
72 Os estudantes do curso de Licenciatura em Pedagogia se destacaram neste tipo de concepção. 
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estudantes (19) que defende a rigidez, o autoritarismo e o rigor disciplinar por parte 

dos professores que lidam com o ensino e a docência.  

Do conjunto de respostas analisadas, ficou evidente que os estudantes 

entendiam a complexidade do ato de ensinar-apreender baseados nas experiências 

que adquiriram na formação básica, porém, reclamaram que seus professores 

deveriam promover a interação, ser amorosos, pacientes e demonstrar boa vontade 

para que os alunos aprendam sem muito cansaço ou esforço. A primeira conclusão 

sobre essas posturas nos remete à ideia de que tais estudantes devem ter se 

submetidos a processos autoritários, abuso da hierarquia de professores sobre os 

alunos e até menosprezo intelectual por parte dos professores, incompreensões e 

grosserias fortuitas, afetando significativamente as relações e o processo educativo.  

Por outro lado, em razão da difícil vida que levam os alunos no cotidiano e a 

dificuldade em absorver a linguagem acadêmica e científica, eles parecem estar 

gritando por socorro, pedem calma aos professores para que possam seguir o 

caminho ou cobram afeto que talvez nem tenham mais em casa. Educar é 

humanizar, e estudar representa um esforço muito grande, requer tempo, disciplina, 

hábito de leitura, elaboração mais sistematizada e envolvimento com a cultura. Por 

isso, por se tratar de estudantes pobres e sem tempo para os estudos, tais 

manifestações se mostraram até certo ponto compreensível, pois o amor e a 

tolerância dos professores são elementos importantes de sociabilização com os 

futuros colegas de caminhada.  

Caso essas duas posições não sejam as mais adequadas, na pior das 

hipóteses estamos lidando com alunos apáticos, acomodados e sem muita 

motivação para enfrentar os estudos universitários. Neste caso, cabe aos 

professores reavivar a alegria desses estudantes pelo estudo, pela inserção na 

cultura mais elaborada, pela participação política no sentido de luta e cooperação 

por projetos sociais mais justos e resgatar o sentido de vivências coletivas.  

Outra categoria que apareceu em segundo lugar está relacionada aos 

procedimentos metodológicos ligados ao ensino e ao domínio da didática, refere-se 

às escolhas dos conteúdos e à atualidade dos conhecimentos dos professores ao 

tratar de sua disciplina. Para 143 dos jovens estudantes esta seria uma das 

condições determinantes para se pensar num perfil de um bom professor, pois esse 

profissional precisa demonstrar aos seus alunos a autoridade no domínio dos 
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conhecimentos que possui e uma forma de ensinar os conteúdos que facilite o 

processo de aprendizagem escolar. Juntando-se à questão metodológica, vários 

estudantes (108) apontaram a criatividade como elemento condutor do processo de 

ensino para que o professor seja inovador, dinâmico, flexível, aberto ao novo e 

ligado às diferentes formas de comunicação com os alunos. Se somarmos estas 

duas categorias, teremos 251 estudantes pesquisados dando destaque para os 

processos metodológicos como uma das principais qualidades a serem 

desenvolvidas e/ou aprimoradas pelos professores para que sejam considerados 

realmente bons professores.  

A terceira categoria que obteve destaque na construção da ideia do que seja 

um bom professor está na condição apaixonada que ele precisa ter no âmbito de 

sua profissão, no dom da profissão de professor, no gosto e na alegria de ensinar, 

com 82 respostas. Das informações contabilizadas acerca do perfil de bom 

professor, observa-se que os estudantes que optaram por essas qualidades estão, 

em certa medida, vinculados às respostas que afirmaram que os professores 

deveriam ser pacientes, compreensivos e amorosos com seus alunos. Por essa 

razão, ao se juntar essas duas categorias passaremos a ter uma concepção mais 

ampliada (246 repostas) de que um bom professor é aquele que deve ser atencioso, 

compreensivo, amoroso e que tenha paixão por sua profissão. Se somadas as 

demais categorias ligadas à metodologia e à criatividade (251) e as outras ligadas 

aos aspectos técnicos do trabalho docente específico, teremos o domínio dos 

conteúdos e da metodologia de ensino como a primeira categoria mais importante 

que se refere às qualidades do bom professor, com 497 respostas.  

Por fim, existem ainda aqueles que afirmam ser importante o compromisso, o 

engajamento político e social, o compromisso ético ao ensinar valores e o papel do 

professor junto à educação em sentido amplo, com 168 respostas. O que chama 

atenção nesse caso é que mesmo os estudantes estando ainda na transição do 

ensino médio para a o ensino superior, o volume de respostas dadas é bastante 

significativo quanto se refere ao papel político e social do professor, inclusive por 

pensá-lo para além dos limites do ensino de uma determinada disciplina na escola. 

Importa alertar, porém, para o fato de que esses estudantes estão participando pela 

primeira vez de uma pesquisa na universidade, embora alguns tenham passado pelo 

ensino superior, o que deixa claro que as repostas têm a ver com as vivências no 
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processo de escolarização básica, predominantemente na escola pública, com as 

formas de experiências práticas com seus docentes e a partir de referências teórico-

metodológicas utilizadas por eles. 

 
3.5.3.2 Quem é um bom aluno? 

 

A outra questão levantada nas entrevistas com os jovens está relacionada 

ao conceito que possuem acerca do que seria um bom aluno. Nosso estudo ao fazer 

esse levantamento objetivou esclarecer melhor e com mais direcionamento como 

eles veem o processo educacional a partir do lugar que ocupavam e de como eles 

construíram o modelo ideal de ser aluno nas relações pedagógicas com seus 

professores (Quadro 10): 

 

Quadro 10 – Ser bom aluno (múltiplas respostas) 
Qualidades P EF D AV G F L Q H Total

Responsável, cumpre as tarefas 23 11 4 2 0 1 3 0 0 44 
Disciplinado, atento 14 12 7 3 1 2 0 3 3 45 
Esforçado, interessado 149 46 14 15 6 3 9 2 4 248 
Comprometido, prestativo 26 6 5 2 3 4 4 1 1 52 
Crítico, questionador 10 4 6 8 0 0 2 1 2 33 
Respeitoso, educado, amoroso  49 25 8 2 7 3 9 4 6 113 
Participativo, ativo, criativo 21 21 6 8 3 3 6 2 3 73 
Estudioso 26 18 3 5 2 3 1 3 3 64 
Assíduo  4 2 1 2 2 1 0 0 0 12 
Recebe apoio da família. 1 0 0 0 1 0 0 0 0 2 

 Fonte: David (2011/2012). 

 

Ao analisar os dados do quadro acima exposto, observa-se que os próprios 

estudantes apontaram para a necessidade de maiores esforços e interesses na 

apropriação dos conhecimentos educacionais (248 repostas). Logo em seguida, 

indicaram quais devem ser os comportamentos dos alunos nas relações no processo 

educativo, especialmente por mais respeito e solidariedade com os professores, 

mais amor e educação junto aos professores e demais colegas (113 respostas). Em 

terceiro, explicitaram a necessidade de uma postura mais participativa, criativa, 

proativa dentro do processo de aprendizagem. Por último, afirmaram que eles 

mesmos (alunos) devem assumir a condição de estudantes: ser estudioso, dedicado 

e mais compromissado com a formação (73 respostas).  
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Ao analisar este tópico de estudo, ficou claro que os jovens estudantes que 

querem ser professores trilharam o caminho da escola pública e dela retiraram os 

conhecimentos que aqui expuseram, viveram as suas deficiências e as suas 

mazelas, mas também sentiram junto aos professores as dificuldades do ofício de 

ensinar e os dramas por que passavam na luta diária para se manterem e 

continuarem educando e se qualificando para o resto da vida. Numa perspectiva de 

totalidade, o que se pode afirmar é que não existe docência sem alunos e nem 

alunos sem docência, eles vão se formando juntos. Como dizia o mestre Paulo 

Freire (1996), “Não há docência sem discência, as duas se explicam e seus sujeitos 

apesar das diferenças que os conotam, não se reduzem à condição de objeto, um 

do outro. Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender” 

(FREIRE, 1996, p. 23).  

O que se deduz deste tópico é que os estudantes, em sua maioria, sabem 

qual deve ser o papel de cada um – professores e alunos – no processo educativo, 

mas que ambos podem estar em linha de colisão sem se perceberem, sem saberem 

quem são e muito menos como sair da armadilha determinada pelo modelo em que 

vivem e reproduzem na escola e na sociedade.      

 

3.6 Juventude e participação social e política  

 

Estudar a juventude brasileira sob a perspectiva da participação e da ação 

política e cultural nas organizações estudantis ou sociais nestas últimas décadas nos 

conduziu a rever um pouco da história mundial e brasileira para que tivéssemos 

parâmetros quanto ao protagonismo jovem na organização social e na ação política 

dos tempos atuais, inclusive para avaliar a existência ou não da participação e os 

seus conteúdos sociais. 

Ao analisar a participação política da juventude no interior de certos marcos 

da história mundial, Groppo (2000), em Juventude: Ensaios sobre Sociologia e 

História das Juventudes Modernas, realiza uma importante retrospectiva destacando 

vários registros relevantes acerca da presença participativa da juventude, em 

especial naqueles fatos decisivos que definiram os rumos políticos da humanidade 

ocorridos no período compreendido pela modernidade. Uma participação cheia de 

conflitos e de contradições no bojo dos movimentos considerados progressistas e 
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inovadores de um lado e dos movimentos conservadores e reacionários de outro. 

Revolucionários de esquerda, mas também radicais de direita, e ainda os que não 

pendiam para um lado nem para outro. Para aquele autor, a maioria dos movimentos 

jovens que existiu no século XIX e que fez a diferença nas lutas sociais foi, 

destacadamente, “o jacobinismo, o bonapartismo, o romantismo, o Saint-simonismo, 

o nacionalismo, o blanquismo, o populismo, o marxismo, etc.” (GROPPO, 2000, p. 

89).  

Num primeiro momento, esses movimentos se caracterizam por uma atuação 

mais progressista e revolucionária em defesa do povo ou dos proletários, como 

foram os Carbonários, as barricadas estudantis de Paris (1830 e 1848), os 

Blanquistas, a Comuna de Paris, a ocupação dos ex-estudantes nas Manufaturas 

Nacionais, os populistas e niilistas russos na luta pelos camponeses entre outros. No 

entanto, cabe destacar que houve outros três movimentos considerados de real 

importância na história dentro da perspectiva da direita e antirrevolucionária como 

foram os Muscadins, a Guarda Móvel da revolução de 1848 e os grupos estudantis 

da Alemanha (sociedade ginastas e o Burschenschaften) com uma opção política 

claramente vinculada ao pensamento reacionário e conservador (GROPPO, 2000, p. 

89-90).  

Para Groppo (2000), outro movimento a ser lembrado pelas características 

que representaram na devida época foi o novo movimento juvenil com 

características de rebeldia, violência e delinquência, denominado “as gangues de 

Paris” ou os Apaches. O movimento foi composto principalmente por jovens das 

classes populares que não trabalhavam, agiam contra a ordem legal vigente e se 

fizeram temidos por esparramar medo na população. Cabe destacar, porém, que 

eles não contestavam o modelo social existente, mas se aproveitavam dele no 

consumo do lazer, das festas, dos vícios entre outros.  

Cabe destaque também para outro movimento importante que foi o 

Movimento Juvenil Alemão cujas características eram definidas por sua ação contra 

o mundo e os valores dos adultos pela autonomia dos jovens. Em particular, os 

participantes desse movimento visavam a liberdade, cultivavam o nacionalismo, 

rejeitavam a bebida, o fumo e as roupas refinadas. Geralmente usavam cinturões de 

couro, botas pesadas, blusas largas, marchavam, festejavam, filosofavam ao lado de 

fogueiras e tinham como opção viver próximos à natureza (GROPPO, 2000). 
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Nas primeiras décadas do século XX, destacaram-se dois grandes 

movimentos juvenis: a Juventude Nazista (hitlerista) na Alemanha e a Juventude 

Fascista na Itália. Ambos representavam movimentos nacionalistas, conservadores, 

autoritários que se transformaram posteriormente em partidos políticos e, depois de 

assumirem o poder, participaram ativamente na deflagração da Segunda Grande 

Guerra Mundial.  

Nas décadas de 1960 e 1970, podem ser citados outros movimentos que 

envolveram jovens, entre eles destacamos o Movimento Estudantil de Maio de 1968 

que produziu um dos maiores efeitos no âmbito da juventude estudantil mundial, 

principalmente por reivindicar mudanças nas universidades e na cultura e o  

Movimento Hippie (1960/1970) que aglutinou jovens de várias partes do mundo sob 

a bandeira da Paz e do Amor.  Além desses movimentos, cabem também destacar o 

Movimento Internacionalista da Juventude Comunista, no pós-guerra, e a Revolução 

Cubana, liderada e executada por jovens revolucionários com destaque para Fidel 

Castro e Ernesto Cheguevara, cuja representação juvenil coube à imagem de “Che”, 

o mito jovem da revolução social, intelectual e cultural dos anos 1960 e 1970.  

No caso brasileiro, os momentos mais importantes da atividade política da 

juventude antecederam ao golpe de estado de 1964. O próprio movimento estudantil 

e os últimos acontecimentos no Brasil no processo de transição democrática na 

década de 1980/90 sinalizam mais objetivamente quais os traços marcantes desses 

movimentos juvenis e a prática social hoje. 

Para Muller e Siqueira (2006), a juventude brasileira teve ao longo da história 

política e cultural um importante papel nas lutas sociais, nos movimentos 

organizados e nos partidos políticos, inclusive com destaque nos processos de 

mudanças ocorridos na década passada. 

 
 
Os estudantes tiveram atuação direta em importantes acontecimentos 
nacionais, como as manifestações pela entrada do Brasil na Segunda 
Guerra Mundial; a campanha “O petróleo é nosso”; a oposição à ditadura 
militar pós-1964; a campanha das “Diretas Já”; o impeachment do 
presidente Fernando Collor de Melo e a criação dos Centros Populares de 
Cultura (CPC), para citar alguns exemplos. Para, além disso, o movimento 
estudantil forjou lideranças para o cenário político e cultural brasileiro, 
muitas delas ainda hoje atuantes. (MULLER; SIQUEIRA, 2006, p. 9)  
 
 

Trata-se, portanto, de fatos de grande relevo dentro da história social 

brasileira, mas alerta o autor que, pelos limitados estudos historiográficos, parte 
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deles se concentra no período autoritário militar, deixando toda a riqueza dos 

momentos anteriores da história da juventude brasileira de lado, tendendo a se 

apagar ou decair no obscurantismo e no anonimato. Os autores lembram que a 

UNE, em 2004, preocupada com essa questão, cria o Projeto Memória do 

Movimento Estudantil73. Esse projeto buscou levantar dados, documentos, 

entrevistas e promover encontros e seminários no sentido de reconstruir a história do 

movimento estudantil dentro da sociopolítica brasileira.  

Desde sua criação foram entrevistados mais de 100 participantes do 

movimento e, embora apresentem opiniões conflitantes e divergentes, muitos 

aspectos da história do Brasil e da própria UNE74 estão sendo modificados. Nos 

encontros realizados, foram detectadas lideranças importantes que passaram pela 

UNE que hoje estão em cargos parlamentares, nos governos estaduais e municipais 

e em setores importantes da sociedade.   

Para se avaliar a importância dos movimentos de jovens e especialmente de 

estudantes nos início da década de 1960, o primeiro livro oficialmente censurado no 

golpe militar foi O Poder Jovem: história da participação política dos estudantes 

brasileiros, de Arthur José Poerner75, publicado no ano de 196876. 

Para Poerner (2006), o movimento estudantil foi muito importante no período 

autoritário militar para desviar um pouco a violência instalada pelo governo que agia 

sobre os movimentos sociais organizados, sobre os sindicatos dos trabalhadores 

urbanos e rurais das ligas camponesas com prisões, extermínios e exílios das 

principais lideranças, criando uma lacuna que, aos poucos, foi sendo ocupada pelos 

movimentos estudantis originários, predominantemente, da classe média. 

 
 
[...] na época muito mais de classe média do que é hoje, porque não havia 
ainda esse acesso maior, essa multiplicação de universidades e faculdades; 
quem chegava à universidade era, com raríssimas exceções, da classe 

                                      
73 Este projeto contou com a parceria do Museu da República, da TV Globo, da Fundação Roberto 
Marinho e do Ministério da Cultura. O projeto, sob o patrocínio da Petrobrás, teve início em janeiro de 
2004. Os documentos, relatórios e entrevistas se encontram hoje na guarda patrimonial do Museu da 
República. Além desse projeto existe o Projeto MME (www.mme.org.br), site que funciona como 
valioso instrumento de coleta de dados e de pesquisa para estudiosos do tema. 
74 A UNE foi criada em 1937, mas entrou em funcionamento em 1938. 
75 Arthur José Poerner foi jornalista de importantes jornais da época e também compositor. Foi preso 
e exilado na Alemanha em 1970. 
76 A proibição da obra se deu através de uma Portaria do Ministro da Justiça Alfredo Buzaid em 1968, 
sendo reeditada nos anos de 1977, 1979, 1995 e 2004. Não se pode esquecer que houve uma 
segunda edição da obra produzida de forma clandestina. 
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média para cima. Havia sempre aquelas honrosas exceções, mas eram 
poucas. (POERNER, 2006, p. 12) 
 
 

Os militares, ao perceberem a ocupação dessa lacuna por parte dos 

estudantes e que estavam assumindo as bandeiras de lutas dos diferentes 

movimentos sociais na cidade e no campo, lançaram a tese de que “estudante devia 

se limitar a estudar, não deveria se meter em política. Como os padres deveriam se 

restringir às missas e orações” (POERNER, 2006, p. 12). 

Para Poener (2006), a nossa história está repleta de eventos e fatos 

envolvendo a juventude nas cidades, no campo, nas regiões, em lutas e nos projetos 

de mudanças, mas foi sobretudo com a criação da UNE que a juventude construiu 

uma participação mais orgânica e de caráter nacional.  

Cabe destacar que no período de transição, do estado autoritário (década de 

1980 e início da década de 1990 – Nova República) para a sociedade democrática 

brasileira houve uma grande participação da juventude na política e nas 

organizações sociais e na própria organização estudantil com o restabelecimento 

dos Centros Acadêmicos e da UNE. O início da década de 1990 ficou marcado pelo 

evento dos Caras-pintadas. Movimento de jovens que se manifestaram em todo o 

país pela derrubada do presidente eleito Fernando Collor de Mello, contribuindo 

objetivamente para seu impeachment. 

 Patrícia Lanês (2006), ao analisar os jovens em seu artigo “Raios-X da 

juventude brasileira”, apresenta o resultado de uma pesquisa realizada pelo Instituto 

Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE, 2004/2005) denominada 

Juventude brasileira e democracia: participação, esferas e políticas públicas, 

publicada em 200577. A pesquisa apresenta dados comprovando, como tantas 

outras, “a imensa diversidade e as muitas desigualdades que podem ser 

encontradas quando se conhece de perto o que usualmente se chama juventude” 

(LANES, 2006, p. 15). Os dados coletados ajudaram também a “desmistificar a 

apatia usualmente associada aos jovens do século 21” (LANES, 2006, p. 15). Para 

os pesquisadores, o que se percebeu foi um desejo de participação dos jovens e 

                                      
77 Pesquisa realizada no Distrito Federal e em sete regiões metropolitanas (RMs) – Belém, Belo 
Horizonte, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo – por meio de uma ampla rede 
de parceiros que envolveram ONGs e universidades (2004-2005). A amostragem foi de 8 mil jovens, 
com 46 questões sobre educação, situação familiar, trabalho, mídia e acesso à cultura, além de 
percepções e práticas no campo da participação e cultura política. 
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muitas interdições para a sua efetivação. Na visualização dos dados em seu 

conjunto, a pesquisa mostra: 

 
 
[...] que 44% dos(as) entrevistados(as) eram da classe C, enquanto 
25,9%das classes D/E e 24,3% das classes A/B. No entanto, quando se 
analisam os dados referentes à classe dos(as) jovens entrevistados(as) em 
cada uma das regiões, é possível perceber diferenças profundas. Enquanto 
em Porto Alegre 43,1% de jovens encontram-se na classe C, 28,5% nas 
classes A/B e 19,8% nas classes D/E, em Belém os estratos mais 
numerosos correspondem às classes C (33,0%) e D/E (34,2%). Este último 
chega a 39,7% dos(as) entrevistados(as) em Salvador e a 45% deles(as) 
em Recife. (LANES, 2006, p.15) 
 
 

Para Lanês (2006), os dados revelam que as diferenças estão no plural e elas 

podem ser classificadas de várias formas, como acesso aos bens, ao direito, 

diferenças quanto à cor, acesso à internet, desigualdade social nas regiões entre 

outras, bem como se descobriu que “28,1% dos (as) 8 mil jovens entrevistados(as) 

faziam parte de algum grupo”. Os grupos de maior evidência registrados foram os 

religiosos (42,5%), esportivos (32,5%) e aqueles com atividades artísticas como 

música, dança e teatro“ (LANES, 2006, p. 16).  

Quanto à participação dos jovens, pode-se avaliar que: 

 
 
quanto maior a  escolaridade, maior é também a participação dos(as) 
entrevistados(as) em grupos. Outro dado importante é que 65,6% dos(as) 
jovens dizem que procuram se informar sobre a política, mas sem participar  
diretamente. E a maioria (85,8%) disse se informar sobre o que acontece no 
mundo. Os meios de informação são a televisão (84,5%), seguida de jornais 
e revistas impressos (57,1) e o rádio (49%). Apenas 13,8% colaboram ou já 
colaboraram com o jornal da escola; 3,2% com um jornal comunitário; 2,5% 
com uma rádio comunitária; 2,4% com fanzines; 1,9% na produção de 
vídeos, e 1,1% com uma TV comunitária. (LANES, 2006, p. 16) 
 
 

Segundo essa pesquisa, a escola permanece como lugar privilegiado de 

sociabilização dos jovens e de acesso aos bens simbólicos e materiais. Nesse 

sentido, estar na escola é ter a possibilidade de contato com computadores, mídias 

alternativas, internet e obter formação social. Segundo os dados, 86,2% dos jovens 

estudavam ou tinham estudado, o que demonstra o quanto se deve lutar para 

assegurar essa oportunidade a todos. Um dado relevante na pesquisa de Lanês foi a 

constatação de que os jovens possuíam a consciência de que qualquer tipo de 

atuação isolada não produziria efeito sobre as questões estruturais da sociedade, 

“como a expansão do ensino médio, a qualidade do ensino e a quantidade de 
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professores(as), a ampliação do mercado de trabalho e a descentralização dos 

equipamentos culturais” (LANÊS, 2006, p. 15). Portanto, na visão dos jovens, as 

atitudes deveriam se pautar em ações coletivas. 

Outra questão a ser mencionada nesse estudo está relacionada à 

compreensão dos jovens acerca da participação na ação comunitária (89%). Eles 

demonstram o seu “descrédito nos políticos, mas não na política”, pois para eles a 

política é uma das possibilidades mais efetivas de transformação social e garantia de 

direitos (LANES, 2006, p. 16).  

Este preâmbulo apresentado foi para elaborar um certo pano de fundo sobre 

a participação dos jovens (pobres) na luta diária pela escola, pelo trabalho, pela 

participação política e pelo acesso aos bens culturais e para avaliar como os nossos 

jovens estão agindo nesse contexto. 

 

3. 6.1 A participação sociopolítica dos jovens na UFG 

 

Como se pode notar, a participação sociocultural e política dos jovens é de 

fundamental importância para que se distingam apropriadamente quais as 

características da juventude e os diferentes processos de sociabilização que se 

materializam por meio da ação política, cultural e mesmo religiosa em nossos dias. 

Na pesquisa que desenvolvemos com os licenciandos, os dados trazem elementos 

distintos que merecem aprofundamento e reflexão, principalmente quanto ao tipo de 

participação social e política dos jovens e as novas relações estabelecidas com a 

religião. 

Apresentamos a seguir os dados (Gráfico 17) sobre a participação religiosa 

dos licenciandos: 

 

Gráfico 17 –  Participação religiosa 

 
  Fonte: David (2011/2012). 
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Quanto ao processo de participação dos jovens em grupos juvenis ou 

comunidades organizadas, o que se constatou foi que eles mantêm uma relação de 

participação especialmente ativa junto aos grupos religiosos e comunidades virtuais. 

Ao se referir à participação dos jovens em movimentos sociais ou comunitários, 

novamente ganham destaque as atividades nos diferentes grupos religiosos de um 

lado e um número expressivo de jovens de outro que não participam de qualquer 

tipo de movimento social, como mostramos nos Gráficos 18 e 19: 

 

Gráfico 18 – Participação ativa em grupos de jovens 

 
  Fonte: David (2011/2012). 
 

Gráfico 19 – Participação ativa em grupos de jovens 

 
 Fonte: David (2011/2012).  

 

A partir dessas informações e tentando compreender minimamente o 

fenômeno da participação, aglutinamos o conjunto dos dados da opção religiosa e 

assim foi possível perceber um grande número de jovens envolvido na religião 

evangélica nos cursos de licenciatura, em particular no de Pedagogia e Dança. No 

caso da Dança, os dados denotam surpresa já que essa religião, 

independentemente das diferentes configurações existentes, em certo sentido 

reprime ou contrapõe os comportamentos expressivos cujos conteúdos se ligam à 

linguagem do corpo. Nos demais cursos, a representação quantitativa é 
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considerável, mas enseja uma avaliação mais acurada quanto às influências ou  

efeitos que tal modelo religioso possa produzir no campo da formação de 

professores, principalmente se forem considerados como parâmetros os 

pressupostos de uma educação crítica, laica e universalizante.  

Quanto à participação em comunidades virtuais, os dados confirmam a 

tendência atual de inserção nos novos processos comunicativos via redes 

informacionais, internet, sites, blogs, e demais processos derivados que estimulam a 

entrada de jovens nos novos territórios da comunicação moderna. A questão a ser 

investigada, identificada e aprofundada refere-se às redes e/ou comunidades, bem 

como aos tipos de conteúdos que esses jovens estão apreciando, interagindo e 

construindo no campo da cultura, da educação, da sociabilidade e na sociedade 

tomada em seu conjunto (Quadros 11 e 12). 

 
Quadro 11 – Frequência nas redes ou comunidades virtuais 

Frequência  P E F D AV G F L Q H Total 
Sim 73 51 23 19 10 5 10 6 8 205 
Não  34 16 2 7 1 4 0 1 3 68 

     Fonte: David (2011/2012). 
 

Quadro 12 – Participação em comunidades virtuais 
Tipo  P EF D AV G F L Q H Total 
Facebook 45 33 16 10 10 3 8 5 7 137 
Orkut 30 15 9 6 3 3 9 2 0 77 
Msn 17 9 6 3 1 0 5 1 0 42 
Twitter 6 5 2 1 1 1 1 0 1 18 
Hotmail 5 3 0 1 1 0 0 0 0 10 
Tumbar 4 2 0 0 0 0 1 0 0 7 
Gmail 3 0 0 0 0 0 0 0 1 3 
Yahoo 1 1 0 0 0 0 0 0 1 3 
Google 0 0 0 1 0 0 0 0 1 2 
Neto 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 
Artes pedagógicas 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
Neto 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 
My space 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
Mead 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
Todateen 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
Ser professora feliz 2 0 0 0 0 0 0 0 0 2 
Esportes 1 3 0 0 0 0 0 0 0 1 
Eu amo jesus 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
Eu tenho tatuagem e daí 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
Flogao 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
Pai e mãe e para sempre 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
Sou pedagoga 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
Aline barros 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
Movimento  zeitgest 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 
Quero ser medico 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
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Coolméia  0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 
Fórum dofus 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 
Blogspot 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 
Tibia 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 
Pnp 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 
Sou ufg 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 
Fav - ufg  0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 
Grafiteiros de Goiânia 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 
Heart - Brasil 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 
Ballet 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 
Morro como guerreiro 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 
Ebuddy 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 
Forspring 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 
Pt 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 
G1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 
Outros 1 2 1 0 0 0 0 1 0 5 

     Fonte: David (2011/2012). 
 

Grande parte dos jovens (176) que participou da pesquisa possui computador 

em casa; outros (83) mais de duas unidades. Porém, outros 15, mesmo estando na 

universidade, ainda não possuem esse equipamento imprescindível para estudos e 

de participação social (Quadro 13). 

  

Quadro 13 – Computador em casa 
Quantidade P EF  D AV G F  L Q H Total

0 9 1 1 1 0 1 1 1 0 15 
1 72 39 13 21 9 6 6 4 6 176 
2 15 19 8 1 1 2 3 2 4 55 
3 10 5 2 3 1 0 0 0 1 22 

Mais de 3 1 3 1 0 0 0 0 0 0 5 
       Fonte: David (2011/2012). 

 

Outro dado importante neste foco de estudo é que dos 273 pesquisados 

somente 167 estão navegando na rede mundial de computadores numa média de 6 

a 10 horas por semana, o que é muito pouco para certos processos de participação 

cultural, política, societária em sentido amplo. Os demais estudantes (107) estão 

abaixo dessa frequência semanal (Quadro 14). 

 

Quadro 14 – Navegação na rede mundial de computadores 
Frequência  
semanal 

P EF D AV G F  L Q H Total 

1 hora 7 2 2 0 1 1 0 0 0 13 
2 horas 7 4 2 3 1 0 0 0 0 17 
3 horas 12 6 3 0 0 0 0 1 1 23 
4 horas 13 4 3 0 2 1 0 1 0 24 



217 
   

 
 

5  horas 9 6 4 3 1 1 0 1 1 26 
6  horas 4 2 0 1 0 0 1 0 0 8 
7  horas 6 4 1 0 1 2 0 2 0 16 
8  horas 8 2 0 3 1 2 0 0 2 18 
9  horas 4 2 0 2 1 0 0 0 0 9 
10  horas 9 6 3 3 0 2 1 0 1 25 
Acima de 10 horas 26 29 6 11 3 2 8 2 6 99 
Nenhuma 2 0 1 0 0 0 0 0 0 3 

       Fonte: David (2011/2012). 
 
  
Neste quadro não é possível traduzir que tipo de conteúdos estão sendo 

tratados pelos jovens, mas certamente será um fator de real significado para o 

aprofundamento de estudos no sentido de melhor compreender os processos 

interativos dos jovens nas “conexões” estabelecidas nas redes sociais por meio da 

internet. Dos estudantes pesquisados, 207 deles estão participando de redes 

sociais, enquanto os demais (68) estão fora desse contato. Dos mais de 40 sites 

identificados por eles, grande parte concentram suas conexões com o Facebook 

(137), Orkut (77), MSN (42), Twitter (18) e Hotmail (10), o que significa que esses 

jovens estão mais ligados aos canais de relacionamentos pessoais em comunidades 

virtuais do que a outros (Quadro - Apêndice B).  

Pelo que se constata, ficou evidente uma polarização no âmbito da 

participação dos jovens junto aos movimentos religiosos e junto à comunidade, pois 

a não participação em nenhum tipo de movimento ou organização social e política é 

relevante. Isto pode ser reflexo da falta de esperança e de resultados concretos 

diante das ações ligadas aos movimentos sociais, pode também estar relacionado 

às diferentes formas de organizações virtuais existentes que levam os jovens hoje a 

se desinteressar por trabalhos ou atividades presenciais de natureza coletiva, 

comunitárias, sindicais, de moradores, políticos partidários ou ainda por tipos de  

trabalhos compartilhados pouco estimulados pelas diversas organizações da 

sociedade civil. Embora essas ferramentas informacionais, especialmente a internet, 

tenham contribuído para chamadas coletivas em tarefas de impacto, protesto, 

passeata e manifestação pública, assembleia, essas novas formas de participação 

ainda estão pouco articuladas entre os jovens e a sociedade civil. 

Pela incidência dos dados em diferentes quadros da pesquisa, o que se 

observa é que existe uma aproximação incisiva entre os jovens nos processos de 

sociabilização e de inter-relação mais fechados aos pares circunscritos pelas 

práticas religiosas em distintas formas de organização social baseadas na fé. 
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Religiosidade que reduz ou mesmo desmobiliza as demais possibilidades de 

vivências e experimentações junto às atividades sociais e políticas mais abertas 

(Gráficos 20).  

 

Gráfico 20 – Participação em movimentos sociais 

 
     Fonte: David (2011/2012). 

 
 

No campo da participação política, por exemplo, ao serem questionados 

sobre ligações com a militância político-partidária, os movimentos estudantis, os 

sindicatos entre outros, observam que os jovens estudantes (191) demonstraram 

forte desinteresses e mesmo ausência nesse tipo de atividade relevante junto à 

sociedade. A maior parte deles afirmou não participar dessa atividade social e os 

que participam (55) estão vinculados geralmente aos movimentos estudantis, 

conforme mostra o Quadro 17:  

 

Quadro 17 – Participação em atividades  políticas 
 P EF D AV G F  L Q H  Total 
Mov. estudantil  16 16 8 5 2 1 1 3 3 55 
Par. políticos  0 2 2 1 0 0 0 0 1 6 
Mov. de bairros 0 0 1 0 0 0 1 1 0 3 
Sindicatos 4 1 0 0 1 0 1 0 0 7 
Mov. de moradores 1 0 0 0 1 1 0 0 1 4 
Condomínios 1 4 1 1 0 0 0 0 0 7 
Outro/nenhum 85 44 13 19 7 7 7 3 6 191 
Total 107 67 25 26 11 9 10 7 11 273 

  Fonte: David (2011/2012). 
   

Quanto à participação dos jovens no processo eleitoral, o que se observou foi 

que o ato de votar nas eleições manteve um certo equilíbrio no que tange à 
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participação, talvez mais pela obrigatoriedade legal do que por convicção acerca da 

importância da ação política dos sujeitos na escolha democrática dos representantes 

na ocupação do estado. Uma coisa leva a outra, ou seja, pelo pouco crédito à 

política, os jovens deixam de votar sem perceberem que o que está em jogo é a 

escolha de dirigentes que conduzirão o estado e as definições políticas de 

interesses sociais. O Quadro 18 a seguir diz respeito ao tipo de participação:  

 

Quadro 18 – Participação nas eleições (2010) 
Comportamento  P EF  D AV G F  L Q H Total 
Sim  56 36 15 19 7 6 8 3 4 154 
Não  45 30 10 6 1 2 2 3 5 104 
Justificou  6 1 0 1 3 1 0 1 2 15 
Outros  0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Total   107 67 25 26 11 9 10 7 11 273 

Fonte: David (2011/2012). 
 

O dado mais relevante neste tópico se refere ao tipo (qualidade) de voto dado 

pelos estudantes no processo eleitoral, pois a maioria (80) optou pelo voto em 

candidato, independentemente da sigla do partido, programa de ação e doutrina 

partidária, demonstrando certo descrédito para com o modelo político-partidário 

atual. Isto demonstra que, embora alguns estudantes defendam a necessidade da 

política, a grande maioria mantém-se presa à crença de que o sujeito isolado, o 

indivíduo ou mesmo o herói seja o único capaz de realizar as mudanças necessárias 

agendadas pela sociedade. Nesse caso, está delegando-se à figura do sujeito a 

capacidade política de executar as ações quando de sua presença concreta no 

exercício do poder. Esse dado extraído das informações dos jovens é relevante 

porque demonstra uma tendência em sentido contrário a outras pesquisas que 

constataram que os jovens acreditam na política mas não nos políticos. Outras 

respostas dadas pelos estudantes (105) representam uma variedade  de palpites, 

denúncias e afirmações dispersas. Esse dado encontra-se contido no Quadro 19, 

que agrupa informações sobre a opção política dos participantes: 

 

Quadro 19 – Opção política na última eleição (2010) 
 P EF D AV G F L Q H Total
Partido conservador 2 4 1 2 0 2 0 0 0 11 
Partido de esquerda 4 8 1 4 1 0 0 0 3 21 
Partido de centro 1 5 0 0 1 0 0 0 0 7 
Partidos radicais 0 0 1 0 0 0 0 1 0 2 
Partido c/ vínculos 1 0 0 0 0 0 0 1 0 2 
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religiosos 
Partido ecológico 3 0 2 2 1 0 0 0 0 8 
Voto no candidato  37 15 11 8 3 2 3 0 1 80 
Em em branco 3 2 1 0 0 0 1 0 0 7 
Nulo 12 5 1 4 1 0 3 2 2 30 
Outros  44 28 7 6 4 5 3 3 5 105 
Total  107 67 25 26 11 9 10 7 11 273 

  Fonte: David (2011/2012). 
 
      

Ao se questionar junto aos estudantes acerca do que eles entendiam por 

política ou sobre o seu papel na sociedade, o que se constatou foi que nessa 

questão aberta boa parte afirmou que reconhece o papel e a importância da política 

na vida social, porém denuncia as péssimas formações político-partidárias, os 

políticos, os níveis de corrupção e a roubalheira do dinheiro público praticado por 

aqueles que hoje estão no exercício de seus cargos públicos. Muitos afirmam com 

tamanha indignação que a política não vale nada mesmo e que é melhor ignorá-la 

por completo, pois no Brasil a questão se torna mais vergonhosa, “é Bolsa família e 

futebol para o povo e dinheiro para os políticos” (depoimento do estudante 2012).  

Ao analisar esse quadro relacionado à política, percebe-se de forma bastante 

evidente um comportamento quase unânime por parte dos jovens que a política vai 

mal, o que é verdade, pois os partidos e os políticos não têm dado exemplos de 

seriedade e de compromissos para com a população, para com a democracia e o 

próprio avanço do país. As denúncias dos estudantes são contundentes, carregadas 

de agressividade e cheias de desesperança quanto ao futuro do Brasil caso ele seja 

conduzido pelos políticos que aqui estão. O que se constata é uma clara posição de 

negação da política já que esta é “uma vergonha”, termo bastante utilizado nas 

afirmações dos estudantes. Para boa parte dos jovens, a política é sinônimo de 

corrupção, de roubalheira, “um verdadeiro caos” e um antro de mentiras, de 

demagogia (estudante da pesquisa, 2012). Para outros, “alguns poucos são os 

políticos que entram na política com verdadeiro comprometimento social” (estudante  

da pesquisa, 2012). Para os mais radicais, “no Brasil é um caso perdido” (estudante 

da pesquisa 2012). Cabe também destacar que um expressivo número de 

estudantes preferiu “nada declarar” quando perguntado sobre como via a política.  

Em sentido geral, presume-se que os estudantes pesquisados, com raras 

exceções, mantêm uma visão pessimista da política e das instituições políticas em 

nosso país. Há exceção que reconhece a política como  necessária à vida social, faz 
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parte da democracia e da experiência humana, “faz parte da vida”, que acredita que 

o problema está nos políticos, uma vez que “grande parte dos políticos são 

corruptos”. Cabem aos jovens e à população “aprender a votar”, “reformar a política”, 

“avançar mais” e entender que ela faz parte da realidade das pessoas e que por ela 

existe chance de mudar a realidade social. Mesmo em menor número, há jovens que 

acreditam ser possível modificar esse quadro, tomar para si tais responsabilidades e 

moralizar a política com mudança de consciência da população acerca deste terrível 

cenário.  

Para sintetizar este tópico estudado, a conclusão que se chega é de que a 

juventude em geral e os jovens participantes deste estudo estão se desligando da 

ação política, deste tipo tradicional de política partidária ou de participação nos 

partidos políticos tais como se apresentam hoje. Quando participam de eleições, 

seus votos ocorrem mais por força da obrigatoriedade legal do que por consciência 

da necessidade de eleger alguém com capacidade de exercer o seu papel social e 

produzir as mudanças esperadas pela população. Por não acreditarem mais na 

política também não acreditam em partidos. Embora alguns votem em partidos de 

esquerda (21), a maioria (80) vota nos indivíduos, nas personas, no sujeito isolado  

como se este fosse capaz de mudar alguma coisa, quase que por um ato de fé no 

sujeito.  Mas a política não é apenas “um lixo” de que se deve distanciar. Percebe-se 

que também os jovens estão afastados dos movimentos sociais organizados, dos 

sindicados e participam pouco dos movimentos estudantis. Ao contrário dos 

movimentos históricos, deparamo-nos com uma certa apatia. Embora existam hoje 

em diferentes partes do mundo movimentos estudantis mostrando a sua “cara”. Pelo 

menos nesta pesquisa com os jovens futuros professores, percebeu-se que uns 

estão totalmente afastados da política, outros se envolvendo ou redirecionando suas 

energias para movimentos religiosos, para ações participativas dentro de uma 

determinada religião e vinculando-se aos interesses mais imediatos da comunidade-

jovem ligados aos projetos culturais religiosos.  

 

3.7 Os jovens e os cenários de práticas culturais 
 

Toda sociedade constrói para si seus tipos de jovem, criança, adulto e  idoso. 

Com eles, para eles e muitas vezes sem eles, determina-se um tipo de educação, 
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cultura, trabalho e de realização humana que deve ser materializada na vida social 

sob uma determinada perspectiva enquanto modelo de construção do futuro.  

No modelo social capitalista, estruturado pela divisão de classes sociais e 

pela apropriação privada da riqueza material e não-material produzida 

coletivamente, além de distinguir o lugar dos sujeitos na organização dos processos 

produtivos também define quem são os indivíduos no âmbito do consumo, das 

trocas e da reprodução das mercadorias. Em tal contexto, a maioria dos jovens 

socialmente excluídos certamente participará da reprodução de sua própria condição 

jovem no âmbito circunscrito das necessidades e das possibilidades objetivas das 

práticas de classe na qual se insere. Práticas que estão inseridas na produção e no 

consumo de bens materiais e intelectuais de acordo com a lógica imposta pelo 

modelo social.  

Neste tópico de estudo e análise, os jovens vêm de algum lugar, vivem uma 

transição entre adolescência e vida adulta, trabalho e produção e cultura e 

educação, estão na universidade e pretendem ser professores. Estamos lidando 

com jovens que experimentam e vivenciam um conjunto de práticas de 

sociabilização, de trocas simbólicas, de consumo de bens culturais e de lazer. 

Quando os jovens, independentes da idade, esgotam tal “fase de transição”, deixam 

de se interessar por várias práticas passando a modificar o seu repertório e 

comportamento diante das novas necessidades de ação e de suas visões acerca do 

que querem e de como será sua participação dentro do contexto social.  

Vivemos um mundo de práticas ricas e diversificadas, seja na produção como 

no consumo de mercadorias diversas, entre elas os produtos culturais. Trata-se de 

uma realidade que expressa diferentes linguagens e sentidos em relação aos 

processos comunicativos e informacionais fornecidos pela internet e redes virtuais 

existentes. Trata-se, portanto, de um contexto onde se produzirão novos 

condicionantes, novas perspectivas e novos comportamentos dos jovens diante da 

realidade em que vivem.  

   

3.7.1 As práticas culturais dos jovens estudantes da UFG 

 
Ao analisar as práticas culturais dos jovens que ingressam na universidade, o 

estudo tomou como base referencial as atividades que representam as experiências 
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de maior destaque na vida deles e especialmente aquelas que denotam maior 

elaboração e exigência intelectuais ligadas à formação e expressão da cultura, para 

além daquelas que ocorrem na escola formal ou na cultura primeira. Para efeito de 

análise foram aglutinadas certas práticas levando-se em conta a participação dos 

jovens nos processos de produção, consumo e/ou fruição de experiências 

socioculturais, com destaque para aquelas presentes na vida da juventude dentro do 

cotidiano da vida urbana e segundo o lugar de pertencimento dos estudantes 

pesquisados neste estudo.  

Antes de apresentar as análises, cabe ressaltar que falar de juventude é estar 

lidando com um sujeito social em momento de intensa transição, mediado por 

intensos processos de mudanças biológico-maturacionais do sistema de 

funcionamento corporal, com início dos traços marcantes da idade adulta. Essas 

mudanças envolvem questões relativas à sexualidade, à formação moral, à 

psicológica e aos projetos de emancipação futuros, mesmo se tratando também de 

um momento de tomada de decisões quanto aos grupos de identificação e 

pertencimento, de escolha definitiva da futura profissão, da opção por projetos 

sociais a serem construídos, de adesão aos movimentos sociais, das opções 

políticas libertárias num determinado grupo social em que faz parte. É um período 

extremamente complexo do indivíduo demarcado por expectativas, rupturas e 

conflitos de valores gerados na família, na religião e nos processos formais 

instituídos pela tradição e geralmente fundados em princípios religiosos purista-

autoritários ou transcendente-libertários enquanto formas de existir no mundo.  

Cabe aqui lembrar que a própria ideia ou o sentido de juventude refere-se a 

uma criação da modernidade, razão pela qual carrega em si traços identificadores e 

contradições dessa mesma modernidade: lutas de classe, conflitos sociais, disputas 

de territórios, distinção de gênero, raça e etnia, distinção entre jovens ricos e jovens 

pobres, consumidores dos não consumidores de produtos culturais, urbano e rural, 

vida cotidiana e da vida global entre tantas outras classificações relacionadas às 

experiências do sujeito neste período envolvendo caminhos percorridos e  

experiências adquiridas por ele no campo da formação cultural. Em face dessa 

complexidade nesta pesquisa, buscou-se conhecer as experiências dos estudantes 

num período que abarcasse três anos para, assim, se construir um perfil memorial 
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da participação dos jovens no campo da produção e do consumo de bens culturais 

ainda no ensino médio.  

 

3.7.1.1 Os jovens e sua relação com o cinema 

  

Ao analisar os dados obtidos pela pesquisa relacionados à fruição da cultura 

cinematográfica em ambientes de salas de cinemas, a conclusão a que se chega é 

que a maioria dos jovens que ingressaram nas licenciaturas participa minimamente 

dessas atividades, pois as frequências às salas e ao consumo de filmes se mostram 

insignificantes no período de três anos. A média geral de ida ao cinema foi de cinco 

vezes num período de três anos (Gráfico 21). 

 
Gráfico 21 – Ida ao cinema  

 
    Fonte: David (2011/2012).  

  

 Quanto à apreciação dos produtos cinematográficos no que diz respeito aos 

conteúdos, destacam-se primeiramente as comédias e os romances, posteriormente 

os dramas e a ficção (Gráfico 22). Ao questioná-los sobre os filmes que indicariam 

aos amigos, as respostas dadas foram: em primeiro lugar “A proposta”, “Nosso Lar”, 

“Chamas da Paixão” entre outros, mantendo o gosto dentro do campo religioso, da 

comédia, do drama e do suspense.  

 
Gráfico 22 – Gênero de filmes 

 
  Fonte: David (2011/2012). 
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 A avaliação que se tem de tal realidade, compreendendo que o cinema 

representa hoje uma atividade cultural de destaque na prateleira da indústria cultural 

revelando ser o produto que mais se divulga, se estimula e é comercializado no 

campo da cultura, é que o acesso dos jovens a essas experiências, independente 

das mensagens ideológicas e políticas veiculadas, é pequeno e reducionista quanto 

aos limites de apropriação das novas formas de linguagem cinematográficas, da 

estética visual, da comunicação e de processos que envolvem valores e modos de 

vida de distintos povos e nações. Além do mais, ir a uma sala de cinema é mais que 

assistir a um filme, é envolver-se em diferentes processos de sociabilização, de troca 

educativa e de interação entre os sujeitos que não só distinguem do ambiente 

familiar ou do isolamento de um computador mas que ampliam e enriquecem a 

formação de novas aprendizagens dos indivíduos e grupos por meio de formas 

complexas de alegrias.  

Quanto ao gênero dos filmes preferidos, conteúdos e mensagens 

apresentadas, o que se percebeu também foi uma forte adesão ao modelo 

americano introduzido pela indústria do consumo, o que nos leva a pensar que os 

processos educacionais de formação do expectador estão fragilizados, deixando-se 

de oferecer aos alunos a compreensão das novas nuanças de enredo 

cinematográfico, construções estéticas não familiares, novas possibilidades de 

estilos de linguagem entre outros. Essa fragilidade tende, certamente, a colaborar 

com a manutenção de exigências apreciativas nos limites da mensagem direta, 

mística ou de simples romances cuja história representa apenas a repetição de 

dramas da vida cotidiana.  

Outro dado a ser destacado nesta temática foi a cofirmação do poderio 

cinematográfico hollywoodiano no conjunto do consumo juvenil, pois ao serem 

questionados acerca de um bom filme e bons atores, os estudantes informaram-nos 

que os melhores filmes se referem às produções americanas e seguidamente 

também os seus atores, tanto homens quanto mulheres. Isso mostra a força da 

indústria cinematográfica americana na hegemonia mundial78 quanto à formação de 

um certo tipo de pensar do jovem e sobre um padrão cultural a ser seguido em 

dimensões globais. Trata-se de um fenômeno não apenas brasileiro, mas que se faz 

                                      
78 Os Estados Unidos exercem hegemonia na produção e comércio de produtos multimídia (cinema, 
informática, televisão e vídeo) em todo o planeta, inclusive impõem exigências quanto à utilização e 
comercialização desses produtos em seus acordos bilaterais (CANGLINI, 2006). 
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presente nos demais países, principalmente aqueles considerados em processo de 

desenvolvimento (CANCLINI, 2006).  

No âmbito do cinema, as análises não desconhecem a apropriação de filmes 

via internet, TV ou alocação, mas prioriza a formação coletiva da cultura que ocorre 

em “lugares determinados”.  

 

3.7.1.2 Interesses culturais, literatura e informação no mundo jovem 

 

Neste tópico de estudo, o centro das análises se concentra no tipo de 

temática/assunto que mais chama atenção dos estudantes, sua relação com o 

universo da literatura e da informação. O objetivo deste tópico de pesquisa foi de 

localizar, no momento presente, as preocupações que estão mobilizando os sujeitos-

jovem quanto aos acontecimentos cotidianos da vida social, cultural e política do 

país, bem como às questões de âmbito global e às formas de participação e 

apropriação da cultura literária e informacional. Na primeira questão, constatou-se 

que os interesses dos jovens estão mais ligados ao campo das questões sociais, da 

educação, da cultura ou do tipo de trabalho que estão se integrando hoje no ensino 

superior. Após computar todas as informações, chegamos a um universo de 900 

temas de interesse, dentre eles destacaram-se como os mais importantes para os 

jovens as questões da educação e da saúde (Gráfico 23). 

 

Gráfico 23 – Temáticas de interesse dos jovens na atualidade 

 
  Fonte: David (2011/2012).  

 
      Ao questionar os jovens acerca do que eles pensam e quais seriam seus 

assuntos de interesse, as respostas denotaram um sério paradoxo, pois os jovens 

não parecem pensar ou se comportar como os demais jovens brasileiros. Parece 



227 
   

 
 

que estamos diante de mudanças de foco de interesses já que os jovens estudantes 

estão mais centrados na formação, no trabalho docente e na educação do que os 

demais. Por outro lado, contraditoriamente, observa-se a existência de posições de 

conflitos quando se investiga esses mesmos jovens sobre seus interesses e quais 

seriam os interesses temáticos da juventude brasileira. A maioria das afirmações 

quanto à juventude brasileira foi no sentido de evidenciar que os jovens de hoje se 

interessam mais pelos assuntos ligados às drogas e à sexualidade,  em seguida 

saúde e violência (Gráficos 24, 25 e 26). 

 
Gráfico 24 – Assuntos de interesse da juventude 

 
Fonte: David (2011/2012).  

 
Gráfico 25 – Assuntos de interesse da juventude 

 
Fonte: David (2011/2012).  

 
Gráfico 26 – Assuntos de interesse da juventude 

 

 
Fonte: David (2011/2012).  
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    A primeira conclusão a que se chega é que os jovens que escolhem 

licenciatura são diferentes dos demais, especialmente quanto ao nível de 

responsabilidade. Esses jovens são mais centrados no trabalho e na luta pela vida, 

fato claramente demonstrado na exposição de seus interesses voltados para as 

questões relacionados à educação e à preservação da saúde. No entanto, segundo 

a opinião deles, os jovens, ou a maioria da juventude brasileira, estão mais 

preocupados com questões que envolvem a sexualidade e as drogas, revelando 

contrastes acerca de uma representação mais próxima dos aspectos conservadores, 

morais e religiosos. Alguns jovens reafirmam que diferentemente da maioria 

preservam o caminho reto e positivo no transcorrer da vida ou pelo menos nesta 

etapa de existência. Diante de tais questões cabe perguntar: de qual juventude 

estamos falando? É de um tipo genérico de juventude enraizada em nosso 

imaginário e sobre a qual nos referimos sempre de forma negativa, agressiva, 

violenta e transviada? Estamos falando de certos jovens desajustados que povoam 

nosso imaginário socialmente construído? Será que estamos de frente a um grupo 

social que embora sofra todas as consequências de um mundo adulto socialmente 

atordoado se mostra firme numa aposta de futuro melhor? 

Outro dado importante que chamou atenção neste tópico de pesquisa foi que 

determinados temas como esportes, mídias e práticas culturais juvenis, muito 

presentes na vida dos jovens, obtiveram pouco destaque. Certamente essa questão 

está associada a reflexões anteriores, principalmente decorrentes de fatores 

socioeconômicos ou religiosos. Tal situação não seria proveniente de estarmos 

lidando com um grupo de jovens à margem dos processos culturais e políticos, ou 

mesmo pelo fato de a religião manter esses jovens distantes dos chamados desvios 

morais de uma juventude já considerada maculada pela sociedade?  

Cabe destacar que os interesses dos jovens entrevistados estão distantes de 

preocupações sociais cotidianas fundamentais como é o caso da reforma agrária 

que apenas recebeu uma indicação. Isso prova que tal assunto está fora de moda e 

das pretensões dos jovens urbanos, mesmo que se trate de uma questão política de 

interesse nacional, cuja consequência age diretamente na educação e na vida 

sociocultural das cidades e das metrópoles. Assunto pautado há um bom tempo na 

história do Brasil. Esse fato comprova ser mais uma das características dominantes 

da juventude moderna, seu vínculo com as cidades e metrópoles e o seu modo de 
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vida e de produção cultural imbricados nessa realidade. Esta é mais uma questão 

que precisa ser aprofundada nos estudos sobre o pensamento jovem, em particular 

sobre os que ingressam nas licenciaturas, pois somente assim saberemos quais os 

motivos dos distanciamentos de seus interesses urbanos e das necessidades em 

âmbito nacional. É preciso cruzar dados quanto à questão socioeconômica e política 

dos jovens e os tipos de formação educativa e cultural da escola urbana e rural – em 

tempos globais – quanto às transmissões dos conteúdos aos alunos da cidade.  

Este é mais um papel que a universidade deve desempenhar diretamente  

diante da necessidade de participar efetivamente da formação da cultura dos jovens, 

estabelecendo uma crítica sistemática aos modelos socioeconômicos que balizam a 

organização produtiva dicotomizando o urbano e o rural. Os currículos de formação 

de professores carecem definir melhor os conteúdos acerca da realidade do país no 

sentido de fortalecer a capacidade crítica e reflexiva dos professores para que estes 

possam levar os alunos a compreender melhor a realidade em que vivem,  

ampliando o universo de conhecimentos no sentido de integrá-los aos debates sobre 

temas que atingem a humanidade e suas relações com a cultura e as ciências. 

Estamos, enfim, dialogando com jovens universitários que apresentam limitações de 

leitura da realidade a partir de exigências mais complexas de análise e de 

elaboração crítica sobre suas condições socioeconômicas e a vida cultural.   

No estudo relacionado à literatura, percebeu-se, por exemplo, que o gosto, o 

hábito e o valor pela apreciação literária diminuem a partir do próprio contexto da 

família na forma de cultura primeira e, depois, via processos de escolarização 

quando a escola se descuida do gosto literário. Estamos tratando de uma realidade 

carente de possibilidades iniciais de vivenciar a leitura em família, portanto, pouco se 

pode esperar de uma formação de leitores e de consumidores de obras literárias em 

momentos subsequentes.  

Os dados da pesquisa demonstram que o quantitativo de livros na família e as 

obras lidas durante os últimos três anos são muito baixos e que o repertório de livros 

no ambiente familiar fica entre 5 e 30 livros. Realidade expressa no Gráfico 27. Cabe 

destacar que na pesquisa foram levantados apenas os aspectos quantitativos dos 

livros, sem classificação de tipo e nem do conteúdo dessas obras, podendo ser 

incluídos nesse rol livros religiosos, pedagógicos, manuais, dicionários e tabloides de 

conteúdo informativo. 
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Gráfico 27 – Biblioteca familiar 

 
  Fonte: David (2011/2012)     

 

Quanto à literatura apreciada, o gosto dos jovens pelas obras literárias ficou 

evidente, a maioria leu em torno de 5 a 30 livros nos três últimos anos. Cabe 

também aqui ressaltar que na pergunta feita a eles não se intencionou conhecer o 

tipo de obra (literária, didática, religiosa e nem o formato ou número de páginas), 

mas o quantitativo delas. 

Gráfico 28 – Literatura   

 
  Fonte: David (2011/2012). 

 

 Para os estudiosos da linguagem, o contato com a literatura é de suma 

importância para a formação intelectual, cultural e política dos jovens, pois a 

literatura se caracteriza como linguagem mais elaborada e sofisticada cujos 

conteúdos ampliam as possibilidades de contato com diferentes e abrangentes tipos 

de realidade da vida humana. Na pesquisa constatou-se que os jovens leem pouco 

e, quando exercitam essa prática, a literatura mais apreciada se refere 

primeiramente aos romances, aos contos e à poesia, posteriormente, à religião. 

(Gráfico 24a - Apêndice B).   

Este quadro revela várias questões que envolvem não somente os hábitos  e 

as experiências familiares com a primeira cultura (SNYDERS,1989), mas à cultura 

historicamente desenvolvida pelo grupo ou classe social a qual pertencem os jovens, 

a forma de organização cultural dos deles dentro de determinados movimentos 

sociais, até dos elementos que constituem a cultura mais sistematizada própria dos 

processos objetivados da escolarização formal. No primeiro caso, as possibilidades 
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de contato com a literatura (regional e universal) se apresentam restritas. Isto pode 

ser respondido pelas condições socioeconômicas das famílias dos estudantes, pelas 

condições reais de sua existência, pelos recursos econômicos disponíveis para 

manterem sua vida sociocultural ativa. Drástico quadro que aponta para o fato de 

que dificilmente os jovens poderiam ter acesso a esses produtos, adquirir obras 

culturais e assim ampliar o acervo familiar e seus grupos sociais mais imediatos.  

Pelos dados de amplo conhecimento público da educação formal, percebe-se 

que os professores diante do quadro de carência e dificuldade pouco se envolvem 

com processos de leitura e desenvolvimento da linguagem junto aos alunos, 

mantendo com isso a tendência de simplificação dos processos de apropriação da 

linguagem por livros didáticos e manuais de respostas prontas e acabadas. 

Geralmente os interesses da escola estão presos aos aspectos funcionais, didáticos 

e científico-técnicos da leitura levando os professores de todas as disciplinas 

escolares a utilizar da leitura apenas pelo viés didático voltado ao domínio dos 

conteúdos educativos em sua forma utilitária.  

Diante de tal cenário, o gosto, a alegria e a necessidade de ler o mundo, tanto 

na escola como fora dela se perdem em função da mera instrumentalização técnica 

da ação pedagógica pragmática. Para gostar de ler é preciso ler, e para ler é preciso 

ter livros, estímulo à leitura, persistência, disciplina e tempo dedicado à cultura de 

leitura, o que parece não ser as condições de nossos jovens pesquisados. Ao 

viverem em condições materiais adversas, com poucos livros e sem o apoio 

necessário para acesso aos bens culturais e sociais, dificilmente eles formarão 

hábitos de leitura e alegria em conhecer as grandes obras literárias.  

Visando aprofundar um pouco mais nossa compreensão acerca da 

apreciação literária dos jovens estudantes e de sua relação com a literatura local ou 

regional, descobriu-se que parte das obras lidas era de escritores goianos e que tais 

obras mais apreciadas ou conhecidas por eles nestes últimos três anos79 foram 

provocadas pelo processo seletivo ao vestibular da universidade (Gráfico 24b - 

Apêndice B). Quanto a esse fato, cabe aqui ressaltar que a UFG tem prestigiado os 

autores ligados à cultura goiana e regional nos programas do processo vestibular, o 

que tem estimulado e valorizado a cultura produzida por intelectuais que estão 

                                      
79 Cabe destacar que os estudantes que ingressaram nos cursos de licenciatura passaram em torno 
de 12 anos de sua vida no processo de escolarização, tiveram contato com vários saberes e obras, 
mas parece que eles não se recordam disso. 
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construindo a cultura local e ao mesmo tempo garantindo essa inserção em contexto 

mais amplo da formação da cultura humana.  

 No que se refere ao acesso às informações produzidas na vida cotidiana por 

meio dos veículos jornalísticos via noticiários de consumo rápidos e utilitários e 

mesmo de entretenimento, aqueles que levam os estudantes a se conectar à vida no 

transcorrer da semana, percebeu-se que os noticiários e a educação são os 

conteúdos que os estudantes mais apreciam, enquanto os demais assuntos em 

certo sentido ficaram distribuídos de forma equilibrada, conforme demonstram o 

Gráfico 29. 

 
Gráfico 29 – Informação jornalística de preferência 

 
Fonte: David (2011/2012).  

 

Em relação ao acesso e à participação nos sebos, cabe antes destacar um 

ditado popular conhecido entre os intelectuais que “mede-se a cultura de uma cidade 

pela quantidade dos sebos que ela possui”.  Em outras palavras, mede-se a cultura 

de um povo pelas formas de produção, organização e consumo de seus bens 

culturais e as formas mais comuns de utilização e de trocas no interior desse 

processo, pois aí estarão presentes criando e recriando o imaginário, as 

representações e a vida identitária cotidiana do povo. Nesse sentido, ir a um sebo 

não representa apenas buscar um tipo de comércio para efetivar troca de 

mercadorias ou aquisição de produtos culturais, mas ter acesso a um lugar que 

vende, troca e compra produtos literários, musicais,  jornais velhos e novos, antigas 

e raras obras de arte, objetos culturais caros e baratos. Trata-se de um mundo em 

que convergem muitas experiências que contribuem para a formação de interesses 

intelectuais e de sociabilidade cultural. Além de tudo, o preço é menor, mais popular 

e mais acessível. Na pesquisa constatamos que durante três anos a maioria dos 

estudantes visitou de 5 a 10 vezes os sebos da capital. Essa realidade pode ser 
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interpretada na perspectiva de que os sebos fazem parte do passado e estão 

superados pela presença das livrarias virtuais, das bibliotecas públicas virtuais, das 

livrarias nos shoppings, de tal forma que esse comércio não é o mais atrativo ou 

economicamente adequado. Porém, o que se vê hoje se mostra justamente contrário 

a isso. A quantidade de sebos (livrarias comerciais e livrarias domésticas) tem 

aumentado cada vez mais nas cidades e nesta última década estão se integrando 

aos processos técnicos das linguagens virtuais80 sem deixar de cumprir seu papel no 

comércio de livros e similares de forma mais econômica, rápida e inclusive com 

entregas em domicílio (Gráfico 30). 

 

Gráfico 30 – Visita a sebos/livrarias 

 
  Fonte: David (2011/2012). 

 

 Dentro dos objetivos de avaliar o processo de participação dos jovens nos 

diferentes ambientes ligados à cultura fora do mundo escolar, outro fato importante 

do estudo foi a descoberta de que a maioria expressiva deles não foram, em 

nenhum momento, a uma banca de revistas nestes três últimos anos, e os que foram 

não foram mais que duas vezes. Fato muito parecido com a questão dos sebos, 

embora as bancas se mostrem mais visíveis e disponíveis em diferentes lugares 

(lojas, shoppings, revistarias e cafés) vendendo produtos e informações dentre as 

quais há um grande mercado de revistas direcionado ao mundo jovem. Estes dados 

merecem ser refletidos dentro do contexto do mercado de consumo, do que os 

nossos jovens consomem, pois a primeira impressão é de que  eles estão à margem 

dos processos fomentados pela indústria cultural, pelas mídias e pelos negócios da 

empresa audiovisual que visa, entre outras coias, assegurar um tipo de consumidor 

jovem num mundo de negócios com temáticas que vão desde estética corporal, 

                                      
80 Existe hoje no país um portal ligado à rede de computadores denominado Estante Virtual, que 
representa o maior ambiente virtual de sebos com disponibilização de mais de 14.000.000 de obras 
provenientes de milhares de sebos espalhados pelo Brasil. 
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atividade física e saúde, esporte e lazer até moda, sexualidade juvenil,  viagens e  

turismo ecológico e também formação profissional. Em suma, visa moldar os 

comportamentos e introjetar novas necessidades aos jovens consumidores 

assegurando, com isso, as devidas respostas às demandas de mercadorias postas 

pelo mercado. Ao se questionar sobre o que os jovens leem semanalmente nos 

jornais, revistas e folhetins, portanto, tipo de leitura baseada em utilidades cotidianas 

e nos interesses práticos da informação, constatou-se que eles têm acesso entre 1 e 

3 vezes a essas ferramentas informacionais conforme os Gráficos 31 e 32 

apresentados a seguir:                                        

 

Gráfico 31– Visita à banca de revistas 

 
  Fonte: David (2011/2012). 

 

Gráfico 32 – Leitura de jornais/revistas/folhetins 

 
  Fonte: David (2011/2012). 

 

   Durante o processo de estudo sobre a inserção dos jovens nas artes 

cênicas, seguindo assim o mesmo procedimento dado às demais práticas da cultura, 

observou-se, por exemplo, que nos três últimos anos a mesma forma de incidência 

das outras atividades cultural ocorreu com esta forma de linguagem e expressão 

cultural.   

 Para melhor entender a dimensão significativa da questão, em face das 

respostas dadas pelos jovens, esclarecemos que existem em Goiânia e no estado 

de Goiás mais de 83 grupos teatrais consolidados com registros na Federação de 
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Teatro81. Grupos e/ou companhias que têm produzido e representado peças na 

capital e no interior do estado82 , sendo alguns deles reconhecidos por meio de 

premiação em âmbito nacional83. Pela própria história da dramaturgia e das formas 

de resistências que esses grupos têm levado a cabo em Goiás e conseguido 

permanecer por longo tempo nos palcos, se mostra-se um feito excepcional. Diante 

desse cenário histórico-cultural e retomando as análises da participação dos jovens 

no campo da linguagem expressiva, foi possível salientar que a maioria desses 

jovens pesquisados afirmou não ter participado de nenhum evento ou apresentação 

teatral e nem mesmo assistiu a peças nas escolas durante o ensino médio nos três 

últimos anos (Gráfico 33). 

 
Gráfico 33 – Ida ao teatro  

 
  Fonte: David (2011/2012). 
 
 

 Esse dado é relevante e muito grave se levarmos em conta a formação 

cultural da juventude, especialmente porque a arte da expressão e representação 

cênica é um elemento muito presente na vida dos jovens e na história das artes e da 

cultura. Historicamente a juventude esteve ativamente participando de sua produção 

e expressão, manteve relação comunicativa com a sociedade e demais jovens 

formando uma espécie de “cultura juvenil”. No âmbito da prática docente, o teatro 

como prática comunicativa também lida com as aprendizagens sociabilizadoras 

interagindo com na escola por meios literários, linguagem gestual, interpretações 

textuais e se manifesta também circunscrito à sociedade sob a forma de conteúdo 

cultural, espetáculo e produto artístico. Ao entrar em contato com linguagem e com 

os amplos processos de comunicação gestual e de criação dramática, novos 

horizontes são abertos para os jovens em interações complexas com as linguagens 

                                      
81 Fonte: Blog da Federação Goiana de Teatro – maio de 2012. 
82 Foi criado em 1999 o primeiro curso de Artes Cênicas do estado de Goiás, pela UFG. 
83 Grupo em Exercício, dirigido pelo dramaturgo Hugo Zorzetti, foi o mais destacado de todos eles 
com premiação nacional e que se mantém atuante até o momento. 
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de diferentes culturas e com o desenvolvimento da estética da arte cênica, isso sem  

falar dos conteúdos culturais e valores que estão sendo repassados. Ao avaliar 

essas práticas culturais, percebe-se que a maioria dos jovens está ausente deste 

processo de formação cênica. Por um lado, pode-se cogitar que a escola básica não 

tem se atentando para essas necessidades pedagógicas e culturais na formação 

dos jovens, seja desenvolvendo essa arte buscando formar o ator e o expectador, 

seja produzindo a materialidade e a crítica sobre a qualidade da peça teatral. Por 

outro lado, o problema do acesso e a fruição dos produtos culturais em certo sentido 

limitados pelos condicionantes socioeconômicos impõe impõem aos jovens 

restrições na apropriação dessa forma de arte e de cultura. Uma vez mais estamos 

diante das condições de vida que agem por trás do destino desses jovens 

reconfigurando seus rostos diante da exclusão da cultura mais elaborada (Gráfico 

33).  

Vale lembrar que o teatro não se manifesta apenas nas salas de espetáculos, 

está também nas praças, nos cinemas, nas ruas e em distintos ambientes para além 

dos muros da escola. Desse modo, o teatro produz educação e ações de 

sociabilização funcionando como relevante veículo de elaboração do pensamento 

estético, de aprimoramento da linguagem e expressão e de construção de 

significados que ultrapassam a cultura primeira adquirida pelos sujeitos nas práticas 

identitárias na família e nos seus grupos específicos.  

Pode-se aventar que a fuga desta prática esteja relacionada às questões 

religiosas sobre as quais temos discordância, pois também as religiões usam desse 

instrumento dentro e fora da igreja para converter seus adeptos e desenvolver sua 

arte dramática, nesse caso, uma arte específica e restrita. O problema mais grave 

está na falta de contato dos jovens e no valor secundarizado dessa expressão 

cultural nas escolas produzindo limitações e ocultando uma prática rica em leitura, 

expressão e comunicação social. Basta observar as respostas dadas por aqueles 

que minimamente vão ao espetáculo e o tipo de interesse e gosto apresentado 

acerca das peças teatrais, pois são o cinema e a literatura que dão mais ênfase às 

comédias e aos romances (Gráfico 34).  
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Gráfico 34 – Tipo de dramaturgia 

 
  Fonte: David (2011/2012).   
  

Ainda buscando construir um cenário mais amplo acerca das práticas 

culturais dos jovens, a pesquisa se dirigiu às questões que envolvem a música, os 

eventos musicais e a dança (dentro daquilo comumente considerado como dança 

pelo mundo jovem). Quanto a este aspecto, o que se percebeu é que os jovens-

sujeito do estudo, em sua maioria, tiveram uma frequência inexpressiva nos shows 

musicais e a maior parte deles afirmou que nesses três últimos anos não ter 

participado de nenhum tipo de show ou musical, como expresso no Gráfico 35. 

 
Gráfico 35 – Ida a shows 

  
  Fonte: David (2011/2012).  

 

Quando perguntados acerca do estilo musical mais apreciado, o que se 

apurou das informações fornecidas pelos jovens foi que sertanejo e gospel estão no 

topo de suas preferências. Em seguida, numa escala decrescente, aparecem Música 

Popular Brasileira (MPB), eletrônica, romântica e rock. Os demais estilos estão 

distribuídos de maneira equilibrada entre eles. Com relação ao estilo sertanejo, 

percebe-se tratar-se de um tipo de música que assumiu uma espécie de 

universalização em todo território nacional e particularmente no estado de Goiás, 

onde a forma de produção e a fruição cultural fazem parte do cotidiano dos jovens. 

Nada de novo quanto a isto, pois a própria indústria do consumo relacionada aos 

bens musicais em todo país fomenta pela mídia o consumo e a adesão dos jovens a 

este tipo de mercadoria e de negócio do mercado da cultura. Não somente a mídia 
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goiana mas toda a mídia nacional tem afirmado que os cantores goianos ocupam um 

papel referencial nesse estilo musical84, portanto, são os artistas sertanejos goianos 

que asseguram hegemonia no âmbito das disputas de consumo pela população em 

geral e da juventude (urbana e rural) de Goiás em particular, tanto na produção 

como no consumo desse produto cultural.  

Quando se refere aos aspectos musicais religiosos representados pelo estilo 

gospel, aspecto predominante sobre os demais interesses e práticas musicais, 

denota-se uma relação de coerência com os dados apresentados pelo conjunto dos 

estudantes e a correlação entre o quantitativo de jovens religiosos evangélicos 

destacados na pesquisa. Trata-se de uma religião que avançou visivelmente junto 

ao meio jovem, especialmente nas classes sociais médias e baixas e dentro da 

universidade. No caso da UFG, esse segmento tem se apresentado com grande 

força mobilizadora e adesão muito expressiva nos cursos de licenciatura.  

Numa visão de conjunto, no âmbito das práticas musicais, constatamos que 

os jovens estão ouvindo música sertaneja e/ou também música evangélica, o que 

indica estarmos diante de um fenômeno social muito diferente dos jovens da década 

de 1970 que respiravam o rock produzido mundialmente, a MPB e a jovem guarda. 

Já na década de 1980, a base inspiradora da juventude brasileira era o rock 

internacional, as bandas brasileiras, a MPB e o forró popular. Diante de tal quadro 

resta saber quais são as influências musicais e como os jovens têm cultivado, 

produzido e representado as novas mensagens musicais e o que significa esses 

estilos sertanejo e gospel junto à população jovem na formação de sua cultural 

musical em face aos demais estilos (rock, eletrônicas, hip hop, MPB, funk entre 

outras) na configuração de musicalidade juvenil das diferentes classes sociais 

brasileiras (Gráfico 36) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                      
84 Cantores como Zezé de Camargo e Luciano, Leandro e Leonardo, Christian e Ralf, Bruno e 
Marrone e tantos outros, inclusive jovens ligados às famílias desses cantores, tornaram-se ícones da 
musica sertaneja hoje no Brasil e um dos maiores lucros econômicos na indústria da música. 
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Gráfico 36 – Estilo musical 

 
  Fonte: David (2011/2012).  
 

Quando se levantou a quantidade de DVDs existentes nas casas dos jovens, 

a grande maioria apontou que possuía entre 1 e 30 CDs/DVDs, o que significa que 

esse produto se apresenta de forma restrita variando entre 1 a(e) 30 CDs/DVDs em 

cada núcleo familiar, dado esse expresso no Gráfico 37. Ressalte-se, porém, que 

esse tipo de produto está também saindo da preferência dos jovens com sua 

substituição por Pent Drives e Ipods. 

 

Gráfico 37 – CD/DVDs que possui em casa 

 
  Fonte: David (2011/2012).  

 

Ao solicitar os jovens a indicação de músicas preferidas, muitos apontaram 

músicas internacionais predominantemente americanas e algumas da MPB. Nesse 

caso, não fizemos uma análise dos conteúdos e nem dos estilos apresentados. 

Neste mesmo campo, buscou-se saber sobre o conhecimento que os jovens tinham 

de cantores goianos. Esses profissionais eram conhecidos pelos estudantes. Em tal 

caso foram nomeados diversos tipos de cantores. (Quadro 37a – Apêndice B). 

 Ainda no campo das práticas culturais, a pesquisa procurou também 

identificar que tipo de relação os jovens mantinham com o rádio, o que se percebeu 
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foi que a audiência desse veículo, que outrora foi ferramenta determinante no 

universo comunicativo na vida dos jovens, vem sendo pouco utilizada se comparada 

aos demais veículos do tipo internet, celular, televisão entre outros (Gráfico 38a). Os 

jovens que afirmaram se interessar por esse veículo de comunicação asseguraram  

curtir mais os programas musicais (Gráfico 39). Esta seria também uma das razões 

do baixo contato e mesmo visibilidade popular no que se refere ao locutor ou 

radialista goiano, pois as respostas também se mostraram com índices muito baixos 

da parte dos jovens (Gráfico 40a – Apêndice B). 

 

Gráfico 38 – Audição de emissoras de rádio 

 
  Fonte: David (2011/2012).  
 

 A programação mais prestigiada pelos jovens pode ser assim classificada: 

programas musicais, noticiários e religiosos. 

    

Gráfico 39 – Tipo de programação de rádio 

 
  Fonte: David (2011/2012). 

 

Em nossa pesquisa e em outros estudos, a televisão ainda representa um dos 

veículos de comunicação e entretenimento de maior inserção na vida e nas práticas 

culturais cotidianas dos jovens e da sociedade como um todo. Nestas últimas 

décadas a televisão tem assumido um novo papel na ocupação do tempo dos jovens 

e uma função de destaque junto à população quanto à ideia de formação do gosto, 
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dos interesses e dos comportamentos ligados ao consumo de mercadorias, à moda, 

aos valores culturais, à educação e à capacitação permanente da cultura teen85. 

Recentemente, constatou-se que a televisão vem assumindo uma nova postura 

diária de comunicação com a população estabelecendo pautas interativas e diálogo 

com determinados grupos sociais objetivando reconquistar seu antigo público com 

uma postura mais crítica e denunciadora dos problemas da realidade imediata. 

Nesse modelo de pressão direta, esse veículo de comunicação age sobre os 

governos na efetivação imediata de políticas públicas (saúde, educação, segurança, 

transporte, moradia, política, economia, estilo de vida) objetivando manter 

estrategicamente a população vinculada aos seus interesses comerciais. Além disso, 

as novelas, os programas de auditórios e os reality shows vêm ocupando lugar de 

destaque no espetáculo televisivo junto à população.   

Na voz dos estudantes ligados à pesquisa, os programas que mais lhes 

interessam podem ser classificados em primeiro lugar como os filmes, depois as 

novelas, os noticiários e os documentários. O esporte só aparece com destaque 

mais específico no curso de educação física assim como os programas de auditórios 

(Gráfico 40). 

 
Gráfico 40 – Programa televisivo  

 
 Fonte: David (2011/2012).  

 

Ao estudar os jovens quanto à participação no âmbito das artes plásticas, 

constatou-se que nesses três últimos anos a expressiva maioria deles não participou 

de visitas à exposição, ida a galerias ou participação de exposições de quadros ou 

pinturas (Gráfico 41).  

                                      
85 Expressão disseminada pela mídia global como forma de expressão intimista do mundo jovem. 
Existem hoje diversas revistas, sites, blogs especializados utilizando-se dessa nomenclatura ou 
apresentando departamentos específicos como mote comunicativo dos assuntos relativos à questão 
da juventude.  
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Gráfico 41 – Visitas à galeria de arte  

 
  Fonte: David (2011/2012).  
 

Este dado também é de fundamental importância para se medir o nível de 

envolvimento da juventude com as práticas culturais que se expressam por uma 

linguagem mais sofisticada, que apresenta técnicas mais aprimoradas e que, em 

certo sentido, estão sendo apreciadas por diferentes pessoas na sociedade quanto 

aos estilos e significados das obras ali expostas. Prova disso é que, quando 

perguntados se conheciam algum artista ou pintor goiano, a maioria afirmou 

negativamente, exceto os estudantes de artes visuais (Quadro 41a – Apêndice B). 

Para concluir este tópico, o que se observou é que em geral os jovens 

estudantes das licenciaturas estão muito distantes das práticas que se configuram 

como próprias do mundo juvenil. Salvo as questões que envolvem as comunidades 

virtuais, as práticas denotam distinção e frequência de acordo com a especificidade 

de cada curso, por exemplo, o esporte se destaca mais com os alunos da educação 

física, as artes plásticas com os alunos de artes visuais, e assim por diante.   

 

3.8 Os jovens e as práticas corporais, esporte e lazer 

 

3.8.1 Os jovens e a questão do corpo 
 
Quando se fala de cultura juvenil ou vida sociocultural dos jovens neste 

trabalho de pesquisa, estamos nos referindo sempre a uma realidade complexa que 

pode ser pensada, interpretada e produzida de diferentes maneiras. Quando se fala 

de juventude e a questão do corpo, por exemplo, a ideia que nos vem é que 

estarmos falando de um grupo social amplo que se manifesta por meio de diferentes 

práticas culturais e de lazer, que aprecia e  pratica esportes, possui saúde e 

virilidade, vive da moda e usa vestimentas extravagantes, possui uma corporalidade 

estética cheia de vida e beleza entre outras virtudes. Poucos, porém, se recordam 
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de que esta é uma das fases de transição mais dificéis  e confusas  que ocorre num 

determinado momento da vida dos indivíduos, que se expressa por meio de grandes 

dilemas existenciais, psicológicos, orgânicos e sociais. Nesse momento existencial, 

o ser humano é biológico e cultural, é subjetividade e objetividade, é presente e 

futuro, em suma, é uma totalidade que se expressa formando a unidade do 

indivíduo.  

Mas a ideia de beleza e de conquista fala alto, e isso atinge diretamente a 

dimensão orgânica quando surgem os primeiros sintomas produzidos pelas 

mudanças corporais, pelas “perturbações” da química hormonal, pela sexualidade e 

pela busca da estética sensual num descompasso biológico “desordenado” e ao 

mesmo tempo no desenvolvimento da capacidade de expressões artística, das 

formas de linguagens e dos desafios dados pelo esporte entre outras. Mesmo tendo 

passado pela experiência de ter sido jovem, não damos conta de que é uma das 

fases em que o sujeito mais se envolve psicofisiologicamente nas tramas da 

sociedade contemporânea, nas lutas por identificação em grupos extrafamiliares e 

se integra ao modo de produção que preserva sua existência social.  

No atual contexto socioprodutivo, movido pela produção e trocas de 

mercadorias, cujas caracteristicas fundantes estão na produção de mercadorias  que 

se transformam em coisas (coisificam), dentro desse processo está o corpo como 

uma das mais importantes mercadorias nos negócios mediados pelo mercado. A 

própria dualidade corpo e mente, presente nas várias concepções religiosas e 

filosóficas, e corpo útil e procriador, disseminada pelas vertentes conservadoras, 

vem se transformando em novas dualidades, agora expostas pelo mundo das 

superfícies, das aparências: belo e feio, gordo e magro, chique e brega entre outros, 

cuja finalidade última é o concurso da espetacularização da aparência. 

Numa sociedade profundamente envolvida no consumo de coisas nem 

sempre necessárias, está também a corpolatria, que pensa o corpo enquanto corpo-

mercadoria, um objeto que passa a ser comercializado, vendido e trocado nas 

prateleiras da indústria cultural em diferentes instâncias da vida social, promovendo 

ou desalojando o sujeito-individual que “outrora” lhe dera vida e sentido. Assim, 

diferentemente de outras épocas dedicadas à exploração do corpo pela prostituição, 

pela servidão, pela escravidão e mesmo pela espoliação imposta sobre a força 

corporal no processo de trabalho produtivo, agora o lema é modificar-se para viver o 
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corpo, todavia, segundo o padrão demarcado pela impiedosa ditadura da estética 

que exige, principalmente das mulheres, uma ação hercúlea de se automoldar para 

ser feliz ou ser reconhecida no trânsito das demais mercadorias valorizadas como de 

primeira qualidade.  

Estamos falando de uma nova ditadura imposta ao sujeito (aparência 

corporal) a partir da reedição da dualidade, não aquela de corpo e alma, mas 

instituída pela estética da beleza e de sua negação, de corpo modelar perfeito e 

imperfeito, de corpo desejável consumível e não consumível. Nesse contexto, entra 

em cena a mídia com todo seu aparato de marketing comunicativo para determinar e 

reconfigurar cada corpo a um tipo novo de objeto. Basta observar as milhares de 

revistas dedicadas à moda, à estética corporal e à estratégia teen dedicada a 

influenciar o comportamento e o estilo de vida dos jovens com estímulos para 

atender às “necessidades” da nova estética corporal. Somado a isso, encontramos 

outros veículos de informação considerados inofensivos à moral sexual da juventude 

como jornais e tabloides de circulação popular ou de massa, porém sempre 

destacando um corpo de mulher estereotipada ou de homem modelado vendendo 

coisas em um dos departamentos de consumo.  

Ao ligar o rádio, a televisão ou acessar as páginas de algum site, estão lá os 

corpos “sarados”, perfeitos e modelados a serem desejados para o consumo. Vive-

se hoje a sociedade da beleza sensual, e onde quer que se vá estão nas ruas e 

praças os outdoors esparramando mulheres saudáveis, belas modelos vendendo a 

si mesmas e algum produto agregado – sempre refinadas pelos fotoshops para 

manter a linguagem da sensualidade corporal integrada ao produto. Na escola, além 

dos livros didáticos tomarem as pessoas esbeltas e “belas” (maioria brancas) como 

referências, o drama presente no cotidiano da comunidade escolar está no combate 

à obesidade, na redução da gordura localizada pelo uso de remédios ou na forma de 

“alimentação,” que, sendo ingeridos, podem resolver a “aberração corporal” que 

persegue indistintamente a todos. Dessa forma, os jovens ficam na esperança de 

poder  se encaixar nas roupas, nos sapatos e nos demais assessórios vendidos pela 

mídia. Nesse processo de intensificação de necessidades das crianças, dos 

adolescentes e dos jovens a atenção da indústria do consumo, recai sobretudo para 

transformarem estes grupos em consumidores permanentes dos apelos 

mercadológicos. No reino das mercadorias, o corpo se transforma num dos negócios 
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mais rentáveis na prateleira da produção, do consumo, da moda e do espetáculo, 

sob o comando do novo “príncipe eletrônico”.  

De um corpo “natural” e permanente, ele se mostra objeto moldável, plástico, 

um espaço a ser modelado para se ajustar aos novos padrões de beleza e de 

subordinação dos caprichos de identificação de certos grupos culturais. O cenário 

das atividades médicas, as clínicas de terapia e farmacêuticas sobre o corpo 

revelam uma variedade de cirurgias plásticas com implantes de próteses, 

reconstrução de orgãos, modificações de partes com implantes de silicone, 

restrições alimentares forçadas que culminam na cultura da magreza, da  anorexia 

entre outros. Têm-se aí tambem as modificações da superfície corporal como as 

tatuagens, os expansores de orelha, os brincos exóticos, o alongamento e/ou 

afinamentos de partes especificas do rosto, os piercings e as roupas que estão ali 

para compor uma nova pele biosocial em nome de uma forma de pertencimento de 

grupo, representação social e uma forma de peça performática a ser exposta no 

palco da espetacularização do corpo em diferentes cenários culturais e sociais.  

Portanto, é nesse cenário que nos encontramos e encontramos os nossos 

jovens em estudo. Quanto a este aspecto, perguntamos aos futuros professores se 

eles estavam felizes com seus corpos. O que se constatou foi que uma maioria (151) 

muito pequena está contente com seu corpo, mas outros (93) entendem que devem 

fazer algum tipo de ajuste para melhorá-lo, enquanto outros estudantes (30) se 

mostraram em total descontentamento (Quadro 18).  

 
Quadro 18 – Jovens e sua relação com o corpo 

Satisfação P E F D A V G F L Q H Total 
Sim 60 35 14 14 6 6 5 4 7 151 
Não 12 8 2 2 1 2 2 1 0 30 
Em termos 35 25 9 10 4 1 3 2 4 93 
Total  107 68 25 26 11 9 10 7 11 274 

  Fonte: David (2011/2012). 
  

Quando perguntados, por meio de respostas abertas, acerca do que 

mudariam em seus corpos para melhorar a estética corpral, alguns afirmaram que 

não mudariam nada. Uma aluna da Pedagogia inclusive fez uma crítica afirmando 

que “Os padrões de beleza da mídia são apenas supérfluos”, mas a maioria, 

especialmente aqueles que estavam insatisfeitos com o corpo mudariam muita 

coisa, inclusive um deles afirmou que mudaria “Todas as partes, começando pelo 
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rosto (inteiro). Depois o corpo (inteiro) também” (estudante de Pedagogia). Já outros, 

menos extremistas, afirmaram que mudariam partes do corpo, partes claramente 

definidas para melhorar a estética corporal - sua beleza física. Numa disposição do 

maior para o menor, 36 estudantes modificariam o abdômen/barriga e as 

justificativas se concentravam no excesso de gordura localizada e flacidez; outros 30  

gostariam de perder peso, emagrecer, pois se sentiam obesos; 22 deles gostariam 

de modificar os seios/peitoral para melhorar o visual; já outros 12 o quadril/bumbum. 

Quanto às mudanças do conjunto do rosto, 11 queriam mudar o nariz, 6 o rosto todo, 

2 os cabelos e 1 mudaria a orelha. Em relação às mudanças do tronco e membros 

inferiores: 6 modificariam as pernas, 3 a estatura, 4 os braços tonificando-os e 1 o 

pé. No conjunto das mudanças, 7 estudantes queriam melhorar o tônus muscular, 7 

as aparências e 1 o órgão sexual por julgá-lo pequeno.  

Deste conjunto de informações, percebe-se que todas as mudanças 

apresentadas estão diretamente ligadas a um tipo de modelo padrão estético 

externamente determinado pela moda, mídia e indústria do corpo, somente 4 

estudantes pretendiam mudar partes do corpo com finalidade de saúde. Dos que 

queriam moldar seu biotipo, alguns indicam os procedimentos, como a utilização de 

lipoaspiração, silicone, cirurgia e prótese. Raríssimos os que indicaram exercícios 

físicos, exceto aqueles que mais diretamente estão ligados ao fortalecimento 

muscular.  

Quando investigados acerca das práticas efetivadas com o corpo, verificou-se 

que alguns realizavam alongamentos (110) e faziam caminhadas (108). Isso se 

traduz nas atividades mais comuns que esses jovens realizam. Em terceira posição 

temos a prática da dança (63), atividade praticada quase que na totalidade por 

alunos da licenciatura em Dança, o que denota uma certa vinculação com essa 

prática no período da adolescência, e a quarta posição está relacionada à 

musculação (59) que também tem relação direta com o curso de Educação Física. 

Por sua vez, os alunos da Pedagogia realizam predominantemente caminhadas e 

alongamentos, da Educação Física alongamento e musculação, enquanto da Dança 

práticas de dança. Nas demais licenciaturas prevalecem as caminhadas e o 

alongamento (Quadro 19).  Mais uma vez o que se vê é o predomínio de atividades 

de baixo custo em que sequer o estudante precisa ir à academia particular para 
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custeá-las, destacando uma vez mais as condições econômicas na definição do que 

se pode ou não fazer com o corpo.  

 

Quadro 19 – Atividades corporais mais frequentes 
Atividades  P E F D A V G F L Q H Total 
Caminhada  53 21 2 9 3 3 10 2 5 108 
Alongamento  42 30 13 10 6 4 1 2 2 110 
Musculação  12 24 4 3 2 1 1 0 2 59 
Relaxamento  6 4 0 1 0 1 2 1 0 15 
Ginástica laboral 3 3 0 1 1 0 0 0 0 8 
Dança 15 12 25 2 1 1 2 2 3 63 
Lutas 2 7 0 1 0 0 0 0 1 11 
Natação 4 10 1 1 0 0 1 2 0 19 
Pilates 1 0 2 0 0 0 0 0 0 3 
Yoga  2 1 2 1 1 0 0 0 0 7 
Outros  16 5 0 7 1 3 0 1 4 37 

Fonte: David (2011/2012). 
 

Para se confirmar esta afirmação, basta verificar que os objetivos 

orientadores dessas práticas estão predominantemente ligados à saúde física e 

mental (187), ao lazer e ao divertimento (145). Ao serem somados, teremos o 

predomínio quase que absoluto do que fazem os jovens na atividade física (Quadro 

20). 

  
Quadro 20 – Objetivos das atividades corporais 

Objetivos  P E F D A V G F L Q H Total 
Lazer e divertimento  42 44 18 11 7 6 5 4 8 145 
Saúde física e mental 74 49 17 20 6 6 6 4 5 187 
Ciclo de amizades 2 8 0 0 0 0 1 0 1 12 
Estética corporal 28 18 4 1 1 1 3 0 1 57 
Sociabilidade  3 3 3 1 2 0 0 0 1 13 
Obrigação profissional 4 2 6 0 1 0 0 1 0 14 
Nenhum  9 0 0 2 0 0 1 0 0 12 
Outro  3 0 1 3 0 1 0 1 1 10 

 Fonte: David (2011/2012). 
 
 

Para concluir este tópico, chega-se à compreensão de que embora boa parte 

dos estudantes objetiva mudar sua estética corporal e suas condições físicas para 

um corpo mais adequado aos seus interesses, seus hábitos nem sempre se 

relacionam ao exercício físico, às práticas de atividade com orientação sistematizada 

e nem se busca um conhecimento especializado que possa acompanhar as 

atividades visando garantir a melhoria das condições orgânicas e estéticas. Desse 
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modo, prevalece, no fundo, a expectativa de conseguir uma intervenção cirúrgica  

imediata e definitiva.  

 

3.8.2 Os jovens e o esporte 

 
O esporte é considerado hoje como um dos fenômenos socioeconômicos e 

culturais modernos de maior abrangência, desenvolvimento e envolvimento de 

massa em dimensões globais. Pensar no fenômeno esportivo significa ir além de 

pensá-lo como uma simples prática de lazer ou de ócio realizada pelas pessoas que 

nada têm a fazer. Ao contrário, refere-se a um fenômeno com imbricações profundas 

na realidade dos diferentes povos e nações em contínuos processos de produção, 

reconstrução e de consumo, cuja participação predominante direciona-se aos jovens 

de diferentes classes sociais ou da juventude em sentido genérico.  

Além da força econômica e da expansão sem fronteiras, o desporto se tornou 

uma potência política, econômica, cultural e um instrumento eficaz de rentabilidade 

no mundo dos negócios, das mercadorias e dos espetáculos. Não só se enraíza em 

diferentes lugares através de instituições específicas que constituem a estrutura 

hegemônica das diversas práticas voltadas para a produção e o consumo, como 

geralmente recebe recursos do estado em articulações com a iniciativa privada e a 

mídia.  

Diante de tal cenário, observa-se hoje a existência da participação das 

massas nos espetáculos denominados de megaeventos da sociedade global, que se 

apresentam na forma de olimpíadas de verão, de inverno, paraolimpíadas, mundiais 

por modalidades esportivas, copa do mundo de futebol, universíades, jogos da 

juventude, jogos escolares brasileiros, jogos militares entre outros. Esses eventos 

envolvem milhões de (tele)expectadores e bilhões de dólares financiados com 

dinheiro público e privado por meio de governos e empresas transnacionais que 

representam as grandes marcas de equipamentos esportivos, produtos alimentícios, 

construção de equipamentos esportivos e lazer, vestuário e tecnologia disputados 

pelas maiores redes de telecomunicações mundiais pelo domínio de audiências de 

toda ordem. Esses megaeventos são, na verdade, os grandes espetáculos da 

indústria do consumo que mobilizam grandes massas envolvendo produtores e 

consumidores de mercadorias, segundo os objetivos predefinidos pelos eventos.  
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O esporte em sua fase atual vem sendo considerado como uma das 

ferramentas visuais mais disputadas pela mídia sob a concepção de plataforma para 

se vender produtos, mercadorias, imagens de uma empresa ou marca, realizar 

negócios ou vender a ideologia de um país. Sem entrar em questões de fundo 

quanto aos aspectos ideológico, econômico, cultural e social e nem as 

consequências e os desdobramentos desta prática no âmbito da formação 

educacional, cultural e científica desenvolvidas, os jovens estão de uma forma ou de 

outra envolvidos nesses processos, sejam como produtores, participantes ativos, 

colaboradores do esporte, sejam como sujeitos consumidores passivos, 

observadores do fenômeno e dos produtos do espetáculo nos espaços divulgados, 

controlados e projetados pela mídia na lógica da massificação.  

Estudar os jovens e sua relação com o esporte sem um olhar crítico pode 

transparecer, numa primeira impressão, tratar-se de uma questão pura e inofensiva 

já que o esporte resulta de uma atividade humana eminentemente lúdica, 

sociabilizadora e de fruição catártica do sujeito ou das massas com o espetáculo. 

Mas não é exatamente esta a realidade. A constituição desse fenômeno cultural 

humano abarca uma rede de relações socioprodutivas, culturais e políticas ligadas à 

produção e ao consumo de mercadorias dispostas e em disputas num mercado de 

dimensões globais, envolvendo uma prática cultural politicamente carregada de 

significados sociais, educativos e culturais que está educando crianças e jovens, 

homens e mulheres de diferentes raças num processo permanente de 

institucionalização de necessidades, desejos, esperanças e artificialização do 

sucesso fácil.  

Esse fenômeno não só fabrica sonhos de poder, competição e heroísmo, 

representa um tipo de desenvolvimento técnico e estético dos movimentos corporais 

humanos e um rico instrumento social na construção da afetividade, sensibilidade e 

interações entre os sujeitos. Por fim, contribui também para o desenvolvimento 

orgânico e psicológico dos praticantes e para novas formas de trabalho social, 

linguagens expressivas e valores de diferentes lugares, países e nações envolvidos 

em sua materialidade. Os jovens, de maneira geral, estão muito ligados às práticas 

esportivas não somente no sentido competitivo mas como espaço de formação 

educativa, de sociabilização e de lazer entre os diferentes grupos e espaços sociais.  
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 Neste estudo, percebemos que boa parte dos jovens (74) não participa de 

atividades esportivas, dado que demonstra correlação entre as informações 

anteriores sobre o envolvimento dos jovens com atividades corporais mais 

sistematizadas. Os dados que seguem referem-se aos praticantes de: futebol (65), 

voleibol (59), jogos eletrônicos (50) e natação (41), os quais parecem seguir uma 

lógica mais ou menos previsível e conhecida por se tratar de modalidades 

esportivas bastante exercidas nas escolas, exceto os jogos eletrônicos que 

aparecem em terceiro lugar.  

 

Quadro 21 – Práticas esportivas (múltiplas respostas) 
Modalidades P E F D A V G F L Q H To

tal 
Futebol 14 28 2 5 4 5 3 1 3 65 
Basquetebol 1 5 1 2 1 0 0 0 1 11 
Voleibol 21 22 6 4 0 3 1 1 1 59 
Lutas 4 9 1 2 0 0 0 2 2 20 
Natação 12 25 4 2 3 0 2 2 1 41 
Handebol 4 7 1 0 0 0 0 0 1 13 
Esgrima 4 0 0 1 0 0 0 0 0 5 
Ciclismo 16 10 1 2 1 0 0 2 0 32 
Atletismo 0 6 0 0 0 2 1 0 1 10 
Esportes radicais 0 3 0 0 1 1 0 0 0 5 
Esporte natureza 2 2 1 2 1 1 0 1 0 10 
Xadrez 3 1 4 4 0 2 0 3 3 20 
Automobilismo 1 0 0 1 0 1 0 0 0 3 
Corridas de rua 0 1 1 2 1 0 1 0 0 6 
Tênis de campo  0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 
Tênis de mesa  1 2 1 0 0 4 1 0 0 9 
Jogos eletrônicos  8 12 2 4 7 6 3 3 5 50 
Queimada  6 4 3 2 0 0 0 0 1 16 
Tiro 1 0 0 0 0 0 0 1 0 2 
Equitação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Dominó 4 2 0 0 4 0 1 0 1 12 
Outros 23 14 14 11 4 0 4 2 2 74 
Total   125 131 42 44 27 25 17 18 22  

       Fonte: David (2011/2012). 
 
 
Neste tópico relacionado aos esportes, percebe-se que os estudantes 

da licenciatura em Educação Física foram mais decisivos quanto ao tipo de 

participação que realizam nas modalidades esportivas, fato por demais 

corriqueiro dentro da tradição da área, pois geralmente os estudantes que 

buscam essa licenciatura a fazem em razão de experiências anteriores 

dentro da cultura esportiva. No caso da Pedagogia, Dança e Artes Visuais, 
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prevalecem a não participação, porém, quanto aos que praticam, a 

modalidade de destaque foi o voleibol.  

Ao serem questionados acerca dos objetivos em praticar esportes, os 

estudantes afirmaram que buscam essa prática com a finalidade de saúde 

(158), lazer (148) e socialização (58) (Quadro 22). 

 

Quadro 22 – Objetivos das práticas esportivas 
Objetivos P E F D AV G F L Q H Total 
Lazer 66 14 17 15 9 8 5 5 9 148 
Saúde 60 45 16 16 6 5 4 2 4 158 
Sociabilização 5 41 1 2 2 2 2 0 3 58 
Profissão 1 8 6 0 0 0 0 0 0 15 
Desempenho técnico 2 4 2 1 0 0 0 0 0 9 
Equilíbrio  mental 7 11 2 2 1 2 1 2 1 29 
Obrigação 1 1 1 1 0 0 0 1 0 5 
Outros 4 1 0 5 0 0 1 0 1 12 
Total  146 125 45 42 18 17 13 10 18  

Fonte: David (2011/2012). 

 

Essas informações podem ser interpretadas de várias maneiras no que 

se refere às opções. Todavia, notamos que mais uma vez os jovens estão 

ausentes no envolvimento e na participação, critério limitado provavelmente 

em decorrência das condições econômicas dos estudantes. A ausência pode 

estar diretamente relacionada aos estudantes que trabalham, e aqueles cujo 

“tempo disponível” não oferece condições para isso e, por fim, os altos 

custos das atividades quando praticadas diariamente. A própria ideia dos 

estudantes sobre os sentidos do esporte como forma de exercitar o corpo 

para sair do sedentarismo moderno e adquirir saúde, como possibilidade de 

ocupar-se com atividades de lazer para reduzir o estresse e a tensão da vida 

cotidiana e como oportunidade para encontrar amigos e constituir grupos de 

identificação e sociabilidade dão provas de que o esporte se distancia de 

suas necessidades e de suas possibilidades cotidianas de transformar o 

corpo em mercadoria ditada pelo padrão de beleza.  

A realidade demonstrada aqui está refletida nas lutas desencadeadas 

pelos movimentos jovens em diferentes lugares (Conferências Nacionais da 

Juventude, Conferências do Esporte, Conselho Nacional da Juventude e 

tantas outras em âmbito estadual e municipal) objetivando garantir o direito 

dos jovens ao esporte e ao lazer, tal qual determina a Constituição da 
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República de 1988 em seu artigo 217:“é dever do Estado fomentar práticas 

desportivas formais e não formais, como direito de cada um [...] e o poder público 

incentivará o lazer, como forma de promoção social” (CONSTITUIÇÃO DO BRASIL, 

1988).  

 A própria ideia de acesso de todos e responsabilidade do estado estava 

contemplada no Plano de Desenvolvimento do Esporte do Governo Lula (2003), o 

que demonstra um pequeno avanço ao tratar do esporte como questão de estado, 

direito do sujeito e fator relevante de formação da juventude brasileira, inclusive 

enquanto expressão da cultura, patrimônio da humanidade e processo de 

humanização das novas gerações (PNE, 2005). Outro compromisso político do 

governo federal foi no sentido de “formular e implementar políticas públicas 

inclusivas e de afirmação do esporte e do lazer como direitos sociais dos cidadãos, 

colaborando para o desenvolvimento nacional e humano” (PNE, 2005. p. 30). 

 Embora essa ação esteja distante do discurso oficial, o esporte como direito 

de todos passou a ser concebido como uma construção social e cultural 

historicamente criada pela humanidade e a prática do lazer como resultado das 

tensões e conflitos “entre capital e trabalho, que se materializa como um tempo e um 

espaço de vivências lúdicas, lugar de organização da cultura, perpassado por 

relações de hegemonia” (PNE, 2005, p. 35).  

Ao analisar a realidade concreta, pode-se observar que parte da política 

anunciada ainda está apenas no papel e a outra nos eventos esportivos lucrativos, 

sob a forma de espetáculos a serem rigorosamente cumpridos no calendário 

nacional e nos megaeventos sob a ótica dos interesses privados. Os jovens filhos 

dos trabalhadores que estão na escola pública e os trabalhadores em geral mantêm-

se excluídos desse direito, tanto nos espaços ligados à educação como nos demais 

espaços que estabelecem interlocução na formação da cultura. Esse é mais um dos 

elementos de negação do fiel retrato dos jovens deste estudo que optaram por ser 

professores e se formar no ensino superior. 

 

3.8.3 Os jovens nas práticas de lazer e de sociabilização 
 

O lazer vem se tornando um campo de estudos que deixou de pertencer 

exclusivamente à sociologia ou à antropologia e passou a pertencer a diversos 
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campos de interesses da educação, da psicologia, dos estudos multidisciplinares 

ligados ao trabalho, da educação física entre outros. O lazer também tem avançado 

para além das perspectivas naturalistas, idealistas ou funcionais no sentido do 

ócio86, de uma terapia psicológica de repor energias gastas com o trabalho ou de 

contraposição com o trabalho, de alívio das tensões da vida cotidiana e de um 

remédio eficaz para curar os males da civilização. Existem estudos no campo do 

materialismo dialético que pensam o lazer sob a forma de relação e de antagonismo 

da atividade humana enquanto construção histórica dos sujeitos numa dada 

realidade, cujas características estão circunscritas a elementos objetivos da 

realidade social (MARCASSA, 2002; MARCARENHAS, 2006; PADILHA, 2006, 

PEREGRINE, 2006 entre outros).  

 Numa realidade determinada pelo modo de produção social capitalista, o 

lazer pode se apresentar em sentido tanto positivo como negativo, pode tanto ser 

alienado e reproduzir a alienação como também pode ser libertário e criativo. Neste 

modelo social demarcado pela divisão e luta de classe, “Não há o mesmo lazer para 

todos, ainda porque nesta sociedade capitalista, tudo é potencialmente transformado 

em mercadoria, inclusive o lazer que passa a ser comprado e vendido no mercado” 

(PADILHA, 2006, p. 12).  

 Giovani Alves (2006), ao analisar o trabalho e o lazer na era do capital 

financeiro global, afirma que trabalho e lazer são elos mediativos estranhados da 

forma sociometabólica do capital. Para ele, 

 
 
A precarização atinge afetos e relações sociais as mais diversas, seja no 
trabalho, quanto no lazer, instaurando superfluidades e virtualidades 
espúrias no campo de objetos e valores, que são apropriadas pela indústria 
cultural, tornando-se ícones (e signos) do suposto “tempo livre”. (ALVES, 
2006, p. 35, grifo do autor) 
 
 

 Segundo essa ótica, ao precarizar o trabalho, precariza-se a vida em 

sociedade em sentido pessoal e coletivo, na afeição e no medo, no estranhamento e 

na sociabilidade, gerando como consequências profundas contradições na 

perspectiva de emancipação humana (ALVES, 2006). 

                                      
86 Ócio criativo ou sociedade do tempo livre é um termo criado pelo ideólogo Domenico De Masi para 
ser realizado pela sociedade capitalista. Postura fortemente criticada pelos marxistas em razão de 
sua impossibilidade de realização dentro do sistema capitalista, apresentando-se mais como 
ideologia, promessa ou mesmo fantasia. 
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Para Fernando Mascarenhas (2006), a força do trabalho intelectual, atuando 

sob a lógica do capital, vem sendo explorada de diferentes formas para dar fluidez, 

flexibilidade e inovações ao processo de consumo, “produzindo a subjetividade do 

próprio consumidor”. 

 
 
Os trabalhadores criativos ou ócio-criadores da publicidade, da moda, do 
marketing, da televisão, da informática, quase que sem exceção, estão 
envolvidos em gerar necessidades de consumo, em produzir inovações e 
obsolescência. (MASCARENHAS, 2006, p. 88, grifo do autor) 
 
 

 Ao procurar esclarecer um pouco mais a relação histórica entre ócio e lazer, 

o autor afirma que o lazer é a expressão mais atual e desenvolvida do ócio, pois a 

“anatomia do lazer é a chave interpretativa para a anatomia do ócio” 

(MACARENHAS, 2006, p. 90) na construção própria do atual modelo de produção 

social. O ócio não é mais uma atividade de não-trabalho como fora na velha Grécia, 

mas como uma nova mercadoria inerente ao processo produtivo industrial que 

carrega em si a afirmação e a negação dentro desta nova fase do desenvolvimento 

social. Por isso, “O lazer é a forma dominante de apropriação do tempo livre na 

contemporaneidade, expressão das determinações econômicas, políticas, sociais e 

culturais produzidas pelo capitalismo” (MASCARENHAS, 2006, p. 95). Pode-se dizer 

que o lazer é necessidade, invenção e produto do próprio capitalismo com as 

injunções que mantém a sua reprodução e sobrevida.  

Nesta pesquisa, buscando ampliar o campo de compreensão do fenômeno 

lazer contemporâneo, reagrupamos as visitas, as feiras, os shoppings, os passeios e 

a própria interação com a rede mundial de computadores como espaços reais e 

virtuais que se utilizam de alguma forma de equipamentos de lazer, retratando assim 

diferentes universos de consumo sob a ideia de lazer. No caso da internet, o uso 

realizado pelos jovens se liga mais aos interesses de estudos,  redes sociais,  jogos 

virtuais eletrônicos e entretenimentos que fruem sob a forma de vídeos, filmes, 

relacionamentos afetivos pela virtualidade em twiter, blogs, MSM, informações e 

curiosidades em geral. No caso dos shoppings, o lazer se apresenta enquanto forma 

de prática de consumo de bens e de ocupação do tempo livre. Quando perguntados 

sobre os shoppings centers, a maioria quase que absoluta dos estudantes conhece 

algum deles, mas ao se perguntar sobre o tipo que mais frequentou durante o mês, 

as informações nos mostraram que a maior parte vai ao shopping entre 1 a(e) 4 
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vezes por mês. Ao destacar o nome desses lugares, o principal deles foi um 

shopping que oferece importantes marcas e uma variedade de produtos da 

atualidade, mas voltado para um público de classe média ou média alta, enquanto 

os demais lugares foram os localizados nas periferias com as mesmas 

características, mas direcionados às classes sociais média e popular. O destaque 

deste tópico se refere aos shoppings centers voltados para a elite localizados nas 

áreas nobres, pois poucas foram as indicações de outros, dando provas de que a 

classe social de pertencimento dos nossos jovens não é a elite. Aspectos retratados 

nos Gráficos 42, 43, 44 a seguir:  

 
Gráfico 42 – Conhecimento sobre shopping em Goiás 

 
  Fonte: David (2011/2012).  
 

Gráfico 43 – Visita ao shopping 

 
  Fonte: David (2011/2012). 
 

 
Gráfico 44 – Tipo de Shopping frequentado 

  
  Fonte: David (2011/2012).  
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 Para concluir este tópico, lançamos mão das reflexões de Padilha (2006) 

que afirma que os shoppings centers na verdade representam uma instituição 

privada que reproduz planejadamente a sociedade do espetáculo de um mundo 

dentro do outro, de uma cidade regulada dentro da outra. Cada vez mais esse 

espaço vem se transformando de centro de compras para um especializado lugar de 

lazer, inclusive porque tais centros representam na atualidade o que há de mais 

simbólico no campo do espetáculo, do consumo de bens materiais e culturais e do 

lazer sob a forma de mercadoria (PADILHA, 2006). Nesse sentido, “A sociabilidade 

dos frequentadores de shoppings centers é, portanto, estranhada e reificada, na 

medida em que o vínculo social entre indivíduos assume, então, a forma de coisa” 

(SILVEIRA, 1989, p. 55 apud PADILHA, 2006, p. 147). 

Para Padilha (2006), o shopping center simboliza a grande catedral do 

consumo. Nela estão presentes diferentes mercadorias ligadas ao lazer, com 

destaque para as praças de alimentação, cinemas, jogos eletrônicos, livrarias, 

brinquedos, roupas de moda e eventos artístico-culturais que são produzidos para 

vender privativamente as diferentes mercadorias sob a forma de lazer. Na pesquisa, 

o que ficou evidente é que nossos estudantes, por razões óbvias, frequentam pouco 

esses lugares produzidos especialmente para o consumo, e, quando se dirigem a 

esses lugares, sempre os fazem naqueles que foram preparados para atender ao 

seu nível social. 

Outro aspecto relevante do estudo se relaciona às questões da cultura 

popular, da cultura que se constrói na rua e nos demais espaços do cotidiano da 

cidade. Quando se investigaram as práticas dos jovens junto às feiras livres ou 

populares, exposições e passeios junto a eventos de cunho mais popular, constatou-

se que os jovens frequentam pouco esses ambientes. Os dados mostram que 

durante três anos a maioria deles (55) foram 10 vezes a feiras, 40 estudantes 

nenhuma vez, outros 40 deram respostas as mais diversas possíveis. Por fim, se 

somarmos as frequências de 1 a 5, teremos em torno de 98 estudantes (Quadro 23). 

O quadro revela certo distanciamento desse ponto de encontro popular, inclusive da 

tendência atual dos jovens de periferia que vão a essas feiras como forma de 

diversão e lazer. 
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Quadro 23 – Visita às feiras populares (três últimos anos) 
Frequência   P E F  D A V G F  L Q H Total 
1 6 1 0 0 0 1 0 0 0 8 
2 16 3 0 0 1 0 0 0 0 20 
3 8 5 1 0 1 1 0 1 1 18 
4 7 8 0 6 0 0 0 0 3 24 
5 9 7 5 3 1 2 1 0 0 28 
6 4 5 2 1 1 0 0 0 0 12 
7 2 2 1 1 1 0 0 0 1 8 
8 5 2 0 1 1 0 0 0 1 10 
9 1 0 1 3 1 0 0 0 0 6 
10  17 11 7 6 2 2 5 3 2 55 
Nenhuma  18 8 3 3 1 3 2 1 1 40 
Outra 14 12 5 2 1 0 2 2 2 40 
Fonte: David (2011/2012). 

 

 No caso das feiras ou exposições  artesanais, o quadro permanece muito 

próximo do anterior, pois 87 estudantes não frequentaram nenhuma dessas feiras 

nos últimos três anos. Se somarmos as frequências de 1 a 5 vezes, teremos então 

um quantitativo de 147 estudantes que foram a uma exposição nos últimos três 

anos, de acordo com o Quadro 24: 

 

Quadro 24 – Visita à exposições artesanais  (três últimos anos) 
Frequência   P E F  D A V G F  L Q H Total 
1 8 9 1 2 2 2 0 2 0 26 
2 13 8 4 4 2 2 1 0 2 36 
3 21 7 6 2 2 0 4 2 2 46 
4 4 4 2 3 3 1 0 1 1 19 
5 6 4 6 2 0 0 1 0 1 20 
6 7 1 1 0 0 0 0 0 0 9 
7 0 1 1 2 0 0 0 0 0 4 
8 0 2 0 0 0 0 1 0 0 3 
9 0 0 1 1 0 0 0 0 0 2 
10 3 2 1 4 0 0 1 0 1 12 
Nenhuma 42 24 2 6 2 4 2 2 3 87 
Outra  3 6 0 0 0 0 0 0 1 10 
Fonte: David (2011/2012). 

 

Quando questionados acerca do tipo de feira ou exposição que mais 

apreciavam, as opiniões foram diversificadas com a indicação de 16 tipos, 

prevalecendo as mais popularizadas classificadas da seguinte forma: a primeira 

opção foi para a feira artesanal com 47 indicações, a segunda para a feira de 

moda/roupa com 35 indicações, a terceira para feiras gastronômicas com 28; duas 

outras empataram obtendo cada uma 25 indicações. (Quadro abaixo). Este quadro 
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apresenta curiosidades se analisarmos distintamente as tendências de cada curso. 

Por exemplo, os estudantes da Pedagogia, Educação Física, Dança e Letras 

destacaram as feiras artesanais, enquanto as feiras de moda/roupa ganharam 

destaque nos cursos de Pedagogia, Educação Física, Dança  e História. Somente a 

Educação Física opinou pela feira de esportes, a Geografia pelas artes plásticas e a 

Física pela feira de ciências entre outras, como mostra o Quadro 25: 

 

Quadro 25 – Tipo de feira que mais aprecia 
Frequência   P E F D A 

V 
G F L Q H Total

Feiras populares 11 4 2 3 1 0 2 1 1 25 
Feiras livres 2 3 2 0 3 0 0 1 1 12 
Feira de roupas/modas 13 11 6 1 0 0 0 1 3 35 
Feiras artesanais 19 9 8 5 1 1 3 0 1 47 
Feiras de livros 4 2 1 0 0 0 0 0 1 8 
Feiras culturais 8 7 2 5 2 0 1 0 0 25 
Feiras de ciências 7 1 0 1 1 3 0 0 0 13 
Feiras de 
lazer/Hippie/Sol/lua 

5 0 0 3 0 0 1 0 0 9 

Feiras gastronômicas 9 8 1 2 2 2 2 0 2 28 
Feiras de artes plásticas 0 0 0 0 4 0 0 0 0 4 
Feira de antiguidades 1 0 0 1 0 0 0 0 0 2 
Feira de veículos 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 
Feira de eletrônicos 0 0 0 0 0 1 0 1 0 2 
Feira de esportes 0 2 0 0 0 0 0 0 0 2 
Feira comercial 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 
Feira de decoração 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 
Fonte: David (2011/2012). 

 

Ao questionar os jovens estudantes sobre os objetivos de se visitar uma feira 

ou exposição, do total das respostas apresentadas, categorizamos 7 as temáticas 

principais. Ainda que tenha havido um grande equilíbrio entre as respostas, o 

objetivo declarado que recebeu maior adesão por parte de 46 estudantes foi, pela 

ordem decrescente, ir à feira para ver novidades, para comprar mercadorias (40); 

passear e divertir (35); alimentação (33); para conhecer pessoas (16) (Quadro 26). 

Quanto ao tipo de mercadoria a ser adquirida nesses ambientes, a classificação 

ficou assim definida:  vestuário (84), alimentação (52), artesanato (28) e bijuterias 

(20). 

Quadro 26 – Objetivos em ir a uma feira 
Objetivos    P E F D AV G F L Q H Total 
Passear/divertir/lazer 9 12 2 2 1 2 0 1 6 35 
Alimentação em geral 12 8 4 3 1 1 2 2 0 33 
Comprar mercadorias 11 5 6 4 4 4 2 0 4 40 
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Conhecer pessoas  8 3 2 2 0 0 0 0 1 16 
Conhecer novidades 18 12 7 4 3 1 0 1 0 46 
Apreciar roupas/moda 6 0 1 0 0 0 1 0 0 8 
Conhecimentos/cultur
al 

1 4 0 1 1 1 2 0 0 10 

Fonte: David (2011/2012). 
 

Quadro 27 – Tipo de mercadoria a ser adquirida 
Mercadoria  P E F D AV G F L Q H Total 
Vestuário 39 17 8 5 2 2 4 3 4 84 
Alimentação 19 16 4 7 1 2 3 0 0 52 
Artesanato 12 6 3 3 1 0 1 0 2 28 
Bijuterias 13 5 2 0 0 0 0 1 2 23 
Calçados  2 3 0 2 2 0 0 0 1 10 
Utensílios  4 2 1 2 1 0 1 0 0 11 
Livros  6 3 1 0 1 0 0 0 0 11 
CDS 2 9 2 0 0 1 0 0 0 14 
Verduras/frutas 7 2 9 1 0 0 0 1 0 20 
Quadros/pinturas  0 0 2 1 1 0 0 0 0 4 
Eletrônicos 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 

  Fonte: David (2011/2012). 
 

 Na pesquisa, ao se observar os comportamentos dos jovens nos ambientes 

de cultura, especialmente quanto às visitas e às galerias de artes, o que se 

constatou foi novamente a participação muito restrita dos jovens nesses espaços. 

Nos últimos três anos, 160 dos jovens entrevistados não foram a qualquer galeria ou 

exposição de arte. Se somarmos a frequência de 1 a 3 vezes, teremos 82 

estudantes (Quadro 28). 

 

Quadro 28 – Visita à galeria de arte (três últimos anos) 
Frequência   P E F D AV G F L Q H Total
1 15 9 5 2 4 1 1 0 3 40 
2 13 6 1 3 0 0 1 2 1 27 
3 3 6 1 4 1 0 0 0 0 15 
4 3 1 0 3 0 0 2 0 0 9 
5 1 0 2 1 0 0 1 0 0 5 
6 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 
7 0 0 0 3 0 0 0 0 0 3 
8 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 
9 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
10 1 0 0 2 0 0 0 0 0 3 
Nenhuma 71 41 11 6 5 8 5 5 6 160 
Outra  0 5 3 1 1 0 0 0 0 10 

     Fonte: David (2011/2012). 
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Ao analisar esta realidade, percebe-se que os estudantes que estão 

chegando à universidade encontram-se distantes da cultura mais elaborada, dos 

lugares onde esta forma de cultura é exposta, divulgada e comercializada, o que 

significa, em linhas gerais, que os jovens possuem pouco capital cultural no que se 

refere à cultura mais elaborada.  

O que mais chamou a atenção neste tópico da pesquisa foi que os jovens, 

mesmo nos ambientes mais próximos de sua realidade sociocultural, estão apáticos 

quanto aos processos de participação popular, não elegeram para si lugares que 

possam encontrar amigos, trocar experiências com seu grupo de identificação e 

pouco compartilham de suas visões de mundo. Os dados obtidos nas entrevistas 

abertas mostram-nos a ideia de que eles estão meio deslocados da sua condição 

juvenil: não se relacionam com o esporte, com o cinema, o teatro, a música de 

vanguarda, as artes plásticas e declaramente (estão) ausentes da política e das 

ações de lutas sociais quanto aos seus direitos entre outros.  

Esta realidade além de mostrar a crueza do mundo de nossos jovens nos 

indicando que eles estão em certo sentido conformados com a realidade a que 

pertencem, pois suas ações apontam certa incapacidade política e cultural para 

assumirem uma postura de protagonismo junto aos demais jovens e entre eles no 

âmbito da formação de professores na universidade. Essa é uma realidade que 

parece estar sendo reproduzida dentro da universidade e na escola básica, criando, 

assim, um círculo vicioso que atinge a formação de professores e a qualidade da 

educação pública em seu conjunto. Embora isso seja verdadeiro e segue uma 

determinada lógica, não podemos nos esquecer de que a realidade é contraditória e, 

por isso mesmo numa menor proporção existem estudantes e professores que 

lutam, resistem e fazem avançar as conquistas dos sujeitos que vivem de seu 

trabalho nos espaços da educação, da cultura, da política  e da produção social.    

 

3.9 Um diálogo que não pode silenciar...    

 

Na pesquisa ficou evidente que a maioria dos estudantes que ingressam nos 

cursos de licenciatura provém de famílias de classe baixa (IBGE), que recebem uma 

renda bruta entre 1 e 4 salários mínimos por mês, enquadrando-se nas classes 

sociais D e E. Portanto, estamos falando de jovens que estão colocados à margem 
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da própria classe média brasileira. Este é um dado bruto já que não se levaram em 

conta as pessoas que moravam na mesma residência, a quantidade de irmãos e 

nem se cruzaram informações sobre a propriedade ou não do imóvel residencial 

entre outros. São esses estudantes que deslocam de ônibus de suas residências na 

periferia da cidade de Goiânia, inclusive à noite, para irem à universidade realizando 

um enorme esforço de sobrevivência a partir do trabalho como garantia de sustento 

e lutando para permanecer na universidade e se fazerem professores das novas 

gerações. É sobre esse estudante com tempo reduzido de estudos, que perde 

tempo em deslocamentos entre residência e  universidade, com dificuldade no 

processo de aprendizado, que evade ou abandona seu curso, que reprova e desiste 

da profissão de professor que dialogamos nesta pesquisa. São esses sujeitos os 

que fracassam desde a entrada na universidade e que são tolhidos do sonho de 

serem professores,  que as licenciaturas precisam refletir coletivamente visando 

construir novas alternativas superadoras desta cruel realidade.  

Neste estudo ficou claro que os projetos curriculares que objetivam a 

formação docente dentro nas universidades estão subsumindo aos acordos 

internacionais do grande capital, razão pela qual urge questionar, discutir e 

contrapor as essas diretrizes curriculares nacionais para que se estabeleça outro 

projeto de formação de professores estruturado por mediações do trabalho e pela 

reflexão crítica enquanto processo educativo que contrapõe a lógica das  

competências e dos interesses imediatos do mercado.  

Diante da crise que abala o capital e atinge a formação educativa e cultural, 

cabe pensar em projetos que defendam um tipo novo de intelectual docente, no 

sentido gramsciano,  a ser formado com vistas a agir organicamente no mundo 

objetivando formar científica e culturalmente um novo homem e uma sociedade mais 

humanizada. Nesse processo, os jovens devem participar ativamente  na construção 

da ação política que indicará que tipo de educação será necessária ao povo, aos 

trabalhadores e em particular aos jovens sujeitos que conduzirão os rumos da 

sociedade.  

Os dados indicam que tanto na literatura como nos dados empíricos 

detectados na pesquisa a situação das licenciaturas nas universidades é por demais  

insatisfatória e inconsistente para formar um novo sujeito capaz de pensar 

criticamente a realidade no sentido de modificá-la. Assim sendo, tudo indica que 
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essa situação permanecerá produzindo evasão, abandono dos cursos, deformação 

educacional e (des)profissionalização dos trabalhadores jovens espalhados pela 

diferentes licenciaturas nos cursos superiores. A lógica excludente permanece a 

mesma já que grande parte dos jovens são produtos das condições econômicas e 

socioculturais, e como consequência disso mantêm-se fiéis no quadro estatístico da 

exclusão na educação e na sociedade. 

Entendemos que as pesquisas sobre currículo e formação de professores 

realizadas até o momento são válidas e relevantes no campo dos estudos 

educacionais e das políticas públicas voltadas para a melhoria da educação em 

nosso país, mas sem atentar para o fato das condições de vida dos nossos 

estudantes que chegam às licenciaturas, especialmente aqueles sujeitos concretos 

que advém de processos de exclusão numa dada realidade material e não-material, 

pouco ajudarão nas mudanças que resultem em superação do que temos 

comprovado nas pesquisas. Por isso, os projetos curriculares das licenciaturas 

devem articular de maneira mais adequada as necessidades da educação superior 

com as possibilidades dos sujeitos-jovem que querem ser professores. Mais ainda, é 

preciso fortalecer a participação ativa dos jovens na organização e na produção da 

cultura nacional e na apreciação dos produtos culturais dentro de uma perspectiva 

crítica, ou seja, oferecer condições para que esses estudantes vejam e se coloquem 

para além do consumismo de bens culturais na prateleira do modismo atual, afinal, 

serão eles os educadores das novas gerações de educadores que virão. 

Este estudo alerta as universidades, as escolas e as organizações culturais e 

o próprio governo para a necessidade de pensar esses espaços socialmente 

construídos como lugares de humanização, de pertencimento social e de direito de 

todos indiscriminadamente em se apropriarem  do conhecimento científico, cultural e 

moral, contrapondo-se, assim, aos condicionantes econômico-sociais que agem 

sobre os indivíduos e as instituições educacionais para reproduzirem os interesses  

hegemônicos da classe dominante e do poder sociometabólico do capital.  

Uma universidade só poderá garantir o saber para todos quando se tornar 

lugar de projetos direcionados a solucionar problemas e necessidades da vida social 

em seu conjunto, daí aventar novas possibilidades de avanços quanto à inclusão 

dos excluídos, dos deserdados da riqueza material, das classes subjugadas e 
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oprimidas e de se formar intelectuais comprometidos com as causas humanas 

voltadas à emancipação social.  

O modelo de universidade que existe atualmente não somente reproduz a 

ideologia dominante como lugar socialmente construído numa sociedade marcada 

pelas contradições de classes sociais mas também se constitui em fator de vital 

importância na crítica e no desvelamento da ideologia que subjaz hegemonicamente 

o sistema formal de educação apresentando alternativas de superação da lógica 

acrítica e ahistórica da escola burguesa que forma crianças e jovens objetivando à 

conformação da sociedade produtiva capitalista. 

Nas diferentes reflexões acerca das transformações da universidade,  

certamente descobrimos como é e como se produz a desigualdade educacional e o 

quanto tal instituição perdeu sua autonomia ao reificar os pressupostos da 

sociedade desigual. A base das contradições reflete-se externamente pelo papel 

social desempenhado junto à sociedade e internamente pela função de produção, 

reprodução e socialização do saber diante da realidade adversa e injusta que existe. 

Mesmo transplantada historicamente de outras culturas e atrelada ao estado no 

sentido de manter a função e o papel do conformismo social e de produzir 

intelectuais vinculados aos grupos dominantes e aos interesses do capital privado na 

órbita do desenvolvimento científico, ainda assim, essa instituição mantém-se em 

luta por autonomia apresentando-se como instrumento ideológico de contra-

hegemonia da classe burguesa87 objetivando compartilhar da liberdade de se pensar 

numa outra visão social de mundo.  

Por esta e outras razões, a crise da universidade e da escola básica só pode 

ser pensada como unidade de ação e superação se estiver articulada no próprio 

contexto social onde materializa tal crise. Afirmar que no passado a universidade era 

melhor, ensinava mais e que os professores mantinham uma preocupação com 

métodos mais eficientes na aprendizagem dos alunos pressupõem-se que se 

responda  para quê, sobre quem ou de que lugar estamos falando, caso contrário as 

circunstâncias impostas pela realidade vão mascarar os reais interesses contidos na 

luta de classe.  

                                      
87 Nas sociedades divididas em classes estas não se constituem apenas pela distinção social, mas 
por diferentes classes que lutam por interesses e objetivos conflitantes e mesmo opostos e 
antagônicos dentro do mesmo contexto social.   
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A própria literatura quando se refere à formação de professores e da 

juventude deixa explícita a existência de certos desencontros de interesses dos 

pesquisadores em estudar os estudantes. Do lado da formação, as pesquisas olham 

a realidade a partir das grandes matrizes do conhecimento, da instituição, do 

sistema educacional, das metodologias de ensino, dos processos de aprendizagens, 

do sujeito que ensina, enquanto pelo lado dos estudos da juventude observa-se que 

os objetivos dos estudos estão voltados para conhecer o jovem, suas relações com 

a família, seus estilos e modos de vida, sua fruição cultural, os tipos de grupos 

(tribos) de pertencimento, as formas transitórias de experiência cultural, a violência e 

as drogas, as características de filiações dos grupos e as práticas autoritárias e 

violentas e as formas de manifestação juvenil na constituição de identidades entre 

outros.  

As preferências recaem para um olhar mais psicologizante e individual do 

sujeito, ou seja, a partir de um olhar que apreende os jovens não apenas como 

categoria em si,  seu grupo (música, dança, gestualidade, moda, linguagem, estilo 

entre outros), mas também como forma de expressão cultural própria. Com isso tem-

se a ideia de juventude vista segundo as características de ação do grupo social: 

juventude violenta, perdida, sem rumo, reacionária, proativa e contestadora, 

revolucionária entre outros adjetivos, sem ao menos tocar nas causas sociais 

geradoras desses comportamentos. São olhares que transcendem e se volatizam 

pela linguagem cibernética onde os jovens se autonomeiam culturalmente sem sua 

base social de classe, revelando pela superfície do fenômeno a barbárie social e 

cultural da juventude sem alternativas de mudanças.  

Tem-se também as análises interpretativas da realidade dos sujeitos-jovem 

que são tratados como meros consumidores demonstrando incapacidade de resistir 

e contrapor aos apelos da mídia e da propaganda. Como vítimas quase indefesas, 

restaria a eles apenas reproduzir o sistema ideológico da indústria cultural sob o 

olhar algoz do novo “príncipe eletrônico”. Leituras desatentas que não percebem que 

muitos jovens sequer têm acesso a um prato de comida com as recomendadas 

calorias necessárias à subsistência biológica; sem se perceber que a maioria 

trabalha para manter a sua vida e que nem todos vão ao shopping para consumir os 

mesmos produtos disponíveis àqueles que podem pagar. Não se percebe que nem 

todos os jovens concordam com essa situação social ou estão alienados quanto ao 
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processo de exploração, exclusão e discriminação social presente na realidade onde 

vivem, permanecendo invisíveis as suas denuncias e resistências.  

Nesta pesquisa, os dados da realidade revelaram essas contradições e 

auscultaram as esperanças, ainda que por parte de uma minoria de jovens que 

entram na universidade, expressando luta, vontade política para vencer e disputa 

para ocupar um lugar melhor no processo de mudança da realidade social. Talvez o 

problema mesmo esteja na própria desorganização da sociedade civil que ainda não 

se estruturou de forma suficiente para enfrentar os dilemas provocados pelo 

reordenamento capitalista global.  

Nos últimos 10 anos, tem-se percebido que os jovens das classes sociais 

consideradas subalternas, pobres e e/ou excluídas, vêm sendo atingidos 

profundamente tanto no processo educacional quanto nas formas de trabalho 

produtivo, o que tem colaborado com o aumento significativo de conflitos entre os 

estudantes jovens, entre os grupos, entre alunos e professores nas relações de 

ensino dentro das escolas e universidades. Essas são as consequências de uma 

sociedade refém do consumo avassalador de mercadorias inúteis, de necessidades 

artificiais, da miséria e também das drogas lícitas e ilícitas entre os jovens de 

diferentes classes sociais. Outra realidade pelo menos nos países em 

desenvolvimento econômico-social é que os jovens vêm ocupando cada vez mais 

espaços junto ao mundo adulto, no campo das ocupações de trabalho, na política e 

de certas praticas produtivas e culturais que promovem a modificação de seu perfil 

social. Por isso cabe à universidade, por meio dos projetos de formação superior 

avaliar esses novos fatores com vistas a ressignificar os conceitos de juventude até 

então consolidados pela tradição cultural. Do mesmo modo, percebe-se que os 

parâmetros de idade, características biopsicossociais e linguísticas dos jovens se 

diferenciam em cada tipo de estrutura social e em cada momento histórico-cultural.   

De acordo com o conjunto de informações obtidas na pesquisa, parece-nos 

que os jovens que querem ser professores, mesmo sendo de periferias e oriundos 

das classe sociais baixas, estão mais perto de alcançarem seus objetivos em 

relação a outros jovens por não se entregaram à violência, às drogas e à 

marginalidade, preferindo lutar pelo conhecimento, pelo saber e pela formação 

profissional visando à felicidade, mesmo sendo professor.     
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa foi de suma importância para melhor compreendermos certos 

elementos que interpõem configurações nos processos de formação de professores 

no ensino superior, em particular nas questões relacionadas aos sujeitos-jovem que 

buscam seus estudos na UFG objetivando se tornarem professores e exercerem o 

seu papel de trabalhadores da educação.  

O próprio método de estudo utilizado, embora focado num determinado objeto 

de estudo e de análise, não se fechou ao mero capricho das conexões internas e 

externas, mas nas contradições próprias do movimento histórico que permeia o fato 

social – formação de professores -  no tipo de sociedade que existe hoje. São os 

pressupostos da lógica dialética agindo na interpretação e apreensão da realidade, 

nos percursos do caminho e nas formas de caminhar construídas pelo pesquisador. 

Nesse sentido, o próprio objeto de conhecimento foi também sendo construído e se 

modificando. Tanto na referência de partida como na chegada teórico-explicativa 

percebemos que a realidade foi sendo reelaborada na forma de caminhar, 

permitindo ir e vir ao fenômeno, refletir sobre o real, explicitar o ocultado, envolver-se 

com as aparências, mas ao mesmo tempo duvidar delas quando supúnhamos estar 

frente a frente  com o nosso objeto de conhecimento. Nesse processo não 

procurávamos os eventos, os objetos ou as coisas materiais para descrevê-las, mas 

os significado das relações entre sujeitos que ensinam e que aprendem, os que 

aprendem mais que ensinam, que se transformam e são transformados por meio da 

ação criadora dos homens na produção de sua humanidade histórico-cultural.  
O diálogo estabelecido – afetivo e tenso –  com os sujeitos-estudante das 

licenciaturas foi muito bom e produtivo. Muitas vezes ocorrendo face a face por meio 

de questões provocativas e instigadoras, e outras, tateando no escuro diante da 

invisibilidade das evidências reveladoras do fenômeno cultural e da complexidade 

expressa pela formação docente dentro da universidade. Em muitos casos os jovens 

falaram de seus desejos e suas necessidades, mas nem sempre sobre suas dores e 

suas vidas ameaçadas neste modelo de sociedade em que vivemos, porém a força 

que emanava de cada sujeito, através de suas respostas críticas, humoradas e 

esperançosas demonstrava tratar-se tipicamente de jovens que, mesmo em 
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condições de exclusão social, olham para frente sinalizando para a construção de 

um futuro melhor para a sociedade.  

No campo da formação docente, percebemos que alguns dos estudantes que 

para a universidade se dirigem nem sempre escolheram tal profissão como seu 

projeto de vida, porém parte relevante e significativa o fez de forma consciente e 

responsável, com conhecimento das limitações que essa atividade de trabalho 

impõe a todos neste tipo de sociedade, inclusive parecendo não se importar muito 

pelo valor dado por ela ou pelo sentido pejorativo de utilidade do trabalho do 

professor na formação da vida social. Por isso, dentre outras questões que fogem ao 

foco deste estudo, ao avaliar a universidade e o trabalho docente, torna-se 

imperativo que se reflita sobre qual é a real função da universidade num 

determinado modelo societal e quais são os seus compromissos com a sociedade 

quanto ao futuro da humanidade, o que ela reserva aos jovens no processo de 

formação humana e na docência, em particular, quais tipos de contradições 

demarcam sua existência em razão das determinações instituídas pela base 

socioprodutiva local e global, quais as concepções teóricas produzidas na história 

que sugerem mudanças de rumos entre outras questões.  

Com base nas pesquisas, pudemos constatar o quanto os nossos estudantes 

empobreceram economicamente, mesmo admitindo que 40 milhões de brasileiros 

ascenderam à classe média nesta última década, parece que esta classe C não 

obteve mobilidade social, mantendo-se em luta para superar as dificuldades 

materiais de existência ou pelo menos aproximar dos processos de produção e 

consumo da riqueza material e não-material em nossa sociedade. Aos jovens que 

ingressaram no ensino superior, resta-lhes a incessante batalha por  permanecerem 

no processo de formação até concluírem seus cursos. Como estão à margem dos 

processos de consumo de bens instituídos como necessidade segundo a lógica da 

indústria do consumo e à margem da riqueza cultural no sentido mais elaborado e 

complexo, restringem-se quase que exclusivamente às experiências ligadas à sua 

cultura primeira, aos meios disponíveis que circundam as relações do cotidiano 

familiar, aos amigos (invisíveis) das redes sociais, e, dentro de um contexto de 

desigualdade, intencionam manter os vínculos com a formação superior na 

expectativa de se apropriarem da linguagem cultural e científica em dimensões mais 

complexas do pensamento social.  
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Embora existam exceções, o quadro de dificuldade se aprofunda mais ainda 

quando se constata que a própria estrutura do ensino universitário, ao se voltar para 

o pragmatismo pedagógico e o imediatismo das operações sobre as exigências do 

sistema produtivo e de mercado, deixa de lado os aspectos da realidade 

socioeconômica e cultural concreta dos jovens enquanto dados irrelevantes para se 

reavaliar os problemas de ensino e de aprendizado sem se dar conta de que esses 

elementos podem interferir nos processos de evasão, exclusão, retenção e  

abandono do curso. Transparece ou  paira a ideia de que os problemas de ordem 

socioeconômica estão fora dos domínios da formação superior, além das 

capacidades das universidades, e que, portanto, o melhor seria tratar os jovens 

como força de trabalho com qualificação mínima para o desempenho de tarefas 

medianas do setor produtivo e, com isso, encaixá-los e adaptá-los ao mercado de 

trabalho. 

Em momento algum pretendemos, com esta pesquisa, revelar verdades 

definitivas, abstratas e idealizadas ou fundadas na crítica denunciante, mas apontar 

para questões que precisam ser aprofundadas e refletidas no campo da formação de 

professores dentro e fora das licenciaturas, principalmente em atenção às  

mudanças que estão ocorrendo no processo produtivo, na lógica da nova 

reorganização do mundo, nos efeitos da política neoliberal que nomeia o mercado 

como o centro do universo e na própria universidade que caminha aceleradamente 

para se tornar um espaço privado da ciência empresarial mediado por ações 

estatais, fundações e financiamento com recursos públicos.  São transformações 

claramente estruturais dentro do modelo capitalista vinculadas ao processo de 

reordenamento produtivo que produzem consequências diretas nos campos da 

produção científica e tecnológica, no âmbito das políticas acadêmicas em face às 

exigências do modelo societário capitalista global, nas pedagogias escolares e, 

sobretudo, no mundo do trabalho.  

Pensar a formação de professores em sintonia com a cultura nacional-popular 

diante desta realidade impõe estudar e compreender as novas estratégias da 

indústria do consumo e da nova política cultural global em processo e os tipos de 

desdobramentos que ocorrem em cada curso de formação em seus projetos de 

formação intelectual e moral de homens e mulheres tendo em vista as novas 

referências de humanidade, pátria, nação e individuo. Temos clareza de que o 
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embate contra-hegemônico esteja instalado no campo do saber, do poder, da 

política, do bloco histórico quanto à redefinição do que seja uma pátria, uma nação, 

um território, o  público e o privado dentro de um cenário global. Mas também que o 

atual projeto hegemônico global avança desmontando identidades locais, 

características particulares de formas culturais, desregulando fronteiras e valores 

locais e regionais, reconstruindo um novo bloco histórico global. 

No campo da educação, vivemos concepções hegemônicas de projetos 

educacionais em disputa no interior de uma sociedade civil visivelmente 

desarticulada, fragilizada. Nesta arena global, pode-se observar a presença de 

novos atores sociais e de novos campos de embates entre as classes sociais numa 

acirrada disputa pela sobrevivência, pela superação do desemprego estrutural e pela 

hegemonia do poder social numa geografia de dimensões globais. Cabe mais uma 

vez perguntar: qual lugar está reservado aos sujeitos-jovem no atual momento 

histórico? Qual deve ser o seu papel na formação cultural do novo homem? Que 

papel a escola desempenhará na formação e organização da cultura que 

contraponha à ideologia do “príncipe eletrônico”?   

Nas análises sobre a vida dos jovens estudantes, ficou claro que tanto o  

trabalho como a formação espiritual (cultural) e o significado de juventude não 

podem ser vistos, interpretados ou concebidos como fenômenos separados, 

ahistóricos ou dissociados da base de produção de qualquer modelo social, pois os 

processos relacionais constitutivos da estrutura social onde estão envolvidos 

diferentes aspectos de produção, organização, fruição e demais práticas de 

consumo de mercadorias culturais estão sendo massificados segundo os interesses 

dos negócios da indústria do consumo cultural global. Desse modo, não existem 

jovens abstratos embora sejam assim concebidos pela indústria do consumo, 

sujeitos iguais embora assim se afirmem as religiões e  juventude universal mesmo 

que os positivistas da biologia a defendem. O que existem são sujeitos sociais 

fortemente influenciados pela biologia, pelos valores, pela estética, pela culturas 

locais, por valores éticos universalizantes que se expressam distintamente em certos 

lugares e participam coletivamente da construção da existência social humana.  

Nessa perspectiva, a cultura não pode ser vista apenas em sua dimensão 

particular e específica e nem a partir exclusivamente de seus aspectos 

universalizantes produzidos pela sociedade moderna, mas como unidade articulada 
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de conflitos e contradições, como cultura crítica na perspectiva histórica e em 

totalidade histórico-social. Diante de tal quadro social, local e global, torna-se 

necessário ressignificar a ideia de cultura e de juventude produzida por intelectuais 

em distintos momentos sociais dentro da modernidade cujo ápice está o processo de 

globalização. Não está aqui em julgamento tipos ou valores de uma dada cultura, 

mas lembrando que suas contradições agora se ampliam em níveis macroestruturais 

do capital. Por isso, no contexto de globalização do capital, a cultura expressa um 

conjunto de elementos que envolvem objetiva e subjetivamente o processo de 

produção material e não-material dos homens nessa fase sócio-histórica da 

realidade humana. Mantém-se preservada a dicotomia capital-trabalho com o 

aprofundamento entre eles, e isso gera conflitos com repercussões diretas na 

formação das culturas nacionais, universais e nas formas de luta de classe em 

âmbito também local e mundial.  

Ao se orientar segundo a concepção dialético-materialista, percebeu-se que a 

ideia da crise civilizatória, da barbárie social e da sociedade desorientada se refere a 

uma visão de mundo inadequada e de superfície para se avaliar o atual tempo sócio-

histórico em que vivemos. Parece-nos que a realidade da crise é, em grande 

medida, sociometabólica do próprio rearranjo do capital que perpassa os diferentes 

níveis de organização da sociedade civil, dos estados, do processo de produção, da 

circulação de mercadorias e dos novos mecanismos de organização produtiva cujo  

controle está nas mãos das empresas multinacionais e das grandes corporações em 

acelerada mobilidade sem fronteiras. Tudo isso claramente capitaneado pelos 

interesses do mercado, instituído sob a forma do grande mediador dos negócios 

lucrativos, dentre os quais estão os produtos culturais, as relações entre as pessoas 

(coisificadas) e grupos sociais (bloco de consumidores). Enquanto isso, os estados-

nacionais, por sua vez, agem como “simples escritórios” dos interesses da classe 

dominante em níveis locais e globais.  

Entender a cultura como processo e resultado deste cenário de crise e 

conflitos pressupõe superar o sentido dado idealisticamente ao genérico-humano, 

pois tudo indica se tratar de uma forma de recriação do capital na nova fase do 

consumo. Isso implica na dinâmica das trocas e diversidade dos produtos 

descartáveis, das propagandas no mercado das mídias digitais, das comunicações 

telefônicas, das grifes e marcas, da estilização diária da moda, da indústria da 
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alimentação, da multiplicidade das sessões terapêuticas corporais e dos remédios, 

dos pacotes de lazer e viagem, das múltiplas especializações educacionais, da 

espetacularização das imagens como forma de mercadoria entre outros. Esse 

panorama global certamente gera turbulências na sociedade civil, doenças e mal-

estar individual e social, razões justificadoras da expansão e pulverização de 

religiões como forma de superação desta realidade. Como afirma Ianni, estamos 

sendo educados pelo novo “príncipe eletrônico” que converte tudo em imagens, 

mercadorias, propagandas, mídias, espetáculos, gerando desejos, necessidades e 

visão superficial ou virtualizada da realidade no mundo global.   

Pela falta de percepção de tal contexto, estamos assistindo à ampliação da 

violência física e simbólica (dentro e fora da escola e entre professores e alunos) e, 

no “salve-se quem puder”, ampliam-se os conflitos entre diferentes grupos étnicos e 

religiosos, aumentam-se os suicídios entre os jovens, geram-se insatisfações e 

doenças no trabalho. E, como a  remuneração pelo trabalho não é satisfatória, as 

pessoas vivem para o consumo em situação de depressão, endividamento  e 

tristeza. 

Em face da dificuldade de compreender o mundo real pelo nível de alienação 

existente entre os jovens, observa-se, em geral, uma fuga da participação em ações 

coletivas, um descrédito para com as lutas sociais dos explorados e de classes, um 

certo distanciamento dos movimentos ecológicos, das lutas por direitos 

constitucionais adquiridos, culminando, por fim, na aversão à política, não se dando 

conta dos próprios interesses hegemônicos por uma sociedade melhor que deve ser 

construída por ações compartilhadas entre as pessoas, grupos e classes sociais, por 

ações eminentemente políticas.  

Trata-se de um contexto que nos impõem uma reflexão atenta sobre os 

jovens e a formação dos professores que educarão a juventude futura, até porque 

uma das facetas do novo “príncipe eletrônico” é de gerar, recriar e unificar 

identidades, universalizar comportamentos, introjetar necessidades e interesses 

sobre os jovens sob a forma de valor social, cujo intuito, ao final, é de controlar e 

produzir consumidores e instituir mercados.  

 Nesta pesquisa a ideia de jovem foi tratada fundamentalmente pelo viés da 

análise do sujeito social – enquanto ser de pertencimento de classe, diferentemente 

do conceito de juventude em sentido genérico ou geracional. No estudo ficou claro 
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que as características dos jovens não só se diferem das sociedades primitivas e das 

sociedades feudais como resultam de uma construção tipicamente moderna fundada 

no campo socioprodutivo do capital. Por isso, os  jovens sujeitos da pesquisa são 

concretos, possuem rostos, endereços de classe social e estão em luta para se 

integrar no processo de apropriação da riqueza não-material dentro de um modelo 

de universidade determinada e circunscrita socialmente pelo ideário burguês que, 

por sua vez, também se estrutura e se modifica segundo às circunstâncias e 

condições dadas pela realidade social. 

Este estudo demonstrou que os jovens estudantes trabalhadores estão em 

disputa para sobreviver tanto no processo de escolarização como no processo 

produtivo, seja para sobreviver à pedagogia da exclusão/invasão, seja para  superar 

o desemprego, a flexibilização dos postos de trabalho, as ocupações precárias e as 

incertezas de seu futuro na sociedade. Os que trabalham recebem baixos salários e 

têm conhecimentos das péssimas condições de trabalho na escola e do desprestígio 

social da docência. A boa notícia para a educação e a escola em sentido geral é que 

mesmo percebendo o desrespeito do estado com a educação e o valor do trabalho 

dos professores na formação intelectual e moral das novas gerações boa parte 

desses jovens se mantém motivados a estudar, dominar o conhecimento e se 

fazerem professores.  

Modificar a formação de professores revela hoje uma necessidade imediata 

para se modificar a qualidade da educação e uma nova possibilidade de se buscar a 

formação do novo sujeito-histórico, autônomo e consciente de seu lugar social na 

transformação da realidade. São ações em contraposição à lógica formativa 

excludente que visa transformar os estudantes em sujeitos treináveis no sentido 

restrito do processo produtivo capitalista. Diante desse desafio,  estudar os jovens e 

a cultura em seus diferentes aspectos pressupõe começar avaliar as contradições 

próprias no mundo produtivo atual e as determinações desse modo de produção da 

existência dividido em classes sociais que sedimentam o modo de vida com a 

introjeção de necessidades e desejos artificiais junto aos jovens. Ao se pensar um 

projeto de formação, é preciso ter claro que os currículos ou os projetos pedagógicos 

devem se sustentar na reflexão crítica – cujo combate deve-se dar contra a ideologia 

do consumo de mercadorias culturais desnecessárias, descartáveis e de fruição 

rápida e na ideia de cultura hegemônica burguesa como expressão universal. A 
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reflexão crítica a que deve embasar os documentos precisa-se fundamentar na 

perspectiva da socialização da cultura elaborada a todos segundo critérios ético-

morais de uma humanidade justa e como processo de formação humano voltado 

para o vir a ser do sujeito histórico.  

Nesta pesquisa vivenciamos a complexidade do que seja estudar os sujeitos 

jovens, principalmente no que se refere ao conceito de identidade, suas 

características particulares, condições sociais e culturais articuladas à  educação 

básica e ao ensino superior88. Em tal âmbito, percebemos o quanto é difícil definir 

uma identidade social relacionada ao mundo dos jovens, ainda que se esteja falando 

de um grupo de perfil hegemônico relacionado às classes sociais de baixa ou média 

renda. Imagina-se o que teria ocorrido se tivéssemos que incluir os jovens 

burgueses e seus problemas em nossas análises, como se tem feito vários estudos 

denominados de cultura juvenil. A questão não se refere ao processo de 

interpretação do fenômeno, mas em entendê-lo ou tratá-lo como universal se 

apoiando no parâmetro da faixa etária, da cor, do gênero, das “tribos” entre outros, 

como se eles ocupassem um mesmo lugar social, tivessem os mesmos desejos e 

necessidades, se divertissem da mesma forma, viajassem para os mesmos lugares 

e tivessem os mesmos padrões de consumo em razão de filiações a grupos juvenis, 

, muitos deles inclusive com perfis temporários e artificiais. Nesse caso, teríamos um 

estudo panorâmico sobre a juventude profundamente marcada por conflitos 

particulares no interior da realidade concreta podendo gerar explicações conceituais 

mais próximas das aparências do fenômeno social do que da realidade, sem dar 

conta da construção histórica e das contradições dialéticas próprias dessa realidade. 

Quanto ao papel das universidades públicas no processo de formação de 

professores, entendemos ser necessário enfrentar a crise da formação de forma 

crítica e com maior rigor e aprofundamento acerca dos problemas provenientes de 

determinações externas e internas. Externas são aquelas baseados nas 

circunstâncias da própria existência dos sujeitos e sua origem de classe, do modelo 

socioeconômico, da função do estado e da instituição educacional dentro da 

sociedade. Os fatores internos têm a ver com as questões pedagógicas, de 

                                      
88 Na própria universidade, onde se vive da produção de conhecimentos, não foi fácil o 
desenvolvimento da pesquisa. Muitos obstáculos precisaram ser superados e a impressão deixada ao 
final foi de que os pesquisadores não podem olhar criticamente para o lugar onde estão, de onde 
produzem a realidade a ser modificada.   
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funcionamento da instituição e do papel político voltado para a formação de 

intelectuais dentro de uma sociedade que necessita de mudanças. Não se pode 

mais falar de formação distante da discussão da cultura, do trabalho e dos sujeitos 

que serão os novos intelectuais trabalhadores da educação. É inadmissível que se 

pense um novo educador apartado da realidade de sua própria existência social, dos 

processos de produção da riqueza material e das representações simbólicas que 

constituem a realidade humana. Talvez esteja aí o primeiro passo para superar os 

índices elevados de trancamento de matrículas e de abandono dos cursos pelas 

classes sociais baixas e médias e as rupturas no processo de formação nos cursos 

de licenciatura em face deste quadro deplorável da formação humana. Com isso, 

poder-se-á modificar o quadro de insatisfação e desmotivação dos alunos dentro da 

formação universitária sem se prender a questões de natureza biológica, nos dons,  

no esforço individual, na missão educativa entre outros, mas em questões que 

envolvem a estrutura econômica e o processo de distribuição da riqueza socialmente 

produzidos e que ora vêm sendo apropriados de forma privada no interior do boco 

hegemônico capitalista. Na verdade, estamos formando professores para quê e para 

quem? 

Neste estudo, ao ampliarmos a reflexão sobre a formação de professore, foi 

possível perceber que sem tratarmos da política educacional, da cultura, da função 

da escola, do significado do ensino e das aprendizagens para os diferentes sujeitos 

(alunos concretos) e dos conflitos de interesses das classes sociais e mesmo sem 

refletirmos sobre as diferentes práticas (trabalho docente) nos espaços e lugares 

sociais, estaremos colocando nas análises apenas os elementos da dimensão 

pedagógica do trabalho do professor ao longo da história, seus saberes, 

metodologias, relações e valores baseados em interesses e necessidades ligados a 

sujeitos atomizados e grupos sociais conservadores.  

 A situação apresentada pelos jovens na formação superior exige das 

universidades uma formação cultural ampliada para que os futuros professores 

possam colaborar com a formação intelectual da juventude em seu conjunto. Só a 

educação não muda a realidade, mas sem ela a realidade não se altera e nem se 

modifica. Diante dessa premissa, cabe à universidade e ao sistema educacional 

como um todo – espaço privilegiado de formação dos intelectuais – intervirem  de 

forma mais consistente e rigorosa no âmbito das práticas docentes com vistas a 
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estabelecer novas mediações culturais que elevem os níveis de consciência dos 

professores e da população em geral para além do senso comum e da prática do 

consumismo impulsivo e alienante.  

Em nossa pesquisa, ficou bastante evidenciado que estamos lidando com 

falsas dicotomias entre Cultura e culturas, o que gera inadequação conceitual para 

se compreender a cultura nas dimensões globais, o caráter unilateral e partidário do 

culturalismo que dissolve a natureza culturalizando-a, os processos humanos 

tratados com desprezo face às determinações e/ou limites próprios da natureza na 

relação constitutiva do homem-social. Por isso, parece-nos incompatível buscar a 

ideia de identidade cultural com estudos focais descontextualizados ou apenas 

isolando os temas atuais sem os vínculos com o desenvolvimento histórico de cada 

fenômeno sociocultural. Em muitos casos, esses estudos não passam de análises 

descritivas sem nenhum interesse por parte do pesquisador em estabelecer 

compromissos com mudanças da realidade da cultura, da política e da sociedade, 

mesmo como necessidade humana.   

A própria lógica do capitalismo global visa interligar tudo a todos e não 

importa se isso irá desestruturar as instituições sociais e públicas, os sindicatos, as 

organizações culturais populares, os movimentos sociais do campo e da cidade, os 

organismos políticos, o ativismo estudantil, as organizações de massa entre outros. 

Como parâmetro balizador dessa realidade denunciada, basta que se observem as 

decisões políticas que estão sendo tomadas acerca do mundo e das mudanças 

locais no trabalho, qualidade de vida, educação e cultura. Em um cenário como 

esse, resta à sociedade civil, ainda que bastante fragmentada, desestruturada, 

desorientada e apática, organizar-se no sentido de formular objetivos comuns de luta 

por uma sociedade melhor, reivindicar outro projeto para a sociedade com o devido 

valor  à educação e à cultura na formação dos jovens.  

No âmbito do contexto educacional global, exige-se cada vez mais que a 

sociedade civil e a sociedade política cobrem das universidades públicas o seu 

projeto de  autonomia e a qualidade social de seus desenvolvimentos científico-

culturais, condição plenamente associada aos interesses da sociedade de forma 

geral e direcionada a participar ativamente da construção de uma nova educação e 

de uma formação cultural plena enquanto o direito das novas gerações. Essa 

mudança implicaria em forjar uma nova mentalidade acerca da obrigação 
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inegociável do estado em disponibilizar recursos orçamentários para a educação no 

país89. Embora seja antiga tal reivindicação, a nova política de educação deve incluir 

o plano nacional de carreira dos professores com um piso salarial inicial e uma 

política de formação de professores que possa apoiar prioritariamente as pessoas  

que se dispõem a ingressar nos cursos de licenciatura nas universidades. São 

incentivos a serem estendidos desde a participação cultural, bolsas de estímulos à 

docência, apoio à aquisição de livros, vale-transportes, tecnologia acessível e 

reforço às condições materiais na base familiar entre outros, caso contrário, 

continuaremos falando de educação, refletindo sobre ela e escondendo o capítulo 

que revela que a base produtiva que sustenta a sociedade capitalista é a maior 

responsável pela péssima qualidade da educação que temos. 

Cabe aqui destacar também que a universidade não existe e nem se realiza 

em si mesma e, como consequência das contradições histórico-sociais que são 

inerentes à sociedade de classe, cada vez mais se torna explícita sua incapacidade 

de mudar tal realidade. Por essa razão, cabe exigir que o estado cumpra o seu papel 

de financiar o bom funcionamento da instituição e que estabeleça uma nova política 

de valorização dos trabalhadores da educação que ali trabalham. Somente assim, 

poder-se-á intervir diretamente na qualidade da educação com uma formação 

docente em todos os níveis e modalidade de educação em seu conjunto. É preciso 

que a sociedade civil cobre do estado investimentos para a educação, em especial 

voltados para a formação de professores, olhando não somente para os problemas 

imediatos e pelo caos da qualidade da educação, mas visando assegurar o princípio 

da inclusão e universalização de acesso e permanência efetiva dos estudantes nos 

processos de formação docente em todos os níveis e contratar professores com 

salários condizentes  com a sua tarefa de formar os novos intelectuais e o futuro das 

novas gerações para o país. 

Acreditamos que as universidades podem “fazer a sua parte”, abrindo novas 

vagas e cursos90 para repor ou disponibilizar mão de obra docente a fim de efetivar 

contratação de pessoal emergencial visando solucionar o deficit que hoje se coloca 

                                      
89 Os recursos orçamentários dotados para a educação hoje é de 4,5% do Produto Interno Bruto, a 
luta que se trava pelos movimentos e organizações sociais é de que o governo aplique pelo menos 
10% desse produto no sistema educacional já no ano de 2012. 
90 UAB e EAD em desenvolvimento por várias universidades brasileiras. 
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em torno de 300 mil91 vagas existentes em todo o país como tem preconizado o 

governo. Além disso, a instrução universitária precisa estabelecer um novo projeto 

político pedagógico de educação para os jovens que sobreponham às políticas 

compensatórias (necessárias e imediatas) um novo projeto de formação cultural 

humana.   

Se a crise da educação, da escola e do trabalho docente é mundial, cabe aos 

docentes universitários críticos uma ação formativa que contribua com  a formulação 

de práticas pedagógicas críticas gerando, assim, práticas que rompam com o  

conformismo e a acomodação pacificada dos sujeitos ao contexto social no sentido 

de mudanças. Gramsci bem dizia que “uma reforma intelectual e moral não pode 

deixar de estar ligada a um programa de reforma econômica; mais precisamente, o 

programa de reforma econômica é exatamente o modo concreto através do qual se 

apresenta toda reforma intelectual e moral” (GRAMSCI, 2000, p. 19). 

Nesse caso cabe alertar que Gramsci não falava de qualquer intelectual, mas 

daquele que age organicamente num projeto educacional transformador, que 

repensa a educação no sentido articulado ao processo produtivo sem abrir mão da 

ética da formação humana, da criatividade e da formação crítica dos estudantes no 

contexto da cultura, das linguagens significativas da própria cultura e da produção e 

apropriação da cultura como um bem social para além do capital, como nos diz 

Mészàros.  

Esse novo intelectual não pode ser um ator social de tempo parcial numa 

escola e para um aluno com esse mesmo tempo por meio de conhecimentos 

inclusive parciais e desconexos do valor científico no interior da cultura e da 

sociedade. O novo intelectual deve ser um sujeito a serviço da humanidade naquilo 

que dignifica ser a ética e a justiça, como forma integral de luta da formação – 

omnilateral –   do sujeito-histórico, como defendia Gramsci. 

Este estudo no campo empírico demonstrou que a cultura está enraizada nas 

características da comunidade, na classe social e possui relação direta com as 

possibilidades dos jovens em lidar com a produção, o acesso, o consumo e a fruição 

no âmbito da cultura mais elaborada. Também existem particularidades de práticas 

juvenis que podem ser chamadas de culturas de identificação próprias do tipo de 

transição por que passam os sujeitos nessa fase da vida social. O estudo também 

                                      
91 MEC (2011). 



278 
   

 
 

demonstrou que a escola e a universidade ainda são os espaços de maior 

possibilidade para contribuir com a formação crítica desses jovens na organização e 

elaboração da cultura e de forjar um tipo novo de intelectual orgânico em seu sentido 

público e transformador. 

No caso específico da universidade, o que se percebeu  foi que a formação 

docente está demarcada por distanciamentos dos problemas reais de pertencimento 

da base social dos jovens que querem ser professores. Como consequência a 

instituição universitária desqualifica tanto o jovem que chega quanto o tipo de 

profissional que produz para a educação, fortalecendo a velha imagem de estar se 

tratando de um tipo secundarizado de trabalho junto às demais profissões liberais92 

(bacharelados) legitimadas pelo mercado. Com isso, reforça-se ainda mais a divisão 

social do trabalho e a desvalorização da docência no processo de formação 

acadêmica e social no ensino superior. As consequências desse processo de 

reprodução social do seu trabalho e da negação dos conhecimentos emancipatórios, 

mesmo aos alunos que permanecem na escola até o final da escolarização,93geram 

a desmotivação no processo de formação acadêmica e o abandono da carreira 

docente nas disputas no mundo do trabalho. 

Para Marx, somente apropriando do conhecimento da realidade humano-

social e das leis que estruturam e organizam concretamente a vida social seria 

possível identificar quais, objetivamente, seriam as possibilidades potenciais 

inscritas na realidade capaz de produzir mudanças e transformações. 

A realidade reclama por uma nova formação de professores para atuar no 

sistema educacional com a capacidade de atender às necessidades mais imediatas 

do modo de produção, mas também da ética, da inclusão e da universalidade dos 

direitos e interesses da sociedade em seu conjunto. Assim, torna-se imperativo que 

o sujeito-jovem seja desocultado dentro da universidade para que sua participação 

                                      
92 O exemplo mais comum pode ser observado nos currículos de vários cursos, principalmente na 
área de biológicas e exatas, e por incrível que pareça em alguns cursos da áreas de humanas, que 
ainda mantêm o processo seletivo demarcado pela entrada híbrida, ou sem definição sobre qual 
curso realizará do início ao fim. Os estudantes entram na área e depois, com o caminhar, definem se 
a formação se dará na licenciatura ou no bacharelado – processo 3X1. A formação pode ocorrer nos 
dois já que em alguns cursos a profissão docente é aquela que garantirá a empregabilidade. O 
argumento comum para manter essa situação é de que se abrirem vagas para licenciatura não 
haverá candidatos, as turmas ficarão pequenas e a evasão poderá aumentar ainda mais. 
93Situação muito próxima à denunciada pelo próprio Marx em meados do século XIX com a crítica ao 
programa de Gotha que realçava não só a perversidade do modelo social de produção capitalista 
mas também do papel da escola ali presente agindo como coadjuvante na reprodução educacional da 
desigualdade social.   
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seja compreendida como aprendizagem humana, como direito à voz, como divisão 

de responsabilidade, como forma política de aprender a decidir sobre questões de 

interesses coletivos e como forma de construção das mudanças da realidade.  
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO UTILIZADO COM OS INGRESSANTES DOS 
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APÊNDICE B – QUADROS/GRÁFICOS DEMONSTRATIVOS COMPLEMENTARES 

RELATIVOS AOS DADOS DA PESQUISA. 

Gráfico 28a – Literatura que mais aprecia 

 
 Fonte: David (2011/2012). 

 
Gráfico 28b –  Leitura de obras de escritores goianos 

 
 Fonte: David (2011/2012). 

 

Gráfico 37a – Conhecimento sobre cantores goianos 

 
 Fonte: David (2011-2012) 
 

 
Gráfico 40a – Conhecimento de radialista/locutor goiano 

 
 Fonte: David (2011-2012) 
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Gráfico – Conhecimento sobre dançarino(a) goiano(a) 

 
 Fonte: David (2011-2012) 
 

Gráfico – Conhecimento de ator/atriz de televisão 

  
 Fonte: David (2011-2012) 
 

Gráfico 41a– Conhecimento de pintor /escultor goiano 

 
 Fonte: David (2011-2012) 
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ANEXO A - EVASÃO DAS LICENCIATURAS NA UFG 

 
Gráfico 1 - Evasão das Licenciaturas – Goiânia 2004/2011) 

 
Fonte: PROGRAD – UFG/ Coord. Licenciaturas (2012). 
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Gráfico 2 – Evasão por cursos de licenciatura/UFG – Goiânia 

 
     Fonte: PROGRAD – UFG/ Coord. Licenciaturas (2012). 
 

Gráficos 3 –  Evasão nas licenciaturas - EAD 

 
Fonte: PROGRAD – UFG/ Coord. Licenciaturas (2012). 

 
Gráfico 4 – Evasão por curso de licenciatura - EAD 

 
Fonte: PROGRAD – UFG/ Coord. Licenciaturas (2012). 

Gráfico 5 – Evasão da Licenciatura (Matemática)  – Rialma 
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Fonte: PROGRAD – UFG/ Coord. Licenciaturas (2012). 
 

Gráfico 6 - Evasão por cursos de licenciaturas – Catalão 

 
 Fonte: PROGRAD – UFG/ Coord. Licenciaturas (2012). 
 

Gráfico 7 – Por curso de licenciatura 

 
 Fonte: PROGRAD – UFG/ Coord. Licenciaturas (2012). 

 
Gráfico 8 – Evasão da licenciatura (Filosofia) - Cidade de Goiás 

 
 Fonte: PROGRAD – UFG/ Coord. Licenciaturas (2012). 
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ANEXO  B -  PRODUÇÃO ACADÊMICA SOBRE A FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES NO BRASIL. 

 
 

Tabela 1 – Dissertações e teses s/ formação de professores  
no período de 1990-1996. 

Anos Total de Dissertações e Teses na área de 
Educação 

Dissertações e Teses sobre Formação de 
Professores 

Nº % 

1990 460 28 6,0 
1991 461 32 7,1 
1992 624 39 6,0 
1993 614 31 5,0 
1994 698 38 5,4 
1995 802 56 6,9 
1996 834 60 7,1 
TOTAL 4493 284 6,3 

    Fonte: MEC - 2002 - Série Estado do Conhecimento nº 06. 

 

Tabela 2 – Dissertações e Teses por categoria e ano – 1990- 1996 
Anos Formação Inicial Formação continuada Identidade e 

profissionalização docente 
Total 

1990 26 1 1 28 
1991 28 2 2 32 
1992 26 10 3 39 
1993 24 5 2 31 
1994 25 7 6 38 
1995 41 9 6 56 
1996 46 8 6 60 
Total  216 42 26 284 

  Fonte: MEC - 2002 - Série Estado do Conhecimento nº 06. 

 
Tabela 3 – Dissertações e Teses por categoria e Ano – 1997- 2002 

Anos Concepçã
o de 
docência e 
formação 
de 
professor 

Políticas 
propostas 
de formação 
de 
professores 

Formação 
Inicial 

Formação 
continuada 

Trabalho 
docente 

Identidade e 
profissionalizaçã
o docente 

Revisão 
de 
literatura 

Total 

1997 8 3 19 8 28 14 1 81 
1998 3 4 18 14 27 6 1 73 
1999 7 6 14 11 45 5 - 88 
2000 4 4 37 29 40 2 1 117 
2001 10 16 39 25 45 16 1 152 
2002 15 31 38 28 83 27 9 231 
Total 47 64 165 115 268 70 13 742 

Fonte: MEC - 2006 - Série Estado do Conhecimento nº 10. 

 
ANEXO C -  PRODUÇÃO ACADEMICA SOBRE JUVENTUDE 

 
Tabela 1 - Produção acadêmica sobre a juventude - 1980-1998* 

Produção total em educação Produção em juventude 
Ano Dissertações Teses Total Dissertações Teses Total Total Juv. Geral% 

1980*  9 0 9 

1981 150 4 154 16 0 160 9,6 
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1982 161 4 165 7 1 8 4,8 

1983 227 11 238 4 0 4 1,7 

1984 318 17 335 18 0 18 5,4 
1985 205 22 227 16 3 19 8,4 

1986 211 16 227 9 1 10 4,4 
1987 244 26 270 12 0 12 4,4 
1988 340 35 375 8 1 9 2,4 

1989 383 58 441 17 7 24 5,4 
1990 419 41 460 11 4 15 3,3 
1991 404 47 451 14 1 15 3,3 
1992 537 87 624 11 5 16 2,6 
1993 526 88 614 15 1 16 2,6 
1994 612 86 698 13 1 14 2 
1995 695 107 802 42 6 48 6 

1996 693 142 835 39 8 47 5,6 
1997 685 206 891 34 10 44 5 
1998 690 170 860 37 6 43 5 
Total 7500 1167 8667 332 55 387 4,4 

FONTE: CD-ROM da ANPED, 3ª edição. In: Sposito (2000). 
*O ano de 1980 não consta no CD-ROM da ANPED. 
 

Tabela 2 - Distribuição da produção em juventude por temas 
Temas* Dissertações Teses Total Total % 
Jovem, trabalho e escola 73 7 80 20,7 
Aspectos psicossociais adolescentes 67  9 76 19,7 
Adolescentes em processo de exclusão social 57  7 64 16,6 
Estudantes universitários 40  14 54 14 
Juventude e escola 45  5 50 12,9 
Jovens e participação política 15  8 23 5,9 
Mídia e juventude 11  2 13 3,3 
Jovens e violência 8  3 11 2,8 
Grupos Juvenis 9  0 9 2,3 
Jovens e adolescentes negros 4  0 4 1 
Outros* 3  0 3 0,8 
Total 332  55 387 100 
Fonte: Sposito (2000, p, 20). 
 

Tabela 3 - Trabalhos por área de conhecimento 
ÁREA DE CONHECIMENTO RECUPERADOS NÃO RECUPERADOS* 

Educação 883 88 
Serviço Social 131 13 
Ciências Sociais 279 33 
Ciência Política 9 4 
Antropologia 107 10 
Sociologia 163 19 
TOTAL 1293 134 

Fonte: Sposito (2009). * trabalhos indisponíveis. 

 
Tabela 4 - A produção de conhecimentos s/ juventude nos mestrados/doutorados em 

diversos campos de conhecimentos. 
Área de 
Conhecimento 

Total/Área (1999-2006) Total/Juventude (1999-2006) 

 
Educação 2969 1.1 015 8.9 5984 23 4.8 48 5.2 71 

 
6.1 

 
Serviço Social 460 8.8 93 1.2 853 23 5.4 1 3.6 44 

 
7.8 
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Ciências Sociais  547 9,9 961 0,1 508 43 7,9 9 2,1 12 

 
4,8 

 
Ciência Política 21 1,0 92 9,0 013 0 6,9 3,1 3 

 
1,3 

 
Antropologia 21 5,9 61 4,1 082 5 2,6 2 7,4 17 

 
10,8

 
Sociologia 905 5,8 508 4,2 413 48 1,3 4 87 82 

 
4,1 

Fonte: Sposito (2009, p. 20, vol. I). 

 

Tabela 5 – As temáticas de pesquisas nas três áreas de conhecimentos 
Temática Qtde % 

Juventude e escola 188 13,17 
Adolescente em processo de exclusão social 177 12,40 
Jovens universitários 149 10,44 
Jovens, sexualidade e gênero 133 9,32 
Juventude e trabalho 91 6,38 
Juventude, mídia e TIC 74 5,19 
Jovens, escola e trabalho   65 4,56 
Grupos juvenis 64 4,48 
Jovens negros 64 4,48 
Participação e cultura política 62 4,34 
Juventude rural 52 3,64 
Estudos psicológico/psicanalíticos sobre juventude 47 3,29 
Estudos históricos sobre juventude 38 2,66 
Jovens portadores de necessidades especiais 33 2,31 
Jovens e violência 31 2,17 
Juventude, lazer, consumo e sociabilidade 31 2,17 
Jovens e substancias psicoativas 23 1,61 
Jovens e meio ambiente 22 1,54 
Jovens e religião 17 1,19 
Jovens e família 16 1,12 
Jovens no/do estrangeiro 12 0,84 
Jovens, modo de vida e socialização 11 0,77 
Jovens e esportes 9 0,63 
Jovens indígenas 7 0,49 
Jovens e saúde 5 0,35 
Jovens e corpo 4 0,28 
Outros 2 0,14 
Total: 1427 100,00 
  FONTE: Sposito (2009, p. 23). 

 

Tabela 6 – Temáticas específicas no campo da educação 
Temática Qtde % 
Juventude e escola 173 17,82 
Jovens universitários  126 12,98 
Adolescente em processo de exclusão social 81 8,34 
Jovens, sexualidade e gênero 76 7,83 
Jovens, escola e trabalho   61 6,28 
Juventude, mídia e TIC 61 6,28 
Juventude e trabalho  47 4,84 
Jovens negros 46 4,74 
Estudos psicológico/Psicanalíticos sobre juventude 45 4,63 
Juventude rural 35 3,60 
Participação e cultura política 34 3,50 
Jovens portadores de necessidades especiais 33 3,40 
Estudos históricos sobre juventude 27 2,78 
Grupos juvenis 21 2,16 
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Jovens e meio ambiente 21 2,16 
Jovens e substâncias psicoativas 16 1,65 
Juventude, lazer, consumo e sociabilidade  14 1,44 
Jovens e família 13 1,34 
Jovens e religião 9 0,93 
Jovens e violência 6 0,62 
Jovens, modo de vida e socialização 5 0,51 
Jovens e esportes 5 0,51 
Jovens indígenas 4, 0,41 
Jovens e saúde 4 0,41 
Jovens e corpo 4 0,41 
Jovens no/do estrangeiro 2 0,21 
Outros94 2 0,21 
Total: 971 100,00 

FONTE: Sposito (2009, p. 23).  

 

ANEXO  D – A REALIDADE DO ESTADO DE GOIÁS 

 

Quadro 1 - Demandas dos anos finais do ens. fund. e ensino médio - Goiás 2007 

Fonte: MEC/INEP/SEE/SUDA/GAED - NÚCLEO DO CENSO ESCOLAR - PROGRAD/UFG. 
Nota: O mesmo docente pode atuar em mais de um nível/modalidade de ensino e de escola. 

 
 
 
 

                                      
94 Um trabalho faz balanço bibliográfico sobre pesquisa - Educação Escolar e alunos Adolescentes 
(GIOVINAZZO, 1999) e outro relaciona Linguagem e Juventude e reflexão existencial 
(NASCIMENTO, 2006) - (SPOSITO, 2009, p. 25). 

 
 

Disciplina 

DEMANDA DAS REDES DE ENSINO

Total 

Prof. sem formação 
Superior 

Prof. com licenc., mas não 
na disciplina/área de 

atuação 

Prof. com nível superior 
sem licenciatura 

Estadual Municipal Estadual Municipal Estadual Municipal 

Português  545 2003,5 1958 4427,5 260 436 9630
Matemática 596 2062,5  1624 4614 262,5 437  9596
História 447 1789,5 1415 4087,5 187,5 394 8320
Geografia 449 1783,5 1404 4057 191 390 8274
Artes 473 1600,5 1600 3693 186 341 7894
Educação Física 339,5 1283,5 945,5 2410 142 230 5351
Ciências 467 1834 1582,4 4 206 411 4504
Inglês 192 262 802,5 707 108,5 79 2151
Física 124,5 10,5 583,5 36 63 5 822,5
Química 115,5 10 376 30 48 2,5 582
Sociologia 49  26 396,5 60,5 32 10,5 574,5

Filosofia 59  4,5 426 28 34 3 554,5
Biologia 87  7,5 221,5 25 57,5 1 399,5
Espanhol 32  14,5 161 22,5 26 2 258
Informática 1  19 3,5 70 0,5 12 106

Outra Língua 2  3 2 5 2 0,5 14,5
TOTAL 3979 127,14 13500 24277 1807 2754,5 59030


